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A Vila de Noel ontem e hoje

Um passeio pelo primeiro bairro projetado da cidade 

O apito da fábrica de tecidos não fere mais o ouvido de Noel Rosa. Ela nem 
existe mais. Mas a chaminé, erguida em 1894, que disputava com o compositor de Três 
apitos a atenção de uma moça ainda está lá, testemunha das transformações por que 
passou Vila Isabel. Apesar das mudanças que o tempo trouxe, duas coisas permanecem 
as mesmas: o charme e a vocação boêmia do bairro, o primeiro do Rio a ser desenhado 
na prancheta antes de construído. 

Um de seus principais símbolos, o Boulevard 28 de setembro, está completando 
130 anos. Restaurada em 1996 pela Prefeitura do Rio, incluída no projeto Rio Cidade, a 
avenida resgatou a idéia de ''passeio arborizado'' que inspirou seu projeto, dos Largos do 
Maracanã e do Noel à Praça Barão de Drumond, situados no começo e no fim dela. Nos 
largos,  a escultura geométrica foi substituída por outra que homenageia,  claro,  Noel 
Rosa,  nascido e criado no bairro que traduziu em sambas.  A obra,  do escultor  Joáf 
Pereira Passos, faz reviver uma das cenas mais recorrentes da vida do bardo da Vila: ele 
sentado  à  mesa  de  um  boteco  de  esquina,  sendo  servido  por  um  garçom.  A 
reurbanização também incluiu novos bancos, árvores e a construção de pergolados, para 
que sirvam como ponto de encontro dos alunos da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (Uerj) que fica ali ao lado. 

Vila Isabel também é uma espécie de Botafogo da Zona Norte e funciona como 
via de passagem para bairros como Grajaú, Jacarepaguá e Lins de Vasconcelos. Por 
causa dessa característica,  o Rio Cidade teve a preocupação de melhorar o fluxo do 
tráfego de automóveis por sua principal avenida: estreitou o canteiro central que divide 
o Boulevard 28 de setembro em duas pistas e concentrou os ônibus na da direita. O 
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estacionamento e os pontos de carga e descarga também foram reordenados e um novo 
mobiliário urbano, especialmente desenhado para o bairro, instalado. 

Ou seja, ficou mais confortável passear pelas calçadas onde surgiram algumas 
das mais famosas composições da MPB. Várias delas, aliás, podem ser encontradas no 
chão, em partituras  desenhadas na calçada com pedras portuguesas.  Quem teve essa 
idéia foi o arquiteto Orlando Madalena, em 1964, para comemorar os quatrocentos anos 
do Rio de Janeiro. Coube ao compositor Almirante escolher as músicas que ficariam 
gravadas no chão da Vila. São 20 ao todo: Pelo telefone (Donga e Mano de Almeida), 
Feitiço da Vila (Noel Rosa e Vadico),  Aquarela do Brasil (Ary Barroso),  Carinhoso 
(Pixinguinha  e  João de  Barro),  Luar  do  sertão (Catulo  da  Paixão  Cearense  e  João 
Pernambuco), entre outras. 

Em  uma  das  pontas  do  Boulevard  encontra-se  a  Praça  Barão  de  Drumond, 
tradicional ponto de lazer do bairro. O local também foi totalmente reprojetado para o 
uso dos moradores e das crianças de Vila Isabel. A praça ganhou brinquedos, pista de 
patinação e arena para espetáculos. Para facilitar o acesso ao lugar, foi invertida a mão 
de direção das ruas Barão de São Francisco e Luiz Barbosa e transformou-se em via de 
serviço um trecho da rua Barão de Cotegipe. Outra atração que merece ser visitada é a 
Igreja de Santo Antônio. Localizada numa colina, a igreja foi fundada em 1891 por um 
grupo de portugueses que comprou o terreno do Barão de Drumond. A fé no santo 
começava a ser provada antes de a missa começar, já que a ladeira que ajuda a vencer o 
morro só foi construída em 1910. Ainda assim, é necessária alguma disposição, nada 
intransponível para quem deseja o auxílio casamenteiro de Santo Antônio. São muito 
conhecidas as festas feitas em junho em homenagem ao santo. 

Outro trabalho que vem sendo feito para preservar a história de Vila Isabel é a 
revitalização  da  Vila  Operária  da  Fábrica  de  Tecidos  Confiança  -  aquela  onde 
trabalhava a musa de Noel de quem falamos no começo. Patrimônio cultural da cidade, 
as 22 casas do trecho entre os números 206 e 230 da Rua Maxwell, além de outras seis, 
situadas  no  número  211,  ganharão  pintura  nova  nas  fachadas,  recomposição  das 
calçadas e serviços de marcenaria. Também serão substituídas as antigas redes de água, 
esgoto e drenagem. O trabalho de restauração começou em 2003 e exigiu pesquisa das 
características  originais  das  casas,  construídas  em  1885  pela  fábrica  para  que  os 
empregados  morassem  perto  do  trabalho.  A  indústria  ocupava  grande  área  da  rua 
Maxwell e, além de moradia, oferecia escolas para estudantes e garantia de emprego ao 
final do curso. Hoje, as instalações da Tecidos Confiança abrigam um supermercado. 
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A idéia do Boulevard 28 de setembro, assim como toda Vila Isabel, surgiu da 
cabeça do Barão João Batista Viana Drumond, que decidiu levantar um bairro nas terras 
da  Fazenda  dos  Macacos,  que  comprara  em  1872.  Para  tocar  a  obra,  chamou  o 
engenheiro Francisco Bittencourt da Silva, que fez um levantamento do terreno e traçou 
o mapa. Como tudo na época, o Boulevard trouxe seu estilo da França, por seu traçado 
moderno e elegante. Já o nome veio do dia da assinatura da Lei do Ventre Livre, que 
dava liberdade a todos os filhos de escravos nascidos a partir daquela data. O próprio 
bairro homenageia a Princesa Isabel, que promulgou a lei. Inovadora, Vila Isabel não foi 
apenas  o  primeiro  bairro  planejado  da  cidade.  Lá  também foi  instalado  o  primeiro 
zoológico do Rio de Janeiro, criado pela visão empreendedora do Barão de Drumond e 
que se tornou um sucesso imediato,  inspirando, inclusive,  o jogo do bicho, também 
criado pelo Barão dentro das leis da época. 

Hoje  Vila  Isabel  tem uma vida  noturna com bares  onde é  comum encontrar 
músicos de repertório eclético: de rodas de samba a grupos de rock, de trios de forró pé-
de-serra à MPB voz e violão.  Há até lugares sem música alguma, mas que fazem o 
dever de casa com um chope gelado e comida honestíssima. E isso a meio caminho 
tanto da Zona Sul como da Zona Norte. Como já disse Noel, quem é da Vila não vacila. 

Vila Operária da Fábrica de Tecidos Confiança - Rua Maxwell, entre os números 206 e 
230; e seis localizadas no nº 211. 

Igreja de Santo Antônio - Rua Teodoro da Silva s/nº, Morro de Santo Antônio, Vila 
Isabel. 

Praça Barão de Drumond - Situada no fim do Boulevard 28 de Setembro.

FONTE: 
Jornal do Brasil, Caderno Cidade, Roteiros do Rio.
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APRESENTAÇÃO

O Clio-Psyché – Programa de Estudos e Pesquisas em História da  
Psicologia, vinculado ao Departamento de Psicologia Social e Institucional 
do Instituto de Psicologia da UERJ, vem, desde 1998, promovendo eventos 
que, sob diferentes formas e abordagens, tratam da história dos saberes e 
das práticas psicológicas no Brasil. Nestes Encontros, a união dos trabalhos 
desenvolvidos  pelo  próprio  Programa  aos  de  outros  pesquisadores 
despertou  o  interesse  do  público  pelo  tema,  levando  à  publicação  de 
diversos livros (impressos ou virtuais)  e à criação de uma “Seção Clio-
Psyché” na revista Estudos e Pesquisas em Psicologia, periódico editado 
pelo Instituto de Psicologia da UERJ.

A  experiência  adquirida  e  o  reconhecimento  da  relevância  de 
iniciativas de divulgação de produções na área de história da psicologia 
levou ao planejamento deste IX Encontro Clio-Psyché, cujo tema, Gênero, 
Psicologia, História, refere-se à questão das relações de gênero na história 
e, especificamente, na história da Psicologia. Os eixos, que configuram os 
objetivos do Encontro, são: 1) Sexualidade, gênero e história: Reflexões 
sobre a história da sexualidade. Relações com o campo psi. A importância 
da discussão norma/desvio na construção do conceito de gênero; 2) Saúde, 
gênero  e  história:  Intersecções  entre  políticas  de  saúde  e  relações  de 
gênero, privilegiando o enfoque histórico; 3) Educação, gênero e história: 
Intersecções  entre  o  campo  educacional  e  as  relações  de  gênero, 
privilegiando  o  enfoque  histórico;  4)  Trabalho,  gênero  e  história: 
Intersecções  entre  organizações  produtivas  e  as  relações  de  gênero, 
privilegiando o enfoque histórico; 5) Ciência, gênero e poder: Intersecções 
entre  discursos  científicos  e  militantes  e  as  relações  de  gênero;  6) 
Perspectivas históricas dos saberes psi: Reflexões historiográficas e história 
dos saberes psi  (este último funcionando como um eixo geral  que pode 
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abrigar  propostas  historiográficas  que  não  versem  exatamente  sobre 
gênero). 

A  avaliação  dos  encontros  passados  levou  à  manutenção  das 
atividades  até  então  propostas,  a  saber,  conferências,  mesas-redondas, 
comunicações  orais,  depoimento,  sessão  de  pôsteres,  incluindo-se  uma 
nova atividade, “Rodas de Conversa”,  intitulada “Fazendo Psicologia no 
início  da  Profissão”  para  a  qual  convidamos  algumas  das  primeiras 
psicólogas  do  Rio  de  Janeiro,  pois  nossas  investigações  mostraram  a 
importância da presença feminina na constituição da profissão.

Por outro lado, este IX Encontro vem acompanhado do I Encontro 
Iberoamericano de Historiadores da Psicologia, para o qual contamos com 
a  presença  de  colegas  de  diferentes  países  latino-americanos,  além  de 
pesquisadores espanhóis, portugueses – e também canadenses - objetivando 
a criação de uma rede de pesquisadores do tema, o que certamente facilitará 
a circulação de trabalhos e o aprofundamento teórico-metodológico.

O  IX  Encontro  foi  planejado  e  organizado  por  um  grupo  de 
professores,  alunos  de  pós-graduação  e  graduação,  além  de  pessoal  de 
apoio técnico, da UERJ, da UFRJ e do CEFET-RJ. Esperamos que este 
esforço  coletivo  se  reflita  na  qualidade  deste  evento  e  que  este  seja 
produtivo e prazeroso para todos, como foi para nós.

UERJ, outubro de 2010.
A Comissão Organizadora
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IX Encontro Clio-Psyché – Gênero, Psicologia, História
I Encontro da Rede Ibero-americana de Pesquisadores em História da 

Psicologia 

LOCAL: Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 
Rua São Francisco Xavier, 524 - 9º andar - Auditório 91 / bloco F - Pavilhão 
João Lyra Filho – Maracanã.

PROGRAMAÇÃO

Dia 27 de Outubro / Quarta-feira

09h às 17h – Credenciamento
Local: Hall do 10º andar / bloco F

09h30 – Cerimônia de Abertura do IX Encontro Clio-Psyché 
Local: Auditório 91 (entrada pelo 10º andar)

Nilcéa Freire (Ministra da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres)
Ricardo Vieiralves de Castro (Reitor da UERJ)
Ademir Pacelli Ferrreira (Diretor do Instituto de Psicologia da UER)
Ana Maria Jacó-Vilela (Coord. do Programa de Estudos e Pesquisas em História da Psicologia)
Regina Glória Nunes Andrade (Coord. do Programa de Pós-graduação em Psicologia Social da UERJ)
Francisco Teixeira Portugal (Coord. do Programa de Pós-graduação em Psicologia da UFRJ)
Lygia Maria Ayres (Presidente do Conselho Regional de Psicologia – 5ª região)

10h – Conferência
Local: Auditório 91 (entrada pelo 10º andar)

Narrativas científicas e definição de identidades: a questão de gênero e a ênfase no biológico
Fabíola Rohden (UFRGS)

Coordenação: Maria Stella Brandão Goulart (UFMG)

11h30 – Sessões Coordenadas
Local: Salas de aula – 10º andar

SESSÃO 1: GÊNERO, IDENTIDADE E HISTÓRIA
Coordenação: Ronald Clay dos Santos Ericeira

SALA: 10.100 / Bloco F

Os discursos norteadores das relações de gênero no Rio de Janeiro dos anos de 1930 e 1940: uma revisão 
bibliográfica.
Ronald Clay dos Santos Ericeira.
Meninas vestem rosa: uma reflexão sobre o feminino na contemporaneidade a partir da moda.
Laura Cristina de Toledo Quadros.
Proposta da desconstrução como solução alternativa para a problemática de gênero.
Daniela Rozados.
Articulações entre história e gênero na construção de projetos de vida para jovens músicos e musicistas
Aline Moreira Gonçalves ; Marília Novais da Mata Machado; Marcos Vieira Silva; Mayara Pacheco Coelho
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SESSÃO 2: QUESTÕES DE SAÚDE E DOENÇA MENTAL NA HISTÓRIA
Coordenação: José Henrique Lobato

SALA: 10.092 / Bloco F

Doença mental no Estado Novo: as noções de gênero no discurso psiquiátrico, do doente e de seu familiar  
(1942-1943).
Janis Alessandra Pereira Cassília.
“Insanas-tísicas”: a história do Pavilhão Nossa Senhora dos Remédios da Colônia Juliano Moreira, Rio de 
Janeiro, Brasil (1940-1970).
Anna Beatriz de Sá Almeida; Laurinda Rosa Maciel; Beatriz Monteiro; Ana Carolina de Azevedo Guedes; Renata  
Prudêncio.
Conexión del alma y del cuerpo: pasiones, salud y enfermedad en el texto “Nueva filosofia de la naturaleza del 
hombre”, de Luisa Oliva Sabuco.
Laura Mabel Riccitelli.
Prefargier 150 ans au service de la psychiatrie.
Nádia Maria Dourado Rocha.

SESSÃO 3: LABORATÓRIO FEMININO E SUAS HISTÓRIAS.
Coordenação: Denise Ferraz

SALA: 10.030 / Bloco D

Donas de casa: gestoras de um trabalho não reconhecido.
Antonio Ricardo Penha; Christiane Maria Costa Carneiro Penha; Maria Helena Zamora.
Na conversa das fateiras: narrativas do presente numa feira livre em Aracaju.
Elton Silva Ribeiro; João José Gomes dos Santos; Kleber Jean Matos Lopes.
Trabalho domiciliar e gênero.
Ana Elizabeth Santos Alves; Tânia Rocha Andrade Cunha.
Movimentos de visibilidades femininas: ói a atitude e catiguria DASPU tra vez 
Ana Beatriz Pereira de Andrade.

SESSÃO 4: QUESTÕES FEMININAS SOB UM OLHAR HISTÓRICO
Coordenação: Karina Pereira Pinto

SALA: 10.096 / Bloco F

Las aptitudes intelectuales de las mujeres: Víctor Mercante y la psicología femenina a la luz de la coeducación
Ana Elisa Ostrovsky
Devoção e êxtase feminino: a medicina e os estudos sobre as paixões no Brasil entre os séculos XVIII e XIX.
Simone Santos de Almeida Silva.
Táticas disciplinares, trajetórias femininas e a emergência do ensino industrial.
Alexandre de Carvalho Castro; Gabriela Farias de Oliveira.
Relações de gênero na pré-escola: educação e desenvolvimento infantil a partir da imagem do feminino.
Rafael Pinheiral Ferreira.

SESSÃO 5: POLÍTICAS DE SAÚDE, GÊNERO E MATERNIDADE NA HISTÓRIA.
Coordenação: Bruno Pizzi
SALA: 10.097 / Bloco F

Gênero e maternidade: as repercussões da gravidez de risco na vida de mulheres internadas.
Virginia C. S. Alexandre.
Políticas de saúde e a arte de partejar: ativando a potência do feminino.
Nathália Meiriño de Oliveira.
A participação de mulheres nas políticas de saúde na história oral de vida de conselheiras de saúde de Belo 
Horizonte. 
Gislaine Alves de Souza; Fernanda Guedes Lopes; Letícia Gonçalves ; Luciana Kind.
Medicina, ciência e gênero: a construção da maternidade científica no Brasil.
Maria Martha de Luna Freire.

SESSÃO 6: INSTITUIÇÕES, FORMAÇÕES E PROFISSÕES NA EDUCAÇÃO.
Coordenação: Vera Maria Ramos de Vasconcellos

SALA: 10.104 / Bloco F

O discurso positivista sobre a mulher-professora nos periódicos da primeira escola normal de Caxias do  
Sul/RS (1930): construindo a identidade da professora primária.
Milena Aragão; Lúcio Kreutz.
As normalistas: permanências, deslocamentos e resistências em fazer-se mulher/professora.
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Eliana Teresinha Quartiero; Henrique Caetano Nardi.
O gabinete de Psicologia do Instituto de Educação do Rio de Janeiro e suas praticas psicológicas
Ana Maria Jacó-Vilela; Daiane de Souza Mello; Rafael Felipe Pires Leite.
A  produção  de  subjetividades  de  professoras  “normalistas”  do  Instituto  de  Educação/RJ:  memórias  e 
narrativas.
Vera Maria Ramos de Vasconcellos.

SESSÃO 7: AS MINORIAS EM AÇÃO.
Coordenação: Dayse de Marie Oliveira

SALA: 10.018 / Bloco B

Da África às faculdades de medicina: apontamentos sobre o elemento negro na sociedade brasileira.
Hildeberto Vieira Martins.
Articulações entre gênero e raça em processos da Lei Maria da Penha: anotações de um percurso teórico-
prático na cidade de Porto Alegre.
Raquel da Silva Silveira; Henrique Caetano Nardi.
A atuação das mulheres negras na militância negra.
Dayse de Marie Oliveira; Ana Maria Jacó-Vilela.
Silenciamento da mulher e políticas de segurança nacional: uma abordagem psicossocial
José Luis Victorio Cervantes

13h – Almoço

14h30 – Mesa-redonda: A correspondência feminina na rede científica -  
psicólogas europeias no Novo Mundo 

Local: Auditório 91 (entrada pelo 10º andar)

La correspondencia de Franziska Baumgarten Ramer 
Ramon León (Universidad Ricardo Palma, Lima - Peru)

A correspondência Édouard Claparède-Helena Antipoff entre 1914 e 1940: questões teóricas, 
políticas e de gênero na história da psicologia do século 20
Regina Helena de Freitas Campos (UFMG)

Coordenação: Jose Emilio Garcia (Universidad Católica, Asunción - Paraguai)

16h – Pausa para o café
Local: Hall do 10º andar / bloco F

16h30 – Roda de Conversa
Local: Auditório 91 (entrada pelo 10º andar)

Fazendo psicologia no início da profissão

Therezinha Lins de Albuquerque
Marion Merlone dos Santos Penna
Maria Helena Novaes Mira
Wanda Papaleo
Yonne Moniz Reis

Coordenação: Ana Maria Jacó-Vilela

18h30 – Lançamento de Livros e Coquetel
Local: Salão 2 do Centro Cultural da UERJ
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Dia 28 de Outubro / Quinta-feira

09h – Sessões Coordenadas 
Local: Salas de aula – 10º andar

SESSÃO 8: PROBLEMATIZAÇÕES HISTÓRICAS DA PSICOLOGIA
Coordenação: Marcela Alves Abreu

SALA: 10.005 / Bloco F

Onde houver vazio, lá eu estarei: a difusão da Psicanálise na trajetória de Gastão Pereira da Silva
Heloisa Seelinger.
O percurso do Setor de Psicologia Social da UFMG. 
Marcela Alves de Abreu; Ana Maria Jacó-Vilela.
O laboratório didático de Análise do Comportamento na UFMG na década de 1970.
Rodrigo Lopes Miranda; Sérgio Dias Cirino.
Psicologia e Orientação Profissional/Vocacional: pela construção de um campo problemático.
Diana Marisa Dias Freire Malito; Maria Clara Alves de Barcellos Fernandes; Emanuel Brick Ribeiro.

SESSÃO 9: FACETAS DA SEXUALIDADE NA HISTÓRIA.
Coordenação: Julio Cesar Cruz Collares da Rocha

SALA: 10.010 / Bloco F

Movimento LGBT: reflexões entre os discursos identitários.
Aline Monteiro Garcia Gonzalez; Danielle Pinheiro da Silva; Débora Augusto Franco.
Muito brilho e muita cor: a historicidade da figura das  drag queens e sua interface com outras artistas da 
travestilidade.
Aureliano Lopes da Silva Junior; Anna Paula Uziel.
Diversidade sexual e saberes psi: o “anormal” na clínica psicológica.
Daiane Maus Marques ; Priscila Pavan Detoni ; Henrique Caetano Nardi.
As novas regras do jogo: da pracinha à Internet.
Paula Rebello Magalhães de Oliveira.

SESSÃO 10: ESTUDOS DE GENÊRO E EDUCAÇÃO
Coordenação: Nilda Alves
SALA: 10.030 / Bloco D

As diferenças pensadas a partir de imagens das mulheres professoras – questões à formação
Nilda Alves.
Para moças de fino trato: um estudo sobre profissões femininas no Brasil – Psicologia, Educação e Serviço 
Social.
Marilena Jamur; Lilian Ulup; Roberta Brasilino Barbosa.
Itinerários da Psicologia na educação especial: uma leitura histórico-crítica em Psicologia Escolar.
Jane Teresinha Domingues Cotrin.
El psiquismo de la mujer: género y subjetividad en la educación secundaria española del siglo XIX
Enric J. Novella

SESSÃO 11: O FEMININO FRENTE AO POLITICO-SOCIAL
Coordenação: Eleonôra Torres Prestrelo

SALA: 10.096 / Bloco F

Da referência identitária à multiplicidade: por uma militância da diferença
Felipe Augusto Garcia Grillo.
O exercício do feminino no séc. XXI: uma visita à caverna de Platão?
Eleonôra Torres Prestrelo.
A mulher nas telas e nas teias sociais.
Débora Kelly Herculano Machado Garcia; Maria Lucia Boarini.
Invenções psi-jurídicas na assistência-assessoria jurídica universitária em direitos da mulher
Jaqueline Tittoni; Renata Ghisleni de Oliveira
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SESSÃO 12: PSICOLOGIA, CIÊNCIA E EPISTEMOLOGIA
Coordenação: Bruno Pizzi
SALA: 10.097 / Bloco F

A organização de uma comunidade de cientistas: uma análise a partir de propagandas veiculadas no Journal 
of the Experimental Analysis of Behavior.
Acríssio Luiz Gonçalves; Jhonatan J. Miranda; Rodrigo Lopes Miranda; Robson Nascimento da Cruz; Sérgio Dias  
Cirino.
A crise da evidência empírica na história da Psicologia
Filipe Herkenhoff Carijó.
Perfis psicológicos do feminino na historiografia oficial brasileira – a inferioridade, a complementaridade e a  
igualdade como estatutos das relações de gênero
Julio Cesar Cruz Collares da Rocha ; Ana Lucia Paes de Barros Pacheco.
Apontamentos epistemológicos sobre a Análise do Discurso: a relação entre psicologia social, estruturalismo e 
pragmatismo
Bruno Pizzi

SESSÃO 13: ARTICULAÇÕES DISCURSIVAS EM PSICOLOGIA
Coordenação: Helena Scarparo

SALA: 10.104 / Bloco F

O psíquico como objeto da ciência médica novecentista
Rafaela Teixeira Zorzanelli.
Historias clínicas y género en Argentina (1900-1957)
Magali Jardon; Vanesa Navarlaz.
A cultura das faculdades da alma: Psicologia e Educação em impressos do século XIX
Juliana de Souza Martins; Raquel Martins de Assis

10h30 – Mesa-redonda: Gênero e suas interfaces: psicologia e ciências sociais
Local: Auditório 91 (entrada pelo 10º andar)

Psicologia e as encrencas de gênero 
Anna Paula Uziel (UERJ) 

Does Feminism Need Psychology? Reconstructing the History of a Relationship
Alexandra Rutherford (York University, Toronto – Canadá)
 
Coordenação: Maria Inés Winkler (Universidad de Santiago de Chile)

12h30 – Almoço

13h30 – Exposição de Acervos de História da Psicologia
Local: Auditório 91 (entrada pelo 10º andar)

La construcción de paisajes discursivos y conceptuales, su socialización para promover la 
formación temprana en investigación
Lucia Rossi (Universidad de Buenos Aires - Argentina)

Organización y estado actual de los Archivos de Historia de la Psicología en la Universidad 
Nacional de San Luis (Argentina)
Hugo Klappenbach (Universidad Nacional de San Luis / Consejo Nacional de Investigaciones Científicas  
y Técnicas (CONICET)

Coordenação: Sérgio Cirino (UFMG)

14h30 – Mesa-redonda: A ideia de crise na psicologia
Local: Auditório 91 (entrada pelo 10º andar)
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How (Not) to Exploit the “Rationality Wars” in Psychology
Thomas Sturm (Universidad Autonoma de Barcelona)

La Historia y la crísis de la Psicología (1897-1933)
Annette Mulberger (Universidad Autonoma de Barcelona)

Coordenação: Saulo de Freitas Araújo (UFJF)

16h30 – Pausa para o Café
Local: Hall do 10º andar – bloco F

17h – Sessões Coordenadas
Local: Salas de aula – 10º andar

SESSÃO 14: INTERLOCUÇÕES: PSICOLOGIA, CULTURA E RELIGIÃO
Coordenação: Marcela Franzen Rodrigues.

SALA: 10.005 / Bloco F

As Assembléias de Deus e os discursos “psi”.
Emílio Nolasco de Carvalho; Patricia Yoshimy da Silva Kajishima; Jessica Ramos Rosendo da Silva.
O feminino nos estudos de Nina Rodrigues, Ruth Landes e Arthur Ramos sobre religiões afro-brasileiras.
Marcela Franzen Rodrigues.
Religiosidade e loucura: interfaces entre as práticas psi e o Espiritismo no Brasil.
Maria Cláudia Novaes Messias.
As pessoas só existem na memória: relatos sobre AIDS e religião em pessoas que convivem com o HIV
José Henrique Lobato

SESSÃO 15: SAÚDE, DOENÇA E O FEMININO NA HISTÓRIA.
Coordenação: Roberto Preu

SALA: 10.010 / Bloco F

A questão de gênero entre saberes e poderes: a história de Elza.
Pedro Muñoz; Cristiana Facchinetti.
Gênero, imperativo da beleza e medicalização do corpo feminino: um estudo a partir de mulheres jovens que  
realizaram cirurgias estéticas.
Liana Riscado; Simone Peres.
Saúde e feminino: regulação e invisibilidade na experiência de mulheres face às suas sexualidades.
Cíntia de Sousa Carvalho; Elisângela Ribeiro; Solange Jobim e Souza.
Gênero e tabagismo: uma abordagem histórica do fumar feminino.
Karina Lopes Padilha; Regina Helena Simões Barbosa; Márcia Terezinha Trotta Borges.

SESSÃO 16: DISCURSOS DE GÊNERO E TRABALHO.
Coordenação: Rosa Falcone

SALA: 10.030 / Bloco D

Sempre tivemos mulheres nos cantos e nas cordas: uma pesquisa sobre o lugar feminino nas corporações  
musicais.
Mayara Pacheco Coelho;Marcos Vieira-Silva;Marília Novais da Mata Machado.
As grandes guerras, a entrada da mulher no mercado de trabalho e suas consequências.
Ingrid Cristina Lúcio dos Santos.
La mujer en la década del 30 en Argentina. Subjetividad y discursos dominantes.
Rosa Falcone.

SESSÃO 17: DA PSICOLOGIA À EDUCAÇÃO
Coordenação: Rita de Cássia Vieira

SALA: 10.100 / Bloco F

O teste Minhas Mãos: importância histórica e possibilidades de padronização e validação.
Bárbara Gecy Pereira Loschi; Sérgio Domingues.
Helena Antipoff e a homogeneização das classes escolares em Belo Horizonte: possibilidades de interpretação
Sérgio Domingues; Regina Helena de Freitas Campos. 
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Higienismo, Escola Nova e a penetração da mensuração psicológica no Brasil nas décadas de 1920 e 1930.
Filipe Degani Carneiro; Victor Portavales Silva; Ana Maria Jacó-Vilela.
Atualidade e desafios da formação de psicólogos em Belo Horizonte: focalizando o campo da educação.
Rita de Cássia Vieira; Ellen Rose Fernandes Figueiredo; Laís Gonçalves de Souza; Marina Castana Fenner.

SESSÃO 18: QUESTÕES TEÓRICO-CONCEITUAIS NA HISTÓRIA DA PSICOLOGIA
Coordenação: Filipe Boechat

SALA: 10.104 / Bloco F

Os usos e funções da história da Psicologia.
Robson Nascimento da Cruz.
A relação entre Psicologia e Metafísica no pensamento de Christian Wolff.
Thiago Constâncio Ribeiro Pereira; Saulo de Freitas Araujo.
A relação entre a Metafísica e a Psicologia Empírica no sistema filosófico kantiano.
Diego Azevedo Leite; Diego Gonçalvez Nogueira; Saulo de Freitas Araujo.
A relação entre Psicologia e Metafísica no pensamento de Wilhelm Wundt
Cíntia Fernandes Marcellos; Saulo de Freitas Araujo

SESSÃO 19: CORPOS EM PERSPECTIVA
Coordenação: Adriana Amaral do Espírito Santo

SALA:10.112 / Bloco F

O suicídio na Modernidade
Olivia Maria Klem Dias; Mhyrna Boechat; Rogério Lustosa Bastos.
Mulheres de chuteiras: um estudo histórico sobre gênero e futebol feminino
Adriana Amaral do Espírito Santo
Psicologia do Esporte no Brasil: uma perspectiva histórica
Cristianne Almeida Carvalho; Ana Maria Jacó-Vilela.
Morte voluntária e preservação da virgindade nos textos patrísticos
Nilson Berenchtein Netto.

18h30 – Conferência
Local: Auditório 91 (entrada pelo 10º andar)

World in Changes: Creating New, Critical, Global Histories of Psychology
Wade Pickren (Ryerson University, Toronto – Canadá)

Coordenadora: Ana Maria Jacó-Vilela (UERJ)
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Dia 29 de Outubro / Sexta-feira

09h30 – I Encontro da Rede Iberoamericana de Pesquisadores em 
História da Psicologia (reunião reservada)

Local: Sala 10.030 – bloco D

11h – Sessões Coordenadas
Local: Salas de aula – 10º andar

SESSÃO 20: BIOPODER, PRÁTICAS DISCIPLINARES E CONSTRUÇÃO SOCIAL DA SAÚDE
Coordenação: Cristianne Almeida Carvalho

SALA: 10.005 / Bloco F

A construção histórico-social da dor como “fraqueza da masculinidade”.
Rafael da Silva Mattos.
A entrada da violência de gênero na agenda da saúde: políticas e práticas.
Paloma Abelin ; Hebe Signorini Gonçalves.
Biopoder e saúde da mulher: dispositivos de controle nas políticas e práticas de saúde
Letícia Gonçalves; Cássia Beatriz Batista.
As crianças do Juquery na gestão Pacheco e Silva: uma reflexão historiográfica sobre os saberes “psi” e as 
políticas eugenistas.
Lia Novaes Serra.

SESSÃO 21: HISTÓRIAS DA FORMAÇÃO E GÊNERO
Coordenação: Maria Gláucia Pires Calzavara

SALA: 10.010 / Bloco F

A importância das significações não-verbais na educação
Anamaria Attié Figueira
Formação Profissional na Enfermagem e relações de gênero.
Imira Fonseca de Azevedo, Glória Walkyria de Fátima Rocha; Vera Helena Ferraz de Siqueira.
As Damas da Psicanálise e a clínica infantil.
Maria Gláucia Pires Calzavara; Ana Lydia Santiago.
Cartas para a educação de Cora ou uma exceção na educação brasileira feminina no século XIX.
Nádia Maria Dourado Rocha.

SESSÃO 22: HISTÓRIAS SOBRE GÊNERO.
Coordenação: Cristiana Fachinetti

SALA: 10.030 / Bloco D

“O cérebro dela e o cérebro dele” – a neurociência e as diferenças de gênero. 
Marina Nucci; Jane Russo.
De(s)colar de casa: dilemas contemporâneos dos casais de aeronautas.
Marília Saldanha da Silva
O processo diagnóstico das psicopatas do Hospício Nacional: entre a fisiologia e os maus costumes (1920-
1930).
Cristiana Facchinetti; Priscila Céspede Cupello.
Nem Édipo, nem barbárie.
Eduardo Ponte Brandão.

SESSÃO 23: PSICOLOGIA E SAÚDE MENTAL
Coordenação: Daniela Ribeiro Schneider

SALA: 10.096 / Bloco F

Basaglia: a Franca.
Maria Stella Brandão Goulart. 
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“O Dr. Alô falou para não contrariar”: a consolidação da Psiquiatria no Paraná na primeira metade do  
século XX. 
Andrea de Alvarenga Lima; Adriano Furtado Holanda.
Saúde Mental no Rio Grande do Sul e práticas psicológicas de mulheres nas décadas de sessenta e setenta.
Helena B. K. Scarparo.
Pré-Reforma Psiquiátrica: os anos 1970 na constituição da atenção à Saúde Mental em Santa Catarina.
Daniela Ribeiro Schneider.

SESSÃO 24: FORMAÇÃO PROFISSIONAL E REFLEXÕES HISTÓRICO-TEÓRICAS
Coordenação: Emanuel Brick Ribeiro

SALA: 10.097 Bloco F

A infante ciência e seus infantes: o cuidado com a infância e a autonomização da Psicologia no Brasil nas 
décadas de 1930-1960.
Filipe Degani Carneiro; Ana Maria Jacó-Vilela.
O erro de Roudinesco.
João Felipe G. M. S. Domiciano; Christian Ingo Lenz Dunker.
Entre especialismos e invenções: histórias que a psicologia tece.
Emanuel Brick Ribeiro.
Formação de psicólogos, que caminhos? Da solução de problemas de ajustamento à promoção da qualidade  
de vida.
Karina Pereira Pinto.

SESSÃO 25: PERCURSOS HISTÓRICOS: GESTALTISMO, GESTALT-TERAPIA, FENOMENOLOGIA E  
ABORDAGEM ROGERIANA.

Coordenação: Cristiane Ferreira Esch
SALA: 10.100 / Bloco F

Sobre a Psicologia Fenomenológica.
Flávio Vieira Curvello.
O nascimento da Gestalt-Terapia: da ênfase no indivíduo à importância do campo. 
Cristiane Ferreira Esch.
O valor resgatado: o estudo da expressão do gestaltismo clássico a Rudolf Arnheim.
Maria Clara de Almeida.
A história da Abordagem Centrada na Pessoa no Brasil.
Alexandre Trzan Ávila.

SESSÃO 26: HISTÓRIAS DA PSICOLOGIA NOS PROJETOS E PROPOSTAS EDUCACIONAIS.
Coordenação: Érika Lourenço

SALA: 10.104 / Bloco F

O projeto educacional da Sociedade Pestalozzi de Belo Horizonte – um resgate histórico.
Adriana Araújo Pereira Borges; Regina Helena de Freitas Campos.
Inclusão social e educação inclusiva na obra de Helena Antipoff.
Érika Lourenço; Ciléia Saori Hamada de Miranda.
Comunicação Intergeneracional e Cultura.
Célia Szniter Mentlik.
Charlotte Bühler: una psicóloga del siglo XX
Ramón León; Manuel Avellaneda Flores.

12h30 – Almoço

12h30 – 13h30 – Pôsteres
Local: Hall do 10º andar – bloco F

Avaliação: Helena Scarparo (PUC-RS)
 Érika Lourenço (UFMG) 

14h – Conferência 
Local: Auditório 91 (entrada pelo 10º andar)
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O gênero na psicologia social e as teorias feministas. Dois caminhos entrecruzados.
Maria da Conceição de Oliveira Carvalho Nogueira (Universidade do Minho – Braga, Portugal)

Coordenação: Alexandre de Carvalho Castro (CEFET-RJ)

15h30 – Mesa-redonda: Sexo e trabalho
Local: Auditório 91 (entrada pelo 10º andar)

Corpo, afeto, sexo e trabalho 
Leny Sato (USP)

Gabriela Leite (ONG Davida)

Coordenação: Nádia Maria Dourado Rocha (Faculdades Ruy Barbosa)

17h30 – Pausa para o Café
Local: Hall do 10º andar – bloco F

18h – Conferência
Local: Auditório 91 (entrada pelo 10º andar)

Destino de mujer y locura. Psicopatología y cultura en la España de los años treinta, a propósito del  
“caso Hildegart”
Rafael  Huertas (Centro  de  Ciencias  Humanas  y  Sociales  del  Consejo  Superior  de  Investigaciones  
Científicas, Espanha)

Coordenação: Ana Teresa Venâncio (FIOCRUZ)

19h – Entrevista Pública
Local: Auditório 91 (entrada pelo 10º andar)

Monique Augras (PUC-Rio) 

Entrevistadores: Francisco Portugal (UFRJ)
Camilla Felix Barbosa (UERJ)
Rômulo Balleste (UFRJ)

20h30 – Encerramento
Local: Auditório 91 (entrada pelo 10º andar)

Homenagem ao Prof. Antonio Gomes Penna (1917-2010)
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RESUMOS

A. CONFERÊNCIAS

O GÉNERO NA PSICOLOGIA SOCIAL E AS TEORIAS FEMINISTAS. DOIS 
CAMINHOS ENTRECRUZADOS.

Maria da Conceição de Oliveira Carvalho Nogueira
 (Universidade do Minho – Braga, Portugal)

O género, as assimetrias e as desigualdades a ele associadas situam-se actualmente no 
centro  das  preocupações  mundiais  em  matéria  de  direitos  humanos  e  de 
desenvolvimento.  A necessidade de garantir  os direitos humanos e ao mesmo tempo 
alterar as relações sociais de género com vista a uma maior igualdade entre homens e 
mulheres  surge  como  questão  transversal  a  todas  as  temáticas  e  desafios  da 
contemporaneidade. A psicologia enquanto ciência contribuiu e contribui ainda para a 
construção do conceito de género, muitas vezes indo ao encontro das exigências das 
teorias feministas, outras sendo criticada por elas. Os estudos de género (Estudos sobre 
as  Mulheres/Estudos  feministas)  assumem-se  cada  vez  mais  como  objecto  em 
permanente  construção  e  desconstrução,  sendo  a  matriz  epistemológica  feminista  o 
motor central desse movimento. Nesta comunicação, depois de clarificada a história dos 
Estudos sobre as Mulheres (que tiveram sempre no seu cerne o conceito de Género) 
analisa-se  o  impacto  do(s)  feminismo(s)  na  psicologia  como  ciência,  referindo  os 
momentos/épocas mais importantes relativas a este entrecruzamento e assumindo-se a 
possibilidade de designação "de uma psicologia feminista".  Conclui-se enfatizando o 
contributo que as teorias feministas contemporâneas conferem aos estudos de género 
nas ciências sociais e na psicologia em particular. 

NARRATIVAS CIENTÍFICAS E DEFINIÇÃO DE IDENTIDADES: A 
QUESTÃO DE GÊNERO E A ÊNFASE NO BIOLÓGICO

Fabíola Rohden
(UFRGS)

Para entendermos melhor  como a nossa sociedade concebe as diferenças de gênero, 
cabe, a partir de uma discussão mais ampla em torno de gênero e ciência, recorrer a 
expressões culturais que mostram de maneira mais “cristalizada” a percepção em torno 
do que  caracterizaria  homens e  mulheres.  Uma dessas  expressões  fundamentais  é  a 
medicina. Trata-se de uma forma de conhecimento bastante consolidado e prestigiado 
que, historicamente, tem se convertido no discurso científico abalizado sobre corpos e 
comportamentos. A medicina é um caso paradigmático porque, sobretudo a partir do 
Iluminismo, ocupa um lugar central na construção de nossas representações e apresenta-
se como o saber responsável por expor a verdade dos fatos acerca de nossos corpos. 
Apesar  das  transformações  sociais  que  têm  levado  a  um  maior  igualitarismo  entre 
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homens  e  mulheres,  a  concepção  de  diferença,  que  podemos  ver  retratada 
historicamente na medicina, ainda permanece como uma importante matriz para o modo 
como concebemos as relações de gênero atualmente. Cada vez mais os processos sociais 
nos levam ao questionamento de um modelo rígido de diferença,  tornando inclusive 
mais evidente como este é um entre tantos outros modelos possíveis. Mas, sem dúvida, 
as  marcas  dos  temores  provocados  pelas  transformações  sociais  e  as  tentativas  de 
entendimento, de resposta e de reordenação calcados naquilo que parece mais seguro – 
o domínio do biológico – nos levam a pensar sobre como é importante discutir a relação 
concebida entre dois corpos distintos e o que se imagina e se espera em termos do 
comportamento, atitudes e valores de homens e de mulheres.

WORLD IN CHANGES: CREATING NEW, CRITICAL, GLOBAL 
HISTORIES OF PSYCHOLOGY

Wade Pickren
(Ryerson University)

We  need  histories  of  psychology  that  are  dynamic,  flexible,  and  reflective  of  the 
constant  intercultural  exchanges  that  mark  our  time.  These  histories  could  be 
characterized  as  histories  on the move that  would offer  critical  perspectives  on our 
discipline, our profession, and our world. We need a New “New History of Psychology” 
so that we are able to bring the richness of human culture and human agency to bear on 
our understanding of the history of psychology. Such histories will move beyond the 
Euro-American centrism by which all other histories have been measured. In this paper, 
I will outline some possible new historiographies that may help us create de-centered 
global histories of psychology. 

DESTINO DE MUJER Y LOCURA.
PSICOPATOLOGÍA Y CULTURA EN LA ESPAÑA DE LOS AÑOS TREINTA, 

A PROPÓSITO DEL “CASO HILDEGART”

Rafael Huertas

El 9 de junio de 1933, una mujer llamada Aurora Rodríguez dio muerte a su hija 
Hildegart,  de  diez  y  ocho  años  de  edad.  El  suceso  ocupó  la  primera  plana  de  los 
periódicos  y se  convirtió  en uno de los  casos  criminales  más célebres  de la  época. 
Madre e hija se habían convertido en una pareja muy popular en la vida social y cultural 
de la España de los años veinte y treinta. La figura de una niña prodigio, especializada 
en sexología, competente interlocutora de científicos y políticos, y capaz de elaborar un 
discurso sobre la necesaria reforma de las costumbres, de la moral y de la sociedad, 
brilló con luz propia en ateneos y foros progresistas (desde liberales a libertarios). Una 
niña prodigio siempre acompañada por una madre, guardiana y protectora, que en cierto 
modo exhibía a su hija como una creación propia. Ella la había moldeado tal y como era 
y, ante el peligro de perderla, le quitó la vida que le había dado. El “caso Hildegart”  
puede analizarse desde diversos puntos de vista: haciendo hincapié en sus episodios más 
relevantes  y/o  escabrosos  (más  periodísticos),  o  analizando  el  caso  desde  la  clínica 
psiquiátrica,  a  través  de  la  historia  clínica  de  Aurora  Rodríguez.  Sin  embargo,  los 
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componentes psicopatológicos deben encuadrarse en el marco de un contexto político, 
social y cultural más amplio: la España de los años veinte y treinta del siglo XX. Mi 
intención es contemplar el tánden Aurora-Hildegart como un producto cultural con unos 
orígenes y unas consecuencias concretas. Así, feminismo, liberación sexual, lucha por la 
emancipación,… aparecen atravesados por la locura y el crimen. Dos mujeres marcadas 
por un singular destino que les llevó a la muerte y a la locura. 
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B. EXPOSIÇÕES DE ACERVOS

LA CONSTRUCCIÓN DE PAISAJES DISCURSIVOS Y CONCEPTUALES, SU 
SOCIALIZACIÓN PARA

PROMOVER LA FORMACIÓN TEMPRANA EN INVESTIGACIÓN-

Lucía Rossi
(Universidad de Buenos Aires)

Se  propone  armar  un  producción  investigativa  de  historia  crítica  aplicada  a  la 
problemática local, en un trabajo simultáneo que implique a la vez intenso trabajo de 
fuente  primarias-  su  recolección,  sistematización  y  su  estabilización  en  archivos  y 
catálogos –(revistas-documentos-protocolos) y la producción trabajos investigativos que 
interroguen  reconstruyendo  el  paisaje  contextual  y  discursivo  del  material  con 
interrogándolo  desde  implicancias  sociales  y  política,  con  preguntas  originales  y 
lecturas críticas que respondan a los desafíos planteados. Se trata de promover una la 
actitud  crítica  no desentendida  de la  construcción permanente  del  paisaje  discursivo 
conceptual. Se propone la construcción de catálogos temáticos virtuales acompañandos 
de revista virtual que reune temáticamente la producción investigativa. Su objetivo es 
constituir archivos que promuevan la Investigación en grado en Seminarios y Talleres 
de psicología  en Argentina por inmersión en un paisaje  referencial,  en construcción 
simultánea con la producción de referencias secundarias. Derivar la tarea elaborativa de 
la  sistematización  misma  del  trabajo  de  fuentes,  no  solo  permite  preservarlas 
sistematizarlas, sino para conformar un universo base para la construcción discursiva de 
interrogantes  e  hipótesis  en  las  investigaciones,  artículos  e  investigaciones  que  al 
incluirlas conforman la producción de referencias secundarias. Hemos utilizado como 
metodología de construcción de catálogos y de revistas la re-construcción contextual; 
recolección organización de taxonomías según áreas profesionales, su organización en 
series  para  derivar  genealogías  y  la  aplicación  de  análisis  de  discurso  a  fuentes 
históricas con la retórica del cambio discursivo. Se presentarán el contenido de revista y 
catálogo virtual y on-line como cierre de investigaciones oficiales. 

Revista de Historia de la psicología en Argentina Nº1 ISSN 1852-1096:”Presencia del 
discurso psicológico en las publicaciones periódicas en Argentina (1900-1962)- Ubacyt 
041 2004-2008- Facultad de Psicología, Universidad de Buenos Aires, Buenos Aires 
2008
Catálogo  de  Historia  de  la  Psicología  en  Argentina  Nº1,  2008,  ISSN  1852 
155X:”Publicaciones  periódicas  y  discurso  psicológico”,Historia  de  la  Psicología 
Cátedra III, Facultad de psicología UBA, Independencia 3065, Ciudad de Buenos Aires 
Catálogo Nº 2, (2009) “Antecedentes de formación sistemática y de profesionalización 
de  la  psicología”  Revista  Nº  2  ”Psicología  en  Argentina:  Indicios,  antecedentes  y 
modalidades  de  formación  sistemática.  Presencia  en  la  profesionalización 
universitaria(Ubacyt 057, 2001-2004)
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ORGANIZACIÓN Y ESTADO ACTUAL DE LOS ARCHIVOS DE HISTORIA 
DE LA PSICOLOGÍA EN LA UNIVERSIDAD NACIONAL DE SAN LUIS 

(ARGENTINA)

Hugo Klappenbach
(Universidad Nacional de San Luis / CONICET)

El trabajo expone el contexto en el cual se organizó, en los últimos dos años, el Archivo 
de Historia de la Psicología Dr. Plácido Horas de la Facultad de Ciencias Humanas de la 
Universidad  Nacional  de  San Luis,  inaugurado  el  11  de  diciembre  de  2009.  Dicho 
contexto abarca mínimamente el desarrollo de experiencias similares en Brasil  y los 
distintos archivos que se están organizando en Argentina: el “Archivo Histórico de la 
Facultad  de  Psicología”  de  la  Universidad  Nacional  de  Córdoba,  el  “Archivo  de 
Programas anteriores” de la Universidad de Buenos Aires y el “Archivo Testimonial y 
Documental”  de  la  Facultad  de  Psicología  de  la  Universidad  de  Buenos  Aires. 
Asimismo, la experiencia de preservación de programas de asignaturas de psicología en 
la  Biblioteca  de  la  Facultad  de  Humanidades  de  Ciencias  de  la  Educación  de  la 
Universidad Nacional de La Plata y la preservación y catalogación de historias clínicas 
en hospitales psiquiátricos de la ciudad de Buenos Aires (Hospital Neuropsiquiátrico 
Borda), de la Provincia de Buenos Aires (Colonia Open-Door) y de la Provincia de 
Córdoba (Colonia Oliva). Seguidamente, se describe el acervo documental del Archivo, 
en principio sumamente modesto, agrupado en tres tipos de documentación diferente: a) 
legajos  administrativos  de  docentes  de  la  carrera  de  psicología  en  San  Luis,  en  el 
período 1944-1994; b) planes de estudio y programas de la carrera de psicología, en el 
período 1958-2008; c) tesinas finales realizadas para la obtención de la licenciatura en 
psicología realizadas en San Luis, período 1964-1984. Por último se señalan algunas 
estrategias que se están desarrollando tendientes a ampliar el patrimonio documental del 
Archivo de Historia de la Psicología.

Palabras claves: Historia de la Psicología – Archivos – Universidad Nacional de San 
Luis - Argentina
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C. MESAS

1. GÊNERO E SUAS INTERFACES: PSICOLOGIA E CIÊNCIAS SOCIAIS
Coordenadora: Maria Inés Winkler (Universidad de Santiago de Chile)

PSICOLOGIA E AS ENCRENCAS DE GÊNERO

Anna Paula Uziel 
(PPGPS / UERJ) 

Nos últimos anos, os estudos de gênero têm crescido de forma significativa nas ciências 
sociais  e  alguns  dos  debates  mais  fecundos  têm sido  incorporados  pela  psicologia, 
alterando  certa  perspectiva  teórica  que  a  acompanhava  de  forma  mais  contundente, 
marcada pelo conceito de papéis. Mapeamento feito a partir de publicações nas grandes 
revistas reconhecidas na área dá um panorama do que tem sido discutido sobre gênero 
na  Psicologia.  Pesquisa  recente  apresenta  como  foi  a  incorporação  do  gênero  nas 
pesquisas nos anos 1980 e 1990. A discussão sobre gênero interpela a Psicologia na 
medida em que exige um discurso e uma postura interdisciplinares. Os deslocamentos 
que a categoria de gênero provoca colocam em análise o binarismo que constitui esta 
área de atuação e sua interlocução com outros saberes das ciências humanas e sociais. O 
debate sobre o normal e o patológico, tão central no campo da Psicologia, é instigado a 
partir das turbulências que o cruzamento com movimentos sociais como o feminista e o 
LGBT promove. O objetivo deste trabalho é reunir um apanhado de questões que tem 
marcado  a  Psicologia  nos  estudos  de  gênero,  apontando  os  principais  desafios  do 
campo, discutindo as contribuições que os estudos de gênero trazem para a Psicologia.

DOES FEMINISM NEED PSYCHOLOGY?
RECONSTRUCTING THE HISTORY OF A RELATIONSHIP

Alexandra Rutherford
(York University)

The relationship between feminism and disciplinary psychology has been a difficult one 
throughout their  intertwined histories.  This relationship has been characterized as “a 
furtive, clandestine affair,” with psychology defining the limits of the relationship and 
keeping  feminism “firmly  in  its  place”  (Crawford,  1998,  p.  62).  Despite  consistent 
feminist challenges to the knowledge products and practices of psychology since it was 
formally  institutionalized  in  the  late  1800s,  Morawski  (1990)  has  noted  of  the 
entrenched individualism and conservatism of the field, “In the face of the tremendous 
personal and intellectual challenges of feminism, the psychological perspective on and 
analysis of gender have remained unchanged” (p. 150). As a result of this frustration, 
some  feminist  psychologists  have  suggested  abandoning  the  project  of  influencing 
psychology  (e.g.,  Kitzinger,  1991;  Marecek,  1995;  Wilkinson,  1991).  They  have 
concluded that although psychology definitely needs feminism to adequately address 
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women’s experiences, feminism may not need psychology. My goal in this talk is to 
examine  this  contention  using  the  history of  feminist  psychology as  a  lens  through 
which  to  understand  how feminism  and  psychology  have  interacted  in  the  North 
American context. Feminism and psychology have had a curiously enmeshed history, 
influencing  the  ways  we  have  conceptualized  gender,  structured  society,  and 
experienced  ourselves  and  others  in  mutually  constitutive  ways  (Herman,  1995).  I 
argue,  using  historical  examples,  that  the  reflexive  nature  of  psychology  makes  it 
difficult,  if  not  impossible,  to  divorce  the  two  in  efforts  to  advance  feminism.  A 
secondary aim of my talk is to draw increased attention to the history of this relationship 
to  move beyond histories  of psychology that  have focused largely  on rediscovering 
“lost” women’s achievements or documenting the barriers and obstacles that women 
have faced in the discipline and how they have overcome them. While valuable, these 
histories tell only part of the story. To use Gerda Lerner’s term, we now need to engage 
in  reconstruction  history.  How  have  women  psychologists  enacted  what  Morawski 
(1994) calls the “meshing” of feminism and psychology, and to what effects? 

2.  A IDEIA DE CRISE NA PSICOLOGIA
Coordenadora: Saulo de Freitas Araújo (UFJF)

HOW (NOT) TO EXPLOIT THE “RATIONALITY WARS” IN PSYCHOLOGY

Thomas Sturm
(Dep. de Filosofia & CEHIC, Universitat Autònoma de Barcelona)

In current psychology, there is a major dispute over the question whether human beings 
are able to apply norms of the “standard model” of rationality  such as principles of 
logic,  or  probability  and  decision  theory  correctly.  Many  researchers  (e.g.,  Wason, 
1966;  Tversky & Kahneman,  1974;  Kahneman,  Slovic & Tversky, 1982;  Nisbett  & 
Ross, 1980) have argued that we deviate systematically from these norms. Others (e.g., 
Fiedler,  Lopes, 1991, 1992) have shown that the results  of such research have been 
misinterpreted in various ways. Different conclusions have beendrawn from this. Some 
researchers claim that  human beings  are rational,  but in bounded ways (Gigerenzer, 
2000;  Gigerenzer  &  Selten,  2001).  Others  view  human  rationality  as  a  product  of 
biological  evolution  (Cosmides,  1989;  Barkow,  Cosmides  &  Tooby,  1992).  After 
outlining the psychological debate on rationality, I shall distinguish three quite different 
points of philosophical interest: First, the debate might be used as a case study in the 
philosophy of psychology or cognitive science. However, this hasn’t been done very 
often or very well. Secondly, portions of relevant psychological research are used to 
support naturalism in epistemology (e.g. Goldman, 1986; Kornblith, 1993; Stich, 1990; 
Bishop & Trout,  2005).  Thirdly,  psychological  research  is  sometimes  exploited  for 
philosophical  analyses  of  human  rationality.  It  has  to  be  noted  that  philosophers 
engaged with the latter two projects choose their materials from psychology in selected 
if  not  biased  ways.  More  (recognition  of)  studies  on  the  first  topic  might  help  to 
overcome such partiality.

LA HISTORIA Y LA CRÍSIS DE LA PSICOLOGÍA (1897-1933)
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Annette Mulberger
(Universitat Autònoma de Barcelona)

La psicóloga o el psicólogo normalmente se dedican a la investigación o a la solución 
de problemas prácticos. Pero de vez en cuando también ocurre que paran la marcha de 
las investigaciones y el trabajo diario con clientes para reflexionar acerca del estado de 
su disciplina en la que su esfuerzo diario se inserta. Esta reflexión en ocasiones puede 
dar como resultado un análisis histórico crítico y la aparición de algunas declaraciones 
de crisis. Uno de los primeros autores que declararon una crisis en la psicología fue el  
filósofo alemán Rudolf Willy. Mi ponencia trata de preguntas como de ¿Por qué declara 
Willy en 1897 una crisis en un campo disciplinar que por estas décadas justo se estaba 
poniendo  en  marcha  como  nueva  ciencia  experimental  de  la  mente?  ¿Cómo 
reaccionaron  sus  contemporáneos  a  tal  declaración?  Más  declaraciones  de  crisis 
siguieron en las décadas  siguientes.  Poco conocido es la obra de Kostyleff  de 1911 
sobre este tema en un contexto en el que nos encontramos con opiniones de psicólogos 
como Binet,  Braunshausen y Titchener.  Un análisis  de los argumentos  a favor y en 
contra de declaraciones de crisis nos muestra el estilo historiográfico en el que insertan 
los mismos. Pero no será hasta los años veinte que aparece un discurso mucho más vivo 
sobre la crisis. Libros como los de Driesch o Bühler muestran maneras diferentes de 
abordar el tema y de suscitar una discusión con otros psicólogos contemporáneos como 
Koffka o Wirth.  Aunque ha existido  cierto  interés  por estudiar  la  o las  crisis  de la 
psicología, en mi trabajo trato de autores y planteamientos poco conocidos como los de 
Willy, Kostyleff y Wirth. En la bibliografía reciente resulta, además, muy común, por 
parte de los autores que tratan el tema de la crisis, de suponer que existe una crisis  
cuando  los  actores  o  científicos  así  lo  manifiestan.  Mi  interés  es  diferente:  quiero 
conocer  cómo los  psicólogos  evaluaron el  desarrollo  histórico  de su propia área  de 
trabajo y por qué plantearon o rechazaron la idea de que hay una crisis en la psicología. 

3. A  CORRESPONDÊNCIA  FEMININA  NA  REDE  CIENTÍFICA  -  
PSICÓLOGAS EUROPEIAS NO NOVO MUNDO 
Coordenadora: Jose Emilio Garcia (Universidad Católica, Asunción - Paraguai)

A CORRESPONDÊNCIA ÉDOUARD CLAPARÈDE-HELENA ANTIPOFF 
ENTRE 1914 E 1940: QUESTÕES TEÓRICAS, POLÍTICAS E DE GÊNERO NA 

HISTÓRIA DA PSICOLOGIA DO SÉCULO 20

Regina Helena de Freitas Campos
(UFMG)

A correspondência trocada entre 1914 e 1940 pelo médico e psicólogo suíço Édouard 
Claparède (1873-1940) e sua aluna, assistente e posterior colaboradora Helena Antipoff 
(1892-1974), psicóloga e educadora russa que se tornou uma das principais líderes no 
processo  de  institucionalização  do  campo  de  estudos  da  psicologia  no  Brasil,  foi 
recentemente publicada em volume da Biblioteca de História das Ciências da Editora 
Leo  Olschki,  de  Florença.  A  edição,  organizada  cuidadosamente  pela  pesquisadora 
Martine  Ruchat,  assistente  de  pesquisa  nos  Arquivos  do  Instituto  Jean-Jacques 
Rousseau da Universidade de Genebra, contem informações de grande relevância para o 
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melhor conhecimento da rede de relações que se estabeleceu entre a psicologia européia 
e  a  nascente  psicologia  produzida  no  Brasil  na  primeira  metade  do  século  20.  Os 
documentos evidenciam a forte presença de personagens da psicologia centro-européia, 
norte-americana e russa na rede de relações que se estabeleceu em torno do Instituto 
Rousseau, em Genebra, com ramificações na formação de educadores empreendida na 
Escola  de  Aperfeiçoamento  de  Professores  de  Belo  Horizonte,  através  de  Helena 
Antipoff.  Também  as  questões  familiares  e  de  gênero  estão  presentes  na 
correspondência. Como uma mulher profissional, chefe de família, Antipoff recebe a 
ajuda de compatriotas russos e de colegas genebrinas na educação do filho Daniel. No 
que diz respeito aos aspectos políticos, vemos um Claparède cético em relação ao futuro 
da Europa, marcada pela aproximação de Segunda Grande Guerra. Antipoff, por sua 
vez, parece otimista com as possibilidades do trabalho no Brasil, e procura impressionar 
com  seu  amplo  conhecimento  tanto  da  psicologia  genebrina  quanto  da  psicologia 
soviética. Do ponto de vista intelectual, a correspondência mostra que Antipoff se valeu 
dos  conhecimentos  transmitidos  por  Claparède,  mas  os  transformou  à  luz  de  sua 
experiência prévia na Rússia soviética e, especialmente a partir das demandas colocadas 
por  suas  funções  como  psicóloga  no  Brasil,  ocupada  com questões  educacionais  e 
sociais. (CNPq, UFMG)

Palavras-chave: Helena Antipoff, psicologia da educação no Brasil, gênero e psicologia

LA CORRESPONDENCIA DE FRANZISKA BAUMGARTEN RAMER

Ramón León 
(Universidad de Lima y Universidad Ricardo Palma, Lima, Perú) 

Manuel Avellaneda Flores 
(Universidad Nacional Federico Villarreal, Lima, Perú)

Franziska  Baumgarten-Tramer  (1883-1970)  fue  una  de  las  más  importantes  y  activas 
psicólogas en la Europa previa a la Segunda Guerra Mundial y en La de los duros tiempos 
de la postguerra. Nacida en Polonia, emigró con fines de estudio a Suiza, al igual que otros 
polacos  lo  habían  hecho  (por  ejemplo,  Waclaw  Radecki).  Inclinada  por  la  psicología 
desarrolló una activa labor docente y científica habiendo dejado un considerable output 
bibliográfico,  hoy  día  más  bien  olvidado.  Descrita  como  autoritaria,  decidida,  de 
convicciones  firmes  y con uma tendencia  muy marcada  a  moralizar  y  a  polemizar  de 
manera  ácida  con  quienes  no  compartían  sus  (muchas  veces)  rígidos  puntos  de  vista, 
Baumgarten-Tramer  ayudó  a  reorganizar  en  gran  medida  el  movimiento  psicotécnico 
europeo después de la debacle que significó la Segunda Guerra Mundial y La emigración o 
desaparición definitiva de muchas de las grandes figuras de La psicología europea de la 
entreguerra.  Para  ello  sostuvo  activa  correspondencia  con  emigrantes  y  colegas  en 
diferentes partes del mundo. Uno de esos colegas fue Walter  Blumenfeld (1882-1967), 
psicólogo alemán de origen judío que, al ser despojado de sus funciones docentes en La 
Technische Universität  Dresden por las ordenanzas nazis,  se vio obligado a emigrar  al 
Perú,  donde  permanecería  el  resto  de  su  vida.  Baumgarten-Tramer  y  Blumenfeld 
mantuvieron hasta el final de la vida de este último una activa correspondencia en la cual 
trataron de muy diversos temas e intercambiaron información sobre acontecimientos de la 
vida política europea y peruana en general, sobre lo que ocurría en la psicología tanto em 
Suiza como en el  Perú,  y sobre colegas.  La  correspondencia  entre  uno y otro ha sido 
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preservada y sirve de base para la presente ponencia en la cual los autores, basándose en 
párrafos  escogidos  y  acontecimientos  de  importancia  comentados  por  ambos 
corresponsales, tratan de presentar la vida, personalidad y obra de Franziska Baumgarten-
Tramer.

4. SEXO E TRABALHO 
Coordenadora: Nádia Maria Dourado Rocha (Faculdades Ruy Barbosa)

CORPO, AFETO, SEXO E TRABALHO. 

Leny Sato
 (USP)

Essa apresentação propõe-se a refletir sobre o Trabalho em seus aspectos psicossociais, 
focalizando a relação corpo, afeto, sexo e trabalho. Parte-se da consideração de que o 
trabalho  é  uma  atividade  socialmente  situada  e  construída,  visando  satisfazer  as 
necessidades humanas – sejam elas provenientes do corpo ou do espírito. Toma-se por 
referência as relações de trabalho na sociedade capitalista e discutem-se as implicações 
da racionalidade adotada nesse contexto para o trabalho e para os/as trabalhadores/as. 
Especificamente, busca-se descrever e analisar as implicações dessa racionalidade para 
o corpo, para o afeto e para o sexo no trabalho. Conclui-se apontando aspectos que 
configuram as compreensões sobre “vender o corpo” e “vender a alma” para, na nossa 
sociedade, “ganhar a vida com o trabalho”. 
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D. COMUNICAÇÕES ORAIS

SESSÃO 1: GÊNERO, IDENTIDADE E HISTÓRIA

ARTICULAÇÕES ENTRE HISTÓRIA E 
GÊNERO NA CONSTRUÇÃO DE 

PROJETOS DE VIDA PARA JOVENS 
MÚSICOS E MUSICISTAS

Aline Moreira Gonçalves 
Marília Novais da Mata Machado 

Marcos Vieira Silva 
Mayara Pacheco Coelho 

(UFSJ)

A região  do  Campo  das  Vertentes  em  Minas 
Gerais, em especial São João Del Rei e região, 
convive  cotidianamente  com  bandas  e 
orquestras bicentenárias, formadas por cidadãos 
de  todos  os  grupos  socioculturais.  Durante  o 
séc.  XVIII  a  atividade  musical  garante  a 
sobrevivência  de  seus  atores,  fazendo  dessa 
prática  uma  profissão.  No  séc.  XIX,  com  a 
diversificação da economia mineira, os músicos 
passam  a  ser  mal-remunerados  e  começam  a 
buscar  outras  formas  de  inserção  no  cenário 
sócio-econômico local.  Na segunda metade do 
séc. XIX, a atividade musical de São João del 
Rei intensifica-se, a cidade fica conhecida como 
“cidade da música” e os músicos são-joanenses 
passam a ser convidados a tocarem em outras 
cidades e a aí ensinarem sua arte. Porém, com a 
diminuição  das  riquezas  e  as  mudanças  na 
economia  mineira  daquele  século,  os  músicos 
deixando  de  se  dedicarem  exclusivamente  à 
música, a maior parte das orquestras e bandas se 
estagnam ou  regridem  até  o  seu  fim.  Mesmo 
assim, a música continua um diferencial social e 
muitos  investem  nessa  carreira  para  obter 
ascensão social. Também na segunda metade do 
séc.  XIX  surgem,  a  partir  das  orquestras  já 
consolidadas, as bandas musicais na região dos 
Campos das  Vertentes.  As bandas  se dedicam 
principalmente  à  música  profana,  ampliando e 
diversificando  o  repertório  musical  da  região 
que, dessa forma, se popularizam. As bandas de 
música  instauram  um  movimento  claramente 
percebido  de  manutenção  e  transformação  da 
tradição,  incrementado  pelo  fato  de  a  maioria 
delas  manterem,  paralelamente  às  suas 
atividades, uma escola de música para crianças 
e adolescentes. A banda-escola, na maioria das 

vezes,  permite o primeiro contato técnico com 
instrumentos  musicais.  Os  componentes  das 
corporações  mais  novas,  especificamente  das 
bandas  de  música,  são  majoritariamente 
crianças  e  adolescentes,  em faixa  etária  entre 
dez e dezenove anos de idade. É nessa idade que 
o grupo social exerce grande influência sobre a 
construção  da  identidade.  Dessa  forma,  a 
atividade musical torna-se uma referência para 
esses  jovens  e,  muitas  vezes,  ao  abrir  a 
possibilidade  de  atividade  profissional  futura, 
contribui para fazer nascerem projetos de vida. 
Sendo assim, a consideração da confluência de 
vivências, vínculos afetivos e subjetividades nos 
grupos  musicais  justifica  o  interesse  em 
investigar, especialmente entre os músicos mais 
novos,  o  lugar  da  atividade  musical  na 
construção de projetos de vida dos jovens dentro 
das  corporações  musicais.  Do  latim  projectu, 
particípio passado do verbo projecere, a palavra 
projeto  significa  lançar-se  para  diante,  para 
frente;  evoca  mudança,  movimento, 
empreendimento  pessoal,  esboço  de  futuro.  A 
partir  de  um  projeto  de  vida  imaginado,  o 
sujeito,  inserido  em  sua  realidade  social  e 
psíquica,  projeta-se  no  futuro,  lança-se  em 
busca  de  um  plano  a  ser  realizado,  tecido  a 
partir  do  presente,  mas  sempre  inacabado, 
sempre  em  construção  e  transformação.  Essa 
investigação  tem  como  objetivo  conhecer, 
usando-se  um  recorte  de  gênero,  o  lugar 
ocupado  pela  música  na  vida  das  crianças  e 
adolescentes vinculados a grupos musicais, sua 
importância  (ou  não)  na  construção  de  seus 
projetos de vida, sua função norteadora (ou não) 
da autonomia desses sujeitos sociais. As teorias 
do  imaginário  radical  e  da  autonomia  de 
Castoriadis são pertinentes  para a  pesquisa do 
projeto de vida.  Para esse filósofo, o sujeito é 
capaz  de  auto-atividade  construtiva,  de 
imaginariamente  instituir  algo.  A  noção  de 
imaginário radical  foi apropriada e desdobrada 
por  Eugéne  Enriquez  (1997),  para  quem todo 
conjunto  social,  grupo,  comunidade  ou 
sociedade  é  simultaneamente  um  sistema 
cultural,  simbólico  e  imaginário.  Essa  teoria 
permite  lançar  luz  sobre  as  corporações 
musicais  enquanto  grupos  instituídos. 
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Importante  ressaltar  que,  de  toda  forma,  o 
sujeito  se  constitui  no  imaginário  antes  de 
qualquer  realização  concreta.  Para  a  coleta  de 
dados  desta  pesquisa,  além  das  informações 
sobre  o  contexto  estudado,  foram  realizadas 
quinze entrevistas com crianças  e adolescentes 
entre dez e dezenove anos, sendo 14 individuais 
e  uma  coletiva.  No  total  foram  entrevistados 
vinte  e  um  sujeitos,  meninos  e  meninas.  As 
entrevistas foram gravadas e transcritas  para a 
realização  das  análises.  Para  análise  das 
entrevistas  utilizaram-se  procedimentos 
inspirados na análise arqueológica do discurso 
proposta  por  Foucault  (1987).  Buscou-se  a 
realização  de  uma  descrição  ou  de  uma  re-
escrita do discurso desses sujeitos sobre os seus 
projetos  de  vida,  acentuando  dispersões, 
rupturas  e  descontinuidades.  Esses  jovens 
músicos em sua maioria na faixa de idade entre 
dez e dezenove anos relatam constantemente em 
seus  discursos  a  possibilidade  de  um  projeto 
pessoal  articulado  ao  fazer  musical.  Dessa 
forma,  analisamos  esse  projeto  enquanto 
possibilidade  futura  de  uma  atividade 
profissional remunerada; e/ou a possibilidade da 
construção de projetos pessoais que envolvam o 
fazer musical enquanto facilitador aos processos 
de subjetivação. 

Palavras-chave:  Jovens  músicos,  Projetos  de 
vida, Imaginário. 
Financiamento: CNPq. 

MENINAS VESTEM ROSA: UMA 
REFLEXÃO SOBRE O FEMININO NA 

CONTEMPORANEIDADE A PARTIR DA 
MODA

Laura Cristina de Toledo Quadros 
(UERJ)

Pretendemos  discutir  o  universo  feminino  na 
contemporaneidade a partir do segmento Moda, 
considerando-o  uma  das  expressões  mais 
significativas  da  pós-modernidade,  tanto  nos 
veículos  midiáticos  quanto  no  comportamento 
social.  Apesar  de  uma  aparente  futilidade,  a 
moda  representa  um  processo  histórico  que 
aponta  não  só  as  mudanças  sociais  como 
também tradições, dominações e transgressões. 
Hoje,  estamos  diante  de  um  fenômeno  de 
transição  de  modelos  referentes  aos  papéis 
sociais tanto masculino quanto feminino sendo 
que,  por  questões  históricas,  as  mudanças 
enfrentadas pela mulher são mais estruturais e 
suscitam  uma  nova  organização  de  sujeito. 
Dessa  forma,  os  estudos  sobre  a  condição 
feminina  ainda  são  pertinentes  para  a 

compreensão de novas posturas, principalmente 
nas relações sociais contemporâneas. A moda é 
um viés  que contribui  para  esta  possibilidade. 
Embora  o  tema  “moda”  possa  ser  entendido 
como algo  fútil  ou  descomprometido  de  uma 
função social,  não podemos negar que hoje,  a 
Moda  representa  uma  parcela  relativamente 
forte da economia mundial. A roupa consumida 
num  contexto  de  classe  média,  por  exemplo, 
envolve  o  pesquisador,  o  criador  de  estilo,  os 
modelistas,  as  costureiras,  as  vendedoras,  os 
divulgadores, os clientes, enfim toda uma rede 
interconectada que torna essa roupa muito mais 
do que uma proteção para os nossos corpos. Ela 
faz parte de um rede social que distingue e ao 
mesmo  tempo  integra  grupos,  indivíduos  e 
porque  não  dizer,  conceitos  e  contextos 
culturais. Portanto, consideramos que a moda é 
um fenômeno passível de constituir um campo 
de saber, uma rede de conhecimento. O século 
XX  é  marcado  por  uma  série  de  mudanças 
políticas, sociais e tecnológicas que provocaram 
novas necessidades  e  consequentemente  novas 
adequações  dos  indivíduos,  sobretudo  nos 
campos  social  e  das  relações  humanas.  O 
surgimento  do  Feminismo  deflagrou  diversas 
lutas reivindicatórias de direitos para a mulher 
(principalmente  o  voto  e  a  educação  formal) 
provocando  uma  nova  ordem  social  e 
constituindo a questão feminina num objeto de 
estudos.  Assim,  tal  discussão  deslocou  a 
dicotomia  feminino/masculino  da  biológica 
distinção  de  sexo  para  a  categoria  gênero, 
possibilitando  outro  enfoque  sobre  o  tema 
incluindo  os  aspectos  sócio-culturais  das 
diferenças homem x mulher. Uma das maiores 
transformações  sociais  refere-se  ao  lugar  da 
mulher na sociedade que foi sendo ampliado por 
conquistas  significativas  na  busca  pela 
igualdade  de  direitos  entre  sexos.  Essa 
igualdade,  porém, ainda é bastante discutida e 
sofre os efeitos de uma mentalidade secular que 
coloca  o  homem  como  macho  guerreiro, 
construtor e provedor, e a mulher como a fêmea 
passiva, doméstica e reprodutora.  Na busca de 
legitimidade, a mulher do início do século XX 
abandona  o  excesso  de  adorno  e  assume  um 
“ar”  mais  austero,  numa  demonstração  de 
seriedade  e  competitividade  com  o  mundo 
masculino.  Desta  forma,  ela  renega  um  dos 
aspectos que a legitimava socialmente, visto que 
após  a  revolução  industrial  e  a  conseqüente 
ascensão  da  burguesia,  seu  papel  doméstico 
ficou definido pelo casamento. O casamento era 
sua maior forma de inserção social, e para tal, a 
beleza  era  um  fator  fundamental.  Daí  a 
relevância  de  suas  vestimentas.  Para  Mello  e 
Souza  (2009),  “lançando-se  no  áspero  mundo 
dos homens, a mulher viu-se dilacerada em dois 
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pólos  vivendo  simultaneamente  entre  dois 
mundos,  duas  ordens  diversas  de  valores”  (p. 
106) Esta dicotomia reverbera até o dia de hoje. 
Ao  observarmos  fenômenos  atuais  como  a 
utilização da estética feminina como produto de 
consumo através da ascensão de uma categoria 
profissional chamada “modelo”,  o aumento de 
transtornos  alimentares  entre  meninas 
adolescentes e jovens mulheres e o aumento dos 
índices  de  gravidez  na  adolescência, 
observamos  que a consolidação  das  mudanças 
sobre a condição feminina ainda está em curso e 
sofre  os  atravessamentos  da  cultura 
contemporânea que introduz novos elementos a 
este processo. No universo feminino, o impacto 
dos  novos  tempos  traz  paradoxalmente  uma 
sensação de alívio na mulher por ser mais livre e 
mais autônoma e, simultaneamente, aterroriza a 
jovem mulher que tem o compromisso de fazer 
mais  do  que  as  gerações  anteriores  para  não 
retroagir no terreno já conquistado. Nesta pós-
modernidade,  a  beleza  feminina  constitui-se 
num produto de consumo, onde a mulher torna-
se tanto uma voraz consumidora do que possa 
torná-la  mais  bela  quanto  um  objeto  a  ser 
apreciado. Assim, o ambiente da moda reproduz 
(e também produz) infinitas possibilidades que 
vão  do  hedonismo  ao  engajamento  político, 
numa  certa  “bipolaridade”  que  mascara  o 
encolhimento  da  existência  autêntica.  A 
exibição  de  características  essencialmente 
femininas  estão  atreladas  a  um  modelo 
imperativo que dita uma estética da juventude, 
dos  corpos  modelados  pela  ginástica, 
bronzeados  pelo sol,  corrigidos  pelas  plásticas 
de silicone e adornados pelas últimas tendências 
das  grifes globalizadas.  A  mulher 
contemporânea talvez não seja menos livre do 
que  a  mulher  do  século  XIX.  Apenas  sua 
legitimação  social  não  se  dá  unicamente  pelo 
casamento.  Porém,  o  modo  como  ela  se 
apresenta  ao mundo, inclusive a partir  do que 
ela  veste,  pode  afirmá-la  como  detentora  de 
sucesso, felicidade e poder. 

Palavras  chave:  Moda,  Mulher,  Feminino, 
Contemporaneidade. 
Financiamento: FAPERJ. 

OS DISCURSOS NORTEADORES DAS 
RELAÇÕES DE GÊNERO NO RIO DE 
JANEIRO DOS ANOS DE 1930 E 1940: 

UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Ronald Clay dos Santos Ericeira
(UFRJ / UERJ)

Desde  a  década  de  1960,  a  Psicologia  Social 
abandona a postura estreita pela qual, até então, 
vislumbrava  as  produções  discursivas: 
observando  apenas  seus  aspectos  gramaticais. 
Nessa  virada  teórica,  o  saber  psicossocial 
passou a investigar a linguagem, bem como os 
discursos,  em  suas  imbricações  com  o 
pensamento  dos  falantes  e  com  os  contextos 
sociais e culturais em que são produzidas. Nesse 
bojo,  emergiu  a  Análise  de  Discurso  como 
importante  ferramenta  analítica  no  campo  de 
estudo  da  Psicologia.  Convém  esclarecer, 
entretanto,  que  a  Análise  de  Discurso  é  uma 
espécie  de  guarda-chuva  conceitual  que  cobre 
uma  ampla  variedade  de  práticas  com  metas 
distintas e suportes teóricos diversos. Apesar de 
todas  as  abordagens  referirem  à  linguagem 
como  foco  de  interesse  e  usarem-na  como 
material  básico  a  partir  de  entrevistas,  de 
conversas  informais,  de  livros,  etc.,  os  tipos 
diferentes  de  análise  do  discurso  variam  em 
termos do que se pode fazer com um trecho de 
um texto ou com a letra de uma música. Nesta 
proposta  de  comunicação  oral,  por  meio 
técnicas  de  pesquisa  da  Análise  de  Discurso, 
realizo  um  debate  sobre  estudos  de  gênero  a 
partir de um viés histórico, rastreando trabalhos 
de pesquisadores brasileiros que se propuseram 
a  identificar  e  a  reconstruir  os  discursos  e  as 
visões sociais preponderantes sobre as relações 
entre homens e mulheres no Rio de Janeiro na 
terceira  e na quarta  décadas do século XX. A 
intenção  é  essencialmente  fazer  um 
levantamento  dos  sistemas  de  valores  e  dos 
conteúdos ideológicos que pautavam as relações 
de  gênero  na  então  capital  federal  no período 
histórico que compreende o começo e o fim do 
Estado Novo, de Getúlio Vargas. Efetivando um 
amplo  levantamento  bibliográfico  sobre  os 
estudos de gênero no Brasil, é possível afirmar 
que eles tiveram como marco histórico inicial a 
defesa  da  tese  de  livre-docência  intitulada  “A 
mulher  na  sociedade  de  classes.  Mito  e  
realidade”, de Heleieth Saffioti em 1967. Essa 
tese  teria  inserido  as  pesquisadoras  brasileiras 
no debate intelectual sobre a condição feminina 
que,  desde  1935,  já  era  discutida  nos  Estados 
Unidos,  a  partir  do  trabalho  Sexo  e 
Temperamento,  de  Margareth  Mead.  Na 
Europa,  este  debate  feminista  se  desenvolveu 
com  as  reflexões  de  Simone  de  Beauvoir  no 
livro O Segundo Sexo, lançado logo após o fim 
da Segunda Guerra Mundial. As quatro décadas 
de estudos de gênero no Brasil  -  1960-2000 - 
foram  permeadas  por  uma  diversidade  de 
correntes  teóricas  e  de  temas.  Examinado  o 
material  historiográfico  produzido  sobre  o 
período  getulista,  é  possível  identificar  cinco 
discursos  que  definiam  ou  idealizavam  as 
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formas  de  homens  e  mulheres  cariocas  se 
comportarem  socialmente:  o  católico,  o 
positivista, o anarquista, o liberal e o higienista. 
Grosso  modo,  na  visão  católica,  a  família 
tradicional  era  constituída  da  seguinte  forma 
constituída:  em  um  primeiro  plano,  havia  o 
marido, senhor de todas as decisões; no segundo 
patamar, a mulher, fiel e dedicada ao marido; no 
último,  os  filhos,  criados  na  crença  cristã  e 
submissos às designações dos pais. Por sua vez, 
os  positivistas  estabelecerem  a  esfera  familiar 
para o exercício da feminilidade, associando as 
mulheres  ao  universo  dos  afetos  e  dos 
sentimentos.  Do  mesmo  modo,  os  homens, 
considerados mais racionais por esta corrente de 
pensamento,  teriam  amplas  capacidades  e 
habilidades técnicas para dominarem as leis da 
natureza.  Os  liberais  defendiam  a  inserção 
feminina  no  mercado  de  trabalho,  bem  como 
condenava qualquer desigualdade entre os sexos 
perante  o  exercício  profissional.  Em  síntese, 
para o pensamento liberal, a condição feminina 
seria uma evidente questão social e não apenas 
um tema familiar como enxergavam os católicos 
e  os  positivistas.  Por  sua  vez,  o  discurso 
anarquista  defendia  a  modificação  das 
tradicionais  relações  familiares.  Nessa 
concepção,  homens e mulheres deveriam ter o 
mesmo direito de oportunidades nas escolhas de 
seus  parceiros  para  casamentos.  Estes  seriam 
idealmente  baseados  no  amor  e  no  respeito 
existentes  entre  os  casais.  Destacando  a 
fragilidade  física  feminina,  o  discurso  médico 
estimulava a mulher burguesa a ler romances, a 
tocar piano, a consumir futilidades industriais, a 
amamentar  seus  filhos.  Em outras  palavras,  a 
maternidade  e  os  cuidados  do  bebê  eram 
tomados  como sinônimos  de  feminilidade.  As 
mulheres  afastadas  desse  modelo  ideal  de 
devoção  à  família  e  ao  casamento  eram 
consideradas  desordeiras:  as  solteiras,  as 
libertinas e as prostitutas. Reitero que objetivo 
desta comunicação é discutir como a Psicologia 
ao fazer uso do recurso da Análise de Discurso 
pode desvendar uma parte do pensamento social 
brasileiro,  neste caso  desvelar  como valores  e 
discurso  sociais  hegemônicos  pautavam  as 
relações de gênero no Rio de Janeiro entre 1930 
e 1940. 

Palavras-chave:  Discursos,  Gênero,  Rio  de 
Janeiro, Estado Novo. 
Financiamento: FAPEMA. 

PROPOSTA DA DESCONSTRUÇÃO 
COMO SOLUÇÃO ALTERNATIVA PARA 

A PROBLEMÁTICA DE GÊNERO

Daniela Rozados 
(USP)

Quando  pensamos  sobre  discursos  que  têm 
poder para impactar e alterar o modo habitual de 
percepção  da  realidade,  os  estudos  históricos 
têm  um  lugar  privilegiado.  Isso  porque,  ao 
mostrarem  que  muitas  de  nossas  certezas  são 
apenas  ideias  que  se  cristalizaram,  o  discurso 
sobre as ideias nos oferece novas perspectivas: 
se as ideias são os fios que tramam o tecido da 
nossa  realidade,  ao  mudarmos  as  ideias, 
mudamos comportamentos e por fim atingimos 
a própria realidade que nos constitui. E quando 
nos  propomos  a  refletir  sobre  a  produção 
histórica do conceito de gênero, estamos lidando 
com ideias sobre gênero. Pretendemos portanto, 
em  última  análise,  modificar  a  própria 
concepção de gênero vigente. A quais imagens 
sobre  gênero  e  feminino  que  nos  referimos  e 
que  buscamos  mudar?  Que  ideias  sobre  o 
feminino gostaríamos de promover? E mais do 
que  isso,  o  que  almejamos?  Existe  algum 
critério que nos poderia ser útil  para guiarmo-
nos  em  que  direção  gostaríamos  de  ver  as 
imagens  sobre  o  feminino  se  dirigirem?  O 
quadro de discussões sobre os direitos civis que 
é debatido por alguns autores da teoria crítica, 
em  especial  Nancy  Fraser,  nos  oferece  um 
panorama interessante para pensar a questão de 
gênero.  Como  se  sabe,  a  emancipação  é  o 
critério  que  norteia  as  discussões  da  teoria 
crítica, no entanto, o que Fraser propõe é que a 
noção de emancipação é mais ampla, ela abarca 
também  a  discussão  do  reconhecimento.  Para 
Fraser  a  pauta reivindicatória  dos movimentos 
sociais mudou da questão da luta de classes e da 
exploração,  ou  seja,  da  redistribuição 
econômica,  para  a  questão  do  reconhecimento 
das  diferenças.  A  questão  das  identidades  de 
vários grupos discutindo gênero, nacionalidade, 
sexualidade, raça, etnicidade toma o centro das 
pautas  políticas.  Nesse  contexto,  a  injustiça 
fundamental  não  é  mais  a  exploração 
econômica,  e  sim  a  dominação  cultural.  A 
questão  da  justiça  hoje  precisaria  portanto 
atender  tanto  às  demandas  de  reconhecimento 
como de  redistribuição.  Para  melhor  formular 
seu  problema  do  reconhecimento  e  da 
redistribuição,  Fraser  propõe  um  melhor 
entendimento de dois tipos distintos da noção de 
injustiça:  a  injustiça  socioeconômica 
(desigualdade  na  distribuição  econômica  dos 
bens)  e  a  injustiça  cultural  ou  simbólica  (está 
ligada  a  “padrões  sociais  de  representação, 
interpretação  e  comunicação”  -  e  envolve 
dominação  cultural,  não-reconhecimento  e 
desrespeito).  A  injustiça  econômica  e  cultural 
não  são  dissociáveis,  frequentemente  a 
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subordinação  cultural  e  econômica  aparecem 
concomitantemente e reforçam-se mutuamente. 
Assim  como  a  conceituação  de  ambos  os 
problemas  tem interconexões,  suas  respectivas 
soluções  também.  O  remédio  para  a  injustiça 
econômica  é  a  redistribuição,  ou  seja,  algum 
tipo de redistribuição socioeconômica. O para a 
injustiça cultural  é  o  reconhecimento,  ou seja, 
algum tipo de mudança  cultural  ou simbólica. 
No entanto, as interferências de uma categoria 
sobre outra não acontecem só no sentido de seu 
reforço mútuo. As políticas de redistribuição e 
reconhecimento  muitas  vezes  parecem  ter 
objetivos  opostos.  As  reivindicações  por 
reconhecimento  tendem  a  reforçar  suas 
especificidades  como  grupo,  e  nesse  sentido, 
reforçam  a  diferenciação  entre  grupos.  Já  as 
reivindicações  por  redistribuição  tendem  a 
querer  acabar  com  essas  diferenciações  entre 
grupos  para  garantir  direitos  iguais  na 
distribuição  socioeconômica  e,  dessa  forma, 
demandam não a diferenciação entre os grupos, 
como  no  caso  do  reconhecimento,  e  sim  sua 
homogeneização.  Essa  problemática 
aparentemente insolúvel de negação e afirmação 
de  especificidades  é  o  chamado  dilema  de 
redistribuição/reconhecimento.  Muitas  vezes 
ambas as  demandas  estão presentes  em certos 
grupos,  logo a questão que se põe  é:  como é 
possível  afirmar  e  negar  suas  diferenças 
simultaneamente? Este é o caso dos grupos com 
reivindicações referentes ao gênero. Analisando 
o dilema redistribuição/reconhecimento, chega-
se  a  um  impasse:  enquanto  que  a  lógica  da 

redistribuição  visa  eliminar  a  diferença  do 
gênero,  a  lógica  do  reconhecimento  é 
precisamente a de reforçar a especificidade do 
grupo.  Como  é  possível  então  lutar  para 
simultaneamente  abolir  e  reforçar  essas 
diferenciações? Como pretender redistribuição e 
reconhecimento ao mesmo tempo? A conclusão 
a que Fraser irá chegar será através da busca de 
formas  alternativas  de  reconhecimento  e 
redistribuição.  A  partir  das  categorias  de 
“afirmação”  e  “transformação”,  ela  irá  pensar 
em soluções combinatórias entre redistribuição, 
reconhecimento, afirmação e transformação. As 
soluções  afirmativas  visam  corrigir  situações 
problemáticas  porém  de  modo  superficial  e 
limitado, sem interferir na situação social que o 
gera.  Já  as  soluções  transformativas  visam  a 
correção  dessas  situações  a  partir  da mudança 
estrutural da sua gênese social. A conclusão de 
Fraser será que o melhor cenário possível para 
lidar  com  o  problema  do  dilema 
redistribuição/reconhecimento  é  o  socialismo 
para o problema econômico e a desconstrução 
para  o  problema  cultural.  Essa  solução  não 
resolve o problema como um todo, mas propõe 
através  de  soluções  alternativas  um  programa 
que se mostra como sendo o mais  satisfatório 
para  solucionar  de  modo amplo  os  problemas 
das  injustiças  econômicas  e  sociais 
contemporâneas. 

Palavras-chave:  Desconstrução  cultural,  Teoria 
crítica, Nancy Fraser, Discussão de gênero. 

SESSÃO 2: QUESTÕES DE SAÚDE E DOENÇA MENTAL NA HISTÓRIA

CONEXION DEL ALMA Y DEL CUERPO: 
PASIONES, SALUD Y ENFERMEDAD EN 
EL TEXTO “NUEVA FILOSOFIA DE LA 

NATURALEZA DEL HOMBRE” DE 
LUISA OLIVA SABUCO

Laura Mabel Riccitelli 
(Universidad de Buenos Aires)

Este trabajo dará cuenta de la originalidad de la 
obra de Luisa Oliva Sabuco,  filósofa española 
que viviera durante el Siglo XVI en la ciudad de 
Alcaraz. El título que le dio su autora es “Nueva 
Filosofía  de  la  Naturaleza  del  Hombre  no 
conocida, ni alcanzada de los Grandes Filósofos 
antiguos,  la  cual  mejora  la  vida  y  la  salud 
humana”, escrita y publicada en 1587. La Nueva 
Filosofía  recibió  diversas  expurgaciones  por 
parte de la Inquisición española,  a pesar de lo 

cual, eso no produjo que se perdiera la esencia y 
originalidad de la misma. La obra fue escrita a 
modo  de  un  Coloquio  el  cual  se  va 
desarrollando entre tres pastores que invitan a la 
reflexión acerca del alma humana en medio de 
una  escena  y  paisaje  pastoril.  A  lo  largo  del 
desarrollo,  la  autora  analiza  los  distintos 
movimientos del alma a los que nombra afectos, 
pasiones y la repercusión de ellos en la vida de 
las  personas.  La  autora  explica  y  aborda  la 
estrecha  dependencia,  vinculación  y  conexión 
entre la mente y el cuerpo. Para lo cual, brinda 
consejos  y  normas  que  sirvan  para  evitar 
enfermedades. Y así de este modo los hombres 
procuren vivir con más salud y prolonguen su 
vida. Oliva es precursora en la observación y en 
el  descubrimiento  del  chilo  o  xugo  blanco, 
sustancia  que  actuaría  similarmente  a  lo  que 
actualmente  denominamos  neurotransmisores. 
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Décadas posteriores a Oliva, René Descartes en 
su Tratado de las Pasiones del Alma denominará 
Espíritus  Animales  y  confiará  a  ellos  aquella 
función a través de la pequeña glándula ubicada 
en el centro del cerebro. El recorrido del trabajo 
apunta  a  desplegar  los  argumentos  utilizados 
por la autora para analizarlos sucintamente en el 
marco de la originalidad planteada por la obra 
que es  temporalmente  previa  a  los  desarrollos 
cartesianos sobre el  dualismo. Oliva confronta 
con  su  obra,  la  visión  de  la  sociedad  de  su 
tiempo respecto de la habilidad de la mujer para 
tratar temas serios. Muy pocas eran las mujeres 
de  su  época  a  las  cuales  se  le  reconocía 
capacidad  racional  alguna.  La  misma  visión 
sostenía que a las mujeres debía mantenérselas 
ocupadas  y  alejadas  del  pensamiento  por 
considerar  esto  sólo  un  patrimonio  del  varón. 
Desde una posición diferente  a  estas  visiones, 
Oliva  no  hace  distinción  de  género  cuando 
presenta  sus  consejos.  No  realiza  distinción 
respecto  a  los  individuos  humanos,  sean 
hombres  o  mujeres.  Todos  seres  iguales  con 
capacidad o sin ella –en algunos casos – para el 
ejercicio  de  las  capacidades  específicamente 
humanas. La autora se confronta tambien contra 
las  hegemonías  de  su  época,  al  escribir  La 
Nueva  Filosofía  en  lengua  romance,  en 
castellano. De este modo hace posible que sea 
accesible a la lectura del vulgo, del público en 
general.  La obra va acompañada  de  una carta 
dedicatoria al Rey Felipe II y por medio de la 
cual Oliva se presenta como autora de la misma 
y se afirma como sujeto de escritura. Siendo un 
motivo más, tal vez, de confrontar con la visión 
excluyente de la mujer en aquella época. Luisa 
Oliva cita en repetidos pasajes a Plinio, al hablar 
de  los  efectos  de  las  pasiones  y  afectos  del 
espíritu  sensitivo,  cosa  natural  en  todos  los 
animales. Pero la pregunta central es cómo esto 
afectaría  tambien  a  los  hombres.  Refiere 
tambien a Galeno e Hipócrates en sus tratados 
de naturaleza humana. Al respecto, expresa que 
la medicina antigua que se lee y que se estudia, 
ha estado errada por no haber entendido la causa 
principal  de las enfermedades en los hombres. 
Menciona  tambien,  a  Platón  y  a  Aristóteles 
cuando trataron  del  ánima,  de la  vida y de la 
muerte. De la lectura de la obra se desprende la 
visión crítica de esta mujer española del Siglo 
XVI hacia la medicina hegemónica de su época. 
Poniendo  de  manifiesto,  además,  que  la 
autonomía del hombre está ligada al cuidado de 
su salud. 

Palavras-chave:  Conexión  cuerpo-  alma, 
Pasiones, Género, Salud, Enfermedad. 
Financiamiento:  UBACYT  P046.  Directora: 
Dra. Lucía A. Rossi. 

DOENÇA MENTAL NO ESTADO NOVO: 
AS NOÇÕES DE GÊNERO NO DISCURSO 
PSIQUIÁTRICO, DO DOENTE E DE SEU 

FAMILIAR (1942-1943). 

Janis Alessandra Pereira Cassília 
(COC / Fiocruz)

Este trabalho faz parte de pesquisa de mestrado 
que  analisa  a  construção  social  da  doença 
mental  através  do  cruzamento  do  discurso 
médico,  do  doente  e  do  familiar.  Assim,  esse 
estudo  investiga  as  noções  de  gênero 
encontradas  nos  discursos  psiquiátrico,  do 
doente e de seu familiar  que participam dessa 
construção.  Utilizo  como  fontes  primárias 
documentos  clínicos  de  internos  femininos  e 
masculinos da Colônia Juliano Moreira  (CJM, 
Rio de Janeiro) nos anos 40, cujas internações 
estão relacionadas a delírios, confabulações e/ou 
alucinações  sobre  os  acontecimentos  políticos 
do Estado Novo e da Segunda Guerra mundial, 
bem  como  publicações  da  área  psiquiátrica 
sobre  temas  e  diagnósticos  encontrados  na 
documentação  analisada.  Como  justificativas 
para  esta  pesquisa,  destaco  a  existência  de 
poucos estudos sobre a  História da Psiquiatria 
no Brasil durante o período investigado, já que 
em sua maioria  esses  trabalhos utilizam como 
recorte  temporal  a  segunda  metade  do  século 
XIX (com a criação  do Hospício Pedro II  em 
1852, no Rio de Janeiro) e o início do XX, em 
que a psiquiatria foi bastante influenciada pelas 
idéias eugênicas e higiênicas; e a importância da 
CJM como  locus privilegiado de aplicação das 
políticas  assistenciais  do  governo  federal. 
Durante  o  Estado  Novo  ocorreram 
reestruturações  da  assistência  à  saúde  federal, 
com  a  criação  do  Ministério  da  Educação  e 
Saúde  (MES),  da  Divisão  Nacional  de  Saúde 
(DNS)  e  do  Serviço  Nacional  de  Doenças 
Mentais  (SNDM).  Fundada  em  1924,  como 
colônia  agrícola  para  atendimento  a  pacientes 
masculinos  crônicos,  a  CJM entre  os  anos  de 
1930 e 1940 foi alvo da intervenção direta do 
SNDM,  se  convertendo  em  hospital-colônia, 
modelo padrão  de  atendimento  assistencial  do 
SNDM  e  sofrendo  ampliação  estrutural  e 
incremento  nas  suas  formas  de  atendimento 
(criação  de  novos  núcleos,  serviços 
especializados  e  atendimento  de  pacientes 
crônicos e  agudos de ambos os  sexos).  Como 
arcabouço  teórico,  utilizo  os  conceitos  de 
representação e de circularidade cultural. Para 
Roger Chartier (2002), as representações seriam 
as produtoras das práticas e estruturais sociais, 
pelas  quais  indivíduos e grupos dão  sentido a 
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seu  mundo.  Assim,  as  interpretações  e 
narrativas  elaboradas  pelos  pacientes  da  CJM 
encontram-se  dentro  de  uma  gama  maior  de 
interpretações que compõem o ambiente cultural 
da  sociedade  estudada,  projetando  as 
concepções  e  visões  de  mundo  e  de  doença 
destes pacientes. Já o conceito de “circularidade 
cultural” (Bakthin,  1970  apud Ginzburg,  2006 
[1976])  corrobora  o  pressuposto  que  a 
construção  social  da  doença  mental  ocorre  no 
ambiente da sociedade em geral. Minha hipótese 
é que esta construção se dá numa linha circular, 
dentre  vários  atores  sociais,  onde coexistem e 
interagem  diversas  noções  de  doença  mental, 
idéias  sobre  gênero,  sociedade  e  política.  A 
categoria gênero é relevante para a pesquisa, já 
que em suas construções narrativas,  pacientes, 
médicos e familiares levavam em consideração 
as noções de gênero à época estabelecida. Estou 
entendendo  o  gênero  como  uma  categoria 
relacional,  isto  é,  como  uma  construção  de 
identidade  e  de  regras  comportamentais 
baseadas nas interações entre o masculino e o 
feminino  no  meio  social.  Destaca-se  nos  três 
discursos (do médico, do paciente e do familiar) 
a  associação  entre  trabalho/saúde  e 
vadiagem/doença para os casos masculinos e a 
relação entre incapacidade de exercício do papel 
social feminino com a doença mental nos casos 
das internas mulheres.  Dessa forma, as noções 
de gênero masculino e feminino se apresentam 
como fundamentais para a configuração desses 
discursos, sendo o marcador da diferença entre 
os  sexos.  Devido  a  essa  relação  entre  gênero 
existente nos três discursos, pude observar que 
aspectos  encontrados  em  discursos  femininos, 
não são os mesmos observados nos masculinos. 
O tempo de internação entre homens e mulheres 
é  diferente:  para  aqueles  a  internação  é  mais 
curta,  com  maior  número  de  altas,  devido  a 
pedido de licenças de familiares e à obtenção de 
emprego  pelo  paciente.  Para  os  internos 
homens,  a  presença  dos  familiares  (em  sua 
maioria esposas e filhas) é maior que nos casos 
femininos. Para as mulheres a internação é mais 
longa, culminando em sua maioria na morte da 
paciente. No discurso do doente, pude verificar 
noções  de doença  e  de internação  conflitantes 
ou semelhantes ao discurso psiquiátrico e ao do 
familiar.  Suas  narrativas  e  até  mesmo  ações 
perante o poder público são expressões de seus 
entendimentos e interpretações sobre sua época, 
embora  tais  narrativas  fossem  avaliadas  pelo 
discurso  psiquiátrico  como  expressões  dos 
estados alucinatórios e delirantes dos pacientes. 
Sob  o  diagnóstico  de  esquizofrenia,  essas 
narrativas  foram  consideradas,  pelo  discurso 
médico, sinal da relação entre doença mental e 
aspectos da sexualidade e do gênero. 

Palavras-chave:  Doença  mental,  Discurso 
psiquiátrico, Gênero, Colônia Juliano Moreira. 
Financiamento: CAPES. 

“INSANAS-TÍSICAS”: A HISTÓRIA DO 
PAVILHÃO NOSSA SENHORA DOS 
REMÉDIOS DA COLÔNIA JULIANO 

MOREIRA, RIO DE JANEIRO, BRASIL 
(1940-1970)

Anna Beatriz de Sá Almeida 
Laurinda Rosa Maciel 

(UFF / DEPES / Fundação Oswaldo Cruz);
Beatriz Monteiro 

(UFRJ / DEPES / COC / Fiocruz)
Ana Carolina de Azevedo Guedes 
(UERJ / DEPES / COC / Fiocruz)

Renata Prudêncio 
(DEPES / COC / Fiocruz)

Esta  pesquisa  se  encontra  em  andamento  e 
objetiva  analisar  a  história  do  Pavilhão  Nossa 
Senhora  dos  Remédios  (Pavilhão  Remédios), 
criado na da década de 1940, dentro da Colônia 
Juliano  Moreira  (CJM),  para  tratar  pacientes 
mulheres  doentes  mentais  tuberculosas,  e  que 
foi  desativado  ao  longo  dos  anos  1970.  A 
história  da  saúde  pública  no  Brasil,  ao  longo 
deste  período,  está  permeada  por  profundas 
mudanças  no  campo  das  políticas  e  das 
instituições  de  saúde  e,  especialmente,  em 
relação à doença mental a e à tuberculose, tanto 
nas políticas de prevenção e controle, como nas 
terapêuticas e na percepção social das mesmas. 
Neste  sentido,  este  projeto  está  diretamente 
vinculado ao estudo da história da psiquiatria e 
da  tisiologia,  ao  longo  do  período  proposto, 
visando contribuir para o campo de estudos da 
história  das  doenças  e  da  saúde  pública  no 
Brasil.  Analisando  a  literatura  existente  sobre 
este  campo  de  estudos,  observa-se  que  não 
existem  muitos  trabalhos  relativos  ao  período 
por  nós  enfocado,  existindo  uma  grande 
concentração de estudos até a década de 1930. 
Soma-se  a  isso  a  inexistência  de  estudos  que 
articulem  as  políticas  públicas  de  saúde 
concernentes  à doença mental  e à tuberculose, 
centradas  no  isolamento,  considerado 
terapêutico, em amplas estruturas assistenciais. 
Do  ponto  de  vista  metodológico,  a  pesquisa 
estará  centrada  na  análise  do  discurso  e  das 
práticas  sociais  nas  seguintes  fontes 
documentais: fichas de observação, prontuários 
médicos  e  a  documentação  administrativa  da 
CJM  e  do  Pavilhão  Remédios.  É  importante 
destacar  a  importância  deste  arquivo 
documental  sob  a  custódia  do  Núcleo  de 

UERJ, 27 a 29 de outubro de 2010 ISSN: 1982-632X



Anais do IX Encontro Clio-Psyché. 41
Gênero, Psicologia, História.

Documentação  e  Pesquisa  do  Instituto 
Municipal  de  Assistência  à  Saúde  Juliano 
Moreira  (IMASJM).  Trata-se  de  documentos 
produzidos e/ou acumulados pela instituição de 
grande valor histórico referentes a um período 
anterior à inauguração da CJM, até os dias de 
hoje.  Outro  grupo de  fontes  muito  importante 
para  a  pesquisa  são  os  periódicos  que 
circulavam nestas  décadas,  tais  como  Boletim 
da  Colônia  Juliano  Moreira,  Arquivos  do 
Serviço  Nacional  de  Doenças  Mentais, 
Arquivos  Brasileiros  de  Neuriatria  e  
Psiquiatria,  Revista  Brasileira  de  Saúde  
Mental,  Revista  do  Serviço  Nacional  de  
Tuberculose, Revista Brasileira de Tuberculose  
e Arquivos de Higiene,  entre outros; nos quais 
encontramos  relatórios  de  serviços,  artigos 
médicos,  notas  de  congressos e  eventos,  entre 
outras  informações  relevantes.  Por  fim, 
destacamos a legislação e documentação oficial 
sobre  as  políticas  de  saúde  mental  e  de 
tuberculose  no  período  analisado  e  as 
entrevistas  do  Acervo  de  Depoimentos  de 
Moradores  do  Pavilhão  Remédios,  produzido 
pela  COC/Fiocruz.  O  Pavilhão  Remédios  foi 
construído no início da década de 1940, inserido 
no contexto de reorganização do Ministério da 
Educação  e  Saúde  em 1941,  que  entre  outras 
medidas, criou os serviços nacionais, dentre os 
quais o Serviço Nacional  de Doenças  Mentais 
(SNDM)  e  o  de  Tuberculose  (SNT).  É 
importante  destacar  que  à  criação  do  SNDM, 
somou-se a cobertura  assistencial  e  securitária 
do  doente  mental  por  previdência  pública, 
através do atendimento pelos Institutos e Caixas 
de Aposentadorias e Pensões. Com a aprovação, 
em  1944,  do  regulamento  do  SNDM,  sua 
atuação passa a ser mais efetiva nos hospitais e 
colônias do Rio de Janeiro. No que se refere ao 
universo  terapêutico  das  doenças  mentais  da 
época,  utilizavam-se,  entre  outros  métodos:  as 
aplicações  de  insulina,  a  malarioterapia,  a 
piretoterapia, a convulsoterapia por cardiazol, o 
eletrochoque  e  o  tratamento  por  extratos  de 
plantas  medicinais  brasileiras.  Com  relação  à 
tuberculose,  para  além  da  criação  do  Serviço 
Nacional  de  Tuberculose  (SNT),  é  importante 
destacar  a  criação,  em  1944,  da  Campanha 
Nacional contra a Tuberculose (CNCT), bem da 
descoberta  do  primeiro  medicamento:  a 
estreptomicina. Mas o seu uso isolado mostrou 
que  ela  produzia  resistência  bacilar  e 
importantes  efeitos  colaterais  e  só  com  a 
descoberta do acido paraminossalicílico (PAS), 
em  1949,  o  uso  da  isoniazida  em  1952  e  as 
experiências com associação medicamentosa, é 
que  se  efetivou  a  possibilidade  do  tratamento 
eficaz contra a tuberculose. Buscamos ao longo 
da nossa pesquisa analisar as características da 

população  internada;  os  tratamentos  ofertados 
tanto  em psiquiatria  como em tuberculose,  as 
questões  de  gênero  presentes  na  relação 
cotidiana  das  internas  e  do  corpo  médico  e 
funcional  do  Pavilhão,  sempre  buscando 
localizar as mudanças ocorridas tanto no nível 
terapêutico  como  na  questão  da  relação 
médico/funcionário  e  pacientes/familiares.  No 
momento atual da pesquisa, estamos analisando 
os  indícios  presentes  nas  fontes  acima 
detalhadas  do  cotidiano  assistencial  da 
instituição,  dos  discursos  dos  médicos  e  de 
outros  profissionais  sobre  a  incidência  da 
tuberculose  nas  doentes  psiquiátricas,  das 
questões  de  gênero,  da  origem  social  das 
internas  e  das  terapêuticas  utilizadas,  entre 
outras questões. 

Palavras-chave: História da psiquiatria, História 
da  CJM,  História  do  Pavilhão  Remédios, 
História das internas/mulheres “insanas-tísicas”. 
Financiamento: Projeto Papes V Fiocruz/CNPq. 

PREFARGIER 150 ANS AU SERVICE DE 
LA PSYCHIATRIE

Nádia Maria Dourado Rocha 
(Faculdade Ruy Barbosa)

Em 1815,  por  força  do  Tratado  de  Viena,  os 
portos  do  Brasil  foram,  abertos  às  nações 
amigas. Em 1817, chegou à “ baie magique de 
Bahia  de  tous  les  Saints”  August  Fréderic  de 
Meuron (1789-1852), de eminente família suíça, 
para  estabelecer  a  “Maison  de  comission” 
denominada  Meuron  et  cie.  Entretanto,  logo 
após  a  sua  chegada,  mudou  de  orientação, 
associou-se ao francês Antoine de Saint-Valery 
Scheult, criando uma fábrica de rapé, a primeiro 
de sua espécie na Bahia. A primeira fábrica foi 
instalada  em  Arêa  Preta  (atualmente  Praia  de 
Ondina),  que  deu  nome  ao  seu  produto.  Em 
1825  a  fábrica  recebeu  o  título  de  Imperial 
fábrica de Rapé No ano seguinte a mesma foi 
transferida para o Solar do Unhão. Em 1832 foi 
aberta  outra  fábrica  no  Rio  de  Janeiro,  “mais 
précisément à Andarahy Pequeno sur la rivière 
Maracanã,  dans  le  district  de  Tijucá”, 
gerenciada  por  Frédéric-Edouard  Borel  e  em 
1836  uma  terceira  em  Chora-Menino,  num 
bairro  da  cidade  de  Pernambuco  (atualmente, 
Recife).  Em  1837  August  Fréderic  regressa 
definitivamente  à  Europa,  mantendo-se, 
entretanto  na  sociedade.  Fixa  residência 
provisoriamente  na  França,  tendo  casas  no 
Havre e em Paris (av. de Champs Elysées, nos 
82  a  86),  além  da  ancestral  em  Neuchatel 
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(Suíça).  Adquiriu  algumas  propriedades  no 
interior da França, num total de 280 hectares. É 
de Paris que ele administra os seus negócios e 
decide desenvolver dois projetos: uma Casa de 
Saúde para doentes mentais e um hospício para 
doenças  mentais  incuráveis.  Iniciando  pelo 
primeiro deles, aliás o único levado a termo. Em 
1843  o  projeto  começa  a  ser  desenvolvido, 
sendo  constituído  grupo  de  trabalho,  com  a 
função  de  definir  o  plano  de  atuação  e  se 
desincumbir  de  todas  as  tarefas  necessárias  à 
execução:  escolha do terreno,  do arquiteto,  do 
médico-chefe.  De  inicio,  Meuron  pensou  em 
doar a instituição, a qual denominou Maison de 
Santé de Préfargier,  ao Estado, mas deliberou 
constituir, uma fundação particular, consagrada 
unicamente ao tratamento de doenças mentais. 
O  fundador  passou  um  tempo  considerável 
recolhendo informações em Paris e em diversos 
países europeus, correspondendo-se com vários 
especialistas,  a  exemplo  de  Lauret,  Falret  e 
Foville,  médicos  chefes,  respectivamente,  de 
Bicêtre, de Salpêtrière e de Charenton. Chegou 
a acompanhar Dr. Falret em visita a um asilo. O 
projeto foi avaliado por Falret, Ferrus e Coindet, 
os dois primeiros alienistas em Paris e o ultimo 
na  cidade  de  Genebra.  Sofreu  também 
influencia de Esquirol  (1772-1840),  no que se 
refere à necessidade de simetria na composição 
dos  edifícios,  pois,  segundo  ele,  “l´ordre 
constructif  générait  l´ordre  psychologique”. 
Havia duas condições de admissão a Prefargier: 
1ª (com e sem quarto particular) e 2ª classe. No 
seu inicio havia preocupação com o tratamento 
moral, preconizado Por Phillipe Pinel na França 
e pela família...  ...  na Inglaterra assim,  ce qui  
donnait  à  Prefargier  son  cachet  spécial  c´est  
était Le caractere de vie em famille qui y régait,  
c´etait  aussi  l´etroite  union  et  presque  
collaboration  des  malades  et  des  médicins  ; 
foram  pioneiros  nas  saídas  experimentais  da 
casa  de  saúde.  Utilizavam  também  a 

hidroterapia,  drogas,  tratamento de choque (no 
período  entre  as  duas  guerras  mundiais);  o 
hipnotismo,  a  psicocirurgia;  regimes 
alimentares;  meios  de  coerção;  atividades 
recreativas; a terapia pelo trabalho e, a partir de 
1930,  procedimentos  psicoterapêuticos.  Em 
1984 foi  inaugurado  um centro  de  tratamento 
diário, extrahospitalar, justificada pela crescente 
tendência  atual  de  hospitalização  em  tempo 
parcial.  Mauron teve a preocupação  de definir 
nos  estatutos  que  embora  os  serviços  ai 
prestados fossem cobrados, o fossem de acordo 
com a disponibilidade financeira dos pacientes, 
ou  seja:  “  La  tarification  sera  adaptée  aux  
moyens  matériels  dês  patients  afin  que  les  
Neuchâtelois  lês  plus  défavorisés  puissent  
également  y  être  soignés”.  A  inauguração 
ocorreu em 27/12/1848, sendo aberta ao público 
em 1/1/1849.  Tendo por  filosofia  de cuidados 
em que o tratamento visa restaurar uma relação 
ameaçada  pela  doença  devendo  se  estabelecer 
uma  relação  de  confiança  que  permita  um 
equilíbrio interno e racional. A relação cuidador 
x cuidado,  vai  servir  de referência  para o seu 
procedimento  terapêutico.  Em  19/06/1996  foi 
reconhecido  como  monumento  histórico.  La 
Maison de Santé de Prefargier é um exemplo de 
quando ainda desconhecemos da nossa própria 
história,  pois  ele  mesmo  após  150  de  bons 
serviços  prestados  à  terapêutica  em  saúde 
mental, não foi inserida da nossa historiografia. 
Concluindo, tornamos nossas as palavras finais 
do  livro  1849-1999  Préfargier:  150  ans  au  
service  de  la  psychiatrie,  elaborado  em 
comemoração  ao  seu  sesquicentenário:  La 
maladie mentale est le signe de la richesse et de  
la diversité de l´être humain et, si elle intrigue  
et fait peut, c´est sans doute parce que chacun  
de nous peut s´y reconnaître... 

Palavras-chave:  Préfargier;  Saúde  mental; 
Desinstitucionalização. 

SESSÃO 3: LABORATÓRIO FEMININO E SUAS HISTÓRIAS. 

DONAS DE CASA: GESTORAS DE UM 
TRABALHO NÃO RECONHECIDO

Antonio Ricardo Penha
 (SMBJN)

 Christiane Maria Costa Carneiro Penha 
(ABEU / FLAMA)

Maria Helena Zamora 
(PUC-RJ / UNIVERSO) 

Ao  conceber  este  artigo,  pensamos  nos 
processos  de  transformação  e  mudanças  que 
fazem parte do desenvolvimento do homem nos 
seus  aspectos  físico,  psicológico,  social  e 
cultural,  com  as  relações  de  sexualidade  que 
permeiam  os  conflitos  e  em  alguns  casos 
preconceitos jamais politizados. Neste contexto, 
estudiosos  de  diferentes  áreas  do  saber, 
promovem  nos  espaços  acadêmicos  e 
científicos, pesquisas sobre a relação duradoura 
entre o homem, a mulher, o sexo, o casamento, 
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a  família  na  sua  extensão  que  envolve 
reprodução, valores, filhos, separação, adoção e 
mais  recentemente  a  opção  sexual  dos  chefes 
dos  diferentes  modelos  histórico  de  família. 
Culturalmente discute-se o tipo ideal de família 
referenciado  no  exemplo  da  família-pequeno 
burguesa,  que no século XVIII  era  um retrato 
pronto e aceito de uma família onde os atores se 
posicionavam numa rede de tutela que no lar se 
situavam  em  volta  da  mesa  do  almoço  e  do 
jantar, na figura da mãe a devota dona de casa e 
na força unificadora do pai o grande construtor 
de possibilidades  e  o  provedor  mor.  Esse  pai, 
enquanto gestor da família pequeno burguesa se 
apoiava  na  força  de  trabalho  da  mulher  neste 
aspecto reconhecida como a dona da casa e a 
principal estrutura dessa construção familiar. É 
no espaço entre o século XVII e século XVIII 
que a família fica em evidencia e se transforma, 
obtendo  o  formato  que  fora  patrocinado  pela 
Revolução Francesa que se espalhou por toda a 
Europa,  causando um notório enfraquecimento 
das  organizações  religiosas,  e  a  redução  do 
poder  do  pai.  Alguns  pesquisadores  como 
Brandão (2009,  13),  se  detiveram mais  tempo 
em  entender  o  ideário  que  promoveu  a 
Revolução Francesa, ou seja: a Fraternidade, a 
Igualdade  e  Liberdade,  enquanto  outros 
pesquisadores marcaram tempo nas pesquisas da 
mulher enquanto mãe e na sua influência sobre 
os  filhos,  considerando  a  vertente  de  uma 
formação moral que se presume estar calcada na 
sua função disciplinadora conferida pela atitude 
de educar com discernimento e com afeto. Com 
o passar dos anos e com a Tecnologia inserida 
nos lares hoje em dia, discutimos para onde foi 
a mãe disciplinadora e o significado do termo 
“dona de casa” que pressupunha o poder sobre 
os  filhos,  e  sobre  todos  os  passos  da  casa  na 
ausência  do pai,  e  na tutela  sobre a  formação 
ética,  moral  e  filosófica  da  família.  Em  que 
momento  se  deu  o  desmoronamento  dessa 
suposta  “profissão”  jamais  reconhecida  e 
mesmo  banalizada  por  alguns  setores  da 
sociedade.  Após  anos  de  uma  atitude 
aristocrática voltada a formação doméstica das 
mulheres,  que  jamais  desafiavam  seus  pais 
sobre as suas atividades futuras, verifica-se que 
as novas donas de casa deste mundo globalizado 
adquiriram competências autônomas para serem 
chefes de família, gestoras de empresas públicas 
e privadas, formadoras de opiniões e ao mesmo 
tempo  mães  equilibradas  numa  condição  de 
saúde  física  e  mental.  Ser  reconhecida,  como 
dona  de  casa  hoje  em dia  não  mais  significa 
para  algumas  mulheres  uma  prisão  numa 
condição  puramente  doméstica.  Elas  podem  e 
quando querem profissionalizar a instituição lar, 
posicionando-se  não  como  expectadoras  do 

progresso,  mas,  envolvidas  e  participantes 
fundamentais da construção desse sistema, com 
a  capacidade  plena  de  optarem  pela 
administração do lar associado a outro posto de 
trabalho.  Historicamente  a  mulher  vem 
influenciando as transformações ao seu redor e 
no contexto da família isto é mais evidente. Na 
implantação  da  política  higienista  em 1904,  a 
sua atuação moderadora foi eficiente e validada 
pelo governo, pois enquanto a maioria dos pais 
(homens) rejeitavam a exposição de sua família, 
neste  caso  principalmente  as  mulheres  as 
práticas de saúde como a aplicação das vacinas 
pelos  agentes  de  governo,  foi  exatamente  a 
mulher, ou seja, a dona de casa, que influenciou 
o  marido  ao  novo  conceito  em  relação  ao 
tratamento higienista. Assim sendo, chega-se a 
conclusão  que  paradigmas  foram  quebrados 
abrindo espaços para discussão de temas como a 
sexualidade  e  a  configuração  de  novos  perfis 
sociais. Na definição dos direitos e deveres da 
família  a  valorização  dos  papéis  era 
diferenciado  pois  enquanto  o  marido  supria  a 
casa  a  mulher  velava  pela  condição  moral  e 
bons  costumes.  Vinculado  a  esse  poder 
moralizador da mulher–dona de casa o governo 
conseguiu  uma  estratégia  que  rompeu  as 
principais  estruturas  da  família  pequeno-
burguesa  que  até  esses  dias  seriam 
intransponíveis,  permitindo  a  introdução  de 
novos saberes, novos hábitos, propostas médicas 
e terapêuticas. 

Palavras-chave:  Mulher,  Família,  Profissão, 
Cidadania. 
Financiamento:  CH  Penha  Projetos 
Educacionais. 

MOVIMENTOS DE VISIBILIDADES 
FEMININAS: ÓI A ATITUDE E 
CATIGURIA DASPU TRA VEZ

Ana Beatriz Pereira de Andrade
(UERJ / UNESP)

Trata-se de projeto de pesquisa desenvolvido ao 
longo  do  doutoramento  em  Psicologia  Social, 
cujo  objeto  de  estudo  é  a  DASPU.  Marca 
lançada  em  2005,  reconhecida  nacional  e 
internacionalmente.  DASPU  é  uma  ação  de 
visibilidade  para  questões  femininas,  portanto 
de gênero, cuja concretude se revela em forma 
de  camisetas  contendo  textos  e  imagens  de 
caráter  ativista.  DASPU  é  vinculada  à  ONG 
Davida que se ocupa de questões relacionadas à 
Prostituição, Direitos Civis, Direitos Humanos e 
Prevenção de DST/AIDS. A abordagem teórica 
dos anos de existência da marca, à luz de Bruno 
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Latour  dentre  outros  autores,  dividi-se  em 
quatro  movimentos  em  conformidade  com  a 
linha do tempo DASPU. Um dos objetivos é o 
de  revelar  o  Design  em  interface  com  a 
Psicologia  Social  como  possibilidade  de 
articular  invisibilidades  e  visibilidades  com 
questões  de  trabalho  e  gênero.  No  presente 
momento,  pretende-se  apresentar  alguns 
desdobramentos  da  pesquisa.  Seria  o  quinto 
movimento?  Pósludio  ou  recessional?  Este 
movimento inicia-se quando DASPU, sem lenço 
e  sem  documento,  é  despejada por  atraso  de 
aluguel.  Do  endereço  na  Glória,  ocupado  em 
coletivo com a ONG Davida, parte em direção 
ao  Hotel  Paris.  O  endereço,  Avenida  Passos 
número  7,  no  Centro  da  Cidade  é  uma  das 
referências  cariocas  de  local  de  trabalho  de 
prostitutas.  Neste  período,  um  estilista 
internacionalmente  conhecido  propõe-se  a 
desenvolver  uma coleção  nova.  Não consegue 
no  tempo  DASPU...  Seria,  mais  uma  vez, 
constatar  –  segundo  Latour  e  John  Law  -  a 
ocorrência  de  um mal  entendo promissor?  Na 
nova  casa,  DASPU  promove,  por  ocasião  do 
Dia Inernacional da Prostituição (2 de junho), o 
primeiro desfile  dentro de um estabelecimento 
cuja  atividade-fim é  a  de receber  prostitutas  e 
clientes.  Apresentando  uma  exposição  do 
fotógrafo Marco Terranova, cuja temática foi a 
do cotidiano de prostitutas com idade acima de 
40 anos, DASPU exibe uma linha de camisetas 
DASPU Futebol Clube desenhada por Sylvio de 
Oliveira  (o  primeiro  e  sempre  designer  da 
marca). È produzida, uma camiseta - sucesso de 
vendas  (pertencente à coleção  BR69 – DASPU 
na pista  –  2006)  cujo  modelo  é  inspirado  na 
canarinho da  seleção  brasileira,  com frase  na 
frente - Ser brasileiro não é para principiante - 
e  verso  com o  número  69.  Foram produzidas 
outras  cinco  estampas  distintas,  rapidamente 
vendidas.  No  início  de  julho  (2010)  DASPU 
gira a cabeça dos gaúchos que nem catavento, 
segundo  relato  de  Flavio  Lenz  (diretor  da 
marca),  após  o  primeiro  desfile  na  cidade  de 
Porto Alegre. Para o final do mesmo mês está 
sendo  organizado  o  segundo  desfile 
internacional  (o  primeiro  foi  na  Cidade  do 
México,  2006)  em  Viena.  O  desfile,  a  ser 
realizado  por  convite,  está  inserido  na 
programação  da  XVIII  Conferencia 
Internacional de AIDS. Até o presente momento 
estão  na  cidade  25  mil  ativistas  de  diferentes 
nacionalidades,  com  apresentação  oficial  da 
atriz Whoopi Goldberg e a participação do ex-
presidente Bill Clinton. Assim vai se escrevendo 
a história DASPU. Quem diria que se chegaria 
nestes  movimentos? Em 2009,  por ocasião do 
lançamento da coleção intitulada Da Farofa ao 
Caviar (sede do Grêmio Recreativo Escola de 

Samba  Vai  Vai  –  São  Paulo),  Gabriela  Leite 
(fundadora  da  marca  e  da  ONG  Davida) 
declarou à Folha de São Paulo que era preciso  
correr  atrás  de  DASPU  porque  ela  sempre  
estava na frente. É fato que diante das agruras 
do cotidiano, o coletivo DASPU continua vivo, 
ativo e em movimento.  Faz lembrar  a  cantiga 
Enganemos de  autoria  dos  Vips  –  Ronaldo  e 
Márcio,  cuja letra diz:  Se ocê pensa / qui nos  
fumos  imbora,  /  nós  inganemos  ocês.  /  Nóis  
fingimo / qui fumos e vortemos / Ói nois aqui  
tra vez. Causa surpresa e curiosidade o interesse 
de  Gabriela  pelo  caso  Bruno (ex-goleiro  de 
futebol  do  Clube  de  Regatas  do  Flamengo). 
Gabi interrompe a  conversa de botequim e não 
desgruda  o  olho da  televisão  no  Bar  Nova 
Capela (Avenida  Mem de Sá,  Rio de Janeiro) 
quando os telejornais tratam do assunto, além de 
acompanhar  notícias  veiculadas  na  mídia 
impressa.  Independente  de  estar  constatado  o 
crime, Gabi aponta a impunidade, o machismo 
da sociedade e a ação da polícia mineira (e, esta 
não  se  trata  da  polícia  do  estado  de  Minas 
Gerais).  Fazendo com que sempre fique bom o  
nosso cantar, DASPU, em  sintonia fina com a 
sociedade  e  com  a  cultura  contemporâneas, 
continua  na pista. A intenção desta cartografia 
em  movimento,  com  o  uso  da  ferramenta  de 
análise de discurso como multimodal (conforme 
Mary  Jane  Spink,  Gunter  Krees  e  Theo  Van 
Leween)  é  também  a  da  possibilidade  de 
reflexão  em  direção  a  outros  caminhos  que 
permitam  o  repensar  de  ações  coletivas  e 
efetivas acerca de questões femininas. 

Palavras  chave:  Gênero,  Design,  Psicologia 
social

NA CONVERSA DAS FATEIRAS: 
NARRATIVAS DO PRESENTE NUMA 

FEIRA LIVRE EM ARACAJU

Elton Silva Ribeiro
João José Gomes dos Santos

Kleber Jean Matos Lopes 
(Universidade Federal de Sergipe)

Este trabalho problematiza o fazer rotineiro das 
fateiras  na  feira  livre  do  conjunto  Castelo 
Branco, na cidade de Aracaju. Busca pensar as 
condições  da  atividade  das  mulheres  que 
vendem fato  de  boi  –  por  isso  fateiras  –  que 
ganham  a  vida  comerciando  as  vísceras  do 
animal,  tais  quais:  o  sistema  digestivo,  os 
pulmões, os rins, o fígado, o mocotó, o coração, 
etc.  Procura-se  dimensionar  que  sentidos  são 
produzidos naquele espaço de trabalho árduo e 
como se corporificam em enredamentos fluidos, 
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tragados  pelas  dimensões  múltiplas  da  vida 
cotidiana.  De  início,  a  rua  é  entendida  como 
lugar praticado, espaço de lutas microscópicas, 
tramas onde se efetivam políticas efêmeras e de 
ganhos precários. A rua como possibilidade de 
encontros ao acaso. Deste modo, a feira livre se 
faz  acontecimento  em  meio  às  relações  ali 
tecidas,  entre  as  forças  que  se  agenciam, 
produzindo  rupturas,  instaurando  o  tempo 
presente.  A feira livre se constitui também em 
meio a técnicas e procedimentos normatizantes 
ditados por uma inteligência higienista. Estas se 
efetivam na feira e na vida das fateiras por meio 
da  vigilância,  da  regulação  e  padronização  de 
seus  modos  de  fazer  que  determinam  e 
autorizam,  assentados  em  um  poder/saber 
científico-policial, séries de práticas. Tais ações 
institucionais  produzem  na  vida  cotidiana 
estrangulamentos e, por efeitos de força, tentam 
organizar  os  fazeres  em  ordens,  limites  e 
códigos  de  condutas  que  operam  a  lógica 
biopolítica  no  espaço  urbano  por  meio  de 
estratégias  normatizantes  que  visam  a 
governabilidade dos corpos. Assim, tecnologias 
e discursos generalizantes tentam dar conta da 
vida e ditam modos de ser, agir, trabalhar que, 
enfim,  buscam  a  produção  de  subjetividades 
padronizadas.  Neste  cenário,  as  práticas 
dissonantes  operadas  no  cotidiano das  fateiras 
instauram modos de fazer  descompassados em 
relação  a  tais  gerências  da  vida;  encontram 
brechas ínfimas e inventam modos frágeis de se 
relacionar,  por  isso  temporais.  É  nesta  trama 
entre  os  modos  de  fazer  inventivos  e  as 
ordenações  biopolíticas  que  se  observa  a 
manutenção  de  práticas  que  contrariam  a 
inteligência higienista e que estão corporificadas 
no trabalho de mediação das fateiras, posto que 
em muitas cidades do país, essa prática sumiu e 
os  fatos  do  bovino  são  utilizados  para  a 
produção  industrial  de  embutidos.  Pode-se  até 
mesmo dizer  que a atividade em extinção das 
fateiras  põe  em  contradição  as  lógicas 
biopolíticas quando da sua efetivação e são alvo 
certo  das  políticas  sanitárias  do  Estado.  As 
fateiras do conjunto Castelo Branco constituem-
se assim como mediadoras de uma atualização 
temporal dos modos de fazer, de vender, de se 
relacionar  com a freguesia,  de manutenção de 
cardápios alimentares regional, como a buchada, 
a  panelada,  o  mocotó,  etc.  E  neste  sentido 
apresenta-se como contra-conduta aos processos 
de realização da vigilância sanitária e do olhar 
normalizador  das  biopolíticas  na 
contemporaneidade.  São  artes  de  fazer  que 
fabricam territórios existenciais em relação, ou 
seja, não partem de um sentido apriorístico ou 
de  modelos  pré-estabelecidos,  mas  atualizam 
formas frágeis e precárias de modo temporal e 

consoante às situações. Aqui é então importante 
realçar  os sentidos engendrados  pela atividade 
narrativa  no  trabalho  das  fateiras,  pois  tem 
importância capital nos agenciamentos do saber-
fazer imbuídos na lida com as mercadorias, no 
modo singular de se relacionar com os fregueses 
e mesmo no modo de trançar histórias de vida e 
do cotidiano. A narração não é entendida como 
uma  oralidade  fechada,  um  sujeito  pleno  de 
sentido que tem a alteridade como tão somente 
ouvinte,  mas  de  outro  modo  radicalmente 
distinto,  é  tomada  em  sua  possibilidade  de 
abertura.  A  narrativa  nunca  é  uma  atividade 
solitária  ou  distanciada,  é  também  uma 
mediação, um contar junto situado no meio. No 
trabalho  das  fateiras,  a  atividade  narrativa  é 
dimensão  vital,  posto que articula o dizer  e  o 
fazer  a  temporalidade  do  trabalho  e  das 
relações.  A  observação  e  intervenção  nesse 
campo de estudo têm se dado nos últimos dois 
anos,  num trabalho  que acompanha modos de 
inscrição intempestivos na produção do espaço 
urbano  na  feira  do  conjunto  Castelo  Branco. 
Onde se percebe práticas que abalam os modos 
prescritos  de  como  ser/fazer,  e  através  das 
narrativas  daqueles  que  a  fazem,  das  fateiras 
neste  caso,  tornando  visíveis  processos  de 
acontecimentalização. Para efeito metodológico, 
esse trabalho se pauta na produção de registros 
etnográficos  que  são  problematizados  ante  as 
questões que envolvem as práticas sanitárias e 
os  modos  de  produção  das  narrativas  do 
presente. 

Palavras-chave:  Mulheres-fateiras,  feira  livre, 
narrativas do presente. 
Financiamento:  Este  trabalho  advém  de  uma 
pesquisa realizada  pelo Programa Institucional 
de  Bolsas  de  Iniciação  Científica/UFS  com 
financiamento do CNPq. 

TRABALHO DOMICILIAR E GÊNERO

Ana Elizabeth Santos Alves
Tânia Rocha Andrade Cunha

 (UESB)

O trabalho a domicílio é uma atividade exercida 
no  espaço  doméstico,  de  modo  autônomo, 
quando o produto é diretamente comercializado 
com os compradores, assumindo uma forma de 
trabalho  artesanal;  diferentemente,  também 
pode  ser  compreendido  como  um  trabalho 
remunerado  encomendado  por  terceiros, 
referente  a  uma  parte  de  um  determinado 
produto  que  vai  ser  montado  em  outro  local. 
Tomando  o  trabalho  domiciliar  sob  uma 
perspectiva  de  gênero  e  interpretando-o  como 
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uma prática feminina, podemos observar que a 
produção dos meios de vida e a reprodução da 
vida são desenvolvidas no mesmo lugar, ou seja, 
o  trabalho  remunerado  e  o  não-remunerado 
realizado na esfera doméstica são dimensões do 
trabalho  social  que  articulam  produção  e 
reprodução  com  a  lógica  da  produção 
capitalista.  Ao  vincularmos  esses  dois 
elementos  (produção  e  reprodução)  com  a 
história  pessoal  e  social  de  trabalhadores  e 
trabalhadoras  abre-se  um  espaço  para 
compreendermos,  por  exemplo,  a  construção 
social  dos  sexos  por  meio  de  práticas 
masculinizantes ou feminizantes. A memória do 
trabalho domiciliar não pode ficar indiferente ao 
fato  de  que  a  divisão  sexual  do  trabalho  foi 
historicamente  construída  e  adaptada  a  cada 
sociedade. Para ilustrar as questões relacionadas 
acima,  este  trabalho  analisa  a  memória  do 
trabalho domiciliar realizado pelas mulheres nas 
oficinas  de  ferreiros,  latoeiros  e  de  couro  na 
cidade  de  Rio  de  Contas,  BA,  no  período  de 
1950 a 1951, narrada no estudo de comunidade 
desenvolvido  pelo  antropólogo  Marvin  Harris 
(1956),  cujo  resultado  está  materializado  no 
livro  “Town  &  Country  in  Brazil.  ”  Essa 
pesquisa  fez  parte  do  Programa  de  Pesquisas 
Sociais  Estado  da  Bahia  em  convênio  com  a 
Universidade  de  Columbia,  idealizada  por 
Anísio Teixeira durante o governo de Octávio 
Mangabeira,  em  meados  dos  anos  de  1940, 
tendo  como  coordenador  o  Dr.  Thales  de 
Azevedo.  O  autor  descreve  o  apogeu  da 
exploração do ouro na região no século XVIII e 
explica  que  com  a  queda  dessa  atividade  a 
população passou a trabalhar  na fabricação de 
jóias em ouro e em prata, de peças de metal, de 
couro, de selas, de facas e mais tarde (próxima a 
época da pesquisa) em fábricas de sapatos, botas 
e  sandálias.  Essas  atividades  eram 
desenvolvidas  em  oficinas  localizadas  nas 
residências,  confundindo  espaço  de  trabalho  e 
moradia  familiar,  ou,  no  mesmo espaço  onde 
funcionava outra atividade comercial ou ainda, 
em prédios construídos para o próprio negócio, 
demonstrando  a  diversidade  de  modos  de 
organização do trabalho: formas pré-capitalistas, 
economia de subsistência e traços dos processos 
de  trabalho  moderno.  As  atividades  nessas 
oficinas eram realizadas de modo distinto pelos 

membros  das  famílias  dos  proprietários 
(mulheres, noras, filhos, filhas) e empregados; a 
aprendizagem  dos  ofícios  ocorria  no  próprio 
local  de  trabalho  pela  imitação  e 
experimentação.  Nas  observações  do  autor 
sobre  o  dia-a-dia  da  cidade,  o  trabalho 
doméstico  é  retratado  como  uma  intensa 
atividade  das  mulheres.  As  observações  de 
Harris  retratam  a  rotina  dos  afazeres 
domésticos,  inclusive  no  desenvolvimento  de 
tarefas  consideradas pesadas e difíceis para os 
dias de hoje, nos fazendo lembrar o trabalho de 
mulheres nas plantações de cana-de-açúcar, e o 
de tirar lenha na mata, portando um facão. Vale 
ressaltar que Rio de Contas naquela época era 
muito atrasada tecnologicamente, na cidade não 
havia  máquinas,  as  ferramentas  eram 
improvisadas  e  as  mercadorias  eram 
transportadas  em  tropas  de  mula.  A  cidade 
possuía  quatro  tipos  de  ofícios  artesanais  de 
metal: ferreiro, latoeiro, funileiro e ourives. No 
que  diz  respeito  à  divisão  do  trabalho  nas 
oficinas,  a  maioria  (um  terço  de  latoeiros  e 
ferreiros  trabalha  sozinho,  sem  assistentes) 
funcionava  com a  participação  de  aprendizes, 
empregados,  esposas  ou  crianças,  conforme 
explica o autor. O número de auxiliares fora do 
círculo familiar é reduzido. A oficina instalada 
nas  próprias  casas  garante  a  participação  das 
mulheres,  acumulando  o  trabalho  com  os 
afazeres  domésticos.  Harris  relata  a  existência 
de  uma  oficina  liderada  por  mulher:  É  muito 
comum no Nordeste,  até  os  dias  de  hoje,  nas 
pequenas cidades pobres do interior e da zona 
rural,  os  homens  deixarem a  sua  cidade  natal 
para buscar  oportunidades de trabalho em São 
Paulo e ficarem por lá, pelo resto da vida. Outro 
oficio que também era desenvolvido em Rio de 
Contas era o artesanato de couro. Em todas as 
formas de atividade é evidenciada a inserção da 
mão-de-obra  feminina.  Assim,  o  trabalho 
remunerado,  não-remunerado  e  o  não-trabalho 
dividem o mesmo espaço na vida das famílias. 
Do ponto de vista metodológico este estudo está 
sendo  realizado  por  meio  de  fontes 
bibliográficas e documentais. 

Palavras-chave:  Trabalho  domiciliar,  Mulher, 
Memória. 
Financiamento: Fapesb. 

SESSÃO 4: QUESTÕES FEMININAS SOB UM OLHAR HISTÓRICO

DEVOÇÃO E ÊXTASE FEMININO: A 
MEDICINA E OS ESTUDOS SOBRE AS 

PAIXÕES NO BRASIL ENTRE OS 
SÉCULOS XVIII E XIX
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Simone Santos de Almeida Silva 
(Casa de Oswaldo Cruz / FioCruz-RJ)

Objetivos:  Este  trabalho  apóia-se  em  uma 
análise  crítica  feita  pelo  médico  Antonio 
Gonçalves Gomide e publicada em 1814 e tem 
como  objetivo  demonstrar  mudanças 
significativas  no  ideário  médico  acerca  de 
fenômenos  da  alma  na  passagem  do  século 
XVIII para o XIX no Brasil. O documento do 
doutor  Gomide  faz  uma  avaliação  sobre  o 
parecer realizado no mesmo ano, pelos clínicos, 
Antonio Pedro de Sousa e Manoel Quintão da 
Silva,  sobre  as  manifestações  de  uma  beata, 
Irmã  Germana,  que  viveu  em  Minas  Gerais 
entre  1782  e  1856.  Desde  a  infância  ela 
apresentava êxtases, vivendo reclusa em meio a 
orações,  jejuns e  penitências.  Na avaliação  de 
Gomide,  em  um  texto  intitulado  Impugnação 
Analítica, o médico apresenta a beata como uma 
histérica  que  vivia  na  Serra  da  Piedade. 
Segundo o médico, foi nesta localidade, que, os 
clínicos  haviam  realizado  o  exame  na  beata, 
quando  afirmaram  que  os  êxtases  por  ela 
apresentados eram fenômenos milagrosos. Este 
exame,  de  acordo  com  o  doutor  Gomide,  fez 
com  que  um  grande  número  de  romeiros  se 
dirigisse ao local a fim de reverenciar a beata. 
Doutor Gomide declara, em sua análise, que tem 
por objetivo contrariar o exame dos clínicos que 
proclamaram  a  beata  como santa,  de  modo  a 
demonstrar que “huma semiologia rasoável nada 
mais  acharia  que  doença”.  Segundo  este 
médico,  os  êxtases  da  beata  não passavam de 
achaques  e  nada  tinham  de  sobrenatural. 
Justificativa: A Impugnação Analítica do doutor 
Gomide  consta  entre  os  primeiros  textos 
médicos publicados no Brasil, a tratar do tema 
da  medicina  mental,  podendo  ser  considerado 
um dos textos fundadores dessa medicina que se 
inaugura no Brasil no século XIX. O trabalho do 
médico contribui para a compreensão dos males 
que  acometeram  as  mulheres,  sensíveis  e 
vulneráveis, segundo as concepções médicas do 
período.  Além disso,  texto  possibilita  também 
algumas reflexões em torno das relações entre 
medicina  ilustrada  e  religião,  quando  a 
autoridade  da  Igreja  nos  assuntos  médicos 
tornou-se polêmica. O interesse por tal estudo se 
dá  também  pelo  fato  de  que  na  Impugnação 
Analítica... , os argumentos do doutor Gomide, 
se apoiaram nos saberes produzidos na Europa, 
reforçando  a  associação  da  patologia  ao 
universo  feminino.  Fundamentação  teórico 
metodológica:  Diante  da  especificidade  dos 
modelos  de  feminino,  percebemos  o quanto  o 
gênero é determinante para as experiências  de 
homens  e  mulheres,  seus  hábitos  e  posturas, 
numa  sociedade  demarcadora  dos  papéis 

sociais.  Assim,  compreendemos  o  gênero 
segundo  as  definições  de  J.  Scott,  que  o 
considera  como  uma  categoria  utilizada  para 
assinalar as relações sociais entre os sexos, um 
modo  de  indicar  as  “construções  sociais”  em 
torno  dos  papéis  adequados  aos  homens  e 
mulheres  na  sociedade.  Destacando  as 
influências iluministas sobre os estudos médicos 
luso-brasileiros, é importante perceber a ciência 
como atividade de produção de conhecimento, 
social  e culturalmente instituídas,  conforme as 
considerações de Maria A. Dantes. Conscientes 
do  olhar  crítico  do  ofício  do  historiador, 
registramos as informações recolhidas dentre os 
documentos,  cruzando  dados  e  inserindo-os 
dentro  de  uma  discussão  historiográfica  e 
reconstruindo  alguns  aspectos  da  história  da 
medicina  no  Brasil.  Resultados/discussões:  o 
trabalho do médico Antonio Gonçalves Gomide 
foi pioneiro no campo das doenças mentais no 
Brasil.  Logo,  acreditamos  que  este  estudo 
delineia  a  medicina  em  fins  do  século  XVIII 
produzida na Europa e seus reflexos no Brasil, 
enfatizando que esta medicina, foi resultado de 
uma atividade ilustrada dos homens de ciência 
no Brasil, entre os séculos XVIII e XIX. Com 
esta base, trazemos como discussão as relações 
entre medicina, religião e gênero. 

Palavras-chave:  Beata,  Êxtase,  Histeria, 
Medicina no Brasil. 
Financiamento: Bolsista FioCruz

LAS APTITUDES INTELECTUALES DE 
LAS MUJERES: VÍCTOR MERCANTE Y 
LA PSICOLOGÍA FEMENINA A LA LUZ 

DE LA COEDUCACIÓN

Ana Elisa Ostrovsky 
(CONICET / Universidad Nacional de Mar del 

Plata / Universidad Nacional de La Plata)

Desde  finales  del  siglo  XIX  y  durante  las 
primeras  décadas  del  siglo  XX  Argentina 
atravesó  un  proceso  de  organización 
institucional como estado secular y moderno. El 
esfuerzo de las elites dominantes por ubicar al 
país  dentro  del  concierto  del  progreso,  se 
caracterizó  por  la  prevalencia  de  un 
pensamiento  positivista  y  evolucionista  de 
carácter  pragmático  que  excedió  el  terreno  de 
las  ciencias  para  pasar  a  ser  la  grilla 
interpretativa de todas las esferas de la sociedad. 
En dicho marco, la inmigración y la educación 
se  consolidaron  como  dos  importantes 
herramientas de intervención social. La primera 
se complementaba con el exterminio indígena e 
intentaba  remediar  los  problemas  de  mixtura 
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racial  incorporando  razas  europeas  más 
favorecidas,  y  la  segunda,  más  optimista  y 
lamarkiana,  intentaría  remediar  las 
insuficiencias mediante la acción educativa. La 
educación  además  sería  un  importante 
instrumento  para  inculcar  nacionalidad  en  el 
heterogéneo  país  que  hacia  1900  en  Buenos 
Aires  contaba  con  más  inmigrantes  que 
población nativa. Desde la ley 1420 de 1884 se 
establece  la  educación  pública,  obligatoria, 
gradual  y  laica  y  se  crean  escuelas  a  ritmos 
acelerados. En éste terreno no es casual que el 
primer laboratorio de psicología en el país haya 
estado en manos de un pedagogo positivista que 
veía  en  la  investigación  psicopedagógica  las 
claves  de una  pedagogía  científica.  En efecto, 
Víctor  Mercante  (1870-1934)  funda  un 
laboratorio  de  psicología  en  el  Colegio  de 
Varones en la provincia de San Juan en 1891. El 
autor,  será  conocido  nacional  e 
internacionalmente por fundar distintos espacios 
de  investigación  y  difusión  en  psicología 
educacional.  Fue  organizador  de  la  Sección 
Pedagógica  de la  Universidad  Nacional  de  La 
Plata,  donde funda un laboratorio,  organiza  la 
revista  Archivos  de  Pedagogía  y  Ciencias  
Afines, y mantiene contacto con psicólogos de la 
talla de G. Stanley Hall, y H. Piéron. Además 
fue  miembro  de  la  Sociedad  de  Psicología 
fundada  en  1908,  decano  de  la  Facultad  de 
Ciencias  de  la  Educación  de  la  Universidad 
Nacional  de  La  Plata,  y  fervoroso  escritor  de 
obras pedagógicas y psicológicas. Mercante, en 
el  marco  de  una  psicología  educativa  que 
necesitaba  conocer  las  características  de  los 
alumnos  en  grandes  poblaciones  para  la 
organización  del  sistema  educativo,  se 
caracterizó  por  emprender  investigaciones 
empíricas en escuelas de la ciudad de La Plata y 
presentar  estadísticas  sobre  distintos  aspectos 
del  psiquismo.  En  el  presente  trabajo  nos 
centraremos  en  aquellas  investigaciones 
llevadas a cabo por el autor que establecían las 
características intelectuales diferenciales de los 
niños y las niñas, y las consecuentes medidas en 
materia  curricular  que  debían  tomarse  de 
acuerdo a los resultados de sus estudios.  Es un 
dato interesante que el pedagogo, en el diseño 
de  sus  protocolos  investigativos  y  en  la 
publicación  de  sus  resultados  y  conclusiones, 
efectuaba siempre la separación entre mujeres y 
varones.  No  sólo  ubicaba  al  sexo  como  una 
variable  más  en  sus  exámenes,  sino  que  a 
menudo  comparaba  a  varones  y  mujeres 
estableciendo  interpretaciones  frecuentemente 
acompañadas  de  sugerencias  didácticas  y 
ponderaciones  morales.  Además  de  su  faz 
propiamente empírica, la especificidad de cada 
género  (el  autor  obviamente  no  empleaba  la 

categoría  género  en  tanto  hablaba  como  sus 
contemporáneos de sexo como entidad natural) 
aparece tipificada en sus obras de carácter más 
ensayístico  como los  manuales  didácticos,  los 
libros  de  lectura  y  sus  propuestas  sobre  las 
transformaciones en la pubertad. Es por eso que 
nos  parece  de  suma  riqueza  estudiar  las 
observaciones  y  conclusiones  del  autor 
particularmente  en  lo  que  hace  a  la 
intelectualidad  de  las  niñas,  esfera  importante 
para  determinar  si  niñas  y  niños  podían 
compartir  aulas  en  modelos  coeducativos  de 
educación. Para la realización de dicho objetivo 
relevaremos las obras completas del autor como 
fuentes  primarias  recortando  los  pasajes 
sensibles a  dicha cuestión y construyendo una 
imagen  de  cómo  Mercante  contemplaba  la 
intelectualidad femenina. A su vez ubicaremos 
el  problema  en  el  seno  de  los  debates  de  la 
época  sobre  educación  mixta  o  coeducativa  y 
educación  separada  por  sexos,  siempre 
atravesados  por  consideraciones  morales  y 
tensiones  con  las  instituciones  religiosas. 
Nuestras  conclusiones  estarán  orientadas  a 
mostrar  como Mercante  considera  a  las  niñas 
limitadas  por  su  cerebro  más  pequeño, 
perceptivas,  detallistas,  receptivas, 
craneométricamente  braquicéfalas  y  con  una 
intelectualidad  menos elaborativa,  a  diferencia 
de los varones, más capaces por el peso de su 
cerebro,  más  lógicos,  elaborativos  y 
razonadores.  No obstante  el  autor  defiende  la 
coeducación  hasta  la  pubertad  y  respalda  el 
acceso  de  las  mujeres  a  los  estudios 
universitarios.  Su  pensamiento  se  mostrará 
contradictorio e incluso paradójico respecto a la 
inclusión-  exclusión  femenina  en  espacios  no 
domésticos,  siendo  interesante  como 
constantemente  apela  a  la  psicología  “a  la 
ciencia” para pronunciarse sobre la igualdad o 
desigualdad entre varones y mujeres. El análisis 
de su pensamiento nos parece importante para 
ubicar al problema en los debates de la época 
sobre la condición femenina y pensar el impacto 
que  actualmente  tienen  muchos  argumentos 
similares. 

Palavras-chave:  Víctor  Mercante, 
Intelectualidad  femenina,  Positivismo, 
Educación. 

Financiamento:  beca  doctoral  CONICET. 
(Consejo  Nacional  de  Investigaciones 
Científicas y Técnicas). 

RELAÇÕES DE GÊNERO NA PRÉ-
ESCOLA: EDUCAÇÃO E 
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DESENVOLVIMENTO INFANTIL A 
PARTIR DA IMAGEM DO FEMININO

Rafael Pinheiral Ferreira 
(UERJ)

O  presente  trabalho  objetiva  uma  discussão 
sobre  a  questão  de  gênero  nas  salas  de  aula, 
especialmente  em  creches  e  pré-escolas, 
destacando o processo histórico de feminização 
do  magistério,  ligado  às  concepções  de 
maternagem, analisando as discussões sobre as 
possíveis diferenças entre homens e mulheres e 
as  dificuldades  trazidas  por  tais  diferenças 
durante  os  processos  de  formação  de 
professores.  Tal  discussão  de  faz  importante 
pois,  na  idade  pré-escolar,  as  crianças  se 
encontram  em  um  importante  processo  de 
constituição  de  suas  identidades,  com  a 
formação de laços afetivos e a constituição de 
um “eu”.  As  crianças  são  socializadas  para  a 
sexualidade  por  educadoras  que,  em  alguns 
casos,  não  demonstram muitos  conhecimentos 
sobre o desenvolvimento infantil, apresentando 
uma  visão  muito  preconceituosa  no  que  se 
refere  ao  gênero,  raça  e  nível  social  do 
educando.  Dessa  forma,  as  crianças  são 
reprimidas  em  suas  manifestações,  e,  em 
contrapartida,  recebendo  uma  carga  de 
conteúdos  não  verbais  que  reproduzem  a 
repressão sexual dos adultos. As crianças, nesse 
quadro, vivenciam a falta de um espaço afetivo 
e  acolhedor  para  suas  descobertas,  dúvidas, 
prazeres  e  medos.  A  situação  também  não  é 
fácil para o educador,  que, não tendo recebido 
formação adequada para esse trabalho, termina 
por  ficar  repleto  de  dúvidas,  angústia  e 
insegurança,  apresentando  dificuldades  para 
lidar  com  temáticas  como  a  masturbação  ou 
perguntas  inesperadas,  atuando  no  sentido  da 
negação da sexualidade infantil Desta maneira, 
é  possível  se  perceber  que  os  modelos  de 
masculino e feminino apresentados às crianças 
são estereotipados  e marcados por concepções 
culturalmente  determinadas.  Na  prática,  isso 
implica  no não-oferecimento  de  oportunidades 
para  experenciar  um  papel  de  gênero 
diferenciado  das  representações  mantidas  pelo 
senso  comum,  e  um  espaço  educativo,  que 
poderia ser reflexivo e transformador, acaba se 
tornando  reprodutor  de  padrões  morais  e 
culturais. E um desses padrões diz respeito ao 
cuidado  dos  filhos  ser  destinado às  mulheres, 
visão essa que foi transferida para a educação, 
no sentido que o magistério primário terminou 
por ser culturalmente definido como uma arena 
de trabalho do feminino, excluindo o masculino. 
Os estudos sobre as mulheres, em sua essência, 
foram desenvolvidos a partir da crítica sobre a 

subordinação  feminina,  especialmente  a  partir 
do  século  XVI,  com o  Iluminismo,  evoluindo 
para a crítica à indiferenciação das experiências 
femininas,  de  onde  então  se  incluiu  nesse 
quadro  que  a  diversidade  de  vivências  das 
mulheres  definiam  a  existência  de 
feminilidades.  É  também  por  essa  via  que 
caminham  os  estudos  sobre  a  masculinidade. 
Contudo, o foco inside sobre a diversidade de 
modelos  masculinos,  e  não  sobre  suas 
experiências. Assim, os recentes estudos sobre a 
masculinidade  propõem  que  essas  questões 
sejam  tratadas  por  meio  da  compreensão  de 
configurações de práticas em torno das posições 
dos homens nas relações  de gênero.  O gênero 
constitui-se como um dos principais princípios 
organizadores  da  nossa  sociedade,  tanto  que 
recebeu  atenção  especial  de  profissionais  de 
diversas  áreas  ao  longo de  nossa  história.  As 
relações  entre  gênero,  poder,  hierarquia  e 
reciprocidade  sempre  permearam  as  relações 
entre homens e mulheres, nos contextos social e 
sexual.  Tanto  a  masculinidade  quanto  a 
feminilidade  sempre  ocuparam  lugar  na 
dimensão  simbólica  e  nas  relações  sociais 
institucionais.  A  arena  do  cuidado  infantil  é 
culturalmente definida como feminina, em que 
os  homens  atuam  como  coadjuvantes.  A 
presença de homens na educação infantil possui 
como  principal  obstáculo  os  mitos  e  idéias 
arraigadas  dentro  da  nossa  sociedade  sobre  a 
masculinidade,  principalmente  a  intensa  e 
constante preocupação de possível ocorrência de 
algum  tipo  de  abuso  contra  a  criança.  A 
presença  de  homens  em creches  e  pré-escolas 
causa espanto,  pois é algo que até hoje não é 
muito  visto.  E  mesmo  que  as  experiências 
proporcionadas  sejam  significativas  no  que 
concerne  às  relações  de  gênero  entre  os 
educadores  e  importantes  para  a  formação  de 
identidades  entre  as  crianças.  Ainda  assim,  a 
aceitação de homens em creches e pré-escolas 
apresenta  funções  específicas:  zeladores, 
serventes, seguranças, coordenadores, diretores. 
Como professores ou qualquer outra função em 
que estejam em contato direto com as crianças, 
já provoca a negação. Dois fatores parecem se 
destacar na explicação para essa resistência de 
homens em creches: em primeiro lugar,  o fato 
de o cuidado com as crianças  ser  considerado 
função do gênero feminino e as concepções de 
educação  sobre  a  educação  infantil  ainda 
estarem  fundamentadas  em  uma  tradição 
assistencialista  em que a creche aparece como 
substituta  da  mãe,  não  incorporando,  dessa 
forma, homens em sua proposta. O masculino é 
excluído das salas de aula desde muito cedo. O 
poder, as resistências, acomodações, rupturas e 
construções partilhadas nas relações de gênero 
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passam  a  aparecer  também  entre  meninos  e 
meninas  no  processo  de  construção  de  suas 
identidades. Diante de tal fato, a maior aceitação 
pelo  feminino  do  masculino  na  arena  escolar 
seria  de  grande  importância  para  um 
desenvolvimento  psíquico  mais  sadio  do 
indivíduo em idade pré-escolar. 

Palavras-chave: feminino, masculino, educação 
pré-escolar, identidade psicológica, gênero. 

TÁTICAS DISCIPLINARES, 
TRAJETÓRIAS FEMININAS, E A 

EMERGÊNCIA DO ENSINO 
INDUSTRIAL. 

Alexandre de Carvalho Castro 
(CEFET-RJ) 

Gabriela Farias de Oliveira 
(Bolsista CNPq)

Esta pesquisa mantém significativa relação entre 
a  educação  industrial  e  as  questões  de  gênero 
implicadas na história das práticas disciplinares 
em nosso país. Isso porque tem como objeto de 
pesquisa  a  análise  dos  procedimentos 
disciplinares  voltados  para  a  formação  de 
mulheres na  Escola Normal de Artes e Ofícios 
Wenceslau  Braz,  única  do  tipo  na,  então, 
Capital da República.  Em 1909, a iniciativa do 
presidente  Nilo  Peçanha  de  criar  Escolas  de 
Aprendizes  Artífices  tinha  como  um  de  seus 
problemas a ausência de professores capacitados 
para o ensino. Sendo assim, através  do Decreto 
1880  de  11  de  agosto  de  1917,  a  Escola 
Wenceslau Braz foi criada no Rio de Janeiro a 
fim de suprir essa lacuna e viabilizar instrução e 
preparo de professores, mestres e contra-mestres 
para as várias escolas profissionais existentes. A 
inauguração solene com a presença do próprio 
presidente  Wenceslau Braz,  em 9 de novembro 
de 1918, no entanto, está longe de indicar um 
marco  supostamente  inicial,  posto  que  apenas 
evidencia  o  quanto  a  emergência  do  ensino 
industrial  no  Brasil  é  uma  história  cheia  de 
cortes e rupturas freqüentes. Afinal de contas, a 
criação da escola constituiu um ato meramente 
ritual  devido  ao  fato  de  Wenceslau  Braz  ter 
terminado  seu  mandato  presidencial  apenas  6 
dias depois, em 15 de novembro de 1918. Esse 
dia, por sua vez, também experimentou brusca 
intercorrência na ordenação do poder instituído 
porque,  não  podendo  o  Presidente  eleito 
Rodrigues  Alves  empossar-se  no  cargo,  em 
virtude  de  ter  contaído  a  gripe  espanhola 
(acabou falecendo em janeiro de 1919), assumiu 
a  Presidência  da  República,  interinamente,  o 
Vice-Presidente  Delfim  Moreira,  que,  aliás, 

governou  muito  brevemente  (oito  meses  e 
meio), porque a Constituição brasileira da época 
previa novas eleições em caso de impedimento 
do presidente antes de completados dois anos de 
mandato. Assim, Epitácio Pessoa o sucedeu na 
presidência  em  28  de  julho  de  1919.  Essas 
mudanças  intermitentes  afetaram  bastante  a 
Escola Wenceslau Brás. Em novembro de 1918, 
o  presidente  da  república  mantinha 
concordância com o prefeito do Distrito Federal, 
e  o  combinado  era  que  a  Escola  seria  da 
prefeitura.  Cerca de três meses e três prefeitos 
depois, todavia, o quadro ficou muito diferente 
O prefeito Amaro Cavalcanti que comparecera à 
inauguração  da  escola  junto  com  Wenceslau 
Braz foi sucedido por Peregrino da Silva em 16 
de novembro de 1918, sendo este, por sua vez, 
também sucedido,  em 23 de  janeiro  de  1919, 
por  Paulo  de  Frontin,  prefeito  inteiramente 
descompromissado com os acordos anteriores e 
que  defendia  a  descontinuidade  da  referida 
escola,  por  conta  dos  custos  elevados.  Ora,  o 
cenário de meados de 1919 mostrava que essa 
instituição  criada  em 11 de  agosto de  1917 e 
inaugurada em 9 de novembro de 1918, estava 
em vias de ser fechada sem ter funcionado um 
único dia sequer! Assim sendo, não fosse a sua 
transferência  da  prefeitura  do  então  Distrito 
Federal para  o  Ministério  da  Agricultura, 
Indústria e Comércio, em 27 de junho de 1919, 
a escola não teria se constituído de fato, ainda 
que mesmo o início das aulas, em 11 de agosto 
de  1919,  tenha  ocorrido  de  forma  incipiente, 
sem o  funcionamento  das  oficinas.  Todo esse 
abandono do planejamento inicial que até então 
lhe  servia  de  suporte,  favoreceu  outras 
mudanças  na  escola,  pois  não  obstante 
propugnasse  inicialmente  por  preparar  alunos 
para  o  desempenho  de  atividades  industriais, 
sendo  exclusivamente  masculina  até  1921, 
tornou-se  mista  pelo  Aviso  no.  163  de  28  de 
outubro de 1921, ocasião em que foi criada uma 
seção de Prendas e Economia Doméstica, com 
oficinas  de  Bordados,  Costura  e  Flores 
Artificiais. E o Regimento Interno aprovado em 
1 de julho de 1925 efetivamente regularizou o 
funcionamento da seção de trabalhos femininos 
a fim de “de guiar, educar e tornar eficiente o 
trabalho  da  mulher  brasileira”.  Essa  mudança 
foi  constituinte  de  uma  série  de  práticas 
disciplinares  —  alunos  e  alunas  não  podiam 
interagir  dentro do espaço  físico da  escola  — 
que  não  prescindiam  dos  interditos  entre  as 
seções masculinas e femininas. Ademais, alguns 
anos mais  tarde,  a  própria  preponderância  das 
mulheres,  que  se  tornaram  maioria  no  corpo 
discente, foi tida como indesejável, pois alguns 
julgavam muito  mais  necessário  o  preparo  de 
homens capazes de ensinar trabalhos em metal e 
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eletricidade, do que a formação de professoras 
de costura e economia doméstica. Dessa forma, 
frente  a  esse  quadro  histórico,  e  com 
balizamento teórico na perspectiva foucaultiana 
de que a prática disciplinar fabrica indivíduos, a 
pesquisa  procurou  analisar  as  práticas 
disciplinares  institucionais  voltados  para  a 
formação  dessas  jovens  mulheres.  Para  dar 
conta de tal propósito, a metodologia qualitativa 
empregada — estudo exploratório-descritivo na 
modalidade de análise documental — procurou 
focar  especificamente  o  período  de  1921  até 
1937,  ano  em  que  as  atividades  foram 
encerradas. O motivo dessa escolha se deve ao 
fato de que o Livro de Registros (instituído em 

1921)  contém  portarias  e  atos  administrativos 
fundamentais  para  a  compreensão  desse 
momento histórico.  Os resultados da pesquisa, 
obtidos  a  partir  da  configuração  de  algumas 
categorias de análise,  indicaram a configuração 
de  uma  complexa  rede  de  micro-penalidades 
fundamentalmente  voltada  para  o  controle  da 
atividade (pela regulação de atrasos, ausências, 
e desatenções) e da sexualidade (pelo interdito 
ao contato com os rapazes através da definição 
constante de espaços distintos de circulação). 

Palavras-chave:  Ensino industrial;  Relações  de 
gênero; Práticas disciplinares. 
Financiamento: CNPq

SESSÃO 5: POLÍTICAS DE SAÚDE, GÊNERO E MATERNIDADE NA HISTÓRIA. 

A PARTICIPAÇÃO DE MULHERES NAS 
POLÍTICAS DE SAÚDE NA HISTÓRIA 

ORAL DE VIDA DE CONSELHEIRAS DE 
SAÚDE DE BELO HORIZONTE

Gislaine Alves de Souza
Fernanda Guedes Lopes

 Letícia Gonçalves 
Luciana Kind 
(PUC Minas)

Este  trabalho  diz  respeito  a  uma  pesquisa  de 
iniciação  científica  em  andamento  que  partiu 
das  interseções  entre  a  história  do movimento 
feminista  e  as  conquistas  realizadas  na  saúde 
por  mulheres.  Em  pesquisa  anterior  sobre  o 
conceito  de  participação  na  saúde  pública, 
observamos  apontamentos  frequentes  na 
literatura sobre as mulheres ocupando um papel 
de agente da saúde que lhes é atribuído como 
intrínseco.  A presente pesquisa tem o objetivo 
de  conhecer  e  analisar  a  participação  de 
mulheres  nas  políticas  públicas  de  saúde,  a 
partir da história oral de vida de Conselheiras de 
Saúde de Belo Horizonte, tendo como foco sua 
trajetória  e  atuação  na  mobilização  social  e 
participação  política  frente  aos  processos 
decisórios  no  âmbito  da  saúde.  O  trabalho 
possibilita  reconstruir  um viés  da  mobilização 
na  saúde  na  cidade  de  Belo  Horizonte,  ao 
registrar  a  visão que as  Conselheiras  possuem 
da participação social, além de poder contribuir 
para  uma  redescrição  da  história  sobre  o 
potencial da mulher na mobilização pela saúde. 
Esta  reconstrução  histórica  partindo  do  relato 
das  mulheres  envolvidas  poderá  incentivar  a 
participação social  na luta pela implementação 
efetiva  de  seus  direitos  e  de  novas  práticas 

sociais.  Podemos  perceber  a  importância  da 
participação  da  mulher  na  história  da  saúde 
pública  no  Brasil.  Essa  participação  em 
movimentos sociais contribui para a história das 
mulheres,  nos  proporcionando  registrar  a 
expansão das  ações  que elas  veem realizando. 
Trata-se  de  uma  pesquisa  qualitativa  que 
envolve, como estratégia de produção de dados, 
a pesquisa bibliográfica e entrevistas de história 
oral de vida. Realizamos, por meio da pesquisa 
bibliográfica,  estudos  analíticos  sobre  os 
seguintes  temas:  gênero;  participação  social; 
revisão conceitual sobre história oral e história 
de vida; Conselhos de Saúde; atuação da mulher 
na  Saúde  Pública.  Recorreremos  a  bases  de 
dados científicos e documentos do Município de 
Belo  Horizonte.  Em  fase  exploratória  da 
produção  de  dados  empíricos,  o  projeto  foi 
apresentado  às  representantes  da  Plenária  de 
Mulheres  do Conselho Municipal  de  Saúde,  e 
posteriormente aprovado no Comitê de Ética em 
Pesquisa da Secretaria  Municipal  de Saúde de 
Belo  Horizonte.  Estamos  iniciando  as 
entrevistas  de  história  oral  de  vida  com  a 
totalidade das mulheres Conselheiras de Saúde 
efetivas  do  município  de  Belo  Horizonte, 
somando  dezesseis  sujeitos  a  serem 
entrevistadas.  As  entrevistas  são  gravadas, 
transcritas  e  serão  realizadas  análises  dos 
sentidos e das práticas discursivas. Observamos 
nos contatos iniciais com as Conselheiras, que a 
escolha metodológica pela história oral de vida 
pode  promover  questionamentos  sobre  a  sua 
influência  nas  políticas  de  saúde  instituídas  e 
sobre  as  diferenças  de  gênero  que  são 
verbalmente  negadas,  mas  que  transparecem 
fixadas nos discursos e modos de participação. 
Nossa  investigação  tem  o  compromisso  de 
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captar os sentimentos e imagens que perduram 
para  o  sujeito,  compreendendo  que  a 
aproximação  com  os  sujeitos  produz  vínculos 
que afetam ambos, pesquisadoras e pesquisadas. 
O  caráter  interventivo  dessa  escolha 
metodológica,  como  se  apresenta  em  alguns 
autores,  se  apóia  na  construção  de  uma 
interlocução e da própria escuta, podendo ainda 
servir  como  uma  ação  contra  as  práticas  de 
dominação,  já  que  a  história  suscita  questões 
políticas.  Em  nossa  abordagem  de  campo, 
orientamo-nos pelas seguintes questões: qual é o 
papel  das  mulheres  em  processos  decisórios 
sobre políticas de saúde? Como, em sua história 
de vida, elas iniciam e se estabelecem em suas 
trajetórias participativas no campo da saúde? De 
que maneira dão significado a sua participação 
política?  No  recolhimento  das  histórias  das 
Conselheiras,  após  apresentação  breve  do 
escopo  da  pesquisa,  pedimos  que  nos  contem 
sua  trajetória  e  como  se  tornou  Conselheira. 
Privilegiamos  a  fala  mais  livre  das 
entrevistadas,  introduzindo  questões  que 
acompanhem a narrativa que ela produz. Após 
esse  primeiro  contato,  as  narrativas  são 
transcritas  e  devolvidas  a  elas.  Agendamos 
novas  entrevistas  para  aprofundamento  de 
questões pontuais, trabalhando com um guia de 
temas que permite explorar detalhes de eventos 
mencionados  no  percurso  de  cada  uma.  Na 
ocasião  da  exposição  deste  trabalho,  todas  as 
Conselheiras terão sido entrevistadas e prevê-se 
que a pesquisa estará em sua fase de conclusão. 
A  pesquisa  tem  registrado  semelhanças  e 
diferenças  existentes  na  atuação  de  mulheres 
como Conselheiras de Saúde; como vivenciam a 
tomada de decisão no que se refere a controlar e 
fiscalizar  a  execução  das  políticas  de  saúde. 
Pretendemos avançar na análise da atuação das 
mulheres perante o mérito histórico que lhes é 
atribuído como democratizadoras da saúde, nas 
interseções entre lutas pela saúde e movimentos 
feministas.  Pretende-se  também  com  a 
conclusão  da  pesquisa  questionar  como se  dá 
hoje o papel político da mulher nos processos 
sociais  desconstruindo  discursos  culturais  que 
reforçam estereótipos de gênero. 

Palavras-chave:  Saúde  pública,  Mulheres, 
Participação  Social,  Conselheiras  de  Saúde, 
História oral de vida. 
Financiamento:  Pesquisa  financiada  pela 
Fundação  de  Amparo  à  Pesquisa  de  Minas 
Gerais (FAPEMIG). 

GÊNERO E MATERNIDADE: AS 
REPERCUSSÕES DA GRAVIDEZ DE 

RISCO NA VIDA DE MULHERES 
INTERNADAS

Virginia C. S. Alexandre 
(Universidade Federal de Sergipe)

Este trabalho é parte de um estudo realizado na 
Maternidade  Carmela  Dutra  em Florianópolis. 
Foram acompanhadas 15 mulheres no processo 
de  internação  com  gestação  de  alto  risco.  O 
objetivo  foi  conhecer  as  repercussões  da 
gravidez na vida das mulheres internadas e as 
trajetórias  de  vida,  através  da  análise  dos 
prontuários de internação, reuniões e entrevistas 
semi-estruturadas.  A  inserção  no  campo  de 
pesquisa foi realizada através do Serviço Social 
da  instituição  e  pela  Universidade  Federal  de 
Santa  Catarina.  A  relação  com  o  campo  de 
pesquisa  foi  construída  a  partir  de  visitas  às 
unidades de internação; de conversas nos leitos 
e  pelos  corredores;  de  encontros  informais  na 
unidade  com  as  gestantes  internadas;  e  de 
atendimentos  aos  familiares  acompanhantes  e 
visitantes.  Os resultados deste estudo mostram 
que a desigualdade e discriminação encontram-
se ainda muito presentes na vida das mulheres. 
Através  dos  depoimentos  percebe-se  a 
fragilidade  que  sentem por  estarem internadas 
com gravidez de alto risco e as dificuldades de 
suprir  suas  “necessidades  de  saúde”.  Neste 
presente  trabalho,  propõem-se  reflexões  sobre 
estas condições das mulheres-mães,  no que se 
refere ao contexto de trabalho e educação, pois 
o estudo confirma que mesmo possuindo maior 
escolaridade  que  os  homens,  as  mulheres 
possuem renda inferior estando inseridas em um 
contexto  de  trabalho  precário  e  informal. 
Através  destes  resultados,  percebe-se  que  a 
condição de saúde das mulheres vai além de sua 
gravidez  de  risco,  envolve  sua  condição 
histórica,  econômica  e  social,  especificamente 
no  que  se  refere  ao  investimento  pessoal  em 
exercer o papel de mãe e ao mesmo tempo se 
qualificar para atingir alguma mobilidade social. 
No imaginário social, historicamente a condição 
da  mulher  está  diretamente  ligada  a 
maternidade.  Tanto  as  lutas  dos  movimentos 
feministas em torno dos direitos das mulheres e 
da maternidade enquanto função social, quanto 
a  emancipação  das  mulheres  e  de  um 
desprendimento da naturalização dessa condição 
historicamente constituída como inferior  à  dos 
homens,  contribuíram para  as  discussões  mais 
atuais e “globais” sobre a condição e o “lugar” 
em que as  mulheres  ocupam em seus espaços 
sociais. A maternidade continua sendo um dos 
motores  de  arranque  para  as  discussões  e 
enfrentamentos sobre a situação das mulheres e 
das possibilidades de emancipação e mobilidade 
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social.  As  mulheres  participantes  da  pesquisa 
apresentavam queixas referentes às suas práticas 
diárias de trabalho e principalmente a familiar. 
Muitas delas reclamavam das inúmeras tarefas e 
das  dificuldades  de  cumpri-las.  Tais  tarefas 
eram a de ser mãe, de cuidar e limpar a casa, de 
cozinhar,  de  trabalhar  fora  e  de  ser  “boa 
esposa”. Com isso, suas preocupações enquanto 
pacientes  internadas  estava  voltada  para  as 
conseqüências que sua ausência de casa poderia 
estar  acarretando.  No decorrer  do processo  de 
pesquisa,  constatou-se  condições  de 
vulnerabilidade  social,  miséria  e  sem 
expectativas  de mobilidade social.  No entanto, 
as  mulheres  apresentavam  saídas  e  estratégias 
para cumprir suas “tarefas” enquanto mulher e 
‘mãe  de  família’.  Sendo  que  sua  situação  de 
pacientes muitas vezes as deixavam ainda mais 
numa  condição  de  inferioridade  e  de 
impotência.  As mulheres recorriam à vizinhas, 
familiares  do  interior  que  vinham  ajudar  nos 
afazeres  domésticos  e  no  cuidado  dos  outros 
filhos;  mas  o  que  mais  destacava  e  causava 
preocupação  nas  mulheres  é  que  para  muitas 
delas o esposo era a única pessoa que pudesse 
ficar  com  as  crianças  e  cuidar  da  casa.  Com 
isso,  os  homens  também mudavam sua  rotina 
com o acréscimo dos afazeres  domésticos e  o 
cuidado dos filhos, até então tarefa específica de 
suas  esposas.  Eles  passaram  a  ter  a  famosa 
“dupla  jornada  de  trabalho”  e  a  vivenciar  um 
pouco  as  responsabilidades  das  mulheres.  É 
interessante ver  na rede de relações cotidianas 
indícios  de  uma  condição  historicamente 
construída,  onde  homens  e  mulheres 
reproduzem  e  constituem  formas  e  lugares 
específicos  na  organização  familiar,  como 
também  encontram  formas  para  superar  seus 
problemas e viver suas vidas. 

Palavras-chave:  maternidade,  saúde,  família  e 
relações de gênero. 
Financiamento:  Universidade  Federal  de Santa 
Catarina – UFSC. 

MEDICINA, CIÊNCIA E GÊNERO: A 
CONSTRUÇÃO DA MATERNIDADE 

CIENTÍFICA NO BRASIL

Maria Martha de Luna Freire 
(Instituto de Saúde da Comunidade / UFF)

A historiografia vem apontando a priorização do 
chamado  binômio  mãe-filho  como  objeto  de 
preocupação social em todo o mundo, sobretudo 
a partir de meados do século XIX, processo que 
se intensificou nas primeiras décadas do século 
XX. Segundo autores que se debruçaram sobre 

o  tema,  as  justificativas  para  as  diferentes 
propostas de ações de assistência variavam em 
torno  de  alegadas  questões  demográficas, 
sanitárias  ou  patrióticas,  e  implicaram  no 
surgimento  de  leis  e  medidas  de  proteção  a 
mães  e  filhos  Tal  priorização  associava-se, 
sobretudo, ao chamado movimento maternalista, 
o qual  defendia  a  preponderância  do papel  de 
mãe para  todas as  mulheres.  Apesar  de ter  se 
constituído  em  um  fenômeno  de  caráter 
mundial,  o  maternalismo  foi  matizado  por 
especificidades  locais,  adquirindo  distintas 
configurações.  No  Brasil,  o  movimento 
maternalista  apresentou  dimensão  singular, 
associada  às  especificidades  do  cenário 
econômico,  político  e  social,  em  particular  o 
projeto  modernizador  republicano,  que 
depositava  na  conservação  das  crianças,  entre 
outros  elementos,  uma  esperança  para  a 
viabilidade  da  nação.  Tal  concepção 
fundamentou uma convergência identitária entre 
saúde,  educação  e  nação,  e  uniu  a 
intelectualidade urbana na elaboração de ampla 
proposta reformadora que tinha na Higiene seu 
eixo  central.  Os  esforços  da  elite  intelectual 
concentravam-se,  sobretudo,  em  tentativas  de 
eliminação de qualquer resquício de um passado 
de “atraso” e tradição, e incorporação do “novo” 
como passaporte  para  a  ordem e  o progresso. 
Sob a égide da modernidade − transformada em 
palavra-de-ordem em todo o mundo − almejava-
se uma verdadeira transformação cultural, com 
rejeição  à  cultura  colonial  e  configuração  de 
novas relações sociais, impondo-se a adoção de 
comportamentos  e  atitudes  adequadas  aos 
“novos tempos”. O debate que se travava desde 
o  século  XIX  na  sociedade  brasileira  sobre  o 
papel da mulher assumiu lugar central na cena 
pública, notadamente quanto à função maternal, 
adquirindo contornos diferenciados na virada do 
século. Dentre outros agentes que participaram 
desse  processo,  o  papel  dos  médicos  se 
consolidou  através  da  enunciação  de  um 
discurso que condenava o exercício tradicional 
da  função  maternal,  redefinindo-a  em  novas 
bases.  A  maternidade  científica  –  entendida 
como o exercício da maternidade fundamentado 
em  bases  científicas,  objeto  de  práticas 
educativas  próprias  e  supervisionado  por 
médicos – propunha mais que a aplicação de um 
conjunto de técnicas para a criação dos filhos, 
mas desenhava um novo papel para as mulheres, 
de  mãe  moderna.  O  projeto  reformador 
republicano ganhou novo fôlego na década de 
1920, alimentado especialmente pela crescente 
incorporação  dos  princípios  da  eugenia  e  o 
fortalecimento  de  movimentos sociais  como o 
nacionalismo  e  o  feminismo.  Fortemente 
vinculado  ao  sentimento  de  nacionalidade,  o 
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sanitarismo  constituiu  a  principal  fonte  de 
inspiração para as políticas públicas implantadas 
a partir de 1930, mas suas raízes foram fincadas 
nas  décadas  anteriores.  A  redefinição  da 
maternidade  em  bases  científicas  constituiu 
processo  complexo e  abrangente,  pois  embora 
enunciada  prioritariamente  pelos  médicos 
higienistas,  foi  tarefa  assumida  por  múltiplos 
agentes,  como  juristas,  políticos,  líderes 
católicos,  educadores,  empresários,  intelectuais 
e  profissionais  dos  mais  diversos  campos  e 
inclusive  pelas  próprias  mulheres.  Foi 
encampado,  sobretudo,  pelos  movimentos 
feministas  das  correntes  maternalistas,  que  – 
fundamentados  na  ideia  da  maternidade  como 
condição  unificadora  do  sexo  feminino  – 
incluíam  a  proteção  à  maternidade  em  suas 
formulações teóricas e práticas reivindicatórias. 
Desenvolvido no campo da história social, este 
trabalho acompanha a construção do discurso da 
maternidade  científica  em  duas  revistas 
femininas  de  grande  circulação  no  Rio  de 
Janeiro na década de 1920 − Vida Doméstica e 
Revista  Feminina −,  identificando  seus 
principais  elementos  constitutivos  e  os 
argumentos  acionados  pelos  distintos  agentes 
para justificá-lo. Pretende-se demonstrar  que a 
identidade  de  mãe moderna  como novo papel 
social  feminino  inseriu-se  no  conjunto  mais 
amplo  de  propostas  de  reorganização  da 
sociedade  brasileira  formuladas  pelos 
reformadores  republicanos,  visando alcançar  o 
progresso  e  a  viabilidade  da  nação.  Procura 
evidenciar,  em  particular,  o  papel  ativo  de 
mulheres  nesse  processo,  a  partir  da 
identificação de afinidades eletivas entre estas e 
os  médicos,  pelo  interesse  comum  quanto  à 
valorização da maternidade. 

Palavras-chave:  Maternidade,  Medicina, 
Maternalismo, Feminismo, Revistas femininas. 

POLÍTICAS DE SAÚDE E A ARTE DE 
PARTEJAR: ATIVANDO A POTÊNCIA 

DO FEMININO

Nathália Meiriño de Oliveira
(UFF)

Este  trabalho  pretende  problematizar  sobre  as 
formas de parir e as políticas de saúde que nos 
são apresentadas no mundo contemporâneo e de 
como  foi  se  constituindo,  no  decorrer  da 
história,  um  modelo  médico  e  obstétrico 
intervencionista  e  controlador  do  corpo 
feminino que acaba por destituir outros modos 
de  partejar,  modos  esses  mais  afirmativos  da 
potência  de  vida.  Observa-se  que  o  discurso 

acerca do parto é centrado na figura do médico, 
apesar  de  existirem  outros  profissionais  que 
lidam  com  a  situação  de  parto,  como 
enfermeiras  obstétricas,  parteiras,  doulas  e 
outros. Nesse sentido consideramos importante 
uma análise dos movimentos da medicina social 
e  das  políticas  de  saúde,  de  modo  a 
compreendermos em que medida essas práticas 
e  saberes  foram  legitimando  certos  tipos  de 
parto.  Observamos  que  o  nascimento 
progressivo  da  medicina  do  século  XIX  está 
inteiramente  ligado  ao  surgimento  de  uma 
política da saúde, na medida em que as doenças 
passaram  a  ser  consideradas  como  problema 
político e econômico. No estudo do nascimento 
da medicina social, fica claro que não se teve 
uma intervenção uniforme do Estado na prática 
da  medicina.  Teve-se,  na  realidade,  uma 
intervenção em pontos múltiplos do corpo social 
a partir do momento em que a saúde e a doença 
passaram a ser vistas como problema que exigia 
um encargo coletivo. Tomando como base esse 
contexto  do  surgimento  da  medicina  social, 
influenciada  por  grandes  transformações 
políticas,  econômicas  e  sociais  (como  por 
exemplo,  a  Revolução  Industrial),  observamos 
um aumento  no  interesse  por  um controle  da 
natalidade  e  da  mortalidade.  Para  que  isto  se 
desse de forma eficaz, fazia-se mister estudar e 
conhecer  profundamente  os  mecanismos 
envolvidos no nascimento das crianças. Um dos 
alvos da medicina, neste sentido, passou a ser a 
mulher, a gestação e o parto. Com a descoberta 
do mecanismo de ovulação considerou-se que o 
corpo feminino era um corpo  mais  delicado e 
sensível que o masculino e, portanto, precisava 
de cuidados maiores, incluindo a idéia de que o 
parto seria perigoso à saúde da mulher, cabendo 
a  medicina  protegê-la.  Com  o  paradigma 
cartesiano em voga, o corpo era entendido como 
máquina  e  o  protótipo  dessa  máquina  era  o 
corpo  masculino,  colocando,  assim,  o  corpo 
feminino como um desvio do padrão, um desvio 
anormal.  Utilizando  esse  dado,  os  médicos  se 
colocaram  como  os  únicos  que  conheciam  o 
corpo  feminino  através  de  estudos  científicos 
comprovados  e  por  isso os  únicos capazes  de 
administrar a situação de parto. Desse modo, as 
parteiras tradicionais que antes faziam os partos 
com exclusividade  e,  hoje  em dia,  parteiras  e 
enfermeiras  obstetras,  passam  a  ser 
deslegitimizadas,  visto  que  as  mesmas  não 
teriam a mesma capacidade técnico-científica de 
um médico. Em certo sentido, essa discussão já 
tem avançado com as novas políticas públicas 
de  humanização  do  Sistema  Único  de  Saúde 
(SUS) e  pelas  recomendações  da  Organização 
Mundial  de  Saúde  (OMS)  no  atendimento  ao 
parto normal. A OMS elaborou um guia prático 

UERJ, 27 a 29 de outubro de 2010 ISSN: 1982-632X



Anais do IX Encontro Clio-Psyché. 55
Gênero, Psicologia, História.

de  assistência  ao  parto  normal.  Trata-se  da 
implantação da assistência ao parto, no qual são 
discutidas  as  práticas  obstétricas  vigentes, 
recomendadas ou não, com base em evidências 
científicas.  Em  2000  o  Ministério  da  Saúde 
instituiu o Programa de  Humanização  no Pré-
Natal  e  Nascimento,  no  âmbito  do  Sistema 
Único de Saúde, através da Portaria GM/MS nº 
569. Esse programa tem como escopo estimular 
o  parto  natural,  reduzindo  as  intervenções 
cirúrgicas  e  medicamentosas  que  são 
normalmente  ministradas  às  mães  a  fim  de 
reduzir  as  altas  taxas  de  morbidade  e 
mortalidade  materna  e  perinatal.  Entendemos 
que  as  políticas  de  humanização  do  parto  são 
importantes  meios  de  promoção  de  cuidados 
éticos com a mulher e com o bebê, pois se funda 
no respeito à autonomia e ao protagonismo da 
parturiente no trabalho de parto, bem como no 
reconhecimento  dos  direitos  fundamentais  de 

mães e crianças.  Porém, esta  é  uma discussão 
difícil  por  se  tratar  de  um  tema  totalmente 
naturalizado nas áreas da saúde, principalmente 
no  que  concerne  à  formação  do  profissional 
obstetra. Muitas das recomendações vêm sendo 
desconsideradas,  e procedimentos considerados 
perigosos  e  ineficazes,  que  deveriam  ser 
eliminados,  continuam  fazendo  parte  do 
cotidiano da maioria dos serviços. Assim sendo, 
a questão da humanização tem sido tratada por 
alguns de modo moralista, muitas vezes sendo 
refém de velhos  preconceitos  que acabam por 
encerrar a questão, no nosso caso, o ato de parir 
e  o  corpo  feminino,  sem problematizá-la  com 
cuidado, ou melhor, cuidado ético de afirmação 
da potência criadora da vida. 

Palavras-chave:  Corpo  feminino,  Parto, 
Políticas de saúde, Biopoder, Medicina social. 

SESSÃO 6: INSTITUIÇÕES, FORMAÇÕES E PROFISSÕES NA EDUCAÇÃO. 

A PRODUÇÃO DE SUBJETIVIDADES DE 
PROFESSORAS "NORMALISTAS" DO 

INSTITUTO DE EDUCAÇÃO/RJ: 
MEMÓRIAS E NARRATIVAS

Vera Maria Ramos de Vasconcellos 
 (UERJ)

Este  trabalho  buscou  analisar  os 
saberes  produzidas  nas  práticas  de  senhoras 
professoras, suas subjetividades e as formas de 
pensar produzidas na vida cotidiana urbana e na 
formação de alunas das turmas de normalistas 
do Instituto de Educação de 1948. É inspirado 
na leitura do livro  Era uma vez no Instituto de  
Educação (editado em 1997, pela CNEL/RJ) de 
Zilá Simas Enéas,  ex-aluna daquela instituição 
de ensino. De modo particular, no trabalho são 
analisadas  as  representações  sociais  daquelas 
meninas normalistas – hoje senhoras com mais 
de 80 anos - suas relações com a Educação, a 
escola,  a  infância  e  a  própria  cidade,  antes 
capital do País (Distrito Federal), depois Estado 
da Guanabara e mais tarde, Município do Rio de 
Janeiro.  As  interferências  produzidas  na 
construção de suas subjetividades das imagens, 
memórias, concepções dessas senhoras a partir 
de  outras  configurações  discursivas  da 
sociedade ao longo da história são algumas das 
questões  que  nortearam  a  pesquisa.  A  análise 
destaca a disseminação de valores educacionais, 
éticos  e  estéticos  num  tempo  em  que  se 
expressavam projetos diversos, orientados para 

o estabelecimento de uma “ordem moderna” no 
país, na geração feminina do “Estado Novo”. A 
metodologia utilizada incluiu, além da leitura do 
livro  no  coletivo  do  grupo  de  pesquisa,  a 
realização  de  entrevistas  individuais  (duas)  e 
coletivas  com um grupo de 20 senhoras  (com 
questões abertas e fechadas), documentadas em 
vídeo  e  áudio  gravação  com  ex-normalistas 
daquela  época,  além  da  análise  documental 
realizada  em  visitas  ao  Instituto  (Centro  de 
Memória Institucional  do ISERJ – CEMI)..  O 
CEMI é o local onde está guardada a memória 
histórica  do  Instituto.  São  quadros,  imagens, 
objetos, uniformes, livros. Todo este rico acervo 
é utilizado em exposições temporárias  sobre a 
história  do  ISERJ,  exibidas  nas  vitrines  do 
Prédio  Central.  A  argumentação  teórica  foi 
construída  em  diálogo  com  outros  textos  que 
abordam o mesmo tema de forma similar Freitas 
(2000),  Machado  (2007)  e,  principalmente,  a 
tese  de  doutorado  de  Sarita  Lea  Schaffel, 
intitulada “O Instituto de Educação do Rio de 
Janeiro  e  a  Construção  de  uma  Identidade 
Profissional  (1930-1960)”  (PUC-RIO –  1999). 
A  última  autora  citada,  esteve  no  grupo  de 
pesquisa e  seu trabalho  foi  discutido a  luz  de 
nossas  inquietações  produzidas  pelas  leituras 
realizadas  (Grupo  de  Pesquisa,  em  2009,  na 
UERJ). Consultar a tese, ler o livro e cruzar os 
relatos  das  entrevistadas  nos  possibilitou 
desvendar  uma  parte  da  história  do  coletivo 
dessas mulheres, que representam o modelo de 
normalista  mais tradicional do Rio de Janeiro. 
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Nesse  movimento  de  lidar  com  o  tempo,  as 
memórias  no  universo  dessas  professoras, 
outros sentidos foram emergindo,  nos fazendo 
contemplar  parte  da  história  do  Instituto  de 
Educação,  entendendo  a  sua  importância 
singular  no  contexto  histórico-social  do  então 
Distrito  Federal.  A  partir  dessa  viagem  no 
tempo,  explorando  a  memória  coletiva  dessas 
senhoras e, com elas desvelando uma parte da 
história da educação brasileira, este se torna um 
bom momento de pensarmos sobre a educação 
que queremos e qual o tipo de profissional que 
devemos  ser  para  alcançarmos  o  objetivo  de 
uma educação de qualidade e igual para todos. 
O foco de nossos estudos está na educação da 
mulher,  assunto  que  passou  a  ser  alvo  das 
preocupações  nacionais  somente  a  partir  dos 
higienistas.  Após  a Proclamação  da República 
(1889), o ensino passa então a ser extensivo às 
mulheres,  fortalecendo  a  possibilidade  delas 
ocuparem uma posição como profissional. Boa 
parte  da  referência  do  artigo  está  articulada  à 
tese de Sarita Schaffel (1999), que pesquisou a 
história  do  Instituto  de  Educação  do  Rio  de 
Janeiro  e  a  identidade  profissional  dos  alunos 
formados  nessa  instituição  de  ensino.  Para  a 
elaboração  escrita  deste  trabalho,  procuramos 
conhecer  um  pouco  mais  da  história  do 
Instituição  de  Educação  a  partir  do  relato  das 
ex-normalistas da década de 40. O artigo retrata 
o olhar de senhoras sobre todo o tempo em que 
viveram  no  Instituto  e  a  importância  daquele 
local  na  constituição  de  suas  formas  de  ser 
pessoal  e  profissional.  Dizemos  viveram,  pois 
para  essas  alunas-mestras significou  muito  o 
tempo  que  fizeram  parte  do  corpo  discente 
daquela instituição tão importante para elas e a 
sociedade  daquele  período.  Seguimos  Bosi 
(2004), quando buscamos refletir sobre a função 
social da memória, das origens mais profundas 
do exercício de “lembrar” nos serem humanos. 
Para  a  autora  “do  vínculo  com  o  passado  se 
extrai a força para a formação da identidade”. A 
partir  dessa  autora  buscamos  entrecruzar  os 
recortes  de  memórias  individuais  e  coletivos 
dessas  senhoras.  O  objetivo  foi  buscar  na 
história  dessas  ex-alunas  um  paralelo  para  o 
retrato oficial da educação da época, oferecido 
pelos documentos da acervo da instituição, que 
também analisamos. Entendemos que, ainda que 
a  memória  institucional,  coletiva,  pública  e 
documental  possa  ter  um destaque,  produzido 
pelo processo ideológico dos diferentes períodos 
da história, o caráter individual da memória, sua 
força  e  seu  movimento  compõem  também  a 
história  oficial  (Martins,  2009).  Resgatar, 
através dos relatos das professoras “seniors” o 
que  é  ser  ou  tornar-se  professor(a),  e  o  que 
motivou  muitas  meninas  e  alguns  (poucos) 

meninos  a  escolherem  tal  profissão,  pode  dar 
um sentido  particular  (ou mesmo singular)  ao 
exercício  do  magistério.  Entretanto,  como  diz 
Bosi  (2004,  p.  17)  é  necessário  cuidado  nas 
análises dos relatos, pois a fonte oral, individual 
ou  coletiva,  “sugere  mais  que  afirma”. 
Empreendemos, com este artigo, um convite ao 
leitor  para  realizar  uma  viagem  no  tempo, 
descobrindo um passado que possa iluminar o 
nosso presente. (Freitas, 2000). 

AS NORMALISTAS: PERMANÊNCIAS, 
DESLOCAMENTOS E RESISTÊNCIAS 

EM FAZER-SE MULHER/PROFESSORA

Eliana Teresinha Quartiero 
Henrique Caetano Nardi

(UFRGS)

Neste trabalho vamos trazer uma reflexão sobre 
os deslocamentos de discursos sobre educação e 
magistério como um campo reconhecido como 
feminino,  uma  atividade  permitida  e  até 
indicada para as mulheres. A docência associada 
ao  feminino.  Neste  sentido  a  formação  de 
professoras traz consigo uma série de verdades e 
lógicas que permeiam suas práticas relacionadas 
a propostas de como ser professora/mulher e o 
esperado de uma boa escola Normal. Utilizamos 
uma  metodologia  de  inspiração  genealógica 
segundo a teoria de Michel Foucault, buscando 
as  continuidades  e  rupturas  entre  os  discursos 
que  traçam  uma  ligação entre  magistério  e 
gênero. Lançando um olhar sobre a trajetória de 
uma  tradicional  escola  de  formação  de 
professores/as  do  Rio  Grande  do  Sul.  Esta 
escola  hoje  completando  146  anos  de 
funcionamento, sendo a primeira escola Normal 
do estado e por muito tempo a única,  ela teve 
caráter  de  escola-padrão.  O  ensino  nela 
ministrado serviu de base para os demais cursos 
do Rio Grande do Sul, sendo considerada escola 
modelo.  Além  de  centro  de  referência  se 
constituiu como modelo pelas  professoras  que 
formava.  As  normalistas  que  estudavam  na 
escola  eram  consideradas  “moças  muito  bem-
educadas,  ”  tanto  que  eram  responsáveis  por 
recepcionar  as  visitas  ilustres  que  passavam 
pelo estado. Para nossa reflexão vamos pontuar 
três momentos e seus processos, duas pesquisas 
realizadas sobre esta escola que apresentam uma 
interface  com  a  nossa  discussão  de  gênero  e 
construção  de  subjetividade  de  professoras, 
como  subjetividades  generificadas  e  datadas. 
Vamos  utilizar  a  tese  de  Guacira  Louro 
resultado  de  seu  Doutorado  em  Educação: 
Prendas  e  Antiprendas.  Uma  história  da  
educação  feminina  no  Rio  Grande  do  Sul, 
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defendida  em  1986.  Nesta  sua  pesquisa,  que 
aborda  o  período  de  1930  a  1970,  Guacira 
Louro  salienta  que  esta  escola  sendo  da  rede 
pública estadual, localizada na capital, foi onde 
se  apoiou  e  se  construiu  novas  idéias 
pedagógicas. Desempenhou um papel pioneiro e 
difusor  das  tendências  educacionais 
experimentadas no país e no exterior, a grande 
parte  das  lideranças  femininas  do  magistério 
gaúcho  lá  se  formaram.  Outra  pesquisa  que 
retomaremos  é  a  dissertação  de  mestrado  da 
professora  desta escola  Rita  Severo  intitulada: 
As gurias normais do Curso Normal do Instituto 
de Educação de Porto Alegre.  Esta dissertação 
problematiza  as  negociações  que as  alunas do 
Curso Normal do Instituto de Educação de Porto 
Alegre realizam entre a condição de ser jovem e 
ser professora. Rita Severo retoma uma série de 
questões trazidas na tese de Guacira Louro. Esta 
produção  nos  parece  interessante  para  nossa 
reflexão, pois traz um olhar sobre as normalistas 
no ano de 2007, em que aparece um panorama 
que aponta para continuidades do que se espera 
de  uma normalista  e  como elas  resistem e  se 
singularizam  neste  espaço  de  formação.  E 
também  lançaremos  mão,  como  terceiro 
momento,  da  experiência  da  autora  deste 
trabalho,  como  professora  de  Psicologia  do 
Curso Normal no período de 2008 a 2010, neste 
Instituto  de  Educação.  Este  período,  em 
especial,  marcado  pela  escola  estar  sob  um 
Termo de Ajustamento imposto pelo Ministério 
Público como forma de  encerrar  um inquérito 
no qual a escola foi considerada uma instituição 
com  práticas  homofóbicas  e  de  desrespeito  à 
livre  expressão  da  orientação  sexual.  A 
assinatura do Termo de Ajustamento não parece 
ter  causado  muito  impacto  no  dia  a  dia  da 
escola, porém achamos importante salientar que 
é  um  outro  ator  que  se  insere  nos 
enfrentamentos  de  legitimidade:  o  discurso 
jurídico  que  vem  ajustar  as  práticas  da 
instituição.  Este  não  é  recebido  de  maneira 
tranqüila  e  a  equipe  diretiva  parece  o  tomar 
como uma intromissão indesejável assim como 
o  corpo  docente  em  geral.  Percebe-se  nos 
discursos  e  práticas  alguns  deslocamentos  e 
muitas  permanências.  Como  Guacira  Louro 
colocou  em  sua  tese  convivem  no  espaço  da 
escola  aprendizados  diversos,  a  busca  da 
construção de uma professora não se realiza sem 
resistências  e  inconformidade.  Em  2007  a 
norma  se  apresenta  com  a  imagem  de  uma 
professora segura, que detém os conhecimentos, 
que tem uma conduta abnegada, pois sabe que o 
salário  é  baixo.  A  docência  permanece 
associada  à  maternidade.  As  alunas  usam 
piercing,  maquiagem,  roupas  descontraídas, 
porém a norma coloca que os corpos não devem 

ficar  em  evidência  -  roupas  sóbrias  e  gestos 
contidos. Os indícios de sexualidade devem ser 
suprimidos. Já, em 2007, é possível perceber os 
discursos  vindos  do  direito  onde  há  uma 
apropriação destas alunas às reivindicações com 
base  no  jurídico.  Porém  há  uma  tensão  entre 
comportamentos  permitidos/adequados  a  uma 
professora  e  aqueles  que  são  por  direito 
possíveis na adolescência, mas que sua duração 
não  deve  contaminar  a  futura  prática 
profissional. A inserção do tema da homofobia e 
da igualdade de gênero não foi  implantada de 
fato pelo grupo de docentes e a experiência que 
tivemos  desta  discussão  com  os/as  alunos 
mostrou  que  estes  se  inserem  num  contexto 
onde  há  práticas  carregadas  de  sexismo  que 
convivem com o conhecimento/reconhecimento  
de  que  estes  sujeitos  “diversos”  devem  ter 
direitos. 

Palavras-chave:  Gênero,  Produção  de 
subjetividades,  Educação,  Formação  de 
professores. 
Fonte de financiamento: CAPES

O DISCURSO POSITIVISTA SOBRE A 
MULHER-PROFESSORA NOS 

PERIÓDICOS DA PRIMEIRA ESCOLA 
NORMAL DE CAXIAS DO SUL/RS (1930): 

CONSTRUINDO A IDENTIDADE DA 
PROFESSORA PRIMÁRIA

Milena Aragão
Lúcio Kreutz

(UCS)

Positivismo foi um termo cunhado por Augusto 
Comte,  (1798 – 1857) para definir uma diretriz 
filosófica marcada pela sacralização do método 
científico.  Ele  propõe  a  reorganização  social, 
tendo como base  a  ciência,  condição  primária 
para o alcance da ordem e do progresso. Neste 
contexto,  a  educação  torna-se  indispensável 
para  o  alcance  do  objetivo  proposto.  Este 
pensamento influenciou fortemente a sociedade 
brasileira  nos  séculos  XIX  e  XX,  implicando 
numa mudança de mentalidades que abrangeu, 
dentre outras  instancias,  a instrução pública,  a 
qual  foi  revista  e  ampliada  a  fim de  alcançar 
(em  tese)  toda  a  população.  Entretanto, 
juntamente  à  idéia  de  ampliação  do  acesso 
escolar, seguiu uma série de modos de ser e agir 
cunhados  pelo  discurso  positivista,  a  fim  de 
moldar o comportamento docente,  em especial 
no  que  tange  ao  público  feminino.  Tais 
discursos  foram  difundidos  via  imprensa, 
literatura  e  também  nos  cursos  de  formação, 
contribuindo  para  a  construção  de 
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representações  sobre  a  função  docente,  em 
especial  aquela  desempenhada  pela  mulher. 
Assim o objetivo deste artigo está em investigar 
o discurso positivista sobre a mulher-professora 
difundido  nos  periódicos  internos  da  primeira 
escola normal de Caxias do sul/RS, inaugurada 
em1930,  a  fim  de  analisar  suas  decorrências 
para  a  construção  das  representações  e 
identidades  da  professora  primária.  Os  textos 
analisados  fazem  parte  de  três  comunicações 
internas produzidas pela escola a partir de 1932: 
Revista A voz da Mocidade; Folha da Escola e 
Revista Centelha. A primeira conta com textos 
elaborados  somente  por  estudantes,  enquanto 
nas  outras  havia  a  participação  também  de 
professores e gestores. O caminho metodológico 
utilizado para extrair das fontes as informações 
necessárias  para  o  alcance  do  objetivo  deste 
trabalho foi o da História Cultural, tendo como 
aporte  Sandra  Pesavento  (2008).  Na  revisão 
bibliográfica,  apresentamos  a  visão  positivista 
sobre  a  função  social  da  mulher,  vista  como 
rainha do lar e moralizadora da sociedade. Para 
Comte, a mulher ideal deveria ser íntegra, pura 
e dedicada,  cuidando com primor e abnegação 
do  marido  e  filhos.  Interessante  notar  que 
mesmo  apresentando  profundas  divergências 
com  a  Igreja  Católica,  é  na  definição  das 
características femininas que ambos concordam, 
legitimando,  assim,  a  conformação  de  uma 
mulher  submissa  e  voltada  para  o  ambiente 
doméstico.  Neste  sentido,  com  as 
transformações  políticas,  econômicas  e  sociais 
que conduziram a abertura dos cursos normais 
(1834) e incentivaram a ida das mulheres para o 
universo  docente,  estas  levaram  consigo  tais 
atributos,  estando  envoltas  num  discurso  que 
associava a função docente à materna, uma vez 
que eram vistas como educadoras por natureza, 
em  decorrência  de  sua  capacidade  de  gerar 
crianças.  Autores  como  Veiga  (2007),  Lopes 
(2001), Louro (1997), Almeida (1998), Campos 
(2002),  Diniz  (2001),  Saviani  (2007),  Freitas 
(2002),  Comte  (1978)  entre  outros  foram  de 
suma importância para  auxiliar  a compreender 
este processo. Como resultado, observamos que 
os periódicos pesquisados apresentam diversas 
passagens  que  traduzem  o  pensamento 
positivista. Em algumas, a escola é vista como a 
segunda  casa,  que,  juntamente  com  os  pais, 
ajudarão  a  civilizar  a  sociedade  brasileira.  A 
Educadora aparece como pessoa imprescindível 
na construção do caráter  do aluno, “sendo um 
dos  responsáveis  pelas  deficiências  ou  falhas 
que  esse  mesmo  caráter  apresentar”  (SIC). 
Normas  de  comportamento  também  foram 
enaltecidas, colocando a docente como honesta, 
afetiva,  compreensiva,  cuidadosa,  pura  e 
dedicada, devendo portar-se muitas vezes como 

mãe  dos  alunos.  Em  suma,  diversos  trechos 
representam  as  professoras  como  heroínas, 
psicólogas,  jardineiras  e,  fundamentalmente, 
mães, que emprestam sua vida em prol do outro, 
sempre  prontas  para  enfrentar  quaisquer 
dificuldades.  Importante  ressaltar  que  autores 
como  Pesavento  (2008)  e  Chartier  (1990) 
definem representações como óculos utilizados 
por uma coletividade para interpretar o mundo, 
sendo expressas – dentre outras maneiras  - na 
forma de discursos, os quais geram condutas e 
práticas sociais que por vezes perpassam tempo 
e  espaço.  A  comunicação  será  concluída  com 
uma  discussão  acerca  da  decorrência  desta 
representação para a construção das identidades 
docente  (entendida  sob  o  enfoque  de  Stuart 
Hall)  mostrando  como  tais  representações 
constroem formas de ser e agir que, de maneira 
irreflexiva,  convertem-se  em  danos  à  prática 
pedagógica,  como  apontam  os  estudos  de 
Tardiff  (2002),  Perrenoud  (1993)  e  Andaló 
(1995). Como discussão final, será abordada a 
importância  de  a  professora  tornar-se  ciente 
sobre  si,  seu  grupo  social,  sua  história  e  o 
trabalho  docente,  a  fim de  sair  da posição  de 
vítima frente a  uma exigência  sócio-cultural  e 
passar  a  protagonista  de  sua  história,  revendo 
conceitos  e  questionando certezas,  para  assim, 
moldar  suas  ações  pautada  em  escolhas 
refletidas. 

Palavras-chave:  História  da  Educação, 
Positivismo,  Representações,  Magistério 
Feminino, Identidades Docente. 

O GABINETE DE PSICOLOGIA DO 
INSTITUTO DE EDUCAÇÃO DO RIO DE 

JANEIRO E SUAS PRATICAS 
PSICOLÓGICAS

Ana Maria Jacó-Vilela
 (UERJ)

Daiane de Souza Mello 
(UERJ / PIBIC CNPq) 

Rafael Felipe Pires Leite 
(UERJ)

Investigando  a  relevância  da  participação 
feminina  no  processo  de  autonomização  e 
consolidação  da  psicologia  no  Brasil,  mais 
especificamente  em  instituições  relevantes  do 
Rio de Janeiro, constatamos maior presença de 
mulheres  a  partir  de  1930  com  o  projeto 
pedagógico que se instaurava, a necessidade de 
conhecer bem as crianças para então educá-las 
e, portanto, a crescente utilização de disciplinas 
e testes psicológicos. Partindo deste pressuposto 
a nossa pesquisa atual, "Mulher e psicologia no 
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Rio de Janeiro de 1930-1962: Entre ser educada 
e educar”, se dedica a investigar os fatores que 
possibilitaram  a  interface  entre  mulher, 
psicologia  e  educação  nos  Institutos  de 
Educação  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Niterói, 
fazendo com que a psicologia fosse  difundida 
nas salas de aula para as normalistas, de modo a 
ser desenvolvida e estabelecida enquanto saber 
científico acerca do comportamento humano. O 
enfoque é,  portanto,  este  período marcado por 
acontecimentos  como  a  Proclamação  da 
República  e  a  Revolução  de  30,  além  do 
higienismo,  onde  a  infância,  ou  o  “futuro  da 
nação”, é objeto de interesse geral. O “educar” o 
principal  meio  de  garantir  a  higiene  mental  e 
física  e  a  mulher,  antes  responsável  pelo 
cuidado  dos  filhos  e  do  lar,  agora 
responsabilizada também pela higiene, educação 
e  construção  do  novo  cidadão  brasileiro.  A 
psicologia emerge neste contexto como o saber 
que determina verdades sobre o comportamento, 
as necessidades e as relações humanas. Para esta 
pesquisa,  nos  baseamos  em  discussões  de 
gênero,  estudos  de  história  do  Brasil,  da 
historiografia  da  Psicologia  e  das  duas 
instituições  de  ensino  citadas.  Levantamos 
nosso  material  em  arquivos,  bibliotecas  ou 
mesmo  na  internet,  buscando  encontrar  fotos, 
documentos,  artigos  e,  ainda,  publicações  de 
autoria  feminina  que  tratassem  de  assuntos 
psicológicos.  Além  disso,  também  realizamos 
entrevistas  com personagens  femininas  e  com 
pessoas  que  trabalharam  nestes  Institutos 
visando obter dados que nos pudessem guiar a 
novos caminhos de investigação.  Ao pesquisar 
os  Institutos  de  Educação,  descobrimos  que  a 
psicologia se fazia presente não apenas a partir 
de  um  método  experimental  e  de  testes 
psicológicos  definindo  normalidades  e 
patologias, mas também a partir do ensino sobre 
o ser humano em disciplinas curriculares como 
Psicologia Educacional e Psicologia da Criança, 
que  tratavam  de  assuntos  como  caráter, 
inteligência,  desenvolvimento  infantil  e 
personalidade. Neste sentido, atribuímos maior 
destaque  ao  Instituto  de  Educação  do  Rio  de 

Janeiro que possuía um Gabinete de Psicologia, 
coordenado por Iva Waisberg Bonow que, além 
de antiga aluna do Instituto, foi também, a partir 
de  1943,  catedrática  da  cadeira  de  Psicologia 
Educacional.  Este  Gabinete  de  Psicologia  era 
integrado por mulheres formadas em Psicologia, 
Pedagogia ou Orientação Educacional, e atuava 
dentro  do  Instituto  com  o  intuito  de  formar 
futuras  professoras  com  atitudes,  hábitos, 
habilidades  e  conhecimentos  psicológicos  que 
lhes  permitissem  analisar  o  aluno  através  da 
observação direta de seu comportamento ou por 
meio  de  entrevistas  e  testes.  Assim,  partindo 
desta  e  outras  descobertas  e  tendo como base 
principal  o  livro  “Psicologia  Educacional  e 
Desenvolvimento  Humano:  Fundamentos 
Psicossociais  da  educação-  Manual  de 
Trabalhos Práticos: por um grupo de professores 
da  Cadeira  de  Psicologia  Educacional  do 
Instituto de Educação do Estado da Guanabara”, 
publicado  sob  coordenação  geral  de  Iva, 
contando  com  a  colaboração  de  diversos 
membros do Gabinete,  conseguimos resgatar  e 
explorar  não somente  a  participação  feminina, 
mas a psicologia que estava sendo produzida e 
difundida dentro deste Instituto. Segundo Iva e 
colaboradores, uma psicologia que se constituiu 
em  um  meio  eficaz  de  avaliação  do 
comportamento  humano,  sendo  fundamental 
para que o futuro professor pudesse entender a 
formação da personalidade e as ações e reações 
dos  alunos  e  então  respeitá-los  em  suas 
individualidades  visando  com  isso  melhor 
adaptar  os  métodos  educacionais  à 
aprendizagem dos mesmos. O presente trabalho 
propõe,  portanto,  uma  exposição  acerca  do 
Gabinete de Psicologia e das diversas mulheres 
que  lá  atuaram,  dando  ênfase,  principalmente, 
aos saberes e práticas psicológicas ensinados às 
futuras  professoras  normalistas,  que  “sendo 
educadas  e  educando”  atuaram  no  projeto 
vigente de construção de uma nova ordem para 
a nação e uma nova identidade para o brasileiro. 

Palavras-chave:  Mulher;  Educação;  Psicologia; 
História. 

SESSÃO 7: AS MINORIAS EM AÇÃO. 

A ATUAÇÃO DAS MULHERES NEGRAS 
NA MILITÂNCIA NEGRA

Dayse de Marie Oliveira 
(UERJ / Centro Edelstein de Pesquisas Sociais)

 Ana Maria Jacó-Vilela 
(UERJ)

Este  trabalho  é  parte  da  pesquisa  que  venho 
desenvolvendo  no  doutorado  em  Psicologia 
Social  sobre  a  construção  do  discurso  sobre 
identidade  negra  mobilizado  pelos  grupos  que 
compõem  o  movimento  negro  no  Rio  de 
Janeiro. Entre os diversos grupos que contatei, 
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há  grupos  de  militância  formados 
exclusivamente  por  mulheres  negras.  Diante 
dessa  peculiaridade,  apresento  um  pequeno 
histórico sobre a participação das mulheres na 
militância  negra  brasileira  e  quais  são  as 
características  dos  grupos  atuais.  Auxiliada 
pelas contribuições de autores como Kurt Lewin 
[1890-1947]  e  Axel  Honneth,  entendo  que  o 
movimento negro feminino é um ator social cuja 
militância  apresenta  características  específicas, 
produto de fatores sociais, culturais e históricos 
— também presentes em seu campo de atuação. 
Não obstante suas peculiaridades, as formas de 
atuação  deste  ator  social  estão  marcadas  pela 
demanda  de  reconhecimento  identitário  na  na 
esfera  pública.  Dividindo  a  história  da 
militância  negra  do  pós-abolição  (a  partir  de 
1888)  em  três  períodos,  observa-se  uma 
participação  gradativa  da  mulher  negra  nos 
movimentos identitários. No período entre 1889 
e 1937, ou seja, entre a assinatura da Lei Áurea 
e  o  início  do  Estado  Novo,  a  atuação  do 
movimento negro ocorria através de associações 
culturais,  como  grêmios  desportivos  e 
sociedades  recreativas  diversas.  Em  1931,  foi 
fundada  a  Frente  Negra  Brasileira,  um  grupo 
militante na luta contra a discriminação racial, 
com atuação intensa através de meios legais que 
fomentassem a inclusão do negro na sociedade. 
Em 1936, torna-se um partido político, mas no 
ano  seguinte,  junto  com  outros  partidos,  é 
fechado pelo Estado Novo de Getúlio Vargas, o 
que  desestabilizou  não  apenas  o  movimento 
negro, mas também outros movimentos sociais. 
Ainda nessa época, houve outras iniciativas, tais 
como  a  Associação  Cultural  do  Negro  e  o 
Teatro Experimental do Negro, ambos na cidade 
de  São  Paulo.  As  mulheres  negras,  nestas 
associações,  realizavam as  tarefas  de apoio às 
lideranças,  homens  em sua  totalidade.  Mesmo 
que  os  líderes  enfatizassem  a  importância  da 
mulher  negra  na  militância,  elas  não  estavam 
presentes  nos  quadros  principais  dessas 
associações. No segundo período, entre 1945 e 
1964, final do Estado Novo e início do Regime 
Militar,  as  mulheres  negras  passam  a  ocupar 
cargos de maior prestígio nas organizações do 
movimento  negro,  tais  como  a  participação 
efetiva  nos  quadros  de  direção.  A  União  dos 
Homens de Cor (UHC), fundada em 1943 em 
Porto  Alegre,  uma  das  primeiras  entidades 
surgidas  neste  período,  tinha  como  objetivo 
principal elevar o nível econômico e intelectual 
das pessoas de cor em todo o território nacional. 
Para  tanto,  prezava  a  participação  da  mulher 
negra;  sua  primeira  diretoria  contava  com  o 
nome de Maria Bianca Papay como tesoureira 
nacional. Por fim, o terceiro período, a partir de 
1978 até os dias atuais, este início marcado pela 

fundação  do  Movimento  Unificado  Contra  a 
Discriminação Racial,  na cidade de São Paulo 
— depois  modificado  para  Movimento  Negro 
Unificado  (MNU),  a  principal  organização 
negra no país —, neste período, a participação 
da  mulher  negra  na  militância  não  apenas  se 
torna indelével, como também se torna central, 
acompanhando  as  transformações  gerais  do 
lugar  da  mulher  na  sociedade  brasileira.  A 
maior  participação  feminina  nos  quadros  de 
liderança das organizações fez surgir problemas 
similares  vividos  por  mulheres  em  outras 
organizações,  tais  como  a  luta  pela  voz  de 
comando  entre  as  lideranças.  As  mulheres 
negras  sofrem  situações  de  desvantagens  nas 
organizações,  pelo  simples  fato  de  serem 
mulheres.  Nos  processos  de  liderança,  as 
mulheres  eram  (e  ainda  são)  alijadas  dos 
processos  decisórios  pelas  atitudes  machistas, 
situação  comum  nas  organizações  militantes 
negras.  A  saída  encontrada  por  algumas 
mulheres  foi  a  da  construção  de  organizações 
específicas  para  as  mulheres  negras  embora 
muitas  delas  continuassem  participando  das 
organizações mistas, numa permanente luta por 
participação e voz. No entanto, criaram nichos 
para  a  discussão  das  questões  próprias  às 
mulheres negras, questões que, quando eram (ou 
são  ainda)  colocadas  nos  grupos  mistos,  as 
propostas vinham (e ainda vêm) marcadas pelo 
autoritarismo masculino ou por outros tipos de 
discriminação.  Por  exemplo,  a  questão  do 
cabelo  da  mulher  negra.  O  pensamento 
autoritário  disseminado  entre  os  militantes 
homens é o de que a mulher negra só pode ser 
militante,  ou  se  colocar  como  tal,  se  tiver  a 
coragem  de  usar  seu  cabelo  natural,  ou  seja, 
indo na direção contrária dos padrões de beleza, 
padrões entendidos como massificadores  pelos 
militantes. As mulheres negras, por sua vez, não 
deixando de perceber tal questão, não aceitam a 
visão  machista  e  autoritária  que  também  não 
deixa  de  ser  homogeneizadora  e  impositiva. 
Enfim,  são  muitas  as  questões  discutidas  nas 
organizações  das  mulheres  negras,  distribuídas 
por todo o país. As oportunidades que tive de 
participar de alguns encontros de organizações 
femininas  mostraram a  riqueza  das  discussões 
que  consideram  questões  de  gênero,  de 
afirmação de identidade, de política, economia, 
cultura  e,  principalmente,  de  luta  contra  os 
diversos  tipos  de  discriminação,  inclusive  no 
interior do movimento negro. 

Palavras-chave:  Movimento  negro,  Mulheres 
negras,  Discriminação,  Papéis  sociais, 
Reconhecimento identitário. 
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ARTICULAÇÕES ENTRE GÊNERO E 
RAÇA EM PROCESSOS DA LEI MARIA 

DA PENHA: ANOTAÇÕES DE UM 
PERCURSO TEÓRICO-PRÁTICO NA 

CIDADE DE PORTO ALEGRE

Raquel da Silva Silveira 
(Centro Universitário Ritter dos Reis / UFRGS) 

Henrique Caetano Nardi 
(UFRGS)

A violência contra mulher foi por séculos vivida 
de forma silenciosa e individualizada, garantida 
pelos  princípios  da  inviolabilidade  do  mundo 
privado. O movimento feminista foi responsável 
por denunciar a violência contra mulher  como 
algo  de  dimensão  pública  e  coletiva,  tendo 
lutado  para  incluí-la  na  agenda  política  das 
violações de Direitos Humanos.  Nesse cenário, 
temos desenvolvido trabalhos sobre a Lei Maria 
da Penha desde sua implementação, em equipe 
interdisciplinar  de  estudantes  e  docentes  de 
Direito/UniRitter  e  de 
Psicologia/Ufrgs/Unisinos.  A  partir  do 
acompanhamento  das  discussões  teóricas  e 
“doutrinárias”  do  campo  jurídico  sobre  os 
impasses  e  desafios  da  Lei  11.  340/06,  bem 
como da vivência na prática das agruras de atuar 
no campo da violência de gênero e presenciar as 
dificuldades  que  os  discursos  judiciário  e 
psicológico  apresentam  frente  à  complexidade 
que  este  problema comporta,  constatamos  que 
poucas  têm  sido  as  reflexões  sobre  as 
articulações  entre  gênero  e  raça,  apesar  de 
aparecer explicitamente em vários artigos dessa 
lei.  Assim  sendo,  o  objetivo  deste  trabalho  é 
apresentar  reflexões  iniciais  sobre  as 
articulações  entre  gênero  e  raça  emerge  nos 
discursos  jurídicos  sobre  as  mulheres  com 
processos da Lei Maria da Penha e como elas 
vivenciam as  relações  de  saber/poder  em que 
estão imersas. O recurso teórico-metodológico é 
a  análise  das  práticas  discursivas  e  não-
discursivas  de  Foucault,  que  potencializa 
reflexões sobre as configurações dos campos de 
conflito e as condições políticas que marcam a 
emergência  dos  discursos/verdades  que 
sustentam  os  processos  de  subjetivação.  Em 
seus  estudos  sobre  as  práticas  judiciárias, 
Foucault  propõe  que  esse  campo  discursivo  é 
composto por modelos de verdade que afetam 
os  comportamentos  cotidianos  e  a  ordem  da 
ciência, as quais “não se impõem do exterior ao 
sujeito  do  conhecimento,  mas  que  são,  elas 
próprias,  constitutivas  do  sujeito  do 
conhecimento”. Dessa forma, entendemos que a 
Lei  Maria  da  Penha  é  um acontecimento  que 
pode  demarcar  um  novo  regime  de  verdade, 
pois  afirma  que  qualquer  ato  violento  contra 

mulher  é  crime  e  violação  dos  Direitos 
Humanos, carregando uma potência importante 
na  produção  de  deslocamentos  nos  modos  de 
subjetivação  contemporâneos.  Atualmente 
desenvolvemos  de  forma  articulada  uma 
pesquisa  e  uma  ação  extensionista  junto  ao 
Juizado  de  Violência  Doméstica  e  Familiar 
contra  mulher  e  a  Delegacia  da  Mulher  na 
cidade  de  Porto  Alegre.  Ainda  de  forma 
preliminar, constatamos que no Foro Central há 
uma prevalência da população branca envolvida 
nos processos judiciais da Lei Maria da Penha. 
Numa  primeira  análise  desta  peculiaridade, 
destacamos que o estado do Rio Grande do Sul 
tem somente 5, 2% de população que se declara 
como negra e somente 7, 5% de população que 
se declarada parda, o que por si só já justificaria 
a maioria branca visualizada nas observações de 
audiências  do  Foro  Central.  Contudo,  cabe 
destacar  que  esse  Foro  atende  bairros  mais 
centrais, ficando os bairros de periferia, os que 
apresentam  maior  concentração  de  população 
afrodescendente,  sob  a  competência  de  outra 
juíza. Dessa forma, esse dado isolado do quesito 
raça/cor  certamente  terá  maior 
representatividade de acordo com o Foro/bairro 
pesquisado.  Atualmente,  o  referido  juizado 
possuía um montante de 13. 356 processos até o 
mês  de  maio/2010,  mês  em  que  aconteceram 
465  audiências,  sendo  essa  quantidade  não 
muito  destoante  do  registrado  nos  meses 
anteriores  deste  ano.  No  item  sentenças, 
encontramos  que  num  total  de  697,  houve  3 
condenações,  551  extinções  de  punibilidade  e 
143  decisões  terminativas  (em  que  não  há 
julgamento  de  mérito).  Na  perspectiva  da 
pesquisa de campo através do registro em diário 
de  campo das  pesquisadoras,  encontramos  um 
dado apurado da fala de uma das lideranças da 
ONG  Maria  Mulher,  que  atua  fortemente  no 
bairro  Cruzeiro  do  Sul,  no  qual  a  população 
afrodescendente  é  bastante  significativa.  Essa 
militante  aponta  que,  possivelmente,  a  pouca 
representatividade  das  mulheres  negras  nos 
processos  judiciais  investigados  até  esse 
momento  se  deva  a  fatores  específicos 
comunitários  que escapam a uma análise pura 
das informações dos autos processuais. Segundo 
ela,  a  vivência  nos  atendimentos  a  mulheres 
vítimas  de  violência  doméstica  permite  inferir 
que muitas mulheres não possam denunciar seus 
parceiros  em virtude do controle que o tráfico 
de  drogas  produz  sobre  suas  vidas.  Com  a 
legislação da Maria da Penha, a atuação policial 
ganha novos contornos,  sendo mais  incisiva  e 
presente  nas  situações  de  violência  contra 
mulher,  com  a  prisão  efetiva  de  homens 
agressores que descumpram medidas protetivas 
ou que sejam pegos em flagrante. Isso implica 
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na  entrada  de  policiais  em qualquer  ponto  de 
nossas  comunidades  pobres,  as  quais  muitas 
vezes são reféns de códigos de circulação dos 
traficantes.  Nessas  situações,  as  mulheres 
vítimas de violência doméstica “sabem” que não 
devem  denunciar,  pois  a  polícia  não  é  bem 
vinda naquela localidade. Certamente esse tipo 
de  informação  escapa  totalmente  a  um 
levantamento  isolado  de  informações  na 
materialidade  dos  processos  judiciais.  Discutir 
as articulações entre gênero e raça nos casos de 
violência  doméstica  é  um desafio  que  precisa 
ser assumido como um trabalho de muitos/as. 

Palavras-chave:  Violência,  Gênero,  Lei  Maria 
da Penha, Subjetividade, Poder. 
Financiamento:  Apoio à pesquisa com BIC do 
Centro Universitário Ritter dos Reis. 

DA ÁFRICA ÀS FACULDADES DE 
MEDICINA: APONTAMENTOS SOBRE O 

ELEMENTO NEGRO NA SOCIEDADE 
BRASILEIRA

Hildeberto Vieira Martins 
(UFF / PURO)

É  bastante  escassa  ou  praticamente  nula  a 
produção científica da psicologia brasileira que 
esteja  voltada  para  uma  discussão  dos  fatores 
subjetivos  (psicológicos)  que  marcaram  o 
processo da diáspora africana, e dos seus efeitos 
sobre  a  sociedade  brasileira.  Contudo,  essa 
mesma  observação  não  pode  ser  direcionada 
para  outras  áreas  das  Ciências  Humanas  e 
Sociais.  Seus  pesquisadores  há  muito  se 
interessam  em  compreender  a  elaboração  de 
certos  comportamentos  ou  atitudes  de 
submissão,  violência  e/ou  resistência  dos 
escravos,  ex-escravos,  homens livres e libertos 
no  período  que  abrangeu  a  vigência  da 
escravidão  no  Brasil,  sem  ignorar  também  o 
período do abolicionismo e as primeiras décadas 
da  República  recém-inaugurada  em  solo 
brasileiro.  Para  esses  estudos  históricos, 
antropológicos  e  sociológicos,  em  sua  grande 
maioria,  parece  ser  importante  entender  quais 
indivíduos e que sociedade são constituídos em 
decorrência  das  lutas  políticas  e  sociais 
presentes nesse momento da história do Brasil. 
Tomando emprestado tais questionamentos, nos 
pareceu pertinente discutir os efeitos subjetivos 
provocados pelo movimento diaspórico africano 
em nossa  sociedade  brasileira  e  a  partir  disso 
elaborar um mapeamento preliminar das formas 
como  os  agentes  sociais  implicados  nesse 
processo  histórico  lidaram  com  as 
transformações provocadas por tal movimento. 

Acreditamos  que  se  tais  agentes  sociais 
puderam,  em  um  primeiro  momento,  ser 
colocados em posições dicotômicas e  estáticas 
que ganharam a nominação clássica de “branco” 
e “negro”, não devemos nos esquecer que o que 
se  tornou  “clássico”  e  “natural”  tem  uma 
história, competindo ao pesquisador questionar 
suas  condições  de  emergência,  como  já  nos 
sugeriu Michel Foucault (1996) ou Paul Veyne 
(1998).  O  próprio  conceito  de  diáspora,  que 
segundo  uma  certa  historiografia  foi 
conseqüência  de  uma  rediscussão  teórica 
implementada  por  intelectuais  caribenhos, 
norte-americanos  e  também  por  intelectuais 
africanos  envolvidos  nos  movimentos  de 
independência  ocorridos  em  solo  africano, 
sinaliza  para  o  processo  de  construção  do 
fenômeno  das  identidades  étnicas,  marcadas 
pelos  fluxos  transatlânticos  e  pelo  tráfico 
negreiro.  Existe  hoje  em  dia  uma  vasta 
documentação  histórica  que  descreve  os 
inevitáveis  conflitos  gerados  pelas  diferenças 
culturais, sociais e políticas entre as sociedades 
envolvidas  nesse  comércio  atlântico  (África, 
Europa e América), e acirradas pela situação de 
exploração  e  desigualdade  entre  seus 
participantes.  Mas  foram  esses  mesmos 
conflitos  que  propiciaram  a  emergência  dessa 
nova “comunidade” escrava e “negra” no Novo 
Mundo,  e  que  marcaram  uma  série  de 
transformações  subjetivas  (agir  e  pensar) 
gestadas  a  partir  dessa  nova  realidade  social. 
Nosso  trabalho  discute,  a  partir  da  leitura  de 
produção historiográfica recente (Soares, 2004; 
Reis,  2003,  1997;  Chalhoub,  2003,  1990; 
Russell-Wood, 2001; Mattos, 1998), os efeitos 
subjetivos  da  diáspora  africana  no  Brasil  e  a 
importância  do  seu  papel  na  constituição  de 
novas estratégias subjetivas, tanto pelos negros 
africanos  escravizados  quanto  pelos  negros 
nascidos  em  solo  brasileiro  (os  assim 
denominados  recentemente  de 
afrodescendentes).  Espera-se  que  esse 
mapeamento  nos  possibilite  compreender  os 
modos de reelaboração identitários construídos 
por  certos  agentes  sociais  definidos  e 
autodefinidos como “negros”. O nosso objetivo 
principal  é  repensar  como esse movimento de 
dispersão  forçado  provocou  a  insurgência  de 
uma  “comunidade”  escrava,  e  posteriormente 
“negra”, no Novo Mundo, tendo como resultado 
mais evidente a constituição de novos modos de 
existência  para  milhões  de  africanos  e  negros 
(crioulos) que aqui permaneceram. Discutimos a 
maneira  que  certos  sujeitos  vivenciaram  os 
efeitos  desse  movimento  diaspórico  e  criaram 
estratégias capazes de garantir formas outras de 
sociabilidade que minimizassem as experiências 
de  opressão  e  subalternidade  inerentes  ao 
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funcionamento hierarquizante que estruturava (e 
estrutura)  a  própria  realidade  da  sociedade 
brasileira.  Articula-se  a  isso  uma  discussão 
embasada em pesquisas realizadas no campo da 
psicologia,  e  que  têm  como  tema  principal  a 
problematização  da  subjetividade  e  de  seu 
resultado  mais  evidente:  o  indivíduo 
interiorizado  (Jacó-Vilela,  Ferreira,  Portugal, 
2006; Figueiredo, 2002). Um de seus resultados 
mais evidentes foi o surgimento de projetos de 
modernização da sociedade brasileira, nos quais 
prevaleceu  a  valorização  das  formas  de 
individualização  das  práticas  humanas,  as 
tentativas  de  sua  compreensão  científica  e  de 
seu  possível  controle.  Alguns  setores  da 
sociedade,  preocupados  com  nossos  rumos 
“civilizatórios”,  discutirão  a  pertinência  e  a 
função do “negro”  em nossa sociedade.  Nesse 
intuito, serão auxiliados por um modelo médico-
psicológico  que  definiria  o  elemento  negro 
como um problema da ciência. Utilizando como 
recurso  metodológico a pesquisa  bibliográfica, 
realizamos  o  mapeamento  de  textos  de  cunho 
médico-psicológico  produzidos  em  finais  do 
século  XIX  e  nos  períodos  iniciais  do  século 
XX,  principalmente  os  de  autoria  de 
representantes  da  chamada  “Escola  Nina 
Rodrigues”. Para nós é importante discutir como 
esses  fatores  sociais  irão  determinar  a 
constituição  de  um  discurso  racializado em 
torno da nacionalidade brasileira e como isso foi 
de extrema importância na constituição de uma 
identidade  nacional,  propiciando a  emergência 
de  novos  processos  de  subjetivação 
favorecedores  da  elaboração  de  novas 
identidades sociais. 

Palavras-chave:  Diáspora,  Etnia,  Identidade, 
Subjetividade, Sociedade brasileira. 

SILENCIAMENTO DA MULHER E 
POLÍTICAS DE SEGURANÇA 

NACIONAL: UMA ABORDAGEM 
PSICOSSOCIAL

José Luis Victorio Cervantes 
(UVA)

A  sociedade  capitalista,  representada  pelo 
neoliberalismo,  exclui  as  mulheres  dos 
processos  decisórios.  Neste  marco  de 
organização social, os Estados Unidos tem um 
papel  predominante  apoiando  as  chamadas 
democracias  representativas  dos  paises  de 
Latino América.  A proposta norte-americana é 
planejada  desde  uma  estratégia  geopolítica 
chamada de segurança nacional. No México esta 
política foi concretizada a partir de 1994 através 

do  NAFTA  ou  TLC  e  também  através  do 
chamado Plan Mérida, uma proposta estratégica 
de Guerra as Drogas similar ao Plan Colômbia. 
Na América Latina,  a estratégia geopolítica se 
estrutura  a  partir  da  instalação  de  sete  bases 
militares em Colômbia e da reativação da quarta 
frota de sua armada. Na realidade a dinâmica as 
democracias representativas na América Latina 
acaba revelando um Estado e partidos políticos 
como  espaços  representativos  da  classe 
dominante.  A  democracia  representativa  não 
pode  ser  confundida  com  a  democracia 
participativa.  Neste  contexto  “democrático 
representativo”  e  particularmente  na  realidade 
mexicana  num  recorte  mais  específico, 
gostaríamos de destacar a situação das mulheres 
que em geral são silenciadas e em particular as 
que formam parte  de movimentos sociais,  que 
são violentadas com a aquiescência do Estado, 
mediante  a  criminalização  e  tortura  sexual.  A 
questão da violência contra a mulher tem sido 
tema  de  muitas  investigações.  No  campo  Psi 
geralmente  são desenvolvidas  análises  a  partir 
das  dinâmicas  “internas”,  como uma tentativa 
de tentar explicar a relação entre violência e a 
dinâmica  subjetiva.  Consideramos  que  para 
compreender a subjetividade devemos tomar em 
conta outras variáveis. Como o comportamento 
do  próprio  investigador.  As  prácticas  psi,  que 
hoje não podem silenciar ou justificar este tipo 
de  violência  especifica  as  mulheres.  Agora  as 
prácticas psi se inscrevem num código ocidental 
que  interpreta  desde  embasamentos 
normatizados  em  populações  não 
representativas das que se pretende diagnosticar. 
Alem  de  não  tomar  em  conta  os  séculos  de 
submissão e as construções sócio-históricas  de 
resistência que sua condição de mulher lhe há 
permitido.  Este  conceito  de  subjetividade 
desconectado  das  variáveis  sócio-históricas  e 
centralizado  numa  concepção  individualista 
acaba  gerando  um efeito  colateral  na  luta  das 
mulheres:  o  sentimento  de  culpa.  Através  do 
trabalho  da  equipe  de  saúde  mental  da 
organização  Colectivo  Contra  la  Tortura  y  la 
Impunidad (CTTI), foi possível perceber a partir 
de diversos depoimentos de mulheres militantes 
ou familiares o surgimento deste sentimento. È 
importante  trabalhar  o  conceito  do patológico, 
pois  é  imperativo  aclarar  para  elas,  que  o 
patológico não se situa na vivencia, que não é 
possível  utilizar  estas  categorias  e  sim 
compreender  as condições sócio-históricas  que 
construíram  essas  vivências.  Nesse  sentido, 
utilizamos  com  freqüência  um  recurso  de 
analise onde explicamos que todas estas reações 
são “normais ante um evento anormal”, como a 
tortura  e  neste  caso  a  tortura  sexual.  As 
abordagens psi deveriam ter por objetivo abrir 
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as  possibilidades  de  uma  leitura  crítica  e 
analisadora dos efeitos da violência do Estado 
neste setor da população. É importante trabalhar 
no desenvolvimento de uma visão que contribua 
no reconhecimento dos sentimentos que geram 
esta confusão. Sentimentos que possuem relação 
com os mecanismos e processos que afetam a 
organização  da  qual  participam.  Acreditamos 
que  a  abordagem  psicossocial  apoiada  numa 
visão de Martin-Baró oferece instrumentos tanto 
para  os  profissionais  psis,  quanto  para  as 
“mulheres  militantes”,  na  medida  em  que  ao 
invés  de  reforçar  uma  análise  através  do 
sentimento de culpa, favoreça uma análise que 
reconhece  os  mecanismos  de  resistência 
(política)  e  sobrevivência  como  campos 
simbólicos que devem ser recuperados por meio 
da  valorização  das  estratégias  desenvolvidas 
durante os anos de luta. Ou seja, as estratégias 
reconhecidas como estratégias políticas também 
são  recursos  subjetivos  de  resistência  e 
sobrevivência, que muitas vezes são descartados 
porque  não  são  alvos  de  reflexão  e  análise. 
Neste  trabalho,  em  específico  se  discutira  a 
partir  de  uma  abordagem  psicossocial  as 
estratégias  de  resistência  e  sobrevivência  das 
mulheres  que  sofreram  tortura  sexual.  O 

parâmetro  é  analisar  as  respostas  de  varias 
mulheres  a  uma  ação  repressiva  num  caso 
paradigmático  ocorrida  no  ano  de  2006,  no 
bairro de San Salvador Atenco que pertence ao 
município  de  Texcoco,  Estado  de  México.  O 
movimento, Frente de Pueblos em Defensa de la 
Tierra  (FPDT),  movimento  de  resistência  que 
surge  contra  o  decreto  presidencial  de 
expropriação de 22 de outubro de 2001 para a 
construção  de  um  novo  aeroporto,  mais  em 
resposta  a  interesses  de  empresas  que  de 
utilidade  pública.  Num  operativo  em  2006, 
coordenado pela secretaria de segurança pública 
federal  em  conjunto  com  a  secretaria  de 
segurança pública do Estado de México, foram 
assassinados  dois  jovens,  houve  mais  de  200 
detidos e 28 mulheres  estupradas por policias. 
Só 14 mulheres interpuseram uma denuncia na 
Fiscalía  Especial  para  la  Atención  de  Delitos 
Relacionados con Actos de Violencia en Contra 
de  las  Mujeres  (FEVIM)  por  tortura  física, 
sexual e psicológica. 

Palavras-chave: Abordagem psicossocial crítica, 
Tortura sexual,  Psicologia social  e movimento 
social. 

SESSÃO 8: PROBLEMATIZAÇÕES HISTÓRICAS DA PSICOLOGIA

O LABORATÓRIO DIDÁTICO DE 
ANÁLISE DO COMPORTAMENTO NA 

UFMG NA DÉCADA DE 1970

Rodrigo Lopes Miranda
Sérgio Dias Cirino 

(UFMG)

Os laboratórios cumpriram importante papel na 
materialização  da  Psicologia  como  ciência 
autônoma no Brasil. Há registros de laboratórios 
de Psicologia Experimental instalados no Brasil 
desde  o  começo  do  século  XX.  A  partir  de 
análises documentais é possível identificar que 
os  laboratórios  funcionaram  como  locais  de 
pesquisa,  mas  também,  exerceram  funções 
didáticas. A dimensão de pesquisa dos referidos 
laboratórios permitiu a congregação de agentes 
e  discursos  em  torno  da  produção  dos  fatos 
científicos.  A dimensão didática possibilitou o 
ensino  de  teorias  e  de  habilidades  de 
pesquisador.  Dentre  os  laboratórios  de 
Psicologia  Experimental  instalados  no  Brasil 
que cumpriram funções didáticas, situa-se o de 
Análise  do  Comportamento.  Segundo  alguns 
autores, a partir da década de 1960 até o início 

de 1980,  o  laboratório didático de Análise  do 
Comportamento  se  destacou  como  um 
importante dispositivo de ensino na graduação 
em  Psicologia,  no  Brasil.  A  Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG) foi uma das 
universidades brasileiras a instalar esse tipo de 
laboratório.  Durante  a  década  de  1970,  a 
perspectiva  analítico-comportamental  foi  um 
importante  eixo  teórico  para  as  disciplinas  do 
curso  de  Psicologia  da  UFMG,  sobretudo  em 
decorrência de seu laboratório didático. Diante 
disso, elegeu-se como objetivo deste trabalho a 
construção  de  uma  narrativa  histórica  sobre  o 
laboratório  de  Análise  do  Comportamento  na 
UFMG.  Nesse  espaço,  o  instrumento  por 
excelência  é  a  caixa  de  condicionamento 
operante (caixa de Skinner). A caixa simplifica 
a unidade de análise – o comportamento – a um 
fator facilmente observável:  uma resposta com 
início e fim bem definidos.  Por esse motivo a 
caixa  de  Skinner  se  destaca  como  uma 
representante  do  ideário  de  uma  ciência  do 
comportamento  e,  dessa  forma,  pode  ser 
considerada  um  “ícone  canônico”  da  teoria 
behaviorista  radical.  O  recorte  temporal 
investigado foi  a  década  de 1970.  O principal 
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recurso  metodológico  foi  o  historiográfico. 
Foram referenciais  teóricos  trabalhos  da Nova 
História  e  dos  Estudos  Sociais  da  Ciência. 
Ademais, foram utilizadas técnicas de História 
Oral  e  de  Análise  Documental  para  o 
levantamento  e  análise  dos  dados  produzidos. 
Os registros analisados são de dois tipos: fontes 
orais e escritas. As fontes orais são os principais 
documentos  analisados  e  foram  produzidos  a 
partir  de  entrevistas  com  professores  que 
atuaram no laboratório didático de Análise do 
Comportamento  da  UFMG  durante  o  período 
estudado. As fontes escritas, por sua vez, foram: 
textos de memórias de personagens da história 
da Análise do Comportamento no Brasil; planos 
de curso de disciplinas da cátedra de Psicologia 
Geral  e  Experimental  da  UFMG  e;  cartas  e 
documentos de professores do Departamento de 
Psicologia da UFMG que tivessem relação com 
a cadeira  de Psicologia Geral  e  Experimental. 
Os  resultados  indicam  que  a  caixa  de 
condicionamento operante e, consequentemente, 
os  laboratórios  de  Análise  do  Comportamento 
foram  apropriados,  desde  sua 
institucionalização,  principalmente  como 
dispositivos  didáticos.  Pode-se  interpretar  que 
isso ocorreu por quatro motivos principais: (a) 
os  professores  envolvidos no desenvolvimento 
inicial  da  Análise  do  Comportamento 
acreditavam em uma Psicologia  científica;  (b) 
esses  sujeitos  acreditavam  na  importância  do 
laboratório para uma Psicologia científica; (c) o 
acentuado interesse desses docentes na criação 
de  condições  de  ensino  de  uma  Psicologia 
científica experimentalista; e (d) a necessidade 
de  formação  específica  para  atuar  nos 
laboratórios  de  pesquisa  experimental  em 
Análise  do  Comportamento.  Observa-se, 
concomitantemente, a caixa de condicionamento 
operante  acentuando  a  importância  do 
laboratório  de  Psicologia  Experimental  no 
imaginário de uma Psicologia científica. Dessa 
forma,  o  laboratório  didático  de  Análise  do 
Comportamento  é  mais  um  dos  elementos 
intimamente  relacionados  à  organização  da 
Psicologia  como  ciência  e  profissão  e  à 
formalização  dos  primeiros  currículos  de 
Psicologia  no  Brasil,  justificados  em  bases 
científico-experimentais. 

Palavras-chave:  História  da  Psicologia,  Ensino 
de Psicologia,  Laboratório didático de Análise 
do Comportamento. 
Financiamento:  Desenvolvido  com  bolsa 
CAPES de mestrado para o primeiro autor e de 
pós-doutorado para o segundo. 

ONDE HOUVER VAZIO, LÁ EU 
ESTAREI: A DIFUSÃO DA PSICANÁLISE 
NA TRAJETÓRIA DE GASTÃO PEREIRA 

DA SILVA. 

Heloisa Seelinger 
(PDJ / CNPq / UERJ)

O presente estudo tem o objetivo de analisar a 
trajetória  de  divulgador  da  psicanálise  para  o 
público leigo de Gastão Pereira da Silva (1897 a 
1987),  a  quem  passamos  a  nos  referir  por 
Gastão,  médico,  psicanalista,  jornalista  e 
escritor.  Gastão destaca-se por suas iniciativas 
de levar para o campo do debate social a teoria 
freudiana  através  da  imprensa  para  o  grande 
público  leitor  (1935 a 1955)  e  como autor  de 
criações  ficcionais  nos  gêneros  rádioteatro  e 
rádionovela  transmitidas  pela  Rádio  Nacional 
(1947 a  1967),  revelando  grande  empenho na 
constituição  de  legitimidade  com  relação  à 
Psicanálise  na  formação  da  opinião  pública. 
Iniciou  sua  vida  profissional  como  médico 
clínico  colaborando  desde  1923  até  1943  em 
revistas  médicas  como,  por  exemplo,  Brazil 
Médico,  Laboratório  Clínico,  Diário  de 
Medicina  e  Imprensa  Médica.  Sua  produção 
apresenta amplo campo de atividades e facetas. 
Na década de 30, inicia sua atividade literária de 
divulgador  de  Freud,  além  de  biógrafo  de 
personagens da História do Brasil e tradutor de 
inúmeras  peças  encenadas  pela  Cia  Procópio 
Ferreira. Ainda nos anos 30, escreveu livros de 
apreciação  do  regime  soviético,  como,  por 
exemplo,  A  Mulher  no  Regime  Proletário 
(1934) defendendo o aborto, a emancipação da 
mulher  e  o  divórcio.  Na  imprensa  iniciou  a 
divulgação  do  pensamento  freudiano  para  o 
público leigo em 1935, quando criou a coluna 
“Interpretação dos Sonhos” na revista Carioca, 
onde  respondeu  2101  cartas  com  relatos  de 
sonhos tanto de homens como de mulheres de 
várias  regiões  do  país,  enviadas  para  serem 
interpretados  por  ele  sob  a  perspectiva  da 
psicanálise. Utilizou os Correiros como meio de 
divulgação  da  psicanálise  recebendo  inúmeras 
cartas  daqueles  que  tomavam  conhecimento 
pela revista Carioca, que Dr. Gastão responderia 
às  suas  dúvidas.  Deste  modo,  servindo-se  da 
Caixa Postal  Lapa N 32 – Rio- GB, passou a 
receber  cartas  que  solicitavam  desde  a  obter 
conhecimento  sobre  a  teoria  psicanalítica  a 
pedidos  de  ajuda  pessoal.  Deste  contato  com 
seus  signatários  coletou  centenas  de  sonhos 
relatados  que  publicou  com  suas  respectivas 
interpretações  em  seu  livro  Conhece-te  pelos 
Sonhos (1937). De suas iniciativas ainda criou 
em 1955, um curso de Introdução à Psicanálise 
por  correspondência.  O  curso  destinava-se  a 
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divulgação  da  teoria  freudiana  sem  qualquer 
caráter  médico  ou  terapêutico.  Gastão  foi  um 
defensor da educação sexual. Além de livros e 
cursos,  a  imprensa  foi  palco  de  sua  insistente 
preocupação  com  relação  à  contribuição  da 
psicanálise  na  formação  de  uma  sociedade 
esclarecida  acerca  dos  efeitos  patológicos  da 
repressão sexual e da desinformação por parte 
dos pais e mestres sobre o desenvolvimento da 
sexualidade  infantil.  Nesta  perspectiva,  após 
escrever três livros sobre a sexualidade infantil, 
passou a colaborar na revista Vamos Ler com a 
com  a  coluna  “Uma  página  para  as  mães”, 
escrevendo de 1939 a 1940 orientações às mães 
para  um  melhor  desenvolvimento  infantil 
aproximando-se  teoricamente  das  concepções 
de  Anna  Freud.  Seguidamente,  na  mesma 
revista manteve colunas permanentes de 1940 a 
1944  abordando  diversos  temas  sob  a 
perspectiva  psicanalítica.  Nos  anos  50, 
colaborou  na  revista  Seleções  Sexuais, 
escrevendo  especialmente  sobre 
homossexualidade. Na Rádio Nacional divulgou 
pensamento  de  Freud  através  dos  programas 
“No  mundo  dos  sonhos”  (1947)  e  “Erros  de 
todo mundo” (1949), na forma rádioteatro. Foi 
também autor  de 75 novelas  transmitidas  pela 
emissora.  Sempre  afirmou  que  sua  produção 
ficcional serviu de como um meio de transmitir 
os  conceitos  freudianos  de  modo  acessível  e 
lúdico. Gastão soube identificar as brechas e os 
filões  do  mercado  editorial  e  ocupou  o  vazio 
que  existia  em  relação  à  nova  ciência  que 
mudava o mundo. Gastão dedicou-se a  clínica 
psicanalítica em consultório particular desde os 
anos 30 até a década de 70. Nunca aceitou as 
regras  e  os  regulamentos  da  International 
Psychoanalytical  Association  -  IPA  para 
formação de psicanalistas.  Foi sócio fundador, 
juntamente  com  Dr.  Luis  Bayard  e  Prof. 
Olegário  Rodrigues  Santiago,  da  Associação 
Profissional dos Psicanalistas do Estado do Rio 
de Janeiro, fundada em 7 de dezembro de 1977. 
No  presente  estudo,  buscamos  compreender  o 
percurso  de  Gastão  como  divulgador  da 
psicanálise,  para  tal  nos  alicerçamos 
metodologicamente  numa  concepção  histórica, 
verificando  sua  participação  no  contexto  da 
constituição  de  demandas  sociais  dos  saberes 
psicológicos.  Dedicamo-nos  a  análise  de 
produção jornalística nas décadas de 30 e 40 do 
século  XX,  tendo  como  fonte  primária  as 
colunas  nas  revistas:  Carioca  e  Vamos  Ler 
assim  como  de  seus  livros  Para  compreender 
Freud (1931),  Psicanálise em 12 lições  (1933) 
por  seu  caráter  didático  na  transmissão  do 
pensamento freudiano e seus livros 25 anos de 
psicanálise (1959) e O ateísmo de Freud (1966) 
por conter dados de sua biografia. Ao optarmos 

por realizar  este  estudo com enfoque em suas 
colunas  e  livros  de  divulgação  da  psicanálise, 
partimos  do  pressuposto  de  que  é  possível 
observar sua estratégia em divulgar os conceitos 
psicanalíticos  às  classes  médias  urbanas 
viabilizando  a  introdução  da  psicanálise  no 
campo social como um novo saber ao acesso de 
todos,  construindo  uma  demanda  pelo  saber 
psicanalítico  sob  os  auspícios  da  divulgação 
midiática. 

Palavras-chave:  Gastão  Pereira  da  Silva, 
Psicanálise,  Imprensa,  Correios,  Rádio 
Nacional. 
Financiamento: CNPq. 

O PERCURSO DO SETOR DE 
PSICOLOGIA SOCIAL DA UFMG

Marcela Alves de Abreu
Ana Maria Jacó-Vilela 

(UERJ)

Este  trabalho  é  resultado  da  pesquisa  de 
mestrado,  do  Programa  de  Pós-graduação  em 
Psicologia  Social  da  Universidade  Federal  de 
Minas Gerais, que estuda a história do Setor de 
Psicologia  Social  da  Universidade  Federal  de 
Minas Gerais, visando resgatar desde o início do 
ensino da Psicologia Social na UFMG e o seu 
desenvolvimento  como  teoria  e  prática 
profissional.  O  grupo  do  Setor,  como  era 
nomeado, teve inicio nos anos de 1964, assim o 
estudo enfocará o período desde a sua criação 
até o ano de 1991, ano em que foi aprovado o 
Mestrado de Psicologia na UFMG contendo a 
área  de  concentração  em  Psicologia  Social, 
sendo a data sugerida por alguns autores como 
sinalizando o fim do Setor. Durante o período 
que esteve em atividade, o grupo do Setor tinha 
como meta a formação de profissionais na área 
da psicossociologia, tanto como professores, ou 
pesquisadores e trabalhadores que atuassem no 
mercado  de  trabalho  (MACHADO,  2001).  A 
importância  do  Setor  não  abrange  somente  a 
Psicologia,  pois  influenciou  vários  cursos  e 
pessoas  que  buscavam  um  espaço  onde 
pudessem  dialogar  com  diversas  teorias  e 
métodos,  permitindo  uma  formação 
polissêmica, articulando práticas e intervenções 
em empresas e comunidades. O estudo sobre o 
Setor de Psicologia Social da UFMG mostra-se 
relevante  a  partir  do  resgate  das  teorias  e 
práticas  desenvolvidas  pelo  grupo.  O  objetivo 
geral do projeto é o de construir uma narrativa 
que  permita  compreender  as  condições  que 
permitiram a emergência e o sucesso do Setor 
de  Psicologia  Social  da  UFMG,  e 
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posteriormente os motivos que fizeram com que 
o grupo do Setor não tivesse continuidade. Para 
isso,  buscará  identificar  personagens  que 
estiveram  presentes  no  grupo  do  Setor, 
localizando acontecimentos e conflitos sobre a 
história  do  Setor,  e  a  rede  de  ações 
desenvolvidas  pelo  Setor  em  conjunto  com 
instituições  públicas  e  privadas.  Este  trabalho 
analisará  fontes  documentais  e,  paralelamente, 
fontes  orais.  A análise  documental  ocorrerá  a 
partir  da  análise  de  materiais  pertencentes  a 
UFMG  e  de  documentos  que  estejam  com 
professores  e  estudantes  que  participaram  do 
Setor.  Para  as  fontes  orais,  serão  convidados 
nomes  relevantes  que  auxiliarão  na 
compreensão  de  como  eram  desenvolvidas  as 
atividades pelo grupo. Na realização da pesquisa 
documental  e  nas  análises  de  entrevista  será 
utilizado  o  método  de  análise  de  discurso,  a 
partir  do  modelo  anglo-saxônico,  baseado  no 
conceito do Construcionismo Social. Trata-se de 
material relativo à história do grupo do Setor de 
Psicologia  Social  na  UFMG,  resgatando  da 
trajetória do grupo, das suas contribuições para 
a  formação  em  Psicologia  Social,  destacando 
suas  atividades,  ações  e  atores.  A  história  do 
Setor  de  Psicologia  Social  da  Universidade 
Federal  de  Minas  Gerais  inicia  a  partir  do 
trabalho  de  Célio  Garcia,  no  ano  de  1964, 
constituindo-se como um espaço de fomento e 
incentivo tanto para professores  como para os 
estudantes.  Segundo Machado  (2001),  o  Setor 
visava  uma  formação  sócio-histórica,  tendo 
caráter transdisciplinar e profissionalizante. No 
seu início os trabalhos eram voltados para a área 
de  dinâmica  de  grupo,  sociometria  e 
desenvolvimento  em  relações  humanas. 
Posteriormente  entraram  em  foco  práticas  de 
intervenção psicossociológica em comunidades. 
O  Setor  exercia  grande  influência, 
principalmente  por  sua  articulação  social  e 
política,  levando à sua presença na construção 
de  uma  Psicologia  Social  brasileira.  O  grupo 
desenvolvia  trabalhos  pioneiros  em  Belo 
Horizonte,  como  treinamento  profissional, 
formação  para  o  magistério,  treinamentos  e 
dinâmica  de  grupo,  intervenções 
psicossociológicas  em  instituições  e 
comunidades.  Além  das  atividades  práticas 
também havia a preocupação com a formação, 
sendo  oferecidos  seminários  em  diversas 
temáticas.  Em 1967 iniciaram-se atividades de 
atendimento  em  dinâmica  de  grupo  para 
instituições  públicas  de  saúde.  Já  em  1968 
ocorreu  a  criação  do  CEPSA  (Centro  de 
Psicologia  Social  Aplicada),  promovendo 
seminários,  dinâmicas  de  grupo,  projetos  de 
intervenção  psicossocial,  projetos  na  área  de 
saúde  pública.  Em  maio  de  1968,  iniciou  o 

convênio de cooperação científica e cultural do 
Setor com a França. Segundo Machado (2004), 
o  convênio  foi  viabilizado  através  do  contato 
realizado  por  Célio  Garcia  com  o  grupo  de 
sociólogos  e  psicólogos  fundadores  da  ARIP 
(Association pour la Recherche et l´intervention 
Psychosociologiques).  A primeira visita foi  de 
Max  Pagès,  em  1968,  posteriormente  vieram 
André Levy e Roger Lambert, em 1969, George 
Lapassade,  em  1972,  Michael  Foucault,  em 
1973,  e  Pierre  Fedida,  em  1975.  Durante  o 
processo  de  reforma  curricular,  em  1974,  o 
Setor  teve  grande  participação,  propiciando  a 
oferta  de uma grande variedade de disciplinas 
para  os  alunos,  principalmente  da  área  da 
Psicologia Social. Na década de 80, quando foi 
criada  a ABRAPSO (Associação  Brasileira  de 
Psicologia  Social),  o  Setor,  a  partir  de  seus 
integrantes,  contribuiu  para  a  articulação  e 
construção  da  entidade.  No  ano  de  1989  já 
funcionava  o  Mestrado  em  Psicologia  da 
UFMG, e devido à grande produção na área da 
Psicologia Social, em 1991, é aprovado o curso 
de  mestrado  com  área  de  concentração  em 
Psicologia Social, consolidando todo o trabalho 
que era desenvolvido pelo grupo do Setor. 

Palavras-chave:  História,  Setor,  Psicologia 
Social. 

PSICOLOGIA E ORIENTAÇÃO 
PROFISSIONAL/VOCACIONAL: PELA 

CONSTRUÇÃO DE UM CAMPO 
PROBLEMÁTICO

Diana Marisa Dias Freire Malito
 Maria Clara Alves de Barcellos Fernandes 

(UFF)
Emanuel Brick Ribeiro 

(UERJ)

Quando  a  psicologia  se  encontra  com  a 
orientação  profissional,  que  efeitos  nos 
interessam  problematizar  para  compor  uma 
prática  sobre  escolhas  profissionais  que  seja 
coerente  com  uma  proposta  ética  e  política? 
Inseridos  num  mestrado  e  com  um  grupo  de 
intervenção  voltados  para  trabalhar  com  a 
orientação  profissional,  temos  nos  havido 
constantemente  com  interrogações  acerca  do 
posicionamento  da  psicologia  frente  à  feitura 
das  escolhas.  Nosso  público,  em geral  jovens 
pensando  no  assunto  pela  primeira  vez,  se 
angustiam em fazer  tão cedo uma escolha que 
acreditam  definitiva;  querem  adivinhar  qual 
profissão  propiciará  mais  dinheiro,  qual 
caminho  trará  estabilidade.  Do  outro  lado,  a 
psicologia tem em seu histórico a prática de ser  
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convocada  a  todo  momento  a  nomear,  
diagnosticar, tirar o nublado das existências e  
“configurá-las”  na  visibilidade  do  “quem  é  
você”. Esta pergunta, além de estar submetida  
à resposta de um outro, diz que a partir de um  
autoconhecimento  adquirido,  esta  pessoa  está  
apta  a  fazer  suas  escolhas.  Não  querendo  
seguir  por  esta  via  e  intencionando construir  
outras  direções,  nos  perguntamos:  É  possível 
uma prática de orientação profissional que não 
tutele?  É  interessante  orientar?  Quem  e  para 
quê?  De  que  formas?  O  primeiro  movimento 
que  nos  interessa  neste  trabalho,  em  sabendo 
que os conhecimentos têm data de nascimento, 
inseri-los na história para entender  seu caráter 
contingencial.  Seguindo as  idéias  do pensador 
francês,  Michel  Foucault,  que  recusava  a 
solenidade  da  origem,  somos  convidados  a 
pensar nas forças que estão em jogo quando se 
produz  em  determinado  momento,  um sujeito 
que precisa de um profissional para lhe dizer o 
que  fazer  com  sua  vida,  seu  corpo,  suas 
escolhas,  suas  ações.  Faremos,  deste  modo,  a 
história  da  orientação  vocacional/profissional 
com intuito de visibilizar  as  práticas  psi  nesta 
montagem, isto é, como a psicologia entra nessa 
história  dando  sustentação  às  noções  de 
vocação,  dom,  aptidão.  Tais  concepções 
apresentam  grande  impacto  no  trabalho  com 
orientação  profissional  na  medida  em  que 
sugerem que cada um contem em si  um lugar 
determinado a ocupar no mercado. O campo das 
escolhas,  nesta  linha  de  pensamento,  fica 
comprometido, posto que a escolha passa a ter 
que ser decifrada, passa a estar contida, latente, 
oculta no sujeito,  produzindo-se a necessidade 
de um especialista para tal empreitada. Mesmo 
diante de todas essas problemáticas,  em nosso 

fazer psi, encontramos uma possibilidade de nos 
guiar – uma saída possível é pelo agenciamento, 
pelas  múltiplas  conexões,  pela  indagação  das 
formas,  pela  junção  de  forças,  pela 
multiplicação das práticas. Então, qual é o nosso 
objetivo ao propor uma orientação profissional? 
A OP/OV produziu e produz uma demanda que 
despotencializa os sujeitos, colocando-os como 
incapazes de escolher e isso é visto como muito 
natural  (“estou em dúvida da minha profissão, 
vou  procurar  um  especialista,  é  lógico”). 
Queremos  ampliar  esse  natural  para  que  os 
“orientandos”  mesmos  possam  se  autorizar  a 
escolher  uma trajetória  profissional,  que possa 
passar pela vida, passar pelo corpo, passar pela 
afecção e não como algo mecânico. É parar pra 
sentir,  pra  pensar,  parar  de  responder 
automaticamente a tanto estimulo de “seja isso, 
seja aquilo, faça isso, ah, desenha legal, vai ser 
arquiteto,  gosta  de  viajar,  vai  fazer  turismo!”. 
Por isso não trabalhamos com respostas, porque 
apostamos na criação de um campo de escolha. 
Nossa  abordagem  se  diferencia  de  outras  no 
momento  em  que  ocupamos  o  lugar  do 
especialista,  desmontando-o  ao  mesmo tempo. 
O  que  nos  remete  à  encruzilhada  macro  e 
micropolítica que Felix Guattari nos fala – todos 
aqueles  que  trabalham  com  a  produção  de 
subjetividades  estão  nessa  encruzilhada,  quer 
queiram se haver com isso ou não. Qual vai ser 
a nossa aposta ética, pactuar com essa produção 
a  serviço  do  sistema  capitalista,  das 
homogeneizações, enfraquecimento político, ou 
tentar  atuar  viabilizando  processos  de 
singularização? 

Palavras-chave:  Psicologia,  Orientação 
profissional, Escolhas. 

SESSÃO 9: FACETAS DA SEXUALIDADE NA HISTÓRIA. 

AS NOVAS REGRAS DO JOGO: DA 
PRACINHA À INTERNET

Paula Rebello Magalhães de Oliveira
(PUC-Rio)

Foram  muitas  as  mudanças  sociais  vividas 
desde  o  século  XIX  implicando  em  novos 
comportamentos  nos  relacionamentos, 
determinados  por  crenças  e  valores 
compartilhados  na  sociedade  moderna,  que 
estabeleciam  regras  e  padrões  de  conduta 
específicos.  Homens  e  mulheres 
desempenhavam  seus  papéis,  seguindo  rituais 
apropriados a sua época. Vários acontecimentos 

sociais  exerceram  influência  no  modo  como 
lidavam com o trabalho, com a família, com o 
casamento.  Consequentemente,  afetaram  sua 
vida de relação, a forma de interagir com seus 
pretendentes,  seus  interesses,  motivações, 
objetivos.  Assim,  pode-se  compreender  que  a 
maneira  de  atrair  um  parceiro  no  início  do 
século  XX  mostra-se  diferente  daquela 
encontrada  em  pleno  século  XXI,  quando  há 
significativo  deslocamento  do  encontro  do 
espaço  urbano para  o virtual,  além do uso de 
outros recursos  tecnológicos como mediadores 
do  relacionamento,  inclusive  facilitando  a 
aproximação entre os pares. Para a Psicologia, a 
atualidade oferece desafios à compreensão das 
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novas subjetividades que se configuram a partir 
da  grande  oferta  de  recursos  tecnológicos, 
usados como mediadores nas relações sociais e 
novos  locais  de  interação,  interferindo  na 
vivência tempo-espacial dos sujeitos. A Internet 
é  considerada  um  novo  lugar  para  os 
relacionamentos.  Funciona  como  ponto  de 
encontro para seus usuários. Lá, pessoas que já 
se  conhecem  ou  que  nunca  se  viram 
presencialmente,  podem  conversar,  trocar 
mensagens,  jogar,  enfim,  interagir,  se 
relacionar.  O  mundo  virtual  pode  ser 
concretamente percebido por quem o freqüenta 
e implicar em vivências singulares e plurais em 
sua  rica  dimensão  espacial.  Cada  site pode 
conduzir  o  usuário  a  uma  nova  experiência. 
Dependerá  de  cada  pessoa  a  escolha  do lugar 
virtual  que  deseja,  de  acordo  com  a  sua 
finalidade.  Sendo assim,  os  encontros  na  rede 
podem  ocorrer  de  diferentes  maneiras:  entre 
pessoas que já se conhecem ou não, de forma 
intencional,  ao  acaso,  num  site já  conhecido, 
num novo local.  Existem pessoas que buscam 
determinados  sites cuja  proposta  é  o 
relacionamento amoroso. Ao longo dos anos, o 
número  de  clientes  deste  tipo  de  serviço 
presente  na  Internet vem  aumentando.  Este 
crescimento  aponta  para  uma  nova  forma  de 
relacionar-se  no  momento  atual  e, 
principalmente,  um novo  entendimento  acerca 
dessa  relação,  que  podem  ser  verificadas  em 
trabalhos recentes sobre sites de relacionamento 
amoroso.  Propomo-nos  a  refletir  sobre 
estratégias  de  aproximação  como  o  flerte,  a 
paquera  e  a  azaração,  para  pensar  o  contato 
inicial  viabilizado pela  Internet,  especialmente 
em  sites de  relacionamentos  amorosos, 
destacando,  através  do  marketing dos  sites,  o 
papel central das mulheres como parte ativa na 
conquista  do  parceiro.  O  presente  artigo  foi 
elaborado  a  partir  de  material  da  pesquisa  de 
doutorado  em  Psicologia  Clínica  em 
desenvolvimento  acerca  de  relacionamentos 
amorosos  na  Internet.  Tem  como  objetivo 
apresentar  um  breve  histórico  sobre 
relacionamentos  desde  a  modernidade  até  o 
período  atual,  preocupando-se  principalmente 
com o momento inicial da relação, as estratégias 
de  aproximação  utilizadas,  os  recursos  usados 
na interação entre os pares. Nosso olhar dirige-
se  também  para  os  aspectos  envolvidos  na 
escolha  e  conquista  do  parceiro  e  as  novas 
maneiras  produzidas  a  partir  da  mudança  do 
meio de interação. O gênero apresenta, portanto, 
papel fundamental em nossa análise, oferecendo 
novas  configurações  e  implicações  para  os 
relacionamentos em função do tempo vivido e 
dos espaços interativos ocupados pelos sujeitos. 
Baseamo-nos  em  estudos  teóricos  sobre 

Internet,  relacionamentos  e  atração,  além  de 
pesquisa de campo desenvolvida em diferentes 
sites de namoro, como:  ParPerfeito,  Combine, 
NamoroNaWeb,  NamoroXAmizade,  Meetic.  
com,  Match.  com,  AlmasGêmeas,  Chemistry.  
com, Be2. Utilizamos ainda em nossas análises a 
observação  de  propagandas  destes  sites 
divulgadas  pelo  YouTube,  Hotmail e  outros, 
entendendo-as como estratégias para estimular o 
consumo  de  seus  produtos,  podendo  afetar 
psicológica  e  emocionalmente  seu  público. 
Nossa  pesquisa  sugere  que  a  Internet se 
apresenta como um lugar onde a mulher é livre 
para  efetuar  escolhas,  sem  inibições.  Pode  se 
mostrar como quiser, deixando de lado antigas 
restrições sociais, limitações de seu aprendizado 
cultural.  Neste  espaço,  parece  não  haver 
barreiras para este gênero que é continuamente 
convidado  a  atuar  na  conquista  de  parceiros, 
como pode ser  observado através  das imagens 
das propagandas de diferentes  sites de namoro. 
A presença da mulher é constante nas  homes e 
anúncios destes  sites, chamando a atenção para 
sua  postura  sempre  ativa  e  dominadora, 
permitindo-nos  indagar:  seria  esta  uma  nova 
mulher?  Questões  como  essa  mostram  que  a 
Internet oferece um vasto campo para pesquisas. 
São  inúmeras  as  possibilidades  investigativas 
ainda abertas sobre essa temática. 

Palavras-chave:  Internet,  Relacionamento 
amoroso, Atração, Namoro. 

DIVERSIDADE SEXUAL E SABERES PSI: 
O “ANORMAL” NA CLÍNICA 

PSICOLÓGICA

Daiane Maus Marques 
Priscila Pavan Detoni 

Henrique Caetano Nardi 
(UFRGS)

O presente texto parte de questões levantadas a 
partir de uma pesquisa realizada no mestrado de 
Psicologia  Social  e  Institucional  da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul que 
abordou a questão das clínicas psicológicas e a 
diversidade  sexual,  a  partir  da  análise  de 
trajetórias de vida. Foram entrevistados sujeitos 
que se autodefiniam como homossexuais e que 
passaram  por  atendimento  psicológico,  não 
estando  mais  em  atendimento  há  pelo  menos 
seis meses. Utilizou-se para a análise conceitos 
de formação  discursiva de  Foucault,  buscando 
como  inspiração  a  idéia  de  genealogia 
apresentada pelo autor. A partir das análises das 
entrevistas pôde ser problematizado o tema do 
sujeito  anormal.  A  heteronormatividade  está 
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presente  na  formação  de  nossa  sociedade. 
Perceber-se  homossexual  é  experimentar  o 
avesso da norma e as penalidades de viver aí. A 
norma atravessa a vida e, para o sujeito poder 
existir,  o  campo  de  identificação  possível  é 
aquele de se ver como anormal.  A família, na 
maioria das vezes, acentua essa posição e busca 
no  trabalho  do/da  psicólogo/psicóloga  uma 
forma  de  corrigir  e  trazer  seu  familiar  para  a 
norma.  O/A psicólogo/psicóloga,  por  sua  vez, 
conforme  vários  dos  relatos,  coloca  o  sujeito 
nesse mesmo lugar, reforçando a idéia de um ser 
errante.  Talvez  seja  possível  pensar  como  a 
psicologia se constitui  e como tal  constituição 
continua  ecoando  na  prática  dos/das 
profissionais  da  área.  Um  aspecto  a  ser 
destacado  é  o  seu  caráter  comportamentalista, 
tendo em vista que a Psicologia é uma ciência 
cujo surgimento data do final do século XIX, o 
fato de a psicologia ser definida por “ciência do 
comportamento”  e,  na  suas  aplicações,  uma 
ciência  do  controle  dos  comportamentos  ecoa 
nas  práticas  atuais.  A  psicologia  científica 
buscava  técnicas  instrumentais  capazes  de  dar 
dimensões objetivas e precisas sobre o problema 
do sujeito. Ao lado dessa Psicologia Científica, 
nasce também a Psicanálise. Na última década 
do  século  XIX,  Freud  propõe  os  alicerces 
fundamentais da psicanálise; esboça até 1900 as 
noções de inconsciente,  repressão,  sexualidade 
infantil,  neurose,  Complexo  de  Édipo.  A 
psicanálise,  por  conseguinte,  apesar  de 
estabelecer  novos  conceitos,  ainda  o  faz  com 
um olhar  positivista  e  dicotômico.  De  acordo 
com Foucault, a psicanálise mescla o dispositivo 
da sexualidade com o dispositivo da aliança e o 
seu  surgimento  foi  possível  graças  a  todo 
aparato  da época.  A psicologia ainda tem seu 
entendimento  a  partir  do  olhar  cartesiano  que 
caracteriza  o seu  surgimento.  Em um de  seus 
objetivos principais está a idéia da adaptação: o 
de  adaptar  o  estudante,  o  funcionário  ao  seu 
lugar, o menino a brincar de carrinho e a menina 
de  boneca.  A base  dessa  clínica  está  ligada  à 
recolocação  das  pessoas,  da  refuncionalização 
do sujeito. Muitos aspectos foram modificados 
desde o surgimento seja da psicologia científica 
ou  da  psicanálise,  mas  alguns  conceitos  e 
padrões ainda estão intrínsecos tanto ao que é 
produzido  hoje  em  Psicologia  quanto  à 
subjetividade  dos  pacientes  e  também  dos 
terapeutas. Outra questão importante de destacar 
quanto  à  discursividade  que  demarca  a 
normalidade é a forte associação dos enunciados 
loucura  e  anormalidade  à  psicologia,  tanto  no 
discurso  dos/das  entrevistados/entrevistadas, 
como na forma que eles/elas comentam as falas 
de  seus/suas  familiares  e  as  ações  dos/das 
terapeutas.  É  possível  pensar  na  idéia  do 

nascimento  da  Psicologia  para  inicialmente 
adaptar os indivíduos e, posteriormente, na sua 
apresentação  clínica  e  na  associação  com  a 
psiquiatria,  tratar  os  loucos,  os  anormais. 
Pensando-se  na  implantação  da  psicanálise  no 
Brasil,  percebe-se  que  ela  está  associada  aos 
representantes  do  saber  médico/psiquiátrico, 
vinculada  às  práticas  nos  hospícios;  há  uma 
substituição  da  assistência  religiosa  por  um 
saber ‘cientifico’. Estes enunciados que ainda se 
fazem  presentes  nos  efeitos  de  sentido 
produzidos  quando  se  anuncia  o  termo 
psicologia,  ao  atravessarem  os  relatos  das 
entrevistas,  evidenciam  como  este  caráter 
corretivo/adaptativo  ainda  marca  os 
procedimentos e/ou as percepções das  práticas 
clínicas junto aos sujeitos homossexuais. 

Palavras-chave: Psicologia, Diversidade sexual, 
Clínica psicológica, Heteronormatividade. 
Financiamento: UFRGS. 

MOVIMENTO LGBT: REFLEXÕES 
ENTRE OS DISCURSOS IDENTITÁRIOS

Aline Monteiro Garcia Gonzalez
Danielle Pinheiro da Silva

Débora Augusto Franco
(UFF)

Neste trabalho buscamos cartografar  a  história 
do  movimento  LGBT  (Lésbicas,  Gays, 
Bissexuais,  Travestis,  Transexuais  e 
Transgêneros) no intuito de pensar a questão da 
identidade enquanto analisador deste processo. 
Buscamos rastrear  as  forças  em luta presentes 
na  configuração  deste  movimento,  produzindo 
um corte  na  noção  de  identidade  que  quando 
colocada  nas  diversas  “fases”  do  movimento 
LGBT são apenas paródias,  ficção,  no sentido 
de  que  são  produzidas,  e  não  essenciais. 
Facchini  (2005)  marca  o  movimento 
homossexual  no  Brasil  como  se  tivesse  um 
começo no final dos anos 70, como um projeto 
de  politização  da  questão  homossexual,  sendo 
colocado em contraste com algumas associações 
caracterizadas  pelos  militantes  como  não-
politizadas,  pois  estariam  voltadas 
exclusivamente  para  a  “sociabilidade”, 
utilizando-se dos espaços públicos destinados ao 
grupo  (bares,  ruas,  praças  etc.).  No  percurso 
deste  trabalho  percebemos  que  o  “ser 
politizado”, sob a ótica macropolítica, significa 
ser  “identificado”  como  aquele  capaz  de 
reivindicar ao Estado direitos específicos, neste 
caso,  acerca  de  uma  liberdade  sexual  que 
possibilite o acesso a tais direitos. Dizer que não 
há  política  na  sociabilidade  pré  anos  70  no 
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Brasil diz respeito a um modo de exercício da 
política.  Mas, se pensarmos que modos de ser 
estavam  em  jogo,  podemos  dizer  que  ali 
existiam políticas de subjetivação, onde estava 
presente a contestação a vivências cristalizadas 
da  sexualidade,  que  através  da  sociabilidade 
homoerótica  envolviam  uma  produção  de 
subjetividade coletiva que estava se expressando 
como recusa de um certo tipo de ordem social, 
produzindo brechas no sistema de subjetividade 
dominante, numa época de vivência da ditadura 
militar.  Vê-se  que  a  demanda  por  uma 
identidade  bem definida  vai  ficando  cada  vez 
mais presente à medida que o movimento vai se 
tornando mais “politizado”. Assim, a busca pela 
identidade  homossexual  parece  girar  em torno 
de  um reconhecimento  que  os  grupos  buscam 
perante  a  sociedade.  A  partir  disso,  seria 
possível reivindicar direitos para o Estado, bem 
como afirmar um lugar social.  Guattari (2008) 
nos  diz  que  a  identidade  está  frequentemente 
vinculada  ao  reconhecimento,  onde  as 
problemáticas  do  inconsciente  se  entrelaçam 
com  as  políticas,  o  que  não  é  uma  questão 
apenas  de  subjetividades  identificáveis  ou 
identificadas,  mas  que  pertence  a  processos 
subjetivos que escapam às identidades.  Para  a 
afirmação  de  espaços  de  singularização, 
ressaltamos  a  importância  de  pensarmos  a 
função da história (não linear) da psicologia na 
produção  de  subjetividades  identitárias.  A 
função do homem, da mulher e da família, bem 
como a noção de cidadania são pontos nodais e 
de suma importância para a construção social da 
noção  de  indivíduo,  tal  como é  entendido  no 
contemporâneo. E qual é papel da Psicologia na 
construção  da  noção  de  identidade/indivíduo, 
especialmente quando falamos da Psicologia e 
sua  eterna  busca  por  cientificidade?  Desde  a 
criação  do  primeiro  laboratório  de  Psicologia 
Experimental,  em 1879,  na  Alemanha,  e  suas 
respectivas  propostas  de  observação  do 
comportamento  para  chegar  à  verdade  e  à 
consciência,  até propostas mais recentes  como 
as psicanalíticas, e um construto teórico voltado 
para a  questão da “estrutura  familiar  edípica”, 
que com a descentralização da consciência e a 
afirmação  de  uma  sujeição  do  humano  ao 
inconsciente  -  aquele  que  pode  ser  desvelado 
através  da  submissão  à  Psicanálise  (o  que 
depende da posição  do analista  e  seu  suposto  
saber) - emprestou à formação em Psicologia, 
disciplinas centradas na idéia de uma identidade 
humana. Estudos sobre as diversas explicações 
acerca  das  Teorias  da  Personalidade,  das 
Psicopatologias  e  das  formas 
binárias/excludentes  (indivíduo  X  sociedade, 
normal X patológico), que fizeram do psicólogo 
especialista em  comportamento,  inconsciente, 

formação  de  caráter  possibilitaram  também  a 
imensa  difusão destes  estudos no meio social, 
contribuindo  para  a  invenção  do  desvio, 
atribuído  não  somente  àqueles  que  não 
respondem  à  lei  escrita,  mas  também  aqueles 
que desviam-se da  norma vigente -  como é o 
caso  do  homossexualismo.  Nesta  pesquisa 
ressaltamos que para pensar a identidade através 
do movimento LGBT há que se pensar a história 
da psicologia, dentre outras práticas, que estão 
intimamente relacionadas à história, não aquela 
em busca de uma linearidade que aponta para o 
progresso  da  humanidade,  mas  a  história  que 
corta,  que  vem  rachar  as  certezas  do  mundo 
naturalizado,  onde  prevalece  a  noção  de 
essência  do  sujeito.  Para  isso,  são  possíveis 
várias entradas, tais como: a idéia de garantia de 
direitos  (leis  que  punem a  homofobia  ou  que 
defendem  a  adoção  por  casais  homoafetivos, 
dentre outras) como estritamente relacionada ao 
conceito  de  cidadania,  o  que  não  pode  estar 
afastado  da  forte  influência  do  pensamento 
iluminista com o ideário francês de “liberdade, 
igualdade  e  fraternidade”;  o  surgimento  das 
Ciências  Humanas,  especialmente  da 
Psicologia,  como  disciplinas  que  serviram  à 
capilarização  do  saber-poder  e  ao 
aprisionamento da vida; trazemos o movimento 
LGBT  como  um  dispositivo  que  nos  permita 
estranhar a História linearmente contada. 

Palavras-chave: Movimento LGBT, Identidade, 
Saber-poder, História da Psicologia. 

MUITO BRILHO E MUITA COR: A 
HISTORICIDADE DA FIGURA DAS 

DRAG QUEENS E SUA INTERFACE COM 
OUTRAS ARTISTAS DA 

TRAVESTILIDADE

Aureliano Lopes da Silva Junior
Anna Paula Uziel 

(UERJ)

Inserido nos estudos da dissertação de mestrado 
“Seis passeios pelas praias de uma ficção: notas 
sobre algumas movimentações  de drag queens 
na cidade do Rio de Janeiro”, ora desenvolvida 
junto  ao  Programa  de  Pós-Graduação  em 
Psicologia Social da UERJ, o presente trabalho 
tem por objetivo o resgate da historicidade das 
referidas figuras, situando-as em uma história da 
travestilidade  –  ou  travestismo,  termo  mais 
recorrente  – brasileira.  O fenômeno e o nome 
drag queen tornou-se popular no Brasil a partir 
da  década  de  1990:  divas  do  exagero,  são 
personagens  de muitas  cores  e  formas,  roupas 
femininas  exuberantes  e  acessórios 
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excepcionais,  como  perucas  diversificadas, 
maquiagem  extremamente  marcada  e  saltos 
altíssimos. Cabe ressaltar  que uma drag queen 
geralmente  é  encarnada  por  um  sujeito 
masculino e seu reverso é conhecido como drag 
king,  mas  estas  não  são  tão  populares  –  ao 
menos  no  Brasil  –  e  formam  uma  categoria 
marcada  pela  invisibilidade.  Apesar  de  drag 
queen  se  constituir  como  um  tipo  de 
personagem  e  performance  ou  ainda  uma 
categoria artística, não há como não pensá-la em 
concernência  a  outros  tipos  de  travestilidades 
artísticas  presentes  em  nosso  território  em 
décadas  anteriores  e  também  na  atualidade, 
como  as  caricatas  carnavalescas,  os  diversos 
atores  e  travestis  transformistas  e  outras 
travestilidades ambíguas, como os grupos Secos 
&  Molhados  e  Dzi  Croquettes.  Apoiados  nos 
métodos  cartográfico  e  etnográfico,  temos 
acompanhado algumas movimentações de drag 
queens na cidade do Rio de Janeiro, de modo a 
partilhar  os  diversos  espaços  que  elas  têm 
transformado  como  território  para  sua  arte  e 
interação com o público, como teatros, boates, 
blocos  carnavalescos  e  a  Parada  do  Orgulho 
LGBT. Nestes passeios tem-nos ficado notório o 
borramento  dos  limites  entre  a  categoria  drag 
queen  e  outras  travestilidades  artísticas,  como 
travestis  e  atores-transformistas,  o  que  nos 
remete à própria não naturalidade e borramentos 
de nossos modos de subjetivação generificados. 
A construção e inscrição do gênero em nossos 
corpos segue padrões normativos,  mas mesmo 
este modelo possui brechas e indefinições que 
dão  vida  àqueles  seres  situadas  na 
marginalidade das  normas do gênero e que se 
subjetivam  de  modos  mais  imprecisos, 
ambíguos e não hegemônicos.  Por vezes  estas 
diversas  categorias  dividem  o  mesmo  palco, 
interagindo  entre  si,  como notado na  série  de 
shows  do  projeto  “Laura  Di  Vison  Auto-
Retrato”,  realizados  nos  dias  23,  24  e  25  de 
outubro  de  2009  no  Teatro  Gláucio  Gill,  em 
Copacabana e nas saídas da Banda de Ipanema 
no  carnaval  de  2010,  no  bairro  carioca  de 

mesmo nome. Em outros momentos, os shows 
são  diversos  e  marcados  por  certo  estilo  da 
categoria  que  o  realiza:  escrachados  e 
humorísticos  para  drag queens,  glamourosos e 
clássicos para atores  transformistas e travestis. 
Porém,  isto  não  é  regra  e  há  uma  verdadeira 
diversidade de estilos de shows e de si dentro de 
cada uma das mencionadas categorias. Mesmo a 
nomeação de si é fluída e constituída em uma 
rede produtiva de negociações;  alguém que se 
nomeia  como  um  ator-transformista  em  um 
momento  pode  se  denominar  drag  queen  em 
outro, independente de sua intervenção artística 
sofrer  algum  tipo  de  modificação  objetivando 
alterar esta nomenclatura. Deste modo, à luz dos 
estudos  de  gênero  e  sexualidade  e  dos 
postulados da Esquizoanálise, pretendemos aqui 
refletir sobre a categoria drag queen, situando-a 
no tempo e espaço histórico no qual se produz. 
Para  tal,  faz-se necessário  o resgate  de  outras 
formas  de  travestilidade  artísticas  que 
precederam e/ou são contemporâneas às drags; 
travestilidades  que  dialogam  entre  si  e 
produzem um campo afirmativo de uma arte que 
tem no corpo travestido e no ato de travestir-se 
o primado de sua existência. Categorias que tem 
na  travestilidade  o  cerne  de  seus  modos  de 
subjetivação,  mesmo  aquelas  restritas  a 
ambientes  artísticos,  tradicionalmente  são 
apropriadas  por  discursos  cientificistas  – 
incluindo  grande  parte  do  campo  psi  –  como 
desviantes  e  dotadas  de  um  caráter  de 
anormalidade  e/ou  patologia.  Nosso  esforço 
aqui  é  o  de  concebê-las  em  sua  positividade, 
como projetos artísticos e de afirmação de vida, 
que  subjetivam-se  segundo  a  lógica  de  uma 
estética  da  existência,  como  nomeou  Michel 
Foucault  (2006)  os  cuidados  de  si  da 
antiguidade clássica que norteavam a produção 
de  uma  vida  bela  e  plena  de  sentido;  uma 
verdadeira obra de arte de si. 

Palavras-chave:  Drag  queens,  travestilidade, 
performance artística. 
Financiamento: CAPES. 

SESSÃO 10: ESTUDOS DE GENÊRO E EDUCAÇÃO

AS DIFERENÇAS PENSADAS A PARTIR 
DE IMAGENS DAS MULHERES 
PROFESSORAS – QUESTÕES À 

FORMAÇÃO

Nilda Alves
(EDU / UERJ)

Partindo,  em  primeiro  lugar,  de  um  texto  de 
Simmel, de 1902, no qual ele indica, de modo 
revolucionário,  as  possibilidades  que  os 
movimentos  das  mulheres  poderiam  trazer  à 
sociedade como um todo, iniciamos a discussão 
a  respeito  da  feminilização  do  trabalho  e  sua 
expressão  no  magistério.  Em  seguida,  com 
imagens múltiplas de ‘praticantes’ docentes, nos 
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séculos  XX e XX, buscamos discutir  algumas 
questões  que  se  apresentam  ao  exercício  do 
magistério,  historicamente:  da  quase  eterna 
questão salarial à introdução do que é chamado 
de “novas tecnologias” nas salas de aula, feita 
de modo intrusivo e desestabilizando as relações 
praticantes  docentes/praticantes  discentes  que 
existiam  anteriormente.  Mostramos,  então,  a 
partir do desenvolvimento de diversas pesquisas 
que  existem  múltiplos  contextos  de  formação 
(de  ‘práticasteorias’  de  formação,  como  os 
indicamos)  dos  praticantes docentes:  o  da 
formação  acadêmica;  o  das  relações 
pedagógicas  cotidianas;  o  das  políticas  de 
governo;  o  dos  movimentos  sociais;  o  das 
pesquisas em educação; o de produção e ‘usos’ 
de  mídias;  o  de  vivências  nas  cidades;  o  da 
múltiplas  produções  culturais;  etc  Indicamos, 
também, que é na articulação de todos eles que 
se dá a formação dos praticantes docentes. Por 
esse modo como a formação é, hoje, entendida – 
dentro  das  inúmeras  tessituras  dos 
conhecimentos cotidianos em múltiplas redes de 
conhecimentos e significações, entendidas, cada 
uma  delas,  como  redes  educativas  –  e  que 
vamos percebendo que as mudanças materiais e 
‘espirituais’  na/da  sociedade  exigem  que  re-
pensemos  todo  o  nosso  apoio 
‘práticoteóricoprático’ em  relação  à  formação 
do  magistério:  de  nossas  crenças  nas 
possibilidades  de  ‘uso’  dos  artefatos 
tecnológicos com que lidamos, passando pelos 
conhecimentos  que  temos  –  dos  valores 
(conhecimentos de tipo especial que nos levam 
à ação e cuja origem buscamos compreender, já 
que ignoramos os processos de sua impregnação 
individual)  às  teorias  (modos  com  que 
organizamos os conhecimentos científicos, cujas 
origens  tão  bem  conhecemos).  Imagens  de 
praticantes  docentes  produzidas  através  dos 
séculos  XIX  e  XX,  usadas  na  pesquisas 
realizadas  dentro  do  Laboratório  Educação  e 
Imagem (www. lab-eduimagem. pro. br), levam 
a  narrativas  múltiplas,  permitindo  que,  dentro 
desse modo teórico, possamos aproximar épocas 
diferentes  do  exercício  docente,  bem  como 
estabelecer mudanças significativas em práticas 
e teorias existentes sobre exercício profissional 
e  sobre  a  formação  de  praticantes docentes, 
incluindo os processos de feminilização por que 
passou.  A  compreensão  das  redes  de 
conhecimentos  e  significações,  na  criação  dos 
saberes cotidianos, nos aproxima da afirmativa 
da existência de redes educativas múltiplas que 
aproximam, articulam e contrapõem os diversos 
contextos de formação dos praticantes docentes. 
Essas redes – com imagens e narrativas que as 
percorrem – permitem discutir os movimentos 
necessários,  hoje,  para articular,  nos cursos de 

formação, a compreensão e visão crítica desses 
diversos contextos existentes,  com a discussão 
seja  das  normas  oficiais  existentes,  seja  das 
reivindicações de múltiplos movimentos sociais, 
ou ainda, os modos de pensar e criar teorias no 
desenvolvimento de pesquisas na Universidade, 
quanto:  às  diferenças  sociais  de  origens 
diversas;  as  relações  de  crianças,  jovens  e 
adultos  com  as  múltiplas  mídias,  o  que  está 
sempre  em  movimento;  aos  crescentes 
movimentos  culturais  de  inúmeros  grupos 
sociais;  às  múltiplas  expressões  artísticas;  aos 
movimentos  que  vão  sendo  detectados  nos 
inúmeros  processos  de  ‘aprendizagemensino’; 
às  mudanças  nas  exigências  da  população  por 
educação.  Todos  esses  ‘espaçostempos’ 
educativos,  que  hoje  entendemos  como 
formando  o  praticante  docente,  atingem,  com 
modos  e  intensidades  diferentes,  tanto  os 
lugares de exercício do magistério – que estão 
indo para além dos ‘espaçostempos’ escolares – 
como,  e  principalmente,  os  cursos  entendidos 
como de formação, exigindo deles, muito mais 
do que vêm fazendo. Após décadas de pesquisa 
com  a  formação  docente,  acompanhando 
processos  “oficiais’  e  institucionais  nos  quais 
ela se processa, concluímos indicando algumas 
direções  pelas  quais  vem se  orientando  novas 
possibilidades de formação dentro desse corpo 
profissional, crescentemente, feminino. 

Palavras-chave:  Redes  de  conhecimentos  e 
significações,  feminilização  do  magistério, 
contextos de formação, imagens e narrativas em 
pesquisa. 
Financiamento: CNPq, FAPERJ e UERJ. 

EL PSIQUISMO DE LA MUJER: GÉNERO 
Y SUBJETIVIDAD EN LA EDUCACIÓN 
SECUNDARIA ESPAÑOLA DEL SIGLO 

XIX

Enric J. Novella
(Centro de Ciencias Humanas y Sociales 

(CSIC), Madrid)

La ponencia tratará de ofrecer una aproximación 
de género al estudio del caudal de conocimiento 
psicológico que acompañó el advenimiento y la 
consolidación de  la  España liberal  durante  las 
décadas centrales del siglo XIX. Con ese objeto, 
describiré  brevemente  el  proceso  histórico-
legislativo  que,  paralelamente  a  la 
institucionalización  de  la  nueva  educación 
secundaria,  condujo  a  la  aparición  de  la 
psicología como disciplina académica por obra 
de  las  reformas  educativas  liberales. 
Posteriormente, intentaré mostrar los supuestos 
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ideológicos  y  la  impronta  distintivamente 
burguesa  del  espiritualismo  militante 
transmitido  en  las  aulas  de  los  institutos 
españoles de la época, destacando las afinidades 
substanciales  entre  sus  versiones  ecléctica, 
neoescolástica  y  krausista.  Centrado  en  el 
ámbito de lo que podríamos definir como una 
pedagogía  o  política  de  la  subjetividad,  el 
análisis  mostrará  cómo  la  introducción  de  la 
psicología  y  la  difusión  del  espiritualismo 
burgués en la España del siglo XIX constituyen 
un fenómeno muy significativo no sólo desde el 
punto de vista de la historia de las ideas, sino 
también desde una perspectiva social y cultural 
más amplia. Desde un enfoque de género, por 
ejemplo, es muy significativo que los atributos 
del  psiquismo  descritos  entonces  a  los 
estudiantes  españoles  tendieran  a  reflejar  la 
autocomprensión propia de la elite acomodada, 
instruida y masculina. Y, de hecho, a partir de 
1870,  muchos  manuales  escolares  de  la 
disciplina incorporaron sendos apartados en los 
que se insistía en los caracteres diferenciales del 
psiquismo femenino y se identificaba éste con 
una serie de rasgos (como la espontaneidad, el 
desarrollo excesivo de la sensibilidad o una baja 
capacidad  introspectiva)  que  sugerían  una 
manifiesta incapacidad por parte de las mujeres 
para  acceder  al  patrón  de  reflexividad 
normativamente prescrito con la nueva ciencia 
psicológica. 

ITINERÁRIOS DA PSICOLOGIA NA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL: UMA LEITURA 
HISTÓRICO-CRÍTICA EM PSICOLOGIA 

ESCOLAR

Jane Teresinha Domingues Cotrin 
(USP)

Este  trabalho  tem  como  objeto  de  estudo  as 
relações  iniciais  entre  Psicologia  e  Educação 
Especial,  na  área  específica  da  deficiência 
mental. Seu objetivo foi compreender como se 
deu  a  inserção  da  Psicologia  como  área  de 
estudo  e  atuação  profissional  na  educação  da 
criança  com deficiência  mental  no  Brasil,  nas 
décadas de 1900 a 1930. Para isso, o trabalho 
foi dividido em três etapas. Na primeira, busca-
se construir alguns itinerários históricos de uma 
Psicologia na Educação Especial e para isso foi 
utilizada  bibliografia  específica  da  história  da 
Educação  Especial  e  da história  da Psicologia 
no  Brasil.  Essa  construção  histórica  revelou 
personagens  que  contribuíram  decisivamente 
para  as  práticas  psicológicas  na  área  como o 
Movimento  de  Higiene  Mental,  o  Movimento 
Escolanovista,  a  Psicologia  Experimental  e 

dentro deles sobressairam-se nomes como o de 
Helena Antipoff. Dessa forma, na segunda etapa 
do trabalho são apresentadas as ideias, percursos 
e  propostas  de  Helena  Antipoff  na  área  da 
deficiência mental, bem como uma pesquisa de 
campo realizada no Instituto Pestalozzi de Belo 
Horizonte,  instituição  fundada  pela  própria 
Antipoff,  em  1935,  e  que  se  revelou  como 
síntese  das  ideias  de  uma  Psicologia  na 
Educação  Especial  vigentes  no  país.  Esta 
pesquisa, de caráter documental, teve por fonte 
de dados os prontuários de dez crianças, alunos 
da Instituição durante os anos de 1935 a 1939, 
período  de  sua  fundação  e  quando  a  própria 
Antipoff era sua diretora. O procedimento para 
a coleta de dados foi construído no decorrer da 
pesquisa  e  a  partir  da  entrevista  com  os 
psicólogos  que  trabalham  atualmente  na 
Instituição,  os  quais  indicaram os documentos 
que  estavam  disponíveis  sobre  o  período 
estudado.  Além  da  análise  geral  desses 
prontuários,  a  pesquisa  contém  uma  análise 
mais  aprofundada  de  um único  prontuário.  O 
objetivo  desta  pesquisa  foi  o  de  compreender 
como  se  efetivou  a  prática  psicológica  na 
Educação  Especial  no  período  estudado.  A 
terceira  etapa  apresenta  uma análise  histórico-
crítica  do  que  foram  os  primeiros  passos  da 
Psicologia  na  Educação  Especial  e  tem como 
fundamentos  teóricos  a  crítica  em  Psicologia 
feita  por  Maria  Helena  Souza  Patto,  Marilene 
Proença, Adriana Marcondes e outros. Também 
está  embasada  nos  estudos  críticos  de  Sônia 
Alberti  e  Regina  H.  F.  Campos  sobre  os 
primeiros  passos  da  Psicologia  no  Brasil.  As 
primeiras escolas de Educação Especial na área 
de  deficiência  mental  nasceram,  no Brasil,  no 
final  do  século  XIX,  anexas  aos  hospitais 
psiquiátricos,  por  iniciativa  de  médicos  que 
atuavam nesses  hospitais.  No início do século 
XX, com as  reformas  educacionais  vinculadas 
ao  avanço  da  Psicologia  como  campo  de 
conhecimento  científico,  as  práticas  em 
Educação e Educação Especial, no que tange à 
deficiência  mental,  passaram  a  ser  embasadas 
nessa Psicologia nascente. Com uma abordagem 
funcionalista,  as diferentes teorias psicológicas 
foram  utilizadas  para  instrumentalizar  os 
professores  na  prática  pedagógica  e  esses 
conhecimentos assumiram a primazia do saber 
educacional  especializado.  Os  testes 
psicológicos tornaram-se os  instrumentos mais 
utilizados para o reconhecimento da deficiência. 
Impulsionada  pelo  movimento  escolanovista  e 
da higiene mental, a Psicologia desponta como 
área de conhecimento necessária à compreensão 
do educando e ao estabelecimento de critérios 
de normalidade-patologia-deficiência. A história 
revelou que as principais práticas da Psicologia 
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com crianças  consideradas  deficientes  mentais 
se  basearam  na  psicometria  e  na 
psicomotricidade.  A psicometria  teve a função 
de  reconhecer  as  crianças  com  deficiência 
mental  no  universo  escolar  e,  por  isso,  a 
Educação  Especial  confundiu-se  com políticas 
para  a  redução  do fracasso  escolar,  do qual  a 
escola  pública  era  vítima.  A psicomotricidade 
foi amplamente utilizada para o “tratamento” da 
criança  anormal,  uma  vez  que  se  considerava 
que  a  maturidade  física  e  mental  precedia  a 
aprendizagem e o desenvolvimento intelectual. 
Sendo assim, a Psicologia acabou reproduzindo 
a ideologia liberal que sustentava o pensamento 
educacional brasileiro, constituindo práticas que 
atualmente consideramos como segregadoras  e 
que  atingiram  amplamente  as  crianças  das 
classes populares, as quais foram encaminhadas 
para o atendimento educacional especializado. 

Palavras-chave: Educação especial; Deficiência 
Mental;  Psicologia  educacional;  História  da 
Psicologia; Psicologia Escolar. 

PARA MOÇAS DE FINO TRATO: UM 
ESTUDO SOBRE PROFISSÕES 

FEMININAS NO BRASIL – PSICOLOGIA, 
EDUCAÇÃO E SERVIÇO SOCIAL

Marilena Jamur 
Lilian Ulup 

Roberta Brasilino Barbosa
(UFRJ / ABRAPSO)

Este estudo apresenta os primeiros resultados da 
etapa  inicial  de  uma  pesquisa  que  objetiva 
comparar  características  assumidas  por  três 
profissões  femininas  que  se  desenvolvem  no 
Brasil  nas  primeiras  décadas  do  século  XX e 
suas  relações:  psicologia,  educação  e  serviço 
social.  Essa  abordagem  comparativa  ganha 
relevância ao se constatar que, embora haja um 
acúmulo  significativo  de  estudos  históricos 
sobre cada um desses grupos profissionais, não 
encontramos estudos sistemáticos confrontando 
características  comuns  e  diferenças  na 
configuração  dos  processos  presentes  na  sua 
introdução e ao longo do seu desenvolvimento 
neste  país.  Iniciando-se  com  um  recorte  que 
privilegia  a  observação  de  alguns  traços  que 
marcam  os  grupos  sociais  estudados  entre  as 
décadas de 1930-1940, pretende-se acompanhar 
o  seu  desenvolvimento  até  os  dias  atuais, 
identificando mudanças e permanências quanto 
às características presentes de início. Do ponto 
de  vista  teórico,  o  estudo,  baseado  numa 
compreensão  e  abordagem  sócio-cultural, 
buscou  inicialmente  a  contribuição  das 

principais  abordagens  na  sociologia  das 
profissões e de alguns autores que analisam suas 
especificidades como grupos sociais, discutindo 
a problemática da sua forma de constituição em 
geral,  do caráter  da ação  que desenvolvem na 
sociedade,  da  sua  institucionalização  e 
influência e poder;  a partir  daí, coloca-se uma 
questão:  em  que  medida  se  pode  observar  a 
existência  de  um  espaço  específico 
caracterizado  por  relações  fundadas  na 
profissão?  Esses  estudos  constituíram  a  base 
para a interpretação da inserção das profissões 
estudadas  na sociedade brasileira  em face  dos 
processos  político-sociais  presentes  nas 
primeiras décadas do século XX. Os elementos 
empíricos  foram  coletados  por  meio  de  dois 
movimentos: a) coleta e exame de documentos e 
registros existentes sobre os cursos regulares de 
formação de professores e assistentes sociais no 
Rio de Janeiro – e a contribuição dos estudos de 
psicologia  nessa  formação;  b)  análise  de  duas 
publicações de circulação nacional editadas no 
período  estudado  por  iniciativa  de  duas 
organizações  profissionais  ligadas  a  ambas  as 
profissões - as Revistas Arquivos Brasileiros de 
Psicologia  e  Serviço  Social.  Neste  trabalho 
serão  apresentados  os  resultados  da  primeira 
etapa da pesquisa destacando-se,  numa análise 
inicial,  as  condições  histórico-sociais  em  que 
psicologia,  educação  e  serviço  social  se 
introduzem no Brasil. A observação das forças 
que se confrontam num campo de intensas lutas 
travadas na sociedade brasileira pela hegemonia 
política  e  cultural  -  acentuadas  a  partir  da 
década de 1920 -  permitiu compreender  como 
esse  contexto  repercute  em  cada  uma  das 
profissões.  Destacam-se  alguns  dos  processos 
que criam condições para a constituição de uma 
demanda  social  por  esses  profissionais: 
processos econômicos - como a industrialização 
nascente  e  a  política  de  substituição  das 
importações,  impulsionadas  nos  anos  1930; 
processos sociais, entre os quais ganham relevo 
a diferenciação  e a  modernização  sociais,  que 
trazem  novas  perspectivas  culturais  e 
educacionais  às  mulheres,  cuja  movimentação 
as  leva  a  lutar  para  conquistar  espaços  na 
sociedade e aspirar à superação dos papéis que 
lhes eram tradicionalmente reservados, abrindo 
espaços  no  mercado  de  trabalho.  Serão 
apresentados  dados  que  permitem  caracterizar 
os agentes de ambas as ocupações,  em termos 
da  sua  origem  social,  de  gênero,  das  suas 
expectativas ao buscar a profissionalização e de 
como  concebem  a  realização  das  suas 
atividades.  Examina-se,  a  seguir,  a  introdução 
das  atividades  dos  psicólogos  e  assistentes 
sociais em alguns campos, pontuando aspectos 
comuns e diferenças em relação a ambos; de um 
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lado,  sua  inserção  no  setor  público,  com  a 
constituição  de  um  aparelho  estatal  onde  é 
intensa  a atuação  de um grupo de intelectuais 
que  se  propõem  a  reformar  e  organizar  a 
sociedade;  de  outro  lado,  a  inserção  dos 
profissionais no setor privado estimulado pelas 
políticas econômicas e sociais, analisando-se as 
expectativas de seus empregadores ao contratá-
los.  Com  o  exame  da  literatura  profissional 
publicada nas décadas de 1930/40, foi possível 
observar  como psicólogos e assistentes  sociais 
concebiam seu papel e seus campos de atuação 
na sociedade brasileira, que projetos pensavam 
realizar;  e,  ainda,  como  percebiam  os  outros 

grupos profissionais e as relações que com elas 
mantinham.  Focalizam-se,  também,  pontos 
convergentes e divergentes quanto à gênese da 
formação profissional desses grupos, tendo em 
vista prepará-los para agir numa sociedade que 
aspira à modernização: sua inserção no sistema 
educacional,  a  formação  preconizada  e  seus 
resultados. 

Palavras-chave:  História  da  psicologia  no 
Brasil;  História  do  serviço  social  no  Brasil; 
Formação profissional do professor;  Formação 
profissional  do  psicólogo;  Formação 
profissional do assistente social. 

SESSÃO 11: O FEMININO FRENTE AO POLITICO-SOCIAL

A MULHER NAS TELAS E NAS TEIAS 
SOCIAIS

Débora Kelly Herculano Machado Garcia
Maria Lucia Boarini 

(Universidade Estadual de Maringá)

O presente estudo tem o objetivo de analisar o 
trabalho  feminino  revelado  por  pintores 
brasileiros  em  contraponto  ao  apregoado  pelo 
movimento  de  higiene  mental,  no  Brasil,  na 
primeira metade do século XX. Neste período, a 
sociedade brasileira teve que se adequar ao novo 
molde de organização social devido às intensas 
transformações  econômico-sociais.  A  ordem 
social  pautada  no  trabalho  assalariado  exigia 
outro  modo  de  convivência  social,  portanto 
outro  modelo  de  família.  A  cada  membro  da 
família, idealizada numa composição triangular 
(pai,  mãe  e  filhos)  foram  traçados  normas  e 
padrões  de  comportamentos.  No  ideário  da 
higiene mental as principais funções da mulher 
deveriam estar  relacionadas  aos cuidados com 
os filhos e com as atividades do lar. Para formar 
um  novo  homem,  despido  dos  traços  da 
sociedade colonial, ou seja, o homem burguês, 
era  necessário  também  formar  uma  nova 
mulher.  A  mulher  foi  incumbida  de  cuidar, 
educar  e  zelar  por  este  homem,  o  futuro  da 
nação.  Neste  sentido,  a  mulher  deveria 
restringir-se ao espaço doméstico, assumindo o 
papel  de  “rainha  do  lar”,  caberia  ao  homem 
contribuir  com  seu  trabalho  no  mercado  e 
prover  a  família  financeiramente.  No  entanto, 
este  modelo  de  família  não  condizia  com  a 
forma de vida de grande parte da população. Por 
esta razão, muitas mulheres trabalhavam fora do 
lar por necessidade de sobrevivência própria e 
dos filhos, descumprindo os preceitos e valores 

morais e descaracterizando a família dos moldes 
idealizados na época. A real condição de vida de 
muitas mulheres não permitia que ela ficasse em 
casa cuidando apenas dos afazeres domésticos. 
Isto é o que constatamos na arte produzida por 
pintores  brasileiros:  mulheres  trabalhando  em 
diversos  setores,  formais  e  informais,  nas 
fábricas,  na  agricultura,  como  vendedoras, 
prostitutas, empregadas domésticas, entre outros 
tipos de trabalho. No presente estudo, buscamos 
compreender  as  convergências  e  divergências 
no que tange ao trabalho feminino revelado nas 
telas  por  pintores  brasileiros  e  o  ideário  da 
higiene  mental.  Para  tanto,  nos  alicerçamos 
metodologicamente  numa  concepção  histórica 
de  inspiração  marxista.  Nesta  linha  de 
raciocínio,  partimos  da  premissa  de  que  o 
homem é um ser histórico e, portanto, prático e 
social.  Entendemos  que,  toda  e  qualquer 
produção  humana  baseia-se  no  modo  de 
produção  da  vida  material  e  nas  relações 
produzidas  de  acordo  com  este  modo  de 
produção.  Dedicamo-nos  a  análise  de 
documentos produzidos na primeira metade do 
século  XX,  tendo  como  fonte  primária  e 
principal  os  Archivos  Brasileiros  de  Hygiene 
Mental  (ABHM),  periódicos  publicados  pela 
Liga  Brasileira  de  Hygiene  Mental  (LBHM), 
bem como outros documentos produzidos pelos 
médicos  higienistas  na  primeira  metade  do 
século  XX,  e  as  pinturas  artísticas  que 
retrataram  a  mulher  e  o  trabalho  feminino 
realizadas  por  pintores  brasileiros  no  mesmo 
período,  dentre  eles:  Emiliano  Di  Cavalcanti 
(1897 - 1976), Cândido Portinari (1903 - 1962), 
Tarsila  do  Amaral  (1886  -1973),  Cícero  Dias 
(1907 - 2003) e Lasar Segall (1891 – 1957). Ao 
optarmos por realizar este estudo com enfoque 
nas  pinturas  artísticas,  partiremos  do 
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pressuposto de que é possível, por meio da arte, 
nos  aproximar  de  fatos,  características  e 
problemas  da  época.  Temos  como  resultado 
inicial  que  a  propagação  destes  valores 
culminou  no  obscurecimento  do  trabalho 
feminino na esfera pública e na omissão da real 
situação  de  grande  parte  da  população. 
Constatamos  a  sobrecarga  de  trabalho  das 
mulheres  com  a  difusão  dos  preceitos 
higienistas,  pois sem as condições econômicas 
para dedicar-se apenas ao lar a mulher assume 
também  a  sua  participação  no  orçamento 
familiar,  sendo,  em  alguns  casos,  provedoras 
únicas  da  família.  Pesquisas  recentes 
comprovam  que  a  participação  masculina  na 
esfera doméstica e nos cuidados com os filhos é 
bem  menor  do  que  a  feminina.  Certamente, 
analises sobre o inicio do século XX não devem 
ser transpostas mecanicamente para o inicio do 
século XXI,  no entanto este estudo nos revela 
sinais de que à mulher é atribuído o papel social 
tingido  de  fortes  cores  do  ideário  de  higiene 
mental. 

Palavras-chave:  Trabalho  feminino,  Higiene 
mental, Pinturas artísticas. 

DA REFERÊNCIA IDENTITÁRIA À 
MULTIPLICIDADE: POR UMA 
MILITÂNCIA DA DIFERENÇA

Felipe Augusto Garcia Grillo 
(Universidade Gama Filho)

Este  trabalho  surgiu  do  desejo  de  conhecer 
mais sobre as consequências da fixação numa 
referência identitária, após a leitura de alguns 
artigos da psicanalista Suely Rolnik. Segundo 
a autora, os “toxicômanos de identidade” são 
subjetividades  viciadas  na  identidade,  este 
produto  da  modernidade  que  perdura  em 
tempos de globalização,  como fuga do vazio 
de  sentido  provocado  pela  “dissolução  das 
figuras  em  que  se  reconhecem  a  cada 
momento”.  Um  outro  modo  de  subjetivação 
seria  aquele  onde,  ao  contrário  de  um  mal-
estar  frente  à  movimentação  intensa  das 
forças,  existiria  uma  disponibilidade  para  a 
“infinitude  da  produção  de  diferenças”. 
Tomando  como  referência  o  Modernismo 
brasileiro,  Rolnik  (1996)  intitula  de 
antropofágico o  processo  ininterrupto  de 
composição  destas  forças,  que  não  cansa  de 
devorar  e  engendrar  figuras  identitárias.  O 
“grau  de  abertura  para  a  antropofagia”  é  o 
quanto  estas  subjetividades  suportam  a 
hibridação  resultante  do  encontro  com  estes 
fluxos atualmente tão intensos. Neste sentido, 

Rolnik  sugere  o  combate  à  referência 
identitária e à lógica binária oposicionista que 
a  acompanha,  visíveis  num  plano 
macropolítico  através  das  históricas  guerras 
entre  sexos,  etnia,  classe,  gerações,  etc. 
Portanto,  sair  de  uma  luta  do  entre  
identidades para  uma luta  às  identidades.  O 
que se pretendeu com este trabalho foi alocar 
esta  discussão  no  âmbito  exclusivo  das 
identidades  sexuais,  sem,  no  entanto, 
permanecer discorrendo sobre aquilo que já se 
considerava  demasiadamente  debatido:  o 
preconceito  sofrido  pela  população  LGBT 
(Sigla  referente  às  identidades  de  lésbicas, 
gueis,  bissexuais  e  “trans”.  Vale  ressaltar  que 
esta é a sigla utilizada no Brasil para referir-se a 
essa população. Na Bolívia, por exemplo, já se 
utiliza a sigla “TLGB”. Foi verificado também o 
uso  da  sigla  “LGBTI”,  incluindo  os 
intersexuais).  Assim, o objetivo era deslocar a 
problemática para dentro dos próprios grupos 
que  lutam  pelos  direitos  da  referida 
população,  propondo  uma  reflexão  sobre  as 
consequências  na  fixação  identitária  para  a 
continuidade  de  sua  luta.  Portanto,  a 
problemática  deste  trabalho  é  centrada  tanto 
na  referência  identitária  e  na  lógica  binária 
oposicionista  que  juntas  parecem  boicotar  a 
possibilidade de emergência de outra lógica: a 
da multiplicidade. Assim, a necessidade de se 
questionar  a  estabilidade  de  uma  identidade 
pela qual se luta por representação. Ou ainda, 
a  problematização  da  permanência  dessa 
identidade  como  única  inteligibilidade 
possível. Como já nos indica o título do único 
livro  da  filósofa  feminista  Judith  Butler 
traduzido  em  português,  Problemas  de  
Gênero:  feminismo  e  subversão  da  
identidade,  a identidade de uma categoria da 
mulher é colocada na berlinda como algo que 
perpetuaria  a  mesma  lógica  dominante  pela 
qual se acreditaria lutar contra. Afinal, o que 
é  ser  mulher?  Haveria  uma  categoria das 
mulheres? Lutando por uma classe de mulher 
não  estaríamos,  portanto,  reforçando  uma 
identidade que de longe é única?  Em termos 
da homossexualidade, estaríamos perpetuando 
a  mesma  lógica  médica  classificatória 
patologizante?  Não  estaríamos  reforçando  a 
segregação  e,  mais  fundamentalmente,  a 
segregação binária da sociedade? Homens de 
um lado, mulheres de outro; heterossexuais de 
um  lado,  homossexuais  de  outro; 
homossexuais  de  um  lado,  transgêneros  do 
outro;  gueis  (O  uso  da  palavra  guei é  um 
abrasileiramento  do  inglês  gay,  utilizado  pelo 
autor  João  Silvério  Trevisan  em  seu  livro 
Devassos no Paraíso como forma de criticar a 
postura  segregacionista  de  uma  classe  de 
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homossexuais  ricos,  com  forte  influência 
estrangeira  e,  portanto,  segundo ele,  gays.  Foi 
escolhido o seu uso neste  trabalho como uma 
homenagem à Trevisan, dada a sua importância 
na  participação  e  divulgação  das  questões 
LGBTs) de um lado, lésbicas de outros; ativos 
de  um  lado,  passivos  de  outro,  e  assim  por 
diante.  Portanto,  este  trabalho  tem  como 
objetivo levantar  estes questionamentos sem, 
no entanto, ter a pretensão de uma conclusão 
final a respeito desse complexo tema. Aqui, a 
reflexão, a problematização é mais valorizada 
do que a busca por uma Verdade única.  E é 
esse entendimento que nos guiaria  para  uma 
militância  da  diferença,  onde  as  lógicas 
possíveis  são  passíveis  de  uma  convivência, 
tendo  sempre  em  vista  o  grau  de  suas 
consequências.  Como  material  ilustrativo  e 
complementar  da  pesquisa  bibliográfica  foi 
realizado  um  estudo  de  caso  mediante 
entrevista semi-dirigida com um militante do 
Grupo  Arco-Íris,  instituição  de  luta  pelos 
direitos  de  lésbicas,  gueis,  bissexuais  e 
transgêneros (LGBT), localizada na cidade do 
Rio  de  Janeiro.  O  trabalho  utiliza  como 
referência teórica os pensadores da Diferença, 
dentre eles, Michael Foucault, Gilles Deleuze, 
Judith Butler e Suely Rolnik. Sobre a história 
do  movimento  LGBT  brasileiro,  tomou-se 
como  principal  referência  o  autor  João 
Silvério Trevisan. 

Palavras-chave:  Sexualidade,  Identidade, 
Homossexualidade, Militância, Diferença. 

INVENÇÕES PSI-JURÍDICAS NA 
ASSISTÊNCIA-ASSESSORIA JURÍDICA 

UNIVERSITÁRIA EM DIREITOS DA 
MULHER

Renata Ghisleni de Oliveira
Jaqueline Tittoni 

(UFRGS)

Este  trabalho  busca  problematizar  a  formação 
profissional  interdisciplinar  entre  estudantes  e 
profissionais de Direito e de Psicologia, a partir 
de uma experiência analisada na dissertação de 
mestrado  intitulada  “Assistência-assessoria 
jurídica  universitária  e  direitos  da  mulher: 
(trans)formações  possíveis”,  defendida  no 
Programa  de  Pós-Graduação  em  Psicologia 
Social  e  Institucional  da  Universidade  Federal 
do  Rio  Grande  do  Sul  (UFRGS).  A  pesquisa 
desdobrou-se  de  um  projeto  de  extensão 
universitária  que  aproximou  estudantes  e 
profissionais  da  Psicologia  e  do  Direito  que 
passaram  a  inventar  outros  modos  de  operar 

estas  disciplinas  no  campo  da  assistência  e 
assessoria  jurídica universitária  ao trabalharem 
com direitos da mulher. Para tanto, a análise do 
estudo tomou a experiência forjada no Grupo 8 - 
Generalizando  (G8G)  –  atual  Grupo 
Interdisciplinar  de  Direito  da  Mulher  e  de 
Gênero  do  Serviço  de  Assessoria  Jurídica 
Universitária  (SAJU)  da  Faculdade  de  Direito 
da  UFRGS  para  problematizar  a  formação 
profissional  produzida  nesse  contexto.  O 
trabalho se justifica por inserir-se na discussão 
dos estudos sobre formação, na interface Direito 
e  Psicologia,  direitos  da  mulher  e  gênero, 
contribuindo para a produção de novas práticas 
profissionais  e  para  a  efetivação  de  políticas 
públicas no campo da educação e dos direitos da 
mulher.  Este  Serviço,  atualmente,  estruturado 
como  um  programa  de  extensão  universitária 
destaca-se por ser pioneiro e inovador, uma vez 
que foi o primeiro serviço de assistência jurídica 
universitária do país e por legitimar-se como um 
espaço  dos  e  das  estudantes,  pois,  além  de 
participarem de forma voluntária do SAJU, eles 
e  elas  são  responsáveis  pela  gestão  da  parte 
administrativa e pela condução de atendimentos 
individuais (assistência jurídica tradicional), de 
assessorias coletivas às comunidades (assessoria 
jurídica  popular)  e  demais  encaminhamentos 
necessários aos desfechos jurídicos a eles e elas 
apresentados.  Neste  estudo,  a  compreensão  de 
formação profissional abrange não somente os e 
as  profissionais  que  atuam  voluntariamente 
neste  Serviço,  mas,  os  e  as  estudantes  dos 
cursos de Direito e de Psicologia que integram o 
G8G Portanto, a formação é entendida como um 
processo  que  amplia  o  entendimento  de 
formação, compreendendo sua produção através 
de experiências e de práticas (de si), para além 
de  formalidades  curriculares,  tais  como 
disciplinas  teóricas  e  estágios  obrigatórios.  A 
proposta metodológica utilizada nessa pesquisa 
contemplou  as  ferramentas  da  pesquisa-
intervenção, dentre elas a análise de implicação, 
a  escrita  implicada  (no  estudo,  nomeada  de 
“notas  de  um  percurso”)  e  os  conceitos  de 
analisadores  e dispositivos.  Outros referenciais 
que  nortearam  nossas  experimentações  psi-
jurídicas contemplaram a analítica foucaultiana,  
sobretudo,  na  compreensão  dos  conceitos  de 
sujeito, modos de subjetivação, verdade e ética e 
os  estudos  de  gênero.  A  pesquisa-intervenção 
contou  com  a  produção  de  experimentações 
fotográficas,  baseadas  nas  estratégias  da 
intervenção fotográfica. A fotografia colocou-se 
no processo de pesquisa, inserida em um longo 
acompanhamento junto ao grupo, e mostrou-se 
como disparadora do dispositivo da visibilidade, 
potencializando  que  os  sujeitos  da  pesquisa 
falassem  sobre  suas  experiências  através  de 
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outra linguagem que não a jurídica e, através do 
“fazer  fotografias”  construíssem outros  modos 
de  ver  sua  formação,  suas  práticas  e  a  si 
mesmos e mesmas. Tais experimentações foram 
feitas nos espaços chamados pela pesquisadora 
de oficinas de fotografia onde houve a produção 
de fotografias pelos sujeitos da pesquisa e pela 
pesquisadora, configurando-se em um espaço no 
qual  algumas  questões  referentes  à  formação 
profissional,  enquanto  experiência  de  si  e 
trabalho  de  si  sobre  si  mesmo,  em  termos 
foucaultianos,  puderam  ser  explicitadas  e 
compartilhadas.  Os  efeitos  desse  estudo 
apontam para a elaboração de um trabalho ético, 
produzido  por  uma  experiência  de  dobrar-se 
sobre si para produzir-se sujeito de sua própria 
conduta.  Estas  transformações  tornaram-se 
possíveis  na  medida  em  que,  ao  trabalharem 
com direitos da mulher e com gênero, aqueles e 
aquelas  que  fazem  parte  do  G8G  foram 
convocados e convocadas a produzirem outros 
modos  de  fazer  Direito,  através  das 
composições  de  assistência  e  assessoria  e 
Direito e Psicologia, tensionando as noções de 
público-privado.  As  transformações  possíveis 
passaram pela construção do “afetar-se” (Peter 
Pelbart)  como elemento  da  formação  jurídica, 
tensionando  as  noções  de  neutralidade  e  de 
imparcialidade  sustentadas  pelo  discurso 
jurídico.  Dessa  forma,  este  estudo possibilitou 
“dar a ver” outra formação jurídica que se forja 
com outros modos de fazer  Direito e  de fazer 
Psicologia  no  contexto  da  assistência  e  da 
assessoria  jurídica  universitária  em direitos  da 
mulher.  As  implicações  ético-políticas  dessa 
pesquisa  mostram  algumas  linhas  de 
enunciação.  Enunciam  que  a  legislação  que 
busca  coibir  a  violência  doméstica  “contra”  a 
mulher  ainda  necessita  avançar,  especialmente 
na  problematização  das  dicotomias  público-
privado  e  “vítima”-“agressor”.  Em  relação  à 
formação profissional, a universidade possui um 
papel extremamente importante e deve, por isso, 
aprofundar  criticamente  o  estudo  da  temática 
dos direitos da mulher e dos estudos de gênero, 
além de reconhecer o caráter de afeto presente 
na  formação  jurídica.  Assim,  potencializaria  a 
produção de invenções no campo jurídico como 
as experiências vividas no G8G SAJU/UFRGS, 
contribuindo para a construção de mecanismos 
institucionais  para  sustentar  “esse  outro 
Direito”. 

Palavras-chave:  Assistência-assessoria  jurídica 
universitária;  Direitos  da  mulher;  Formação 
profissional; Pesquisa-intervenção; Dispositivo-
fotografia. 

O EXERCÍCIO DO FEMININO NO SÉC. 
XXI: UMA VISITA À CAVERNA DE 

PLATÃO?

Eleonôra Torres Prestrelo 
(UERJ)

O foco na questão do feminino, no sentido do 
que pertence  ou se refere  às mulheres  sempre 
ocupou espaço  importante  de  investigação  em 
minha vida,  haja visto ter sido tema de minha 
dissertação de mestrado. O interesse se mantém, 
creio,  pela  vivência  cotidiana  do  exercício  de 
minha  feminilidade  e  os  questionamentos 
decorrentes  do que isso implica e  pela prática 
clínica em consultório, onde o acolhimento das 
questões referentes à alma humana – inclusive 
ou  com  mais  freqüência  –  a  feminina,  são 
constantes.  A  prática  clínica,  embora  vista, 
muitas vezes, como uma atividade limitadora do 
entendimento do mundo, pois aconteceria dentre 
as  quatro  paredes  de  um  consultório, 
distanciando terapeuta  e  cliente  do mundo “lá 
fora”, se constitui, segundo meu ponto de vista, 
numa  forma  direta  de  pesquisa  do  campo  de 
possibilidades do existir.  Talvez  por abraçar  a 
Abordagem  Gestáltica,  uma  concepção 
terapêutica  de  inspiração  fenomenológico-
existencial, não consigo imaginar tal distinção, 
pois “A concepção de existência como “ser-no-
mundo”  representa  modificações  radicais  de 
ordem filosófica e epistemológica. A existência 
é  o  “lugar,  é  o  “aí”  onde  há  “mundo”,  e 
“mundo” já é sempre o “aí” onde a existência é. 
Existência  e  “mundo”  são  co-originários.  Um 
não é anterior  ao outro (SAPIENZA, 2008, p. 
29)”.  Quando  exerço  a  clínica  em  meu 
consultório particular, na supervisão de estágio 
de  um  serviço  de  atendimento  social  da 
instituição  de  ensino  na  qual  trabalho,  em 
grupos  comunitários  nos  quais  atuo,  os 
questionamentos do lugar do feminino aparecem 
sistematicamente. Nestes momentos, olhar para 
essa  cartografia  social  se  faz  inevitável. 
Sabemos  que  a  família  patriarcal  brasileira 
reproduzia um modelo de dominação econômica 
e social. A condição de inferioridade da mulher 
em relação ao homem era incontestável, embora 
em  algumas  situações,  ela  tenha  obtido 
considerável poder de mando sobre a escravaria 
doméstica  ou  mais  concretamente,  quando 
ficava viúva, pela necessidade de levar à frente 
a propriedade herdada do marido. Uma coisa, no 
entanto,  era  certa,  sua autoridade  se  mantinha 
sempre limitada. Na segunda metade do século 
XIX,  com  a  crescente  urbanização  e 
industrialização subseqüente,  a vida da mulher 
ganha uma nova dimensão - a mudança de seu 
papel  no  sistema  econômico-produtivo.  A 
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mulher começa a trabalhar em fábricas, lojas e 
escritórios,  e  conseqüentemente,  a  necessidade 
de  escolarização  se  faz  sentir  cada  vez  mais 
forte,  apesar  da  resistência  da  sociedade  à 
ampliação  do  grau  de  instrução  feminina.  A 
maior  participação  da  mulher  no  mundo 
exterior,  embora  não  representando  uma 
reivindicação  de  igualdade  dos  papéis  sociais 
entre o homem e a mulher,  proporcionou uma 
gradual conquista na vida social. A observação 
do papel secundário e da opressão feminina na 
estrutura  familiar  patriarcal  brasileira  é  de 
fundamental  importância  e  nos  remete  ao 
caráter  universal  dessa  caracterização,  não 
estando  ele  restrito  apenas  a  esse  tipo  de 
estrutura  social.  Em  quase  todas  as  culturas 
estudadas  o  fenômeno  da  subordinação  da 
mulher ao homem é um elemento presente. Seja 
de  forma  explícita,  seja  de  forma  sutil.  A 
valorização  do  elemento  masculino  se  tem 
perpetuado através dos tempos, representada em 
valores e atitudes diversas. Essa representação é 
alicerçada  em  argumentos  que  vão  desde  a 
crença  num  determinante  de  superioridade 
biológica - haja visto a crença no século passado 
de que a massa cinzenta do cérebro da mulher 
seria menos pesada que a do homem, limitando-
a  intelectualmente,  como  justificativa  às 
diferenças gritantes entre o ensino destinado a 
homens e mulheres - até a determinação cultural 
de  seu  domínio  no  âmbito  público.  A 
determinação desses papéis retrata um conjunto 
de  valores  característicos  de  uma  sociedade. 
Existe,  de  fato,  diferença  na  constituição 
biológica  dos  sexos,  porém,  sentimentos  e 
comportamentos humanos não são elaborados a 
partir  da  biologia,  e  sim,  da  interação  das 
estruturas  biológicas  com  determinantes 
culturais específicos. "O que é ser homem ou o 
que é ser mulher  dependerá das interpretações 
biológicas  associadas a cada modo cultural  de 
vida" (ROSALDO e LAMPHERE, 1979, p. 22). 
Longe de querer enveredar pelo caminho, sem 
dúvida mais fácil, de começar a polarizar essa 

discussão  em  termos  de  “guerra  dos  sexos”, 
pretendo  refletir  sobre  os  atravessamentos 
dessas  mudanças  na  contemporaneidade.  As 
conquistas  femininas  também  provocam  uma 
reorganização do que chamamos de masculino, 
trazendo  uma  simetria  maior  entre  estes 
contextos.  Mas  será  que  alguma coisa  não  se 
perdeu  no  caminho?  Será  que  esta  nova 
configuração do feminino não constitui também 
um  outro  aprisionamento?  A  mulher,  sem 
dúvida, se insere cada dia mais no mercado de 
trabalho,  aumenta  sua  participação  na  vida 
pública,  etc.  No  âmbito  privado,  no  entanto, 
continua  sendo  aquela  responsável  pela  casa, 
manutenção dos filhos... e do marido! Funções 
acumuladas.  Utilizarei,  como  base  para  a 
reflexão, minha experiência clínica, incluindo o 
trabalho em supervisão de estágio em Gestalt-
terapia onde essa questão sobressai, bem como 
referências  bibliográficas  sobre  o  tema 
abordado.  Entendo que o que acontece  a cada 
um de nós, acontece num determinado espaço-
tempo,  num campo existencial  constituído por 
uma  história,  pela  cultura,  pelas  instituições 
sociais  estabelecidas  onde  se  entrelaçam 
valores,  normas,  sentimentos.  Seguindo  essa 
perspectiva,  também as  disfunções  relacionais, 
os sintomas, são assim produzidos e produtores 
do mundo no qual estamos inseridos. Olhando 
apenas para  minha área  específica  de atuação, 
constatamos  nas  mulheres,  o  desenvolvimento 
de  sintomas  até  bem  pouco  tempo 
característicos  do  masculino:  stresss, 
hipertensão,  prevalência  de  doenças 
cardiovasculares,  sintomas  difusos.  Nos  diz 
Morgan,  “Os  seres  humanos  possuem  uma 
inclinação  toda  especial  para  caírem  nas 
armadilhas criadas por eles mesmos” (1996, p. 
205). E é aí que me vem a imagem da alegoria 
da caverna de Platão, será que não estaríamos 
nós, prisioneiros da aparência? Nossa proposta 
é, pois, que exercitemos o benefício da duvida... 

Palavras- chave: Feminino, Historia, Mudança. 

SESSÃO 12: PSICOLOGIA, CIÊNCIA E EPISTEMOLOGIA

A CRISE DA EVIDÊNCIA EMPÍRICA NA 
HISTÓRIA DA PSICOLOGIA

Filipe Herkenhoff Carijó 
(UFRJ)

A psicologia,  em seu  embate  histórico  por  se 
afirmar como ciência rigorosa, esteve sempre às 
voltas  com  o  problema  da  evidência.  Se  a 

discussão sobre o “verdadeiro objeto de estudo” 
da  psicologia  é  um  problema  bastante 
conhecido; se é comum falar numa pluralidade 
dos paradigmas  em psicologia;  se as  questões 
metodológicas estão em permanente discussão – 
se sobre isso tudo já se escreveu e disse muito, 
por outro lado muito pouco se falou ainda sobre 
uma  espécie  de  crise  da  evidência,  que  o 
presente trabalho quer destacar. Nas ciências da 
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natureza, não é apenas sobre o objeto de estudo 
que se costuma estar de comum acordo, nem é 
apenas  a  concordância  metodológica  e  teórica 
que mantém a unidade das disciplinas. É notável 
que  pesquisadores  de  uma  mesma  área  das 
ciências  naturais,  mesmo  que  discordem  em 
termos teóricos,  estejam tacitamente de acordo 
sobre  o  tipo  de  fenômeno  que,  naquela  área, 
possui  estatuto  de  evidência  empírica.  
Psicólogos  de  orientações  distintas  discordam, 
porém, precisamente sobre essa questão. Trata-
se  de  um ponto  que,  como tantos  outros,  foi 
muitas  vezes  disputado  e  nunca  resolvido.  O 
panorama que temos, quer tomemos a disciplina 
em sua história passada, quer atentemos para o 
seu  desenvolvimento  atual,  é  que  cada  escola 
elege uma classe diferente  de fenômenos para 
servir  de  evidência,  de  dados  válidos  para  a 
investigação. Em psicologia, ao que tudo indica, 
as mais variadas  classes de fenômenos podem 
ser  alçada  ao  status de  evidência  empírica.  O 
que  conta  como  evidência  não  é  algo  dado; 
muito  pelo  contrário,  esta  é  uma  matéria  em 
permanente discussão. O presente trabalho visa 
esboçar,  em  grandes  linhas,  uma  história  da 
evidência  em  psicologia,  lançando  hipóteses 
sobre  as  raízes  do  problema  no  século  XIX, 
acompanhando  seu  desenvolvimento  ao  longo 
do  século  XX  e  contribuindo  para  a 
compreensão de seu estado atual. Além disso, o 
trabalho  visa  mostrar  que  o  desentendimento 
histórico  entre  as  orientações  psicológicas 
quanto  à  evidência  empírica  é  inseparável  da 
criação  de técnicas  de produção  de  evidência. 
Ao  longo  da  história  da  psicologia,  os  mais 
variados  tipos  de  fenômenos  foram  propostos 
como sendo fonte de evidências confiáveis: na 
psicologia  clássica,  tivemos  o  relato  da 
experiência  de  sujeitos  treinados;  no 
gestaltismo, a experiência de sujeitos ingênuos; 
no  behaviorismo,  o  comportamento 
publicamente  observável;  na  psicanálise,  as 
manifestações clínicas; na psicometria, os dados 
quantitativos  validados  estatisticamente.  Nos 
dias de hoje, os chamados estudos em primeira 
pessoa lutam para afirmar o valor de evidência 
dos  chamados  relatos  de  explicitação  da 
experiência, enquanto outras tendências buscam 
tudo fundamentar  na  neurofisiologia.  A  busca 
por evidências  válidas,  no entanto,  não é uma 
mera questão de argumentação filosófica. Mais 
do que isso, ela implica na criação de técnicas. 
Tais técnicas são articuladas especialmente com 
o  intuito  de  produzir  evidências  do  tipo 
considerado  “verdadeiramente  empírico”. 
Alguns  exemplos  são  a  introspecção 
experimental do séc XIX, o método fenomênico 
do  gestaltismo,  os  testes  psicológicos,  os 
métodos de investigação do cérebro, os muitos 

tipos de entrevistas, entre outros. A escolha da 
classe  de  fenômenos  que  deverá  contar  como 
evidência, motivada pelos mais diversos fatores 
(filiação  a  certa  escola  de  pensamento 
filosófico,  tentativa  de  reproduzir  os  cânones 
das ciências naturais, necessidade de atender a 
demandas práticas), é seguida pela invenção de 
uma técnica que possui a singular propriedade 
de produzir a espécie de fenômeno desejada. O 
movimento geral parece ser o de decidir o que 
merece  contar  como  evidência  empírica  (à 
exclusão  expressa  de  outras  possibilidades), 
argumentar  a  favor  dessa  decisão  e  introduzir 
uma  técnica  capaz  de  produzir  dados  do  tipo 
escolhido.  Essa  crise  da  evidência  é  algo  que 
perseguiu  a  psicologia  desde  os  primórdios. 
Mesmo  no  século  XIX,  em  que  a  psicologia 
encarava  a  si  mesma  como  um  projeto 
relativamente  unificado de ciência,  foi  preciso 
haver-se  com essa  questão.  Em particular,  foi 
preciso  responder  às  críticas  que  Kant  fez  à 
psicologia de sua época, dentre as quais há uma 
que  podemos  interpretar,  precisamente,  como 
reprovando a ausência de evidências empíricas 
embasando  a  psicologia  do  século  XVIII. 
Embora  fosse  simplista  dizer  que  Kant 
determinou  sozinho  uma  eterna  crise  da 
evidência na psicologia, é certo que a psicologia 
pós-Kant,  desde  a  psicologia  clássica  até  os 
nossos  dias,  fez  questão  de  bradar  aos  quatro 
ventos  aquilo  que  tomava  por  evidência 
empírica.  Essa  marca  distintiva  da  psicologia, 
que  é  a  de  viver  se  contradizendo  em  sua 
tentativa  de  firmar-se  como  ciência,  possui, 
portanto, também essa dimensão: a da eleição, 
justificativa  e  produção  de  certa  classe  de 
fenômenos  como  evidência  válida  para  a 
investigação. 

Palavras-chave: Evidência empírica; História da 
psicologia; Técnicas de produção de evidência. 
Fonte de financiamento: CAPES. 

A ORGANIZAÇÃO DE UMA 
COMUNIDADE DE CIENTISTAS: UMA 
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Os  aspectos  sociais  que  envolvem  a  prática 
científica  ganharam  destaque  a  partir  do 
desenvolvimento de uma historiografia social da 
ciência,  sobretudo  na  década  de  1960.  A 
produção da ciência passou a ser analisada não 
apenas  pela  relação  entre  cientistas  e  seus 
instrumentos  de  laboratório,  mas  também,  a 
partir  das  negociações  estabelecidas  entre  a 
comunidade  de  cientistas  e  outras  esferas  da 
produção  científica.  O  presente  trabalho 
analisou  parte  da  organização  e  do 
desenvolvimento da comunidade de analistas do 
comportamento  nos  Estados  Unidos  (EUA)  a 
partir das propagandas veiculadas no Journal of  
the Experimental Analysis of Behavior (JEAB), 
um  dos  principais  periódicos  estadunidense 
especializado  na  divulgação  de  Análise 
Experimental  do  Comportamento.  O  recorte 
temporal  se  estende  de  1958  a  1971,  em 
decorrência  de  dois  motivos  principais:  (1) 
demarcar  a publicação do primeiro volume do 
JEAB;  e  (2)  ser  um  período  de  expansão  da 
Análise  do  Comportamento,  tanto  nos  EUA 
quanto para além dele, por exemplo, no Brasil. 
Inicialmente, fez-se um levantamento das 1160 
propagandas  presentes  nos  16  volumes  do 
período. O texto das propagandas foi transcrito 
na  íntegra  e,  então,  observaram-se 
características  de  cada  uma  delas:  o  que  era 
anunciado,  o  valor  do  produto,  a  empresa 
anunciante,  etc.  A  partir  desse  procedimento 
foram  identificadas  algumas  palavras-chave 
para  a  criação  de  categorias  de  análise.  As 
categorias  elaboradas  e  analisadas  foram:  (1) 
Instrumentos  de  laboratório;  (2)  Associações; 
(3)  Editoras  e  livros;  (4)  Eventos;  (5) 
Periódicos;  (6)  Outros.  Verificou-se  um 
aumento  acentuado  no  número  de  anúncios 
entre  os  anos  1958  e  1971,  com  maior 
concentração entre 1958 e 1964. O aumento no 
número  de  propagandas  veiculadas  no  JEAB 
sugere que as negociações entre a comunidade 
de  analistas  do  comportamento  e  as  demais 
esferas da produção científica (e. g. associações; 
empresas;  editoras)  se  acentuaram  neste 
período.  Além  disso,  fornece  indícios  da 
estabilização de uma comunidade em torno da 
teoria  operante  skinneriana,  sendo  esta 
comunidade  composta  por  membros  tanto 
internos  quanto externos  ao cenário  científico. 
Observou-se,  também,  que  quase  90%  das 
propagandas  referiam-se  à  venda  de 
instrumentos  de  laboratório.  A  prevalência 
dessa  categoria  indica  a  importância  dada  ao 
laboratório  pela  comunidade  de  analistas 
experimentais do comportamento e o valor dos 
dados  derivados  de  instrumentos  científicos 
numa  perspectiva  indutivista  de  pesquisa 
experimental. Para a existência e manutenção da 

comunidade  e  do  próprio  trabalho  de 
laboratório,  havia a  necessidade de que outros 
atores  produzissem  os  instrumentos 
indispensáveis para o trabalho naquele espaço. 
É  neste  contexto  que  surgem  as  empresas 
anunciantes do JEAB. Por outro lado, para que 
essas  empresas  produzissem  equipamentos  de 
laboratório, era imperativa a existência de uma 
comunidade que punha em evidência o trabalho 
de  pesquisa  em  laboratório.  Segundo  alguns 
autores,  havia  rejeição  dos  trabalhos  sobre 
comportamento  operante  em periódicos  gerais 
de  Psicologia.  O  JEAB,  em  contrapartida,  é 
observado  como  uma  possível  estratégia  de 
legitimação  da  Análise  do  Comportamento, 
servindo, deste modo, como um congregador da 
comunidade.  Os  analistas  do  comportamento 
passaram então a produzir e tornar públicos seus 
resultados,  prioritariamente  para  a  própria 
comunidade, fortalecendo-a internamente. Esses 
elementos  fornecem  indícios  para  algumas 
interpretações:  (1)  a  estabilização  de  uma 
comunidade  científica  em  torno  da  teoria  e 
metodologia  operante  parece  ter  se  dado  na 
figura  do  laboratório;  e  (2)  esse  movimento 
acentuou-se no período analisado. Dessa forma, 
o laboratório pode ser entendido como mediador 
de relações entre analistas do comportamento e 
outras esferas da produção científica.  A análise 
das propagandas veiculadas pelo JEAB indicou 
algumas  das  relações  estabelecidas  entre  a 
comunidade de cientistas  do comportamento e 
outras  esferas  da  produção  científica,  como 
editoras, congressos, mercado de trabalho, etc., 
tendo  também  possibilitado  pensar funções  e 
conseqüências de tais relações. 

Palavras-chave: História da Psicologia, História 
da Análise do Comportamento, Instrumentos de 
Laboratório. 
Financiamento:  Fundação  da  Amparo  à 
Pesquisa  do  Estado  de  Minas  Gerais 
(FAPEMIG). 

APONTAMENTOS EPISTEMOLÓGICOS 
SOBRE A ANÁLISE DO DISCURSO: A 

RELAÇÃO ENTRE PSICOLOGIA 
SOCIAL, ESTRUTURALISMO E 

PRAGMATISMO

Bruno Pizzi
(UFRJ)

Desde meados do século XX tem sido possível 
para  a  Psicologia  Social  trabalhar  com 
referenciais  metodológicos  alternativos  ao 
experimentalismo  que  dominava  o  campo  de 
pesquisas  com  o  paradigma  da  psicologia 
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cientificista.  Surgida  embrionariamente  na 
década de 1950, a Análise do Discurso (AD) foi 
uma destas alternativas que trazia consigo não 
só a possibilidade de trabalhar  com conteúdos 
discursivos  mas  também  a  consideração  de 
aspectos sócio-históricos como constituintes do 
campo  de  estudo  e  uma  crítica  contundente 
tanto  aos  ideais  positivistas  de  conhecimento 
como  à  idéia  de  representação  como  função 
exclusiva da linguagem. No entanto, apesar de 
podermos  observar  um  movimento  mais 
consistente a partir da década de 1970, não se 
deve  deixar  de  considerar  que  algumas 
abordagens  que  privilegiam  aspectos  da 
linguagem  fizeram  parte  da  história  da 
psicologia desde o início do século XX, como é 
o  caso  da  psicologia  dos  povos  de  Wundt  e 
ênfase  na  linguagem de  Mead.  A  partir  deste 
trabalho pretendemos realizar uma investigação 
bibliográfica a respeito dos principais aspectos 
teórico-epistemológicos  envolvidos  no  campo 
da  AD.  Diante  da  diversidade  deste  campo, 
nosso  estudo  será  delimitado  em  duas 
abordagens  bem específicas  de  AD.  Uma,  de 
origem  francesa,  nos  remete  ao  contexto 
estruturalista da década de 1960 e à discussão 
sobre  a  interpretação  imanente  ou  a 
possibilidade  de  inclusão  de  elementos 
exteriores  ao  texto.  Outra,  de  origem inglesa, 
tem  como  fundamento  o  pragmatismo  e  se 
concentra  no  estudo da  linguagem a  partir  de 
seus  usos  cotidianos  e  enfatiza  o  caráter 
performativo  da  linguagem  em  detrimento  de 
sua  capacidade  de  descrever  os  objetos  do 
mundo ou representar as idéias dos indivíduos. 
Na  primeira  vertente,  francesa,  podemos 
destacar como autor principal Michel Pêcheux, 
cuja obra lançada em 1969, intitulada “Análise 
Automática do Discurso”, é tida como seminal. 
Deve-se destacar  o diálogo desta linha de AD 
com  o  pensamento  de  Michel  Foucault  e  a 
tensão  entre  as  noções  conflitantes  de 
linguagem como estrutura,  de Pêcheux, e a de 
linguagem  como  acontecimento,  de  Foucault. 
Atualmente,  por  meio  da  obra  de  Dominique 
Maingueneau,  pode-se  verificar  uma 
confluência da AD francesa com os princípios 
epistemológicos  do  pragmatismo.  A  linha 
inglesa  de  AD  –  representada  por  autores  da 
psicologia discursiva – tem como texto principal 
o livro “Discourse and Social Psychology”, de 
Potter  e  Wetherell,  que  data  de  1987.  Esta 
vertente  se  ampara  em  autores  como  John 
Austin  e  Ludwig  Wittgenstein,  que  pensam a 
linguagem  não  apenas  como  uma  forma  de 
descrição  das  coisas  do  mundo  e  de  estados 
internos, mas prioritariamente como uma forma 
de ação em si,  enfatizando a performatividade 
dos atos  de  fala.  Em termos  de  embasamento 

histórico-epistemológico podemos citar  o ‘giro 
linguístico’ – movimento intelectual através do 
qual a linguagem passou a ter centralidade no 
interior das ciências humanas e que possibilitou 
a  diversificação  teórico-metodológica  deste 
campo.  A partir  da exposição  das  duas linhas 
teóricas  alguns  problemas  podem  ser 
encaminhados.  Em  primeiro  lugar,  o 
embasamento  filosófico  que  AD  inglesa 
reivindica no giro linguístico e no pragmatismo 
propostos  por  Richard  Rorty,  a  relação  desta 
linha  com  o  construcionismo  social  e  o 
problema da mudança social. Outra questão que 
se  está  buscando  delimitar  é  em  relação  ao 
conceito  de  práticas  discursivas  e  sua 
localização em relação à linguística de Saussure. 

Palavras-chave: Análise do Discurso, Psicologia 
Social, pragmatismo, estruturalismo. 
Financiamento: Capes

PERFIS PSICOLÓGICOS DO FEMININO 
NA HISTORIOGRAFIA OFICIAL 

BRASILEIRA – A INFERIORIDADE, A 
COMPLEMENTARIDADE E A 

IGUALDADE COMO ESTATUTOS DAS 
RELAÇÕES DE GÊNERO

Julio Cesar Cruz Collares da Rocha 
(UFRJ)

Ana Lucia Paes de Barros Pacheco 
(Universidade Estácio de Sá)

Este estudo pretendeu traçar perfis psicológicos 
do feminino na historiografia oficial Brasileira, 
para  compreender  as  relações  sociais  que 
construíram o lugar da mulher no Brasil através 
da  história  nos  períodos  colonial,  imperial  e 
republicano. Para tanto, realizamos uma revisão 
da  literatura  utilizando  uma  abordagem 
descritiva,  com  o  intuito  de  traçar  perfis 
psicológicos  do  feminino  na  historiografia 
oficial  Brasileira.  Observamos  que  a 
historiografia  oficial  não  se  preocupou  em 
retratar uma ‘história de mulheres’, uma vez que 
a  mulher  ocupava  um  papel  coadjuvante  na 
história – não na prática –, mas para aqueles que 
escreveram  a  história  oficial  de  nosso  país, 
como  Gilberto  Freyre,  Sérgio  Buarque  de 
Holanda,  entre  outros.  No  período  do  Brasil 
Colônia, a primeira dificuldade que enfrentamos 
para retratar a mulher é a própria historiografia 
oficial,  que  circunscreve  a  Família  Colonial 
como  a  Família  Patriarcal  Latifundiária,  e 
parece excluir todas as configurações familiares 
que coexistiam naquele período. A mulher,  na 
Família Patriarcal, era considerada propriedade 
do  patriarca  e  possuía  papéis  sociais  bem 
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limitados se comparados  aos dos homens.  Ela 
era mercadoria para a realização dos casamentos 
arranjados  entre  os  membros  das  classes 
dominantes, e, depois de casada, administrava a 
casa, servia ao marido como boa reprodutora e 
ajudadora na manutenção do lugar do patriarca 
na  sociedade.  Nos  deparamos  então  com  as 
idéias  que  corroboram  para  o  primeiro  perfil 
psicológico  do  feminino:  uma  explicação 
biológica  fundamentava  o  lugar  da  mulher  no 
período colonial. O estatuto que determinava o 
lugar de homens e mulheres em sociedade era 
constituído por explicações naturalísticas fracas 
e imprecisas,  como, por exemplo,  a crença de 
que a mulher existia para perpetuar a espécie e 
servir  ao  homem.  Nesse  sentido,  o  primeiro 
perfil  psicológico  do  feminino  era  o  de 
inferioridade. No período do Brasil Império,  o 
êxodo da Família  Patriarcal  Latifundiária  para 
as grandes cidades – em especial para o Rio de 
Janeiro –, se revelou um fato histórico relevante 
para  a  história  social  da  mulher,  visto  que 
contribuiu para a reurbanização da cidade – de 
acordo com os moldes europeus modernos – e 
para  a  mudança  de  hábitos  instaurada  pela 
presença  de  estrangeiros  no  País  –  fator 
importante para a instalação do ideário burguês. 
A instituição  do amor  romântico  surgiu  como 
substrato dos enlaces  matrimoniais a  partir  do 
século  XIX.  Segundo  as  prescrições  do  amor 
romântico,  na  nova  configuração  familiar  –  a 
família nuclear burguesa –, o homem deixava de 
ser o proprietário da família para ocupar o papel 
de pai – mantenedor burguês da esposa e prole. 
A mulher deixaria de ser propriedade, e passaria 
a ocupar o papel de mãe – educadora e protetora 
dos  filhos,  cuidadora  do  marido  e  do  lar.  O 
distanciamento afetivo que marcava as relações 
do  casal  colonial  foi  substituído  pela 
valorização  da  intimidade  e  cumplicidade 
conjugal, como gerador de um sólido ambiente 
familiar.  O casal  estaria  ligado afetivamente  a 
partir  da  preocupação  com  a  formação  dos 
filhos  que  era  realizada  pela  mulher  como 
reprodutora  da  ideologia  burguesa  masculina 
dominante.  O objetivo do casal  era prover um 
lar  acolhedor  e  a  dedicação  aos  novos  papéis 
sociais de pai e mãe burgueses. Contudo, esses 
papéis  foram  construídos  sobre  a  crença  da 

existência  de  uma  natureza  masculina  e 
feminina.  A  crença  numa  natureza  masculina 
ativa,  empreendedora  e  dominante  da  espécie, 
possibilitava o exercício do machismo – o novo 
nome do poder do homem sobre a mulher.  A 
crença  numa  natureza  feminina  passiva, 
cuidadora e dominada fazia com que a mulher 
fosse  reconhecida  como  possuidora  de  uma 
natural  afeição  pelo  cuidado  dos  filhos,  um 
instinto maternal próprio da espécie e submissão 
ao homem biologicamente  determinada.  Nesse 
sentido,  o  segundo  perfil  psicológico  do 
feminino  era  o  de  complementaridade.  O 
problema  que  se  mantinha  com  a 
complementaridade feminina era que esta ainda 
acontecia em relação a um perfil psicológico do 
masculino  como  sendo  de  superioridade.  No 
período  republicano,  a  mulher,  principalmente 
das  camadas  mais  abastadas,  passou  a 
reivindicar novos espaços na sociedade. Apesar 
de ter saído do interior das casas protegidas do 
período  colonial  e  aberto  as  portas  da  casa 
burguesa, a mulher ainda não havia conquistado 
os direitos civis garantidos aos homens. Ela já 
havia alcançado uma certa visibilidade, todavia 
precisava  exigir  seus  direitos  de  cidadã  e 
aumentar  sua  participação  no  mundo  público. 
Em busca de um novo estatuto, a luta da mulher 
figurou na historiografia oficial Brasileira, como 
observamos  nos  relatos  sobre  o  aumento  da 
entrada  da  mulher  no  mercado  de  trabalho  a 
partir da segunda guerra mundial, o movimento 
feminista,  o  advento  dos  métodos 
contraceptivos,  a  queda  do  Instituto  do  pátrio 
poder  com  a  criação  do  Instituto  do  poder 
familiar, onde homem e mulher dividem o poder 
nas relações familiares. Nesse sentido, o terceiro 
perfil psicológico do feminino é o da igualdade. 
Observamos  que  o  novo  perfil  psicológico 
feminino não está se firmando sem conflito, e o 
machismo – instituto mantenedor da hegemonia 
masculina na sociedade – continua organizando 
as  relações  de  gênero  em  nossa  sociedade, 
resistindo  ao  estatuto  de  igualdade  em 
desenvolvimento a mais de um século. 

Palavras-chave:  Feminino,  Perfil  psicológico, 
História do Brasil, Família, Psicologia. 

SESSÃO 13: ARTICULAÇÕES DISCURSIVAS EM PSICOLOGIA

A CULTURA DAS FACULDADES DA 
ALMA: PSICOLOGIA E EDUCAÇÃO EM 

IMPRESSOS DO SÉCULO XIX

Juliana de Souza Martins
Raquel Martins de Assis 

(UFMG)
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A cultura impressa é um fenômeno importante 
do século  XIX,  no Brasil,  por  ter  sido essa  a 
época em que as tipografias, bem como a edição 
e a publicação de jornais foram liberadas pela 
Coroa  Portuguesa.  De  modo  geral,  desde  o 
século XVIII  havia uma crescente  valorização 
do  papel  dos  periódicos  como  instrumentos 
educativos.  Assim, a crença  na educação e na 
formação  dos  costumes  como  importantes 
recursos  para  o  desenvolvimento  do  homem 
civil  e  religioso aliava-se ao entusiasmo pelos 
impressos  como  privilegiados  instrumentos 
educacionais Esses aspectos fazem com que os 
gêneros literários  jornais,  revistas e periódicos 
diversos  se  constituam,  ao  mesmo tempo,  em 
interessantes objetos de pesquisa e também em 
fontes  expressivas  para  os  estudos 
historiográficos  dos  mais  diversos.  Uma  das 
características  dos  jornais  é  que  parte  de  sua 
composição é feita por meio de fragmentos de 
textos  retirados  de  livros  e  compêndios,  nos 
permitindo vislumbrar como algumas teorias e 
saberes  científicos  e  filosóficos  eram 
apropriados  pelas  pessoas  da  época.  Nessa 
perspectiva,  os  jornais  do  século  XIX  são 
extremamente  interessantes  por  trazerem 
inscritas apropriações da maneira como Chartier 
e  De  Certeau  as  entendem,  ou  seja,  uma 
dinâmica  pela  qual  os  grupos  não  apenas 
assimilam,  mas  se  apropriam  de  um  motivo 
intelectual  ou  de  uma  forma  cultural, 
transformando-os  a  partir  de  finalidades 
diversas.  Assim, podemos nos indagar como a 
psicologia divulgada nos compêndios da época 
era  divulgada  pelos  jornais.  Para  responder  a 
esta  questão,  surgiu,  em  2007,  a  pesquisa 
“Psicologia filosófica e  discurso educativo em 
jornais  do  século  XIX:  contribuições  para  a 
história  da  psicologia  da  educação  em  Minas 
Gerais.  ”  O  objetivo  deste  trabalho  era 
investigar  se a psicologia estava presente e de 
que  modo  ela  era  utilizada  em  jornais  e 
periódicos mineiros do século XIX. Como parte 
desta  pesquisa,  investigamos  o  tema  das 
faculdades  da  alma e  suas  implicações  para  a 
educação no O Baependyano, jornal surgido em 
julho  de  1877,  na  cidade  de  Baependi, 
localizada no sul de Minas, e que circulou por 
esta  cidade  até  novembro  de  1889.  Este 
impresso  contem  uma  Seção  Científica  ou 
Pedagógica,  redigida  por  José  Miguel  de 
Siqueira,  cujo tema é a  educação  em diversos 
âmbitos.  Consideramos  que  essa  fonte  traria 
uma discussão relevante  sobre a  psicologia da 
faculdades  da  alma  e  seu  direcionamento 
através  da  educação.  Como  resultados, 
encontramos o entendimento de que a moderna 
pedagogia consiste no alargamento, expansão e 
desenvolvimento das forças animais, racionais e 

morais do homem, acompanhado pela instrução 
entendida  como um  acessório  indispensável  à 
educação  e  conceituada  como a  obtenção  das 
noções. Embora a instrução seja fundamental ao 
ser  humano,  é  ao  desenvolvimento  das 
faculdades  da  alma que  os  educadores  devem 
atribuir  maior  importância.  Dialogando  com a 
sua  época,  vemos  que  este  jornal  mineiro 
entende a pedagogia como meio soberano para a 
formação de  homens verdadeiramente  polidos, 
promovendo assim a construção da sociedade e 
da Pátria. A psicologia, neste caso, consiste na 
ciência fundamental que informa de que modo 
as faculdades da alma humana se organizam a 
fim  de  que  possam  ser  bem  orientadas  pela 
Educação. 

Palavras-chave:  Saberes  psicológicos,  Século 
XIX,  Educação,  Faculdades  da  alma, 
Apropriação. 
Fonte de financiamento: Fapemig. 

HISTORIAS CLÍNICAS Y GÉNERO EN 
ARGENTINA (1900-1957)

Magali Jardon
Vanesa Navarlaz 

(Universidad de Buenos Aires)

En este trabajo se presentará un análisis de la 
conformación  de  las  historias  clínicas  de 
mujeres de los Hospitales Esteves y Nacional de 
Alienadas. En un segundo momento el material 
se  comparará  con  los  mismos  documentos 
observados  en  una  población  de  varones 
internados  en  el  Hospicio  de  las  Mercedes. 
Ambas poblaciones se estudiarán entre los años 
1900-  1955  en  Argentina.  La  metodología 
utilizada  constará  del  estudio  de  fuentes 
primarias y de análisis de discurso, se realizará 
la  contextualización  sociohistórica  de  los 
períodos  abordados.  Dentro  del  marco  del 
Proyecto  Ubacyt  P046  se  ha  realizado  una 
recolección  de  material  de  archivos  de  ambas 
instituciones. El material está compuesto por un 
grupo  de  documentos  que  corresponden  a  la 
historia clínica confeccionada en el ingreso de la 
paciente  a  la  institución  y  por  otra  parte  al 
archivo histórico y los datos estadísticos de las 
internaciones realizadas en el Hospital Esteves. 
Las historias clínicas de hombres corresponden 
a un archivo del departamento de estadística del 
Hospital Borda. El análisis de dividirá en cuatro 
diferentes  períodos  político-  sociales  con  los 
que  se  identifican  momentos  históricos  que 
circunscriben,  según  se  trate,  períodos  de 
democracia  de  participación  ampliada  o 
restringida  en  nuestro  país.  El  primer  período 
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comprendido entre 1900 y 1916 corresponde a 
un  período  de  democracia  de  participación 
restringida en donde la salud es abordada desde 
modelos asistenciales,  y la  llegada de un gran 
número de inmigrantes es acompañada por tipos 
de  intervención  en  el  área  de  la  salud  que 
apuntan  al  control  social.  Una  medicina  de 
orientación  biológica  define  la  salud  mental 
desde  cuadros  orgánicos  y  se  interesa  por 
diferenciar  la  locura  de  la  criminalidad. 
Veremos  que  en  este  primer  momento  en  las 
historias  clínicas  de  mujeres  el  médico  debía 
consignar  la  “craniometría”,  (del  griego 
kranion,  cráneo  y  metron,  medida).  Esta 
particularidad se explica por el hecho de que las 
teorías  antropométricas  como la  de  Lombroso 
eran  el  soporte  teórico  que  servía  para 
identificar la presencia de una patología mental 
en las enfermas. El “estudio de la medición del 
cráneo” es la primera diferencia que podremos 
ubicar respecto del diseño de la historia clínica 
de  hombres  internados  en  el  Hospicio  de  las 
Mercedes; ya que en éstas no se incorpora este 
ítem. Para la población femenina en específico 
la  antropometría  pretendía  señalar  que  la 
inferioridad y la incapacidad mental podrían ser 
explicadas por el menor índice craneométrico de 
las mujeres. En el segundo período abordado de 
1916  a  1930  continúa  en  un  principio  la 
inclusión de la  craneometría. Después de 1920 
que  se  incorpora  el  ítem  de  “diagnósticos” 
sustituyendo al de “afecciones”, cambio que se 
corresponde con el reconocimiento de un sujeto 
más activo y participativo que ya no es pensado 
como  soporte  de  una  afección  orgánica.  Se 
impondrán  criterios  psicológicos  a  la  hora  de 
evaluar capacidades y déficit en un período que 
se  identifica  por  un  renovado  humanismo  en 
concordancia con un modelo de democracia de 
participación  política  ampliada.  Al  mismo 
tiempo en la historia clínica del Hospicio de las 
Mercedes los innovadores criterios nosográficos 
de  Borda  desplazan  a  los  diagnósticos 
especificados  con  el  término  ”locura” del 
período anterior.  Otra incorporación que se da 
en las historias clínicas de mujeres es un cuadro 
para  computar  las  entradas  y  salidas  de  las 
pacientes, además de otro lugar para la foto al 
momento del alta. Del tercer periodo abordado 
(1930-1946)  se  destaca  la  modificación  del 
diseño de la historia clínica. En primer lugar el 
título que encabeza el documento analizado es 
reemplazado. De “cuadro nosológico” se pasa a 
denominar  “historia  clínica”  los  Antecedentes 
que  estaban  en  forma  de  preguntas  pasan  a 
sistematizarse  bajo  diversos  ítems: 
“Antecedentes  familiares”,  “Antecedentes  
personales”  (Indaga  sobre  el  desarrollo 
evolutivo: palabra, dentición, marcha, lenguaje, 

escolarización,  etc.)  y  Enfermedad  Actual 
(trastornos nerviosos, de la inteligencia y de la 
afectividad y del lenguaje). ” Este tercer período 
se corresponde con un modelo de clasificación 
que apunta a detectar enfermedades producidas 
por el ambiente, entendiendo que el mismo está 
compuesto  tanto  por  componentes  biológicos 
como sociales.  En el  último periodo abordado 
(1947-1955) se agregan a la historia clínica dos 
hojas que ordenan la información obtenida. En 
donde se solicitan entre otros los antecedentes 
de la “persona que solicita la internación de la 
enferma”.  En  los  documentos  encontrados  en 
internaciones  de  hombres  y  mujeres  se  puede 
situar una mayor preocupación por los datos de 
la infancia,  la escolarización y la adolescencia 
del  sujeto,  lo  que  permite  suponer  que  la 
enfermedad  mental  es  pensada  como  un 
proceso. 

Palavras-chave:  Género,  Salud,  Psicología, 
Historia. 
Financiamento: Proyecto Ubacyt P046. Facultad 
de Psicología. Universidad de Buenos Aires

O PSÍQUICO COMO OBJETO DA 
CIÊNCIA MÉDICA NOVECENTISTA

Rafaela Teixeira Zorzanelli 
(UERJ)

Introdução.  A  existência  de  um  campo  de 
práticas  profissionais  em  torno  do  sofrimento 
pessoal - psiquiatria, psicanálise, psicoterapias - 
dependeu,  em  sua  emergência,  do 
reconhecimento e incorporação do “sofrimento 
individual”  como  objeto  médico,  e  de  sua 
transformação  em  alvo  de  intervenção 
terapêutica.  Sem  que  o  sofrimento  dos 
indivíduos se tornasse um objeto legítimo a ser 
abordado pela medicina, faltariam as condições 
de possibilidade de emergência dos campos que 
hoje  se  dirigem  ao  seu  tratamento  e  manejo. 
Nosso  campo  de  investigação  se  refere  à 
construção na medicina do fim do séc. XIX de 
uma noção particular  de morbidade  psíquica  - 
em que o psíquico passa a ser entendido como 
não restrito aos processos fisiológicos e dotado 
de  intencionalidade.  Essa  noção  trouxe  como 
conseqüência  direta  a  admissão  da  terapêutica 
psicológica ou mental, que não mais repousava 
exclusivamente  no  tratamento  somático,  mas 
tinha  como  essência  a  talking  cure,  cuja 
expressão  mais  conhecida  é  a  prática  da 
psicanálise.  Fundamentação  teórico 
metodológica. A noção particular de psiquismo 
emergente no fim do séc. XIX e o movimento 
da terapia pela fala que lhe acompanha é um dos 
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principais  pontos  de  apoio  do  campo 
psicanalítico,  bem como de todas as  correntes 
teóricas com fundamentação psicodinâmica. No 
entanto,  discute-se  pouco  as  condições  de 
possibilidade para a idéia de que o psiquismo é 
uma  entidade  autônoma,  capaz  de  produzir 
sintomas  e  doenças,  e  ainda,  de  ser  alvo  de 
terapias pela palavra. Nosso objetivo foi, a partir 
de fontes primárias da história da neurologia e 
da  psiquiatria  do  fim  do  século  XIX, 
compreender  o processo  de  autonomização  do 
“psíquico” como objeto médico, já que a noção 
de psiquismo emergente no fim do século XIX 
se  diferencia  daquela  expressa  em  seu  início, 
cuja melhor amostra é a obra de Phillipe Pinel. 
A  abordagem  da  loucura  advogada  desde  o 
início do século XIX por Pinel modelou nossa 
compreensão de sua terapêutica sugerindo o uso 
de  tratamento  moral  em  substituição  ao 
tratamento  restritivo.  O  início  daquele  século 
produziu a idéia de que a insanidade pode ser 
alvo  de  intervenção  terapêutica.  Mas  a  virada 
para o séc. XX põe em voga outra proposição 
no seio da ciência médica, qual seja, a de que à 
doença  psíquica  seria  necessário  oferecer  um 
tratamento de mesma natureza. Essa idéia abre 
espaço para  o tratamento pela fala  no seio do 
saber médico, que é um passo diferente dos que 
se havia dado até então. Com isso, pressupõe-se 
o psíquico como agente causal de pleno direito, 
não  redutível  às  lesões  cerebrais.  Discussão. 
Nossa hipótese é de que tal objeto foi em grande 
parte  construído  pela  criação  de  categorias 

médicas para abordá-lo e tratá-lo – sobretudo, as 
categorias  usadas  para  as  dores  sem  lesão, 
febres  intermitentes,  paralisias,  contraturas  e 
fadiga,  para  as  quais  não  se  encontravam 
correlatos  físicos,  alterações  nos  tecidos  e 
órgãos,  ou  lesões  post  mortem no  cérebro.  O 
histérico,  o  neurastênico,  o  psicastênico  são 
todos  personagens  da  construção  da  noção  de 
morbidade  e  de  intencionalidade  psíquica, 
ecoando  as  categorias  em  voga  na  medicina 
mental européia e americana no fim do século 
XIX  –  histeria,  neurastenia  e  psicastenia.  As 
referidas  categorias  médicas  participaram 
diretamente do processo de construção da idéia 
de  que  o  psiquismo  é  capaz  de  produzir 
doenças,  podendo ser  alvo de terapêuticas  não 
somáticas, como a  talking cure psicanalítica. A 
ausência  de  uma  explicação  anatômica  ou 
fisiológica,  como  previsto  pelo  protocolo 
médico da época, impulsionou a pressuposição 
da  ação  de  uma  entidade  não  redutível  ao 
orgânico, dotada de intencionalidade,  capaz de 
determinar sintomas físicos e comportamentais, 
e  por  conseqüência,  passível  de  intervenção 
terapêutica  de  natureza  psicológica.  Essa 
entidade seria o psiquismo, cujo caminho mais 
fácil  de  acesso  seriam  suas  manifestações 
irregulares. 

Palavras-chave: Medicina mental, Categorias 
médicas, Psiquismo. 
Fonte de financiamento: FAPERJ-CAPES. 

SESSÃO 14: INTERLOCUÇÕES: PSICOLOGIA, CULTURA E RELIGIÃO

AS ASSEMBLÉIAS DE DEUS DE OS 
DISCURSOS “PSI”

Emílio Nolasco de Carvalho 
(UNIFESP)

Patricia Yoshimy da Silva Kajishima 
Jessica Ramos Rosendo da Silva 

(UERJ)

A  presente  pesquisa  tem  como  objetivo  a 
investigação das formas de construção social da 
interioridade  psíquica,  da  sexualidade  e  da 
verdade a partir dos entrelaces entre o universo 
pentecostal,  mais  especificamente  as 
Assembléias  de  Deus,  e  os  discursos 
psicológicos.  Analisa-se  se  houve  e  quais  as 
repercussões do  boom  psicológico das décadas 
de  1970  e  1980  pelo  qual  passa  a  sociedade 
brasileira, na cosmologia assembleista. Também 
se procura entender quais as formas de produção 

da  verdade  que  estão  presentes  no  universo 
pentecostal, ou seja, indagar as formas de uso da 
verdade-prova - a verdade bíblica,  a revelação 
divina, a profecia - e da verdade-constatação - 
recorrência  a  outras  formas  de  obtenção  da 
verdade  além  da  bíblia  ou  do  profeta,  seja  o 
conhecimento  cientifico,  seja  a  experiência 
(Foucault, 1973). Neste sentido, analisamos os 
processos de construção do sujeito consolidados 
historicamente  pelo  protestantismo.  Buscamos 
enfocar  a história do movimento pentecostal  e 
das  Assembléias  de  Deus  no  Brasil.  Também 
estudamos  a  importância  da  psicologia  na 
produção  de  novas  formas  de  subjetivação. 
Desta  forma,  investigamos  os  atravessamentos 
dos  discursos  “psi”  (psicologia,  psiquiatria, 
psicanálise  etc.) nos meios assembleistas.  Esta 
pesquisa  ocorreu  através  de  três  frentes: 
entrevistas com pastores, teólogos e psicólogos 
das  Assembléias  de  Deus;  análise  de 
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documentos  do  Instituto  Bíblico  das 
Assembléias  de  Deus  (IBAD),  primeira 
instituição  de  ensino  em teologia  reconhecida 
pela Convenção Geral das Assembléias de Deus 
do  Brasil  (CGADB);  e  leitura  analítica  das 
revistas  de  escola  bíblica  dominical  das  duas 
principais editoras do ramo: a CPAD, que é a 
primeira  editora  das  Assembléias  de  Deus  e 
cujas  revistas  começaram  a  ser  escritas  na 
década e 1920; e a Betel, cujas revistas datam 
de 1992, e que mesmo sendo mais nova, tornou-
se a líder em vendas para as Escolas Bíblicas. 
Ambas  têm  publicação  trimestral;  fizemos  a 
leitura  de todos os  volumes desde o início da 
tiragem  até  o  ano  de  2008.  Entendemos,  de 
acordo  com  os  estudos  antropológicos  de 
Dumont  e  genealógicos  de  Foucault,  que  a 
consolidação e a difusão da cultura psicológica 
participam  indissociavelmente  da  construção 
social  da  pessoa  moderna  e  da  interioridade 
psíquica  e  que,  assim,  produzimos  formas  de 
invenção  do  mundo  e  da  verdade.  Com  isso, 
evitando  reduzir  o  universo  religioso  a  um 
conjunto de crenças e representações, tomamos 
como pressuposto que o movimento pentecostal 
deve ser estudado a partir de um englobamento 
dessas crenças e representações por um campo 
social  e  cultural  mais  amplo e  complexo,  que 
envolve  as  construções  valorativas  densas,  os 
modos  de  produção  da  verdade,  as  práticas 
políticas históricas e a produção da vida social 
pública  e  privada.  Neste  sentido,  trabalhamos 
com  o  intuito  de  analisar  alguns  percursos 
históricos  de  constituição  e  legitimação  da 
interioridade psíquica e dos saberes acadêmicos 
psicológicos enquanto regimes de verdade nos 
mecanismos  oficiais  de  formação  cristã 
pentecostal  no  Brasil.  Como  resultado, 
observamos que na segunda metade do século 
XX, o circuito letrado das Assembléias de Deus 
(principalmente  psicólogos  e  pedagogos 
pentecostais)  aliou-se  aos  missionários  norte-
americanos e às organizações a eles vinculadas. 
A partir da década de 1980 a multiplicação das 
editoras  evangélicas  e  das  produções 
bibliográficas  voltadas,  dentre  outras  coisas, 
para  aquilo  que  se  convencionou  chamar 
“literatura  de  auto-ajuda”  ajudou  a  consolidar 
um público pentecostal  dedicado à valorização 
da interioridade psíquica e aos saberes e práticas 
da  psicologia.  Assim  os  discursos  que  eram 
mais  referidos  à  esfera  moral  e  pautados 
exclusivamente  na  verdade  bíblica  no começo 
do século XX passam a valorizar a interioridade 
psíquica-  o  sujeito  deve  estar  bem  consigo 
mesmo  para  poder  estar  em  comunhão  com 
Deus  -  e  o  conhecimento  científico. 
Consideramos  o  que  Foucault  chama  de 
ontologia  histórica  de  nós  mesmos  aliando 

algumas de suas dobras e linhas constitutivas ao 
que  denominamos  de  circuitos  menores  de 
produção da verdade, do poder e dos processos 
de  subjetivação  no  Brasil.  Desta  forma,  a 
produção  da  interioridade  pentecostal  é  um 
desses circuitos  menores,  que, no entanto,  nos 
atravessa enquanto força que se relaciona com 
outras mais ou menos intensas formando nosso 
lugar, nós mesmos. 

Palavras-chave:  Psicologia,  Antropologia, 
Pentecostalismo. 
Financiamento: FAPERJ. 

O FEMININO NOS ESTUDOS DE NINA 
RODRIGUES, RUTH LANDES E ARTHUR 

RAMOS SOBRE RELIGIÕES AFRO-
BRASILEIRAS

Marcela Franzen Rodrigues 
(UERJ)

 
A partir  da  segunda metade  do  século  XIX é 
grande  a  preocupação  da  intelectualidade 
brasileira  com  a  questão  racial,  ponto  cujo 
conhecimento era fundamental para o destino da 
nação e para a própria definição da identidade 
nacional. Entre os diversos estudos realizados a 
fim  de  (re)conhecer  a  realidade  do  negro  no 
Brasil, o estudo das religiões de origem africana 
ocupou um papel de destaque. Em vista disto, o 
presente trabalho propõe uma breve análise dos 
trabalhos de Nina Rodrigues,  Arthur Ramos e 
Ruth Landes – expoentes nos estudos sobre os 
cultos religiosos de origem africana no Brasil – 
cobrindo  o  período  entre  1896  e  1949.  Para 
além da  centralidade  da  raça  e,  não  raro,  dos 
pressupostos racialistas na obra desses autores, 
algo  muito  salientado  por  seus  comentaristas, 
percebe-se que a questão de gênero, assim como 
de pressupostos sexistas, é fator constitutivo das 
suas  obras.  Atento  às  peculiaridades  de  cada 
contexto  no qual  esses  autores  desenvolveram 
suas  pesquisas  –  com  quem  dialogaram,  que 
idéias  anuíram  ou  repeliram,  quais  os 
desenvolvimentos de suas carreiras,  etc. – este 
texto  abarca  um  momento  no  qual  o  diálogo 
com  o  campo  jurídico  e  o  saber  médico  era 
muito  intenso,  dado  que  as  fronteiras 
disciplinares ainda não se achavam plenamente 
delimitadas. Ambiciono resgatar nestes estudos 
o  diálogo  com  o  saber  médico  que  está 
consolidando-se  no  país  neste  período  e  a 
posição  ocupada  pelo  feminino  nesses 
discursos. Nina Rodrigues intentava demonstrar 
que  as  sobrevivências  dos  cultos  religiosos 
africanos  no  Brasil  eram  a  prova  da 
inferioridade  mental  da  raça  negra,  que  ainda 
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não  estava  preparada  para  as  “abstrações  do 
monoteísmo  cristão”.  Neste  sentido,  ele  traça 
um  quadro  de  referências  evolucionistas  e 
biologizantes no qual a explicação para o transe 
e a possessão, característica crucial da religião 
afro,  será  buscada,  talvez  pelo  seu  interesse 
médico  no  assunto,  e  procurará  desvendar  o 
fenômeno  apoiando-se,  mormente,  no  saber 
médico francês, especialmente em Pierre Janet, 
que  considerava  a  divisão  da  personalidade 
manifestada  nos  estados  mediúnicos  como 
característica  incontestável  da  histeria.  Assim, 
para Nina Rodrigues o estado de possessão era 
uma  espécie  de  delírio  histérico,  ou  estado 
paranóico,  decorrente,  sobretudo,  da 
inferioridade mental dos negros e, como todos 
os  quadros  histéricos,  característicos  das 
mulheres. Outro intelectual a se preocupar com 
os  cultos  afro-brasileiros  –  e,  mais 
especificamente,  com  a  possessão  –  foi  o 
também  médico  Arthur  Ramos.  Herdeiro 
intelectual  de Nina Rodrigues, ele debruçou-se 
longamente  sobre  a  questão  da  possessão 
religiosa, a partir de uma análise psicanalítica da 
questão.  Em  A Aculturação  Negra  no  Brasil, 
mostrou como o transe é parte fundamental das 
religiões  primitivas.  Lembrou  que  nos  cultos 
religiosos  de  origem  africana,  a  possessão 
significa a entrada do orixá no corpo do crente, 
a quem então é prestada todas as reverências do 
terreiro.  Se,  como  Nina  Rodrigues,  Arthur 
Ramos  não  discorre  sobre  a  questão  feminina 
em  seus  trabalhos,  era  porque  havia  um 
consenso científico sobre a quem se referiam os 
estudos sobre histeria,  e  neste  sentido,  Ramos 
também  concorda  que  a  histeria  é  fator 
explicativo  da  possessão.  Acredito  ser 
pertinente ao assunto apresentar a relação entre 
gênero  e  cultos  afro-brasileiros  realizada  por 
uma mulher. Ruth Landes foi uma antropóloga 
americana,  que  nos  anos  de  1938  e  1939 
realizou  uma  pesquisa  nos  terreiros  de 
Candomblé  da  Bahia.  Landes  foi  pioneira  no 
estudo de gênero na religião afro-brasileira, ao 
insistir  no  postulado  do  matriarcado  baiano, 
após  perceber  que  a  maioria  absoluta  dos 
terreiros  era  chefiada  por  mulheres.  Sua 
explicação  para  tal  fenômeno  foi  de  que 
somente as mulheres seriam adequadas ao trato 
dos  deuses,  de  forma  que  somente  elas 
poderiam  ser  possuídas  e  prestar  homenagem 
aos Orixás. Seu trabalho, Cidade das Mulheres, 
apesar de não priorizar a possessão em si, e nem 
mesmo de traçar nenhum diálogo com o saber 
médico/psiquiátrico,  se  mostra  pertinente  ao 
presente  estudo  por  realizar  uma  análise 
estritamente de gênero. Ao passo que sua obra 
foi  fortemente  rechaçada,  inclusive por Arthur 
Ramos,  penso  que  se  torna  um  contraponto 

essencial ao objetivo central deste trabalho, que 
é analisar a posição ocupada pelo feminino nos 
discursos destes três autores, buscando pontuar 
também  os  contextos  de  suas  pesquisas  e  o 
momento histórico brasileiro. 

Palavras-chave:  Religião  Afro-Brasileira, 
Feminilidade,  Nina  Rodrigues,  Arthur  Ramos, 
Ruth Landes. 

RELIGIOSIDADE E LOUCURA: 
INTERFACES ENTRE AS PRÁTICAS PSI 

E O ESPIRITISMO NO BRASIL

Maria Cláudia Novaes Messias
 (UERJ)

Este  trabalho  é  um  desdobramento  da  minha 
Monografia  de  conclusão  do  Curso  de 
Psicologia  na  UERJ.  A  partir  da  história  da 
inserção,  constituição  e  difusão  da  Doutrina 
Espírita  no  Brasil  pretendo  analisar  de  que 
formas  esta  desenvolveu  sua  mais  notável 
especificidade,  tida  como  uma  das  maiores 
contribuições  do  Espiritismo  brasileiro  ao 
Espiritismo  mundial:  o  desenvolvimento  de 
implicações  terapêuticas  para  a  loucura  e  o 
sofrimento  psíquico,  estabelecendo,  com  isso, 
um  grande  conflito  com  a  classe  médica 
brasileira,  pautada  nos  pressupostos  da 
psiquiatria  clássica.  O  principal  recurso 
metodológico para tal é a análise bibliográfica, 
abrangendo  obras  relativas  às  histórias  do 
Brasil, da loucura, da psiquiatria e da Doutrina 
Espírita, além de estudos recentes sobre religião 
e  religiosidade.  O  Espiritismo  que  em  sua 
constituição,  ainda  em  território  francês,  se 
pretendia uma ciência,  com bases filosóficas e 
implicações  morais,  longe  de  se  colocar  no 
campo  religioso,  do  qual  não  desejava 
decididamente se aproximar. Contudo, observa-
se que, no processo de constituição, expansão e 
consolidação do Espiritismo no Brasil ao longo 
do século XX, não sem conflito, a doutrina se 
popularizou  e  se  institucionalizou  no  campo 
religioso,  por  meio  da  mediunidade, 
especialmente  a  mediunidade  receitista  e  de 
cura,  com  a  prática  da  desobsessão  e  a 
assistência  social.  Culminando  com  a 
supremacia de um discurso de cunho religioso, 
evangélico, com ênfase na prática da caridade. 
Dessa  forma,  o  movimento  espírita  no  Brasil 
organizou  uma  ampla  rede  de  terapias,  em 
milhares  de Centros  Espíritas  em todo o país, 
além  de  fundarem  mais  de  uma  centena  de 
Hospitais  Psiquiátricos  Espíritas,  numa 
dimensão  que  não  foi  encontrada  em nenhum 
outro  país,  desenvolvendo  formas 
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institucionalizadas  de  integração  entre  a 
medicina e o espiritismo. Através destas práticas 
o Espiritismo chegou ao povo, em todo o país, 
sob  a  vertente  do  Espiritismo  cristão, 
caracterizado pela prática da caridade através do 
atendimento  aos  necessitados.  A  religião  é 
abordada aqui como um objeto de investigação 
complexo, pois, como fenômeno humano, é ao 
mesmo  tempo  experiencial,  psicológico, 
sociológico,  antropológico,  histórico,  político, 
filosófico e, assim, especialmente, social. Sendo 
uma  das  dimensões  mais  significativas  e 
significadoras  da  experiência  humana, 
notadamente nos casos de sofrimento físico ou 
psíquico,  os  sistemas  religiosos  de  cura 
permitem  o  estabelecimento  de  interações, 
formação  de  redes  de  apoio  mútuo  e 
sociabilidade,  possibilitando  a  organização  de 
um tecido social comunicativo, que faz frente ao 
individualismo dominante. Apesar da expansão 
que  esse  movimento  alcançou  na  sociedade 
brasileira, tendo influência sobre diversas áreas, 
em especial a da saúde mental e da psiquiatria, 
ele  é,  ainda  hoje,  muito  pouco  explorado.  O 
estudo  acerca  do  espiritismo  e  suas  relações 
com a saúde mental torna-se relevante por três 
motivos  principais.  Primeiro,  o  espiritismo  se 
destaca,  dentro  da  diversidade  religiosa 
brasileira,  pela  relevância  e  abrangência  que 
assume no Brasil, país onde mais se disseminou. 
Em segundo lugar,  por  manter,  desde  os  seus 
primórdios,  vínculos  com  a  área  de  saúde 
mental, seja através de paradigmas alternativos 
para a compreensão e tratamento da experiência 
de sofrimento psíquico, seja pelo fornecimento 
de  fenômenos  psicológicos  a  serem estudados 
ou  através  de  uma  ampla  rede  de  hospitais 
psiquiátricos  espíritas,  causa  de  seus  conflitos 
com  a  classe  médica.  Terceiro,  pela 
possibilidade de colaborar  para a compreensão 
do estabelecimento da psiquiatria no Brasil, pois 
envolve o estudo de um período em que ambas 
buscavam  legitimação  no  espaço  cultural, 
científico  e  institucional  brasileiro.  O  período 
inicial de incorporação do saber psiquiátrico no 
Brasil,  na segunda metade do século XIX, foi 
contemporâneo à chegada do Espiritismo e estes 
dois  atores  sociais  estavam  ligados  às  classes 
urbanas intelectualizadas, defendendo diferentes 
visões  e  abordagens  terapêuticas  para  as 
questões  da  mente  e  da  loucura.  Pretendo, 
assim,  discutir,  sucintamente,  que  quaisquer 
formas  de  compreensão  do  sofrimento, 
especificamente  da  loucura,  são  legítimas  em 
sua diferença e particularidade. Em determinado 
momento da história ocidental a medicina, que 
se faz psiquiatria, se apropria desta experiência 
e toma para si o poder e o saber sobre a loucura. 
Sendo  importante,  portanto,  resgatar  outros 

saberes e compreensões sobre a experiência da 
loucura.  A  Doutrina  Espírita  proporcionou  a 
uma  parcela  considerável  da  sociedade 
brasileira,  desde  sua  consolidação  no  Brasil, 
mais do que uma nova forma de compreender os 
fenômenos  relativos  ao  sofrimento  psíquico  e 
uma  terapêutica  própria,  mas  também  a 
possibilidade de produzir um novo sentido para 
um  fenômeno  de  difícil  compreensão, 
inapreensível,  em  sua  produção  de  sentido  e 
criatividade,  mas  extremamente  doloroso  e 
sofrido. Oferecendo assim, uma inteligibilidade 
para a experiência do adoecimento que não leva 
em consideração suas faltas e dificuldades e sim 
suas  positividades  e  suas  potências  para  se 
reinventar. 

Palavras-chave: História,  Espiritismo, Loucura, 
Saúde mental. 
Financiamento:  Bolsista  de  Apoio  Técnico  do 
Programa de Estudos e Pesquisas em História da 
Psicologia Clio-Psyché

AS PESSOAS SÓ EXISTEM NA 
MEMÓRIA: RELATOS SOBRE AIDS E 

RELIGIÃO EM PESSOAS QUE 
CONVIVEM COM O HIV.

 José Henrique Lobato Vianna
(UERJ)

Este  trabalho  estudou  a  memória  de  pessoas 
marcadas pela crença religiosa e que convivem 
com o hiv/aids. Parte do pressuposto de que as 
práticas, saberes e vivências de cunho religioso 
atravessam  as  subjetividades,  criando  e 
fortalecendo  comportamentos,  colocando-nos 
em  contato  com  experiências  que  demarcam 
esse  território  das  relações  sociais  da 
contemporaneidade: a aids. Sob vários prismas, 
o caleidoscópio de possibilidades relacionais e 
discursivas,  expressas  nessas  personagens, 
mostra o quão diverso é o existir e o viver com a 
aids  e  as  formas  de  representar  esse  viver.  O 
presente trabalho pretendeu colocar face a face 
as várias significações acerca  da memória e  o 
que ela guarda em si mesma a respeito da aids e 
das  expressões  de  cunho  religioso. 
Compreende-se  que  a  aids  constrói  uma  teia 
relacional constituída por visões e expectativas 
distintas em vivências de um cotidiano comum. 
Foram  entrevistados  interlocutores 
privilegiados, no sentido de uma vivência com a 
sorologia  positiva  para  o  hiv,  objetivando 
obtenção de dados que enriqueçam a explicação 
do  objeto  de  análise.  Possibilitar  que  suas 
histórias tenham um espaço revisitado, por meio 
dos  relatos  orais  colhidos  em  entrevistas,  foi 
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uma  tentativa  de  abrir  caminhos  para  as 
lembranças e/ou os esquecimentos em relação à 
própria singularidade. A pesquisa utilizou-se de 
fontes  primárias  e  secundárias,  enfatizando  a 
necessidade  de  considerar  outras  práticas  e 

saberes à racionalidade biomédica, introduzindo 
outros elementos de subjetividade ao processo e 
vivência  do  portador  do  hiv/  aids  que  produz 
representações  sociais  complexas  acerca  da 
experiência que o mesmo experimenta.

SESSÃO 15: SAÚDE, DOENÇA E O FEMININO NA HISTÓRIA. 

A QUESTÃO DE GÊNERO ENTRE 
SABERES E PODERES: A HISTÓRIA DE 

ELZA

Pedro Muñoz 
(UERJ / PPGHCS / COC /FICRUZ /UFRJ)

 Cristiana Facchinetti 
(EBEP-RJ / DEPES / COC / Fiocruz)

A presente comunicação discute a aplicação dos 
“estados atípicos de degeneração”,  (diagnóstico 
proposto  pela  Classificação  da  Sociedade  
Brasileira  de  Psiquiatria,  Neurologia  e  
Medicina-Legal, de 1910), a partir de um caso 
clínico do Pavilhão de Observações – instituição 
que  se  localizava  no  complexo  do  antigo 
Hospício  Nacional  de  Alienados,  responsável 
pelo  ensino  de  psiquiatria  e  triagem  de 
pacientes, sob a direção do Dr. Henrique Roxo. 
Trata-se  do  caso  de  uma  mulher  alemã 
envolvida em uma trama de intrigas e conflitos 
que culminou em sua internação no Pavilhão de 
Observações, em junho de 1925, pela polícia e a 
pedido do marido, sob a alegação de abandono 
do  lar  conjugal,  adultério,  sendo,  por  isso, 
suspeita  de  loucura.  No  Pavilhão,  Elza  foi 
diagnosticada  como  portadora  de  um  “estado 
atípico  de  degeneração,  com  síndrome 
paranóide de interpretação e delírio de ciúmes”, 
conseguindo sair da referida instituição através 
de um  habeas corpus.  A escolha de um único 
caso para estudo se justifica como uma via de 
acesso  privilegiada  ao  estudo  dos  sujeitos 
encaminhados  ao  hospício  e  à  prática 
psiquiátrica,  em  seu  funcionamento  mais 
cotidiano. Nosso principal interesse diz respeito 
à  possibilidade  que  o  caso  único  oferece  de 
análise  das  relações  entre  gênero,  prática 
psiquiátrica e psicopatologização dos indivíduos 
atípicos ou  anormais,  através  da  história  de 
Elza.  Para  este  fim,  utilizamo-nos  de  diversas 
fontes  psiquiátricas  (documentos  clínicos, 
artigos, livros e teses, etc.), bem como notícias 
de jornal, processo judicial, registro de entrada 
de  imigrantes,  entre  outros.  Buscamos  então 
demonstrar  como  a  autoridade  da  psiquiatria 
brasileira (bem como sua gestão de indivíduos 
atípicos)  se constituiu através  de uma rede de 

acordos  histórico-sociais  e  culturalmente 
datados, que permitiu dar estatuto de verdade a 
seus  constructos.  Assim,  demonstramos  ao 
longo  do  trabalho  como  e por  que um  caso 
atípico  como o  de  Elza  –  atipicidade  também 
expressa  em  seu  diagnóstico  –  coloca  em 
evidência uma série de ambivalências, conflitos 
e recalques submersos no sistema sócio-cultural 
da  época,  permitindo  então  que  se  articule 
representação  de  gênero  e  classe  social  dos 
indivíduos com os embates científicos e legais 
do período. Nossa hipótese leva em conta, deste 
modo, o vínculo entre loucura, cultura e gênero, 
através  do  qual  podemos  problematizar  a 
relação entre saber psiquiátrico e outros saberes 
da cidade  local  do período.  Subjacente  a  essa 
demonstração está a tese foucaultiana (2001) de 
que comportamentos de indivíduos tidos como 
atípicos  pela  sociedade,  em  um  determinado 
período,  foram  transformados  na  essência 
desses próprios indivíduos, sendo, por sua vez 
marcados pela doença mental e pela intervenção 
psiquiátrica,  em  uma  operação  permeada  por 
elementos culturais, sociais e políticos passíveis 
de  serem  localizados  historicamente.  Para 
garantir  a  historicidade  do  caso  Elza  e  dar 
visibilidade aos processos sociais que envolvem 
suas  experiências,  realizamos  uma  incursão 
radical  ao  seu  arquivo,  desconstruindo-o para 
construir um novo – seguindo, assim a proposta 
de  Jacques  Derrida  (1995).  Dessa  maneira,  a 
presente  investigação  aproximou-se  de 
pesquisas  históricas  voltadas  para  os 
protagonistas  anônimos  da  história,  como 
Menochio  de  Carlo  Ginzburg  (1977);  Pierre 
Rivière  de  Michel  Foucault  (1973);  Custódio  
Serrão de Sérgio Carrara (1998); e  Pierina de 
Yonissa  Wadi  (2003)  –  estes  dois  últimos, 
compondo  a  historiografia  da  história  da 
psiquiatria no Brasil. Além disso, este trabalhou 
contou  com  alguns  referenciais  teórico-
medotológicos  relevantes,  das  quais  podemos 
citar aqui: Joan Scott (1995) acerca do conceito 
de gênero; Rosa Maria Araújo (1993), acerca da 
família  e  relações  de gênero  no  Brasil;  Engel 
(2001)  e  Cunha  (1989)  sobre  a  história  da 
psiquiatria  no  Brasil;  Peter  Gay  (2001)  e 
Norbert Elias (1997) sobre a cultura alemã, bem 
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como,  os anormais  de Michel Foucault (2001), 
texto  central  para  este  trabalho,  o  qual  nos 
auxiliou na interpretação das fontes clínicas e do 
diagnóstico de Elza. 

Palavras-chaves:  História  da  Psiquiatria, 
Diagnóstico, Legislação, Gênero, Cultura. 
Financiamento: Fundação Oswaldo Cruz. 

GÊNERO E TABAGISMO: UMA 
ABORDAGEM HISTÓRICA DO FUMAR 

FEMININO

Karina Lopes Padilha
Regina Helena Simões Barbosa

Márcia Terezinha Trotta Borges 
(IESC/UFRJ)

Evidências  epidemiológicas  mostram  que  o 
tabaco  construiu  sua  trajetória  histórica 
transformando-se no maior agente causador de 
doenças  e  mortes  prematuras  e  evitáveis  da 
história contemporânea. Seu uso indiscriminado 
e  globalizado  nas  diferentes  sociedades  é 
responsável por quase cinco milhões de mortes 
anuais em todo o planeta, o que equivale a um 
terço de todas as mortes que ocorrem (MS/Inca, 
2001).  Porém,  a  noção  de  morbidades  e 
mortalidade  nem  sempre  foi  associada  ao 
tabaco.  A  indústria  do  cigarro  surgiu  no 
contexto  da  emergência  da  sociedade  de 
consumo.  Assim,  a  este  produto  foi  conferida 
uma condição de símbolo e objeto de sedução, 
conquista,  prazer,  afirmação  e  rebeldia, 
incentivados, sobremaneira, pela mídia, através 
de uma ostensiva propaganda que proporcionou 
ao comportamento de fumar uma representação 
social positiva. A partir disso, a primeira grande 
expansão  mundial  do  consumo  de  cigarro 
aconteceu  logo  após  a  I  Grande  Guerra 
Mundial,  sendo que sua difusão  inicial  deu-se 
majoritariamente  entre  a  população  masculina 
(Rosemberg, 2004). Porém, a partir de meados 
do  século  XX,  quando  ocorre  uma  segunda 
expansão,  verifica-se  o  rápido  crescimento  do 
consumo de cigarro pelas mulheres. De acordo 
com  Besse  (1999),  no  Brasil,  logo  após  a 
Primeira Guerra Mundial, as mulheres começam 
a aparecer  na imprensa de forma significativa. 
Os anunciantes usavam seus corpos para vender 
produtos  e  exploravam  suas  ansiedades  para 
aumentar vendas. Esse surgimento que, por um 
lado,  refletia  mudanças  nos  papéis  femininos, 
também  era  sinônimo  de  aumento  das 
expectativas  das  mulheres,  que  se  aceleravam 
com  a  rápida  expansão  econômica  do  pós-
guerra. Com a mídia transformando as mulheres 
em consumidoras,  a  indústria  do tabaco  viu a 

possibilidade  de  aumentar  a  produção  e 
consumo  do  cigarro,  desenvolvendo-se 
propagandas específicas para as mulheres. Outra 
questão importante para o aumento do consumo 
foi o fato das mulheres serem 'empurradas' para 
as frentes de trabalho, em substituição à mão de 
obra  masculina  que  fora  enviada  ao  front 
durante  a  2ª  Guerra  Mundial.  Assim,  as 
mulheres,  agora  no  espaço  público,  passam  a 
incorporar  “hábitos  masculinos”,  entre  eles  o 
fumar e o beber  (Carvalho,  2000).  Com essas 
transformações,  como  a  entrada  na  esfera 
pública  como consumidoras  e  sua inserção  no 
mercado  de  trabalho,  assistimos  ao  início  do 
fenômeno  da  feminização  do  tabagismo. 
Atualmente,  em  todos  os  países,  a  taxa  de 
prevalência  das  mulheres  fumantes  vem 
crescendo rapidamente, principalmente entre as 
jovens. Nesse contexto, o tabagismo está sendo 
apontado  como  uma  doença  que,  dentro  de 
poucos  anos,  será  majoritariamente  feminina 
(Inca,  2001).  Estima-se em 500 mil  as  mortes 
anuais no sexo feminino por tabaco, sendo que 
esta  tendência  encontra-se  em  ascensão 
(MS/Inca,  2001).  Dessa  maneira,  as  mulheres 
vêm  se  expondo  aos  mesmos  riscos  que  os 
homens  quando  se  trata  de  tabagismo, 
acrescidos  das  conseqüências  peculiares  a  seu 
sexo.  Há algumas  décadas  atrás,  acreditava-se 
que os efeitos da dependência do tabaco eram 
mais  fortes  nos  homens  mas,  à  medida  que 
novas  gerações  de  fumantes  foram  chegando, 
verificou-se que as mulheres são igualmente, ou 
mais,  suscetíveis  aos  malefícios  do  fumo, 
devido  às  peculiaridades  biológicas  próprias, 
como  a  gestação  e  o  uso  de  pílula 
anticoncepcional (Carvalho, 2000). Além de ser 
um grande  causador  de  morbidades,  o  tabaco 
tem sido utilizado pelas mulheres, mais sujeitas 
a  distúrbios  de humor,  depressão,  ansiedade e 
sentimentos de tristeza e solidão, como alívio e 
automedicação para questões que deveriam ser 
enfrentadas  de  outras  formas  (Rondina, 
Gorayeb,  Bothelho,  2003).  As  razões  pelas 
quais  as  mulheres  estão  mais  sujeitas  a  tais 
distúrbios indicam que o cigarro é muitas vezes 
usado como forma de alívio ou “remédio” para 
minimizar  os  efeitos  das  desigualdades  de 
gênero, potenciais causadores desses distúrbios, 
tais  como o estresse  provocado pela  dupla  ou 
tripla jornada de trabalho, pela desigualdade de 
oportunidades  de  trabalho  e  salariais,  pela 
violência  doméstica  ou  mesmo  por  questões 
estéticas  impostas  pelos  padrões  de  beleza 
vigentes  na  sociedade  atual  (Trotta-Borges  e 
Simões-Barbosa, 2008 E 2009; Chollat-Traquet, 
1992).  O  uso  do  cigarro  pelas  mulheres  tem 
forte conexão com as formas através das quais 
as  relações  de  gênero  estão  organizadas  na 
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sociedade atual E A elaboração de políticas de 
prevenção  e  assistência  à  saúde  ligadas  ao 
tabagismo também devem levar  em conta tais 
relações. Políticas públicas para as mulheres são 
desenvolvidas no Brasil desde os primeiros anos 
do século XX; no entanto, o mote dado a tais 
políticas foi mudando de acordo com o processo 
de  reconstrução  do  sistema  de  gênero  (Besse, 
1999).  Este  trabalho  propõe,  a  partir  de  uma 
revisão  bibliográfica  de  caráter  histórico, 
abordar o tema tabagismo feminino através da 
categoria  gênero,  analisando  os  processos 
históricos,  sócio-econômicos  e  políticos  que 
influenciaram a construção de ações e políticas 
de saúde de combate ao tabagismo voltadas para 
as mulheres,  desde suas origens internacionais 
até os programas governamentais em curso no 
país. 

Palavras-chave:  Tabagismo  feminino,  Gênero, 
Práticas de saúde. 

GÊNERO, O IMPERATIVO DA BELEZA E 
A MEDICALIZAÇÃO DO CORPO DA 

FEMININO: UM ESTUDO A PARTIR DE 
MULHERES JOVENS QUE 

REALIZARAM CIRURGIAS ESTÉTICAS

Liana Riscado
Simone Peres 

(UFRJ)

O estudo da forma como o corpo é significado 
ao  longo  da  história  e  as  práticas  corporais 
desenvolvidas  no  decorrer  desta  são 
fundamentais para compreender como o corpo é 
concebido  atualmente.  O  corpo  conservou 
sempre  um  lugar  central  na  história  da 
humanidade independente das diferentes formas 
que foi encarado no decorrer desta. Elias (1995), 
mostra  nesta  direção,  que  as  mudanças  nos 
processos sociais como os ocorridos em relação 
ao corpo podem ocasionar mudanças específicas 
no  padrão  estético  e  aponta  o  quanto  estas 
mudanças estão quase sempre vinculadas a uma 
transformação  social  que  afeta  as  pessoas 
diretamente. Para o autor a compreensão sobre 
as formas que o corpo adquiriu na história diz 
respeito  a  padrões  de  comportamentos  de 
distintos espaços sociais. A forma como o corpo 
é  concebido  num  determinado  momento 
histórico  e  de  acordo  com um dado  contexto 
expressam aspectos  fundamentais  das  relações 
de  gênero.  Assim,  além  da  diferenciação 
histórica,  existe  uma  diferenciação  de  gênero, 
que está relacionada ao modo como homens e 
mulheres  apreendem  a  gesticular,  a  se 
comportar  e  a  agir  de  forma  adequada.  A 

abordagem  da  nossa  questão  a  partir  da 
perspectiva de gênero apóia-se no fato de que 
existem  lógicas  distintas  entre  homens  e 
mulheres  no  que  tange  às  representações  e 
práticas  que  determinam  as  formas  de 
intervenções sobre o corpo (Bourdieu, 1999; Le 
Breton,  2007).  No  Brasil  há  uma  intensa 
intervenção médica no corpo feminino, o que é 
demonstrado  pelo  enorme  índice  de  cesáreas, 
esterilizações  e  também cirurgias  estéticas,  as 
últimas enfocadas neste estudo. Nosso interesse 
se volta, então, para o estudo da transformação 
dos  corpos  através  das  cirurgias  estéticas.  A 
‘beleza’  feminina  representa  uma  visão 
predominante  de  gênero,  isto,  pois,  a 
experiência  feminina  com  o  corpo  está 
intimamente  ligada  ao  olhar  e  discurso  dos 
outros,  ou  seja,  a  relação  com seu corpo  está 
associada  com seus  efeitos  sociais,  através  de 
seu  charme,  de  sua  sedução,  percebidos  pelo 
feedback  de  seus  pais  e  pares.  Existe,  por 
conseguinte, uma estreita relação entre corpo e a 
sedução feminina, já que o corpo é, de fato, um 
suporte  para  a  sedução,  principalmente  a 
feminina, que tende a ficar comprometida com 
um corpo  ‘feio’  numa  cultura  que  valoriza  o 
‘belo’. Ao fato da extrema preocupação com a 
aparência alia-se a crescente intervenção médica 
sobre  o  corpo  que  pode  ser  evidenciada  pela 
histórica medicalização do corpo, em especial, 
da mulher. A história mostra que sempre houve 
uma  tentativa  de  controlar  o  corpo  para 
controlar  a  morte.  Atualmente  as  intervenções 
corporais  vão  desde  remédios  vendidos  em 
largamente em farmácias, reprodução assistida, 
até  intervenções  estéticas.  A medicina estética 
apresenta-se  como  uma  das  formas  mais 
recentes  de  controle  e  de  medicalização  do 
corpo  da  mulher  e  as  práticas  estéticas  na 
contemporaneidade  são  controladas  através 
principalmente de disciplinas envolvendo dietas, 
maquiagens,  vestuários.  A  mulher  é 
visivelmente  mais  atingida  pela  ‘ditadura  da 
beleza’  embora  os  homens  também  estejam 
aderindo  a  esta  cultura.  O  presente  estudo 
investigou  os  valores  associados  ao  corpo,  à 
estética, à beleza e aos cuidados com o corpo e 
o processo que envolveu a decisão de mulheres 
jovens  no  que  tange  à  realização  de  uma 
cirurgia  estética.  Foi  realizada  uma  pesquisa 
qualitativa  através  de  entrevistas  semi-
estruturadas  com  mulheres  jovens,  na  faixa-
etária entre 28 e 32 anos, moradoras do Rio de 
Janeiro que realizaram pelo menos uma cirurgia 
estética  não  facial.  Buscou-se  pesquisar  as 
razões  pelas  quais  as  mulheres  mais  jovens 
especificamente  estão  aderindo  de  forma  tão 
intensa e precoce a transformação corporal com 
o intuito de enquadrar seus corpos nos padrões 
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vigentes de beleza. A relevância desse trabalho 
se  apresenta  no  sentido  de  que  se  nota  uma 
crescente  adesão  de  mulheres  de  diferentes 
segmentos  sociais  na  realização  de  cirurgias 
com  indicação  exclusivamente  estética.  A 
análise revelou,  entre outros,  o quanto o olhar 
dos  homens,  mas  não  somente,  é  uma 
importante  referência  para  as  mulheres  jovens 
que pretendem transformar seus corpos através 
da  cirurgia  estética.  De  fato,  observamos  o 
exemplo  da  dominação  masculina  no  modo 
como é  imposta  e  vivenciada  pelas  mulheres, 
resultante da violência simbólica, que se exerce 
simbolicamente e silenciosamente sobre o corpo 
das  mulheres  (Bourdieu,  1999).  Encontrou-se 
um  substrato  comum  entre  as  mulheres 
entrevistadas,  ligado  à  inserção  profissional 
voltada  ao  cuidado  com o  corpo  e  aparência, 
que se evidenciou relevante para explicar  uma 
maior propensão à cirurgia estética no universo 
em questão.  O estudo revela  uma cultura  que 
valoriza  a  estética  e  naturaliza  a  cirurgia 
estética.  A  perspectiva  de  gênero  adotada 
mostrou-se  uma  dimensão  apropriada  para 
exprimir o que recobre o significado da adesão 
das mulheres às cirurgias estéticas. 

Palavras-chave: Corpo, Gênero, Medicalização, 
Estética. 

SAÚDE E O FEMININO: REGULAÇÃO E 
INVISIBILIDADE NA EXPERIÊNCIA DE 

MULHERES FACE ÀS SUAS 
SEXUALIDADES

Cíntia de Sousa Carvalho
Elisângela Ribeiro 

Solange Jobim e Souza 
(PUC-Rio). 

O  presente  trabalho  tem  como  norte  uma 
discussão teórica acerca do lugar do feminino e 
suas  interfaces  com  a  saúde,  na  tentativa  de 
compreender  como  a  mulher,  em  face  de 
experiências sexuais distintas, é visionada pelos 
discursos  científicos,  em  especial,  o  discurso 
médico.  Para  tal  discussão,  faz-se  necessário 
uma reflexão acerca do feminino. Arán (2006) 
apresenta um viés histórico para compreender o 
estatuto  do  feminino  em  nossa  sociedade,  ao 
resgatar do limbo da universalização, o modelo 
rígido  de  homem/dominador  versus 
mulher/dominada.  De  acordo  com a  autora,  a 
reconstrução  do  lugar  da  mulher  em  nossa 
sociedade  e  o  pensamento  vertido  agora  à 
diferença  entre  os  sexos,  tem  relação  estreita 
com mudanças sociais, tais como: a entrada da 
mulher no mercado de trabalho, separação entre 

reprodução e atividade sexual e a relativização 
da  heterossexualidade  como  norma  universal. 
Portanto, a possibilidade de maior autonomia da 
mulher  teve  efeitos  nos  modos  como  estas 
começaram a  se  relacionar  com a  sua  própria 
sexualidade.  Entretanto,  apesar  de  surgir  um 
discurso que descolasse a sexualidade da mulher 
do  plano  circunscrito  da  reprodução,  no  que 
tange às adolescentes, o modelo reprodutivo e o 
discurso  preventivista  ainda  imperam.  Neste 
sentido,  os  estudos  em  torno  da  gravidez  na 
adolescência,  em  especial  os  do  modelo 
biomédico,  reforçam  a  visão  da  maternidade 
precoce, ou seja, como um problema social e de 
saúde pública, classificada como um evento de 
risco  para  a  saúde  da  mãe  e  de  seu  filho. 
(Brandão,  2006).  Mencionam-se  riscos  de 
aborto espontâneo e de prematuridade, riscos no 
parto, mortalidade materna, além de riscos para 
a  criança  (Heilborn,  2006).  Aliado  ao  saber 
médico, o discurso psicológico vem reforçar  a 
noção  de  “imaturidade  psicológica”,  o  que 
promove a atualização da imagem da gravidez 
como sendo indesejada e que por isso deve ser 
evitada.  Esse  ideal  reforça  as  contemporâneas 
expectativas sociais em torno da juventude que 
se  baseiam  na  formação  e  profissionalização, 
sendo  a  gravidez  um  impeditivo  para 
concretização  desse  projeto.  Por  outro  lado,  a 
possibilidade de situar a mulher fora do registro 
heteronormativo,  possibilitou  que  práticas  ou 
identidades  tidas  dissidentes  e  incompatíveis 
com a  “experiência  feminina”,  passassem  por 
um  processo  de  visibilidade  diferenciado.  Os 
deslocamentos  de  gênero  são  aqui 
compreendidos por meio das reflexões de Butler 
(2003),  que  nos  auxilia  a  pensar  na 
heterogeneidade  presente  na 
(homo)sexualidade. Gênero para a autora é uma 
norma, em seu sentido conceitual, que é mantida 
por  meio  de  reiterações,  uma  construção 
histórica/social  e  contingente.  Para  Butler,  os 
gêneros  não  são  tão  inteligíveis  quanto  nosso 
pensamento cartesiano postula, ou seja, não há 
um fio de causalidade que ligue sexo, gênero e 
desejo  por  meio  de  uma  coerência  interna. 
Entretanto,  mais  do  que  compreender  a 
complexidade dos arranjos sexuais de mulheres 
homossexuais e como estes arranjos produzem 
modos  de  ser  sexualmente,  os  discursos 
científicos se calaram frente a esta experiência. 
A mulher homossexual se apresenta cercada por 
um véu de invisibilidade que se de um lado a 
protege  dos  ataques,  sutis  ou  declarados,  da 
homofobia,  por  outro,  escamoteia  sua 
experiência  e  peculiaridades  de  saúde.  De 
acordo  com  Almeida  (2005),  produziu-se  um 
imaginário  em  que  o  “corpo  lésbico”  seria 
imune  aos  agravos  referentes  à  saúde  sexual, 
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questão aliada também à ausência do pênis, tido 
como único vetor dos agravos referentes à saúde 
sexual.  Tal  invisibilidade  quanto  ao  tema  na 
produção acadêmica (como em outras instâncias 
sociais), que de acordo com Facchini (2004) é 
temática que ainda está “no armário”, contribui 
para a notória ausência de políticas públicas que 
subsidiem  os  direitos  humanos  relativos  à 
sexualidade de mulheres  com práticas  afetivo-
sexuais  com  mulheres  (FACCHINI  & 
BARBOSA,  2006)  e  que  promovam  a  saúde 
sexual  destas.  Dessa forma,  se por um lado o 
corpo da mulher é compreendido apenas como 
receptáculo imaturo para reprodução quando no 
período  da  adolescência  e  se  pressupõe  uma 
heterossexualidade  anterior  à  gravidez,  por 
outro  lado,  quando  a  referência  sexual  se 
desloca, ou seja, na presença de relações sexuais 
entre mulheres,  a  Medicina silencia-se.  Diante 
disso, na compreensão de que o saber médico (e 
tantos  outros  que  o  amparam)  é  um discurso 

poderoso (Foucault, 1988), que outorga valores 
e  modos  de  ser  na  produção  de  regimes  de 
verdades  (Foucault,  1985),  pretendemos 
tensionar  quais  concepções  que  podem 
possibilitar  que  uma  experiência,  a  da 
sexualidade  da  mulher,  seja  hiper-controlada 
por  um  lado  e  desassistida  por  outro,  ao  se 
pensar em saúde. Quiçá, urge problematizar tais 
concepções  arraigadas:  a  da  gravidez 
precoce/indesejada  na  adolescência  e  da 
“lésbica”  imune,  na tentativa de prestar  maior 
densidade aos essencialismos que rondam estas 
representações,  na compreensão das limitações 
de  uma  ótica  sustentada  apenas  pelo 
esquadrinhamento médico. 

Palavras-chave:  Mulher,  feminino,  saúde, 
gravidez, lesbianidade. 
Financiamento: Pesquisa financiada pelo CNPq 
e FAPERJ. 

SESSÃO 16: DISCURSOS DE GÊNERO E TRABALHO. 

AS GRANDES GUERRAS, A ENTRADA 
DA MULHER NO MERCADO DE 

TRABALHO E SUAS CONSEQÜÊNCIAS

Ingrid Cristina Lúcio dos Santos 
(UERJ)

Esse trabalho não tem a pretensão de se deter ao 
tradicional  discurso  que  relata  a  posição 
histórica de submissão e “superioridade”  entre 
homens  e  mulheres,  desenhando  o  homem da 
época como o personagem maléfico e a mulher 
no papel de pessoa boa que sofre pela posição 
que ocupa. Considerando, que o poder se dá na 
relação,  sendo  o  contexto  histórico  um 
importante  componente  de  produção  de 
subjetividade, evidenciamos o motivo pelo qual 
não  podemos  analisar  ou  interpretar  o 
comportamento das mulheres,  de determinadas 
épocas, sem antes observar o contexto histórico 
no  qual  essa  mulher  está  inserida,  já  que  de 
acordo  com  a  época  diferentes  subjetividades 
são  produzidas.  Teremos  como  base  de 
observação  da  mudança  de  comportamento  e 
pensamento feminino no começo do século XX, 
época  em  que  o  pensamento  que  regia  a 
sociedade era o da medicina higienista. Perceber 
as  mulheres  dessa  época  como  submissas, 
considerar  que  eram  mulheres  que  a  todo  o 
momento estavam na expectativa, aguardando a 
ocasião  em  que  poderiam  se  libertar  das 
exigências de seu marido e do peso da tradição 

da sociedade, é um erro e de certa forma uma 
ingenuidade. Essas mulheres simplesmente não 
pensavam na possibilidade de haver outra forma 
de vida, outra forma de pensar senão aquela a 
que  estavam  submetidas.  Diferente  de  outros 
trabalhos que destacam o movimento feminista 
(1950-1960)  como  grande  desencadeador  da 
liberdade  feminina  ou  da  expressão  da 
autonomia  feminina,  em  variados  setores  de 
suas vidas, aqui destacamos as grandes guerras, 
a  Primeira  Guerra  Mundial  (1914-1918)  e  a 
Segunda Guerra mundial (1930-1945), como os 
momentos  históricos  com  esse  “papel 
desencadeador”  da  liberdade  feminina.  Não 
desprezando  os  grandes  acontecimentos  da 
época  do  movimento  feminista,  temos  que 
considerar  que antes de um movimento macro 
acontecer,  já  há  um  movimento  micro 
acontecendo,  que  depois  de  muito  tempo  se 
destaca e ganha visibilidade. Consideramos que 
depois  do  que  as  grandes  guerras 
“proporcionaram”  às  mulheres,  é  que  a 
liberdade feminina se tornou uma questão a ser 
resolvida  para  elas.  Mas  o  que  as  grandes 
guerras  proporcionaram  para  as  mulheres?  A 
sua entrada no mercado de trabalho. Até então 
as  mulheres  não  eram vistas  como seres  com 
capacidade para trabalhar (devo salientar que se 
trata  aqui  de  trabalho  assalariado,  já  que  as 
mulheres  sempre  trabalharam,  mas  esses 
trabalhos  nunca  foram  reconhecidos  e  nem 
valorizados como tal). Esse momento de guerras 
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fez desabrochar a vontade da mulher de exercer 
os trabalhos que antes só os homens exerciam. 
Durante  as  guerras  elas  tinham que substituir, 
nos diferentes setores do mercado de trabalho da 
época, os homens que iam para as guerras, o que 
lhes  proporcionou  a  possibilidade  de 
experimentar  um pouco  da  visibilidade  que  o 
homem  vivenciava  enquanto  trabalhava.  A 
partir  daí,  as  mulheres  começaram a  perceber 
suas possibilidades, já que a sociedade (estamos 
nos  referindo  ao  homem  branco,  de  classe 
média, burguês) acreditava e as faziam acreditar 
nessa  falta  de  potencialidade  de  exercer  um 
trabalho  que  até  então  só  era  exercido  por 
homens.  Depois  da  segunda  guerra  mundial, 
outro momento em que as mulheres “ocuparam 
os lugares dos homens”, até tentaram reverter o 
efeito implantado nas mulheres, mas já era tarde 
demais, elas já sabiam o que queriam, queriam 
visibilidade  e  não  se  deter  apenas  ao  privado 
como  antes.  Então  o  objetivo  do  trabalho  é 
demonstrar  a  importância  que  esse  momento 
histórico, as grandes guerras,  tem para a atual 
situação  da  mulher  frente  à  sociedade.  Essa 
inserção, já explicitada, da mulher no mercado 
de  trabalho  não  fez  apenas  as  mulheres 
perceberem  uma  outra  forma  de  viver,  mas 
também de adquirirem uma identidade da ordem 
do singular, algo que não fosse apenas ligado ao 
seu  papel  de  mãe  e  esposa,  mas  que  ela  se 
percebesse  como  pessoa,  com  vontades  e 
desejos  próprios.  Essa  identidade  foi, 
constituída e percebida através do trabalho, que 
fez  surgir  a  liberdade  não  só  econômica,  mas 
também sexual da mulher, entre outras. Por isso 
a importância do período de guerras para todas 
as conquistas femininas alcançadas, talvez sem 
esse  importante  acontecimento  histórico,  as 
mulheres  não teriam “rachado o instituído” da 
época. 

Palavras-chave:  Mulher,  Grandes  guerras, 
Trabalho. 

LA MUJER EN LA DÉCADA DEL ’30 EN 
ARGENTINA. SUBJETIVIDAD Y 

DISCURSOS DOMINANTES

Rosa Falcone 
(Universidad de Buenos Aires)

Hacia  la década  del  ’30 el  panorama político, 
económico y social había cambiado. El contexto 
internacional  estaba  cruzado  por  el 
afianzamiento  del  Stalinismo  en  la  Unión 
Soviética,  la  emergencia  y  consolidación  del 
nazismo en Europa,  el  comienzo de la Guerra 
Civil española y el inicio de la Segunda Guerra 

Mundial.  En  Argentina,  se  restablece  el 
conservadurismo con el apoyo de los militares. 
Se produce el primer golpe de estado junto con 
el agotamiento de la economía agroexportadora. 
Los cambios políticos y económicos acompañan 
las  transformaciones  poblacionales.  Las 
migraciones internas inician un lento proceso de 
vaciamiento  de  las  provincias  argentinas.  La 
inmigración  que  se  había  sostenido,  desde  el 
inicio  de  su  proceso  hacia  1880,  empieza  a 
declinar  durante  el  Gobierno  de  Uriburu.  Se 
endurecen las trabas al ingreso de inmigrantes. 
La crisis económica nacional fue tan vasta que 
al período se lo conoce como “década infame”. 
Las  mujeres  acompañan  la  crisis  saliendo  a 
trabajar  emergiendo  las  obreras  y  empleadas 
como  las  nuevas  protagonistas. 
Simultáneamente  las  estadísticas  comienzan  a 
mostrar un paulatino y continuo descenso de la 
natalidad.  En este  estado  de  cosas  las  normas 
referidas a la mujer enfatizan su inclusión en el 
mercado laboral. Obtienen derechos civiles y en 
el  campo productivo gozan de una política de 
protección  para  la  mujer  embarazada,  con 
licencia 30 días antes y después del parto. En lo 
sanitario se protege a las mujeres del contagio y 
las  enfermedades  exigiendo  el  certificado 
prenupcial masculino. Se cierran los prostíbulos 
en  toda  la  República  y  se  dictan  normas  que 
protegen  el  matrimonio.  El  Estado  declara 
expresamente  que  garantiza  la  salud  del 
binomio  madre-hijo  y  elabora  una  ambiciosa 
política sobre el  tema.  Novick sostiene que si 
bien  estas  normas  persiguen  en  primera 
instancia el  combate de los males venéreos lo 
hace bajo el ideal de fomentar los matrimonios, 
combatir la denatalidad y propender a la salud 
de  la  raza.  Emparentado  con  la  política  del 
estado  los  médicos  adhieren  a  los  modelos 
eugenésicos.  Dora  Barrancos  sostiene  que  el 
peso  del  eugenismo  asumió  diversas 
modalidades –aspectos alimentarios, programas 
de  vida  sana,  derecho  a  limitar  el  número  de 
hijos- mostrando una clara preocupación por la 
descendencia y los problemas de población en el 
marco  de  un  agotamiento  del  modelo 
agroexportador.  El  pensamiento  eugénico 
desempeñó una clara influencia en el  discurso 
de  género  en  torno  a  la  maternidad.  La 
maternidad biológica se situó en relación directa 
con  la  preocupación  de  la  degeneración  de  la 
raza  y  la  despoblación.  Las  mujeres 
garantizaban la procreación y sobrevivencia de 
las  futuras  generaciones.  La  iglesia  colabora 
resaltando la función de la mujer como madre 
de  familia  en  la  transmisión  de  los  valores 
católicos  funcionales  al  modelo  conservador: 
trabajo,  honradez,  limpieza,  responsabilidad es 
función de la  mujer  transmitirlos  en el  hogar. 
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Como ama de casa la mujer se convierte en la 
guía moral  y espiritual.  Al mismo tiempo, los 
movimientos feministas son considerados como 
idelogía contraria al catolicismo. En 1935, 1938 
y  1939  se  presentan  proyectos  de  sufragio 
femenino  y  se  da  un  paulatino  aumento  del 
reconocimiento  del  trabajo  femenino.  En 
consecuencia, los años ’30 en Argentina fueron 
ambivalentes y contradictorios. La discusión se 
plantea entre el conservadurismo de la sociedad 
que propugna el lugar tradicional de la mujer – 
ama  de  casa  y  reproductora  genética-;  y  al 
mismo  tiempo,  se  observa  la  continua 
incorporación de las mujeres al mercado laboral 
y  se  patentiza  en  la  declinante  fecundidad  y 
despoblación.  Las paradojas  de la década,  por 
un lado, elevan el rol de la mujer en su función 
de madre, y por otro lado, contradictoriamente 
las  medidas  de  reconocimiento  y  fomento  del 
trabajo femenino son innumerables.  Objetivos: 
Tomando  este  panorama  complejo  y 
contradictorio se propone abordar el lugar de la 
mujer en esta década, a partir del análisis de una 
selección  de  fuentes  informales  tales  como 
publicidad  gráfica,  anuncios  en  revistas 
femeninas,  letras  de  tango,  libretas  de 
matrimonio,  documentos,  etc.  en  los  que  las 
relaciones  de  género  ocupan  un  lugar 
considerable. Se utilizarán medios visuales para 
llevar  adelante  el  análisis  y  comentario. 
Justificación:  la  explicitación  del  contenido 
connotativo  permite  trabajar  las  imágenes,  la 
publicidad  gráfica  y  otros  documentos  del 
mismo  tipo  como  indicadores  históricos  del 
entramado  social  y  son  capaces  de  poner  de 
manifiesto  los  discursos  dominantes  de  una 
época. 

Palavras-chave:  Subjetividad,  Mujeres,  Roles, 
década de 1930. 
Financiamento:  PROYECTO  UBACyT  P046. 
Directora:  Lucía A. Rossi.  Co-Directora:  Rosa 
Falcone.  FACULTAD  DE  PSICOLOGIA. 
UNIVERSIDAD  DE  BUENOS  AIRES. 
ARGENTINA

SEMPRE TIVEMOS MULHERES NOS 
CANTOS E NAS CORDAS: UMA 

PESQUISA SOBRE O LUGAR FEMININO 
NAS CORPORAÇÕES MUSICAIS

Mayara Pacheco Coelho
Marcos Vieira-Silva

Marília Novais da Mata Machado 
(Universidade Federal de São João Del Rei)

O  presente  artigo  insere-se  em  projeto  de 
pesquisa-intervenção  sobre  a  música  e  suas 

articulações  identitárias  nas  corporações 
musicais  de  São  João Del-Rei  e  da  região  de 
Campos das Vertentes, onde a música tem papel 
significativo na formação da identidade cultural 
dos  cidadãos  e  na  constituição  histórica  de 
vários  municípios.  Dá-se  atenção  à  tradição  e 
transformação  no  contexto  histórico  e  sócio-
cultural  e  aos  fenômenos  afetivos  subjacentes 
aos  grupos,  fundamentais  para  o  pleno 
desenvolvimento de suas atividades cotidianas e 
para  o  desempenho  de  suas  tarefas  (Vieira-
Silva; Pagès). O atual subprojeto representa um 
recorte  de gênero,  visando investigar  como se 
dá a participação de musicistas nas corporações, 
principalmente  na  Banda  Teodoro  de  Faria, 
Orquestra  Ribeiro  Bastos  e  Orquestra  Lira 
Sanjoanense.  Indaga-se  a  respeito  das 
determinações  de  gênero  (de  ordem  social, 
histórica, política e geográfica) que atuam sobre 
elas, a respeito dos fenômenos afetivos que se 
passam  em  suas  corporações,  a  respeito  da 
construção  imaginária  e  real  de  suas 
identidades.  Teorias  feministas  que  situam 
sócio-historicamente  a  mulher  (Beauvoir, 
Azeredo)  constituem  o  principal  referencial 
teórico. Simone de Beauvoir, escritora francesa, 
é  uma  referência  central  do  movimento 
feminista.  Em  seu  livro  mais  famoso,  O 
Segundo Sexo, de 1949, a autora fala do tornar-
se mulher, indo contra a corrente que advoga a 
existência  de  uma  essência  feminina. 
Quebrando de vez com o discurso essencialista, 
Beauvoir  não  compactua  com  a  ideia  de  que 
uma mulher se define por sua função biológica. 
Contrapõe-se aos discursos que afirmam que o 
feminino  existe  em  função  do  masculino. 
Segundo Beauvoir, a não contestação feminina 
da  supremacia  masculina,  não  se  dá  por  uma 
questão  de  minoria  nem  em  função  de  um 
momento histórico. A subordinação feminina se 
dá  como  se  fosse  da  ordem  da  natureza, 
desafiando  assim  qualquer  mudança.  A  não 
partilha de condições igualitárias entre os sexos 
aparece também, fortemente, no discurso sobre 
sociedades  utópicas,  no  qual  a  presença 
feminina se restringe a subordinação,  à vida à 
parte  nas  cidades  ou  ao  papel  de  um  bem 
comum  aos  homens  (More,  Campanela).  Em 
Nova  Atlântida,  de  Bacon  (1627),  em  que  se 
tenta mostrar equidade entre os sexos, ainda está 
presente a sujeição feminina. Em O Macaco e a  
Essência,  de  Huxley (1949),  a  mulher, 
representante do “vaso do Espírito Satânico”, é 
rechaçada e punida.  Completando o referencial 
teórico  sobre  a  violência  e  o  preconceito  de 
gênero, utiliza-se o livro  Preconceito contra a 
“mulher”,  de  Sandra  Azeredo,  psicóloga, 
professora  titular  na  UFMG,  autora  de  livros 
sobre relações de gênero e raciais. A autora traz 
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à  tona  uma  discussão  densa  sobre  a  temática 
com  a  qual  ela  se  ocupa,  as  aspas  no  título 
sinalizando  uma  nova  fronteira  que  deixa  de 
fora  a  busca  pela  essência  feminina  e  abre 
espaço para a polissemia da mulher. Ela aborda 
a  singularidade  das  mulheres  na  sociedade 
capitalista,  além de assinalar  a  necessidade  de 
ousadia, de afirmar a diferença, utilizando para 
isso  não  argumentos  biológicos,  mas  sim 
expressões  artísticas.  Ela  cita  exemplos  de 
mulheres  que  ousaram  e  que,  com  uma 
linguagem  de  resistência,  desconstruíram 
conceitos  fundamentais  à  manutenção  do 
preconceito.  Quanto  à  metodologia,  ela  se 
fundamenta em entrevistas com musicistas das 
corporações.  Suas falas  são comparadas  à fala 
(masculina) sobre a mulher presente na tradição 
filosófica (Aristóteles, Sto. Tomás, Michelet) e 
nas utopias (More, Bacon, Campanella, Huxley 
e  outras).  Quer-se  saber  como,  atuando  em 
corporações  tradicionalmente  masculinas, 
realizam suas identificações  e  lidam com seus 
afetos;  até  que  ponto  elas  se  aproximam  do 
modelo tradicional filosófico (Beauvoir) ou de 
modelos  utópicos;  até  que  ponto  suas 
participações nesses grupos as diferenciam e as 
transformam em seres autônomos. O tratamento 
dessas  falas  segue  abordagem  de  análise 

arqueológica do discurso (Foucault), buscando-
se descrever  as  dispersões,  descontinuidades  e 
rupturas  nelas  presentes.  A  análise  das 
entrevistas  mostra  que,  quando  abordadas 
questões pertinentes a diferenças de gênero, as 
entrevistadas  negam que haja  nas  corporações 
qualquer  diferença  entre  mulheres  e  homens. 
Contudo,  cada  qual  aponta  para  lugares 
assinalados  para  as  mulheres  e  assumidos  por 
elas.  Por  exemplo,  uma  coralista  destaca  os 
instrumentos  designados  às  mulheres  e  uma 
maestrina afirma não fazer diferença o papel da 
regência. Pode-se dizer que as diferenças estão 
camufladas  como  pertencentes  à  ordem  da 
natureza, como aponta Beauvoir e, por isso, as 
entrevistadas não têm claramente consciência de 
suas  existências.  Percebe-se  um  tímido 
movimento  de  resistência,  pois  algumas 
musicistas, atualmente, saem dos lugares a elas 
designados  e  alçam  vôos.  Contudo,  são 
movimentos únicos,  pois não se pode falar  da 
existência de um grupo de mulheres dentro das 
corporações, mas apenas de musicistas isoladas. 

Palavras-chave: Musicista; Gênero; Corporação 
musical; Identidade; Afetividade. 
Fonte  de  financiamento:  CNPq,  Fapemig  e 
Capes. 

SESSÃO 17: DA PSICOLOGIA À EDUCAÇÃO

ATUALIDADE E DESAFIOS DA 
FORMAÇÃO DE PSICÓLOGOS EM BELO 
HORIZONTE: FOCALIZANDO O CAMPO 

DA EDUCAÇÃO

Rita de Cássia Vieira
Ellen Rose Fernandes Figueiredo

Laís Gonçalves de Souza
Marina Castana Fenner 

(LAPED / FaE / UFMG)

A atuação profissional do psicólogo no âmbito 
da educação tem sido alvo freqüente de críticas. 
Essas  críticas,  que  adquiriram  vulto  ao  longo 
dos anos de 1980 e persistem até a atualidade, 
qualificam  a  prática  desse  profissional  como 
reducionista,  limitada,  direcionada  para  o 
atendimento  de  interesses  individuais  em 
detrimento  do  coletivo  e  distanciada  das 
questões  sociais,  econômicas,  políticas  e 
ideológicas  que  atravessam  as  instituições 
educativas  e o próprio processo educativo. De 
acordo  com  essa  visão,  a  intervenção  do 
psicólogo nos processos educativos, apoiada nos 
dois pilares que a sustentariam – a psicometria e 

o atendimento clínico individual –, contribuiria 
significativamente  para  a  exclusão  escolar  e 
social  de  alunos  de  classes  sociais  menos 
favorecidas. Não desconhecendo a existência de 
situações como as já relatadas por essa vertente 
crítica, onde a psicologia efetivamente pode ter 
contribuído para justificar processos de exclusão 
educacional  e/ou  social,  estudos  recentes  vêm 
contribuir no sentido de apontar que esse ponto 
de  vista  é  passível  de  ser  contestado  e 
evidenciam,  principalmente,  que  apenas  uma 
sólida  formação  teórico-técnica  adquirida  com 
base numa associação entre ensino, pesquisa e 
extensão é capaz de favorecer ao psicólogo – e 
não  somente  àquele  psicólogo  que  atua  no 
campo  da  educação  –  condições  de  refletir  e 
desenvolver práticas inclusivas, implicadas com 
as  questões  sociais  que  permeiam  a  realidade 
social  brasileira.  A  despeito  de  algumas 
mudanças já visíveis, a formação do psicólogo 
ainda é marcada por uma série de ocorrências 
que  contribuem  para  que  muitos  desses 
profissionais  atuem de  forma  a  investir  numa 
visão  clínica  e  individualizada  dos  processos 
psicológicos. Esse olhar adquirido e enfatizado 
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ao  longo  de  todo  o  processo  formativo, 
consequentemente,  contribui  para  que  suas 
práticas também sejam encaminhadas de forma 
a privilegiar esse entendimento. Nessa direção, 
a  presente  pesquisa  se  propõe  a  realizar  um 
estudo  que  possibilite  oferecer  uma  visão  do 
processo  de  formação  que  vem  sendo 
desenvolvido  nos  cursos  de  Psicologia  nas 
instituições  de  ensino  superior  de  Belo 
Horizonte, focalizando estritamente a formação 
oferecida na área da psicologia da educação. A 
hipótese  é  de  que  a  inexistência  de  uma 
estrutura curricular equilibrada – que privilegie 
de  forma  igualitária  os  campos  do  saber 
envolvidos  na  constituição  da  ciência 
psicológica –, assim como a forma de propor e 
operacionalizar  as  disciplinas  relacionadas  à 
psicologia e à educação, os estágios, enfim, toda 
a  estruturação  do  curso  nessa  área  esteja 
contribuindo  significativamente  para  legitimar 
essas  práticas  que,  ainda  hoje,  vêm  sendo 
criticadas.  São  objetivos  desse  estudo: 
investigar  o  processo  de  formação  que  vem 
sendo  desenvolvido  nos  cursos  de  Psicologia 
nas  instituições  de  ensino  superior  de  Belo 
Horizonte,  com foco na área  da psicologia da 
educação e nas disciplinas afins a esse campo; 
conhecer e analisar os planos de ensino que vêm 
sendo  implementadas  nos  referidos  cursos; 
detectar a existência – ou não – de estratégias de 
ensino/aprendizagem que visem à preparação do 
aluno para exercer suas atividades de psicólogo 
no  âmbito  educacional  e  como  elas  são 
apropriadas pelos alunos; verificar se os alunos 
se relacionam com os conteúdos ministrados de 
forma  a  articulá-los  com  possíveis  práticas; 
identificar  propostas  que  poderiam  tornar  o 
ensino  das  disciplinas  relativas  ao  campo  da 
psicologia da educação mais efetivo no que diz 
respeito à formação de profissionais para atuar 
nessa  área.  Para  atingir  esses  objetivos,  a 
metodologia utilizada se apoiará na conjugação 
das  seguintes  técnicas:  pesquisa  bibliográfica 
englobando  o  maior  número  possível  de 
aspectos relacionados à formação e à atuação do 
psicólogo no âmbito educacional (será realizada 
uma revisão  bibliográfica  que  contemple  uma 
visão  histórica  na  formação  do  psicólogo, 
correlacionando-a  diretamente  com o processo 
formativo necessário  para uma atuação efetiva 
nesse  âmbito);  análise  documental  relativa  ao 
curso  de  Psicologia,  privilegiando  o  currículo 
vigente  e  planos  de  ensino  referentes  às 
disciplinas correlatas ao campo da psicologia da 
educação;  entrevistas  individuais  semi-
estruturadas  a  serem  realizadas  com 
coordenadores  de  curso,  professores  das 
disciplinas  afins  à  área  da  psicologia  da 
educação e alunos dessas disciplinas; análise e 

interpretação dos dados coletados com base em 
análise de conteúdo. A pesquisa encontra-se na 
fase de levantamento de dados. 

Palavras-chave:  Formação,  Atuação, 
Psicólogos, Psicologia e educação. 
Financiamento: FAPEMIG. 

HELENA ANTIPOFF E A 
HOMOGENEIZAÇÃO DAS CLASSES 

ESCOLARES EM BELO HORIZONTE: 
POSSIBILIDADES DE INTERPRETAÇÃO

Sérgio Domingues 
Regina Helena de Freitas Campos 

(FaE/UFMG)

Este  trabalho  visa  esclarecer  a  questão  da 
homogeneização  das  classes  escolares  no 
sistema educacional público mineiro a partir da 
Reforma  Educacional  Francisco  Campos  em 
1927.  Esta  reforma,  apesar  de  não  prever 
abertamente  a  divisão  das  classes  de  primeiro 
ano em classes homogêneas (PEIXOTO, 1981), 
acabou por incentivar a divisão das mesmas em 
função das capacidades mentais de cada aluno, 
aferidas  pela aplicação de testes padronizados. 
Para  este  intento  foram  criados  na  Escola  de 
Aperfeiçoamento  de  Professores  de  Belo 
Horizonte  um  Laboratório  de  Psicologia  e  o 
Museu da criança  para  coletar  dados  sobre as 
mesmas.  As  classes  homogêneas  seriam 
organizadas  de  acordo  com  critérios  que 
assegurassem  melhores  condições  de 
desenvolvimento do processo  educativo.  Esses 
critérios  seriam,  entre  outros,  a  idade 
cronológica,  o  nível  mental,  o  adiantamento 
escolar  e  o  nível  de  maturidade  geral.  Nosso 
objetivo é apontar a posição de Helena Antipoff 
frente ao trabalho que lhe fora solicitado a partir 
de 1931, que seria promover a homogeneização 
de  todas  as  classes  de  1°  ano  dos  grupos 
escolares  de Belo Horizonte (PRATES, 1989). 
Para  este  fim  foram  analisados  os  textos: 
“Organização das classes nos grupos escolares 
de  Belo  Horizonte”  de  1932  publicado  no 
Boletim n° 8 da Secretaria de Educação e Saúde 
Pública  de  Minas  Gerais  e  “Das  Classes 
Homogêneas” publicado na Revista do Ensino 
em  1935,  ambos  de  Antipoff.  Utilizando 
metodologia de estudo da História das Ciências, 
intercalando  as  perspectivas  externalista  e 
internalista,  buscamos  compreender  as 
influências  do contexto sócio-cultural  sobre as 
ações  de  Antipoff,  analisando  o  processo  de 
homogeneização  das  classes  escolares  como 
parte do ideário para melhor funcionamento da 
educação.  Entretanto  Antipoff  também  foi 
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orientada por uma lógica própria a sua visão de 
psicologia,  não  refletindo  esta  demanda  pela 
homogeneização  acriticamente.  Em  1935, 
Antipoff  expôs  seu  pensamento  a  respeito  do 
assunto, propondo uma organização racional das 
atividades  escolares,  tornando-as  mais 
produtivas, sendo que sua tarefa seria separar os 
alunos segundo os resultados obtidos nos testes 
de  inteligência.  A  divisão  das  classes  de 
primeiro ano seria feita seguindo os critérios de 
que,  no  caso  de  alunos  novatos,  na  classe  A 
estariam os  alunos  de  Q.  I.  mais  elevado,  na 
classe B os de Q. I. médio e na C os de Q. I. 
inferior.  No caso dos alunos repentes,  as salas 
seriam as  B para  os  alunos  alfabetizados  e  C 
para  os  alunos  retardados  que  eram  aqueles 
alunos  que  apresentavam  algum  déficit  nos 
resultados  obtidos  nos  testes  em  comparação 
com a média e também os alunos considerados 
de inteligência tardia. A classe D seria para os 
retardados e anormais (do ponto de vista mental 
e  sensório-motor)  e  a  classe E para os alunos 
com anomalias de caráter. Nesse texto de 1935 
Antipoff considera o modelo bem sucedido em 
outros  países,  mas  ressalva  que  toda 
modificação  nas  condições  educacionais  deve 
ser  estudada em suas  diversas  repercussões,  a 
fim de se poder conhecer o valor de tal medida, 
conhecendo os efeitos que ela traz,  e quais os 
lados fortes e fracos. Sendo o resultado positivo, 
restaria  procurar  modos  de  melhorá-lo.  Sendo 
negativo  seria  preciso  abandoná-lo.  Pode-se 
perceber  que  não  se  tratava  da  implantação 
desordenada de uma nova forma de ensino, mas 
que esse novo formato de ensino deveria ter sua 
eficácia  avaliada,  a  fim  de  mantê-lo  ou  não. 
Acredita-se  que  a  incompressão  de  como  a 
homogeneização  das  classes  escolares  foi 
conduzido  por  Antipoff  contribui  para  o  não 
entendimento das ações da mesma com relação 
às  crianças  excepcionais.  Autores  como 
MORATO  (2008)  entre  outros,  tem  apontado 
Antipoff  como  idealizadora  da  proposta  de 
homogeneização  das  classes  escolares  e 
considerado que esta se baseava na concepção 
das  aptidões  naturais,  desconsiderando  as 
influências  do  meio  social  na  construção  da 
deficiência e do fracasso escolar. Ao contrário, 
Antipoff  em  seus  escritos  apresentava  uma 
concepção  crítica  do  uso  dos  testes  de 
inteligência,  considerando que os mesmos não 
deveriam legitimar  a  exclusão  dos  alunos  que 
não  atingissem  o  escore  considerado  normal. 
Para ela a inteligência seria mais fruto do social 
do que das  aptidões naturais  das  crianças,  em 
função disso, ela  veio a chamar  a inteligência 
medida  pelos  testes  de  inteligência  civilizada  
em  contraposição  uma  inteligência 
pretensamente inata. Segundo Campos (2010), a 

perspectiva de Helena Antipoff se aproxima da 
perspectiva sociocultural, herança de sua estada 
na  Rússia  entre  1916  e  1924.  Antipoff 
considerava  que  as  classes  se  tornavam 
heterogêneas  ao longo do ano,  em função das 
diferenças  de  escolarização,  ou  seja,  das 
influências do meio educativo, não se podendo 
concordar,  portanto,  que  ela  se  baseava  no 
discurso  das  aptidões  naturais  e  no 
determinismo  em  relação  à  condição 
excepcional de algumas crianças. 

Palavras  chave:  classes  homogêneas,  testes, 
Helena Antipoff. 

HIGIENISMO, ESCOLA NOVA E A 
PENETRAÇÃO DA MENSURAÇÃO 

PSICOLÓGICA NO BRASIL NAS 
DÉCADAS DE 1920 E 1930

Filipe Degani Carneiro
Victor Portavales Silva
Ana Maria Jacó-Vilela 

(UERJ)

Este trabalho enfoca a emergência da temática 
da mensuração psicológica no cenário científico 
nacional, nas primeiras décadas do século XX, 
tanto sob a forma de discussões teóricas acerca 
da  importância  e  critérios  para  uso  dos 
instrumentos de medição, quanto de relatos de 
aplicações experimentais de testes estrangeiros e 
as primeiras iniciativas de elaboração de testes 
nacionais.  Por meio  de  análise  bibliográfica  e 
documental,  identificamos  três  influências 
teóricas  para  a  difusão  da  mensuração 
psicológica.  Inicialmente,  esta  difusão  ocorreu 
através  dos  laboratórios  de  psicologia 
experimental.  Embora  o  primeiro  registro  de 
trabalho de psicologia experimental no Brasil – 
a  tese  de  Henrique  Roxo  “Duração  dos  atos 
psíquicos  elementares  nos  alienados”, 
apresentada à Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro (1900) – esteja vinculado à área médica, 
os  laboratórios  de  psicologia  experimental  se 
situaram fundamentalmente  em instituições  de 
cunho pedagógico. Considera-se como primeiro 
o  laboratório  fundado  em  1906  por  Manoel 
Bonfim  no  Pedagogium,  no  Rio  de  Janeiro. 
Muitos outros laboratórios surgiram nas décadas 
iniciais  do  século  XX,  principalmente  nas 
Escolas  Normais,  como  a  Escola  Normal  da 
Praça,  em  São  Paulo,  que  contou  com 
laboratório  organizado  em  1914  pelo  italiano 
Ugo  Pizzoli.  Contudo,  a  utilização  de  testes 
psicológicos  não  se  observa  nesta  primeira 
etapa. Sua emergência ocorre a partir da década 
de 1920. A publicação de “Tests”, de Medeiros 
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e Albuquerque é um marco, por ser a primeira 
obra nacional sobre testes. O impulso à difusão 
dos  testes  ocorre  a  partir  de  outras  duas 
influências teóricas: a medicina social higienista 
e  o  movimento  da  Escola  Nova.  Em  1923, 
Gustavo Riedel cria a Liga Brasileira de Higiene 
Mental (LBHM), cujo objetivo era a difusão de 
medidas  de higiene  mental  em diversas  áreas, 
como a  educação,  o  Exército,  a  imigração,  as 
fábricas, em uma perspectiva de patologização e 
correção  do  desvio,  com fins  de  prevenção  e 
combate  da  degeneração  moral.  Nestas  áreas 
acima citadas, a Liga defendeu a utilização de 
testes  psicológicos  (notadamente,  a  escala  de 
inteligência  Binet-Simon),  os  quais  teriam por 
função  a  avaliação  individual  das  habilidades 
mentais  e  aptidões,  com  vistas  a  empreender 
uma  depuração  social  entre  indivíduos  “mais 
aptos” e “menos aptos”.  Em 1924,  é  criada  a 
Associação Brasileira  de Educação (ABE) que 
congrega  grande  parte  da  elite  letrada, 
interessada  em  resolver  as  mazelas  nacionais 
através  da  educação.  A  ABE  foi  um  grande 
centro  de  difusão  dos  ideais  da  Escola  Nova, 
que  no  espírito  de  celebração  à  ciência  e  a 
técnica do período, preconizava a utilização de 
critérios  científicos  na  reorganização  da 
educação  nacional.  Os  testes  forneceriam  o 
conhecimento acerca  da capacidade  intelectual 
do  aluno,  além  de  permitir  organizar  os 
indivíduos  em turmas  homogêneas,  de  acordo 
com seu nível mental e aptidões. Neste trabalho, 
apresentaremos discursos e práticas relativos à 
mensuração  psicológica  neste  período, 
identificados  tanto  com a  Liga,  como Ulisses 
Pernambucano e Waclaw Radecki, quanto com 
a  Escola  Nova,  como  Helena  Antipoff, 
Lourenço Filho. Apresentaremos também que a 
discussão em torno da necessidade da validação 
(ou  “estalonagem”,  como  se  dizia  à  época) 
adequada  de  instrumentos  importados  para  a 
realidade brasileira foi um dos pontos de maior 
embate entre defensores e críticos da utilização 
dos  testes.  Concluímos  que  a  relevância  dos 
testes  psicológicos  decorre  primeiramente  do 
movimento  higienista,  contrariamente  à 
concepção  dominante  que  reserva  à  Escola 
Nova a apresentação e o apogeu da mensuração, 
sendo  o  próprio  movimento  escolanovista 
devedor das atuações da Liga. Tanto no projeto 
de nação higienista, quanto no escolanovista, os 
testes psicológicos aparecerem como um grande 
instrumento auxiliar ao objetivo de “civilizar o 
país”, introduzi-lo no modo de vida capitalista e 
liberal da civilização ocidental. A penetração da 
mensuração psicológica no Brasil ocorreu com 
estreitos  laços  institucionais  de  seus 
proponentes  com  o  governo,  transformando  a 

mensuração,  em  alguns  casos,  em  projeto 
estatal. 

Palavras-chaves:  Mensuração  psicológica, 
Testes, Higienismo, Liga Brasileira de Higiene 
Mental, Escola Nova. 
Fonte  de  financiamento:  CNPq,  FAPERJ, 
UERJ. 

O TESTE MINHAS MÃOS: 
IMPORTÂNCIA HISTÓRICA E 

POSSIBILIDADES DE PADRONIZAÇÃO E 
VALIDAÇÃO

Bárbara Gecy Pereira Loschi 

(UNIPAC)
Sérgio Domingues 

(FACISA / UNIVIÇOSA)

O objetivo deste trabalho é resgatar a história do 
teste  Minhas  Mãos  idealizado  por  Helena 
Antipoff  e  analisar  a  importância  da 
padronização  e  validação  do  mesmo  na 
atualidade.  Antipoff  elaborou  o  teste  "Minhas 
Mãos" (ou teste "MM"), um instrumento para o 
diagnóstico  da  estrutura  da  personalidade,  a 
partir  da  análise  de  conteúdo de  uma redação 
que  deveria  ter  como  tema  as  minhas  mãos. 
Inspirado  em  propostas  de  Alfred  Binet  e 
Alexander  Lazursky,  o  teste  foi  publicado em 
1970, pela editora CEPA. Este teste vinha sendo 
idealizado desde a década de 1930, tendo sido 
usado  como  teste  de  personalidade  quando 
Antipoff  trabalhara  no  COJ  e  divulgado  em 
diversos  eventos  científicos  nas  décadas  de 
1940 e 1950. ANTIPOFF (1948) sugere que a 
redação  possui  valores  significativos  que  nos 
permitem refletir sobre as qualidades psíquicas 
do  autor,  baseando-se  no  pressuposto  que  a 
partir  da  expressão  escrita  podemos  revelar 
muito sobre a economia psíquica do sujeito. O 
MM propõe avaliar a personalidade a partir de 
uma redação feita em cima do tema que lhe dá 
nome. Tal instrumento foi muito usado a partir 
de  1943,  ano  em  que  foi  apresentado  nas 
Jornadas Psicológicas. O método utilizado neste 
estudo  foi  a  análise  da  bibliografia  sobre 
avaliação  psicológica  no  Brasil  a  fim  de  se 
conhecer a situação do teste MM na história e 
na atualidade. Foi analisado também o manual 
do mesmo para saber quais as características e 
potencialidades do MM. O manual editado pela 
atualmente  pela  CEPA  permite  saber  que  o 
instrumento  é  composto  basicamente  de  uma 
redação com o tema Minhas Mãos. Entrega-se 
ao testando um papel sem pauta tendo uma de 
suas margens marcada (sendo esta a que fica na 
direita  do  testando),  nesta  lauda  ele  tem  a 
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oportunidade  de  escrever  livremente  sobre  o 
tema.  O  aplicador  por  sua  vez  fica 
cronometrando o tempo decorrido desde o inicio 
da  tarefa.  A  partir  do  quinto  minuto  após  o 
inicio da testagem o aplicador vai anotando no 
quadro negro os minutos que se seguem um a 
um,  sendo  apagados  os  anteriores,  na  medida 
em que se  anotam os  próximos  minutos.  Isso 
serve para que o testando ao terminar a tarefa 
possa  anotar  o  numero  que  se  encontrava  no 
quadro ao fim de sua tarefa,  tal  procedimento 
serve  para  que  mais  tarde  se  possa  avaliar  o 
tempo  gasto  pelo  mesmo  para  completar  a 
tarefa. O tempo total do teste é de 20 minutos e 
podendo  ser  aplicado  coletivamente  ou 
individualmente.  Na apuração são contados os 
números de palavras por período, e a soma total 
das  mesmas,  o  que  permite  saber  sobre  a 
extensão  da  redação  e  do  comprimento  do 
período. Busca-se também analisar as idéias da 
redação  e  faz-se  uma  análise  das  mesmas,  a 
estas idéias é dada uma equivalência psicológica 
que  se  divide  em  função  perceptiva,  função 
representativa,  função  imaginativa,  função 
interpretativa,  função  afetiva  e  função  lógica. 
Assim  cada  idéia  ou  porção  de  sentido  é 
analisada  em  seu  conteúdo  e  daí  pode-se 
determinar  a  estrutura  mental  formal  e 
estabelecer  o  índice  pessoal.  O  resultado  da 
revisão  bibliográfica  acerca  do  MM é  de  que 
este  está  entre  os  menos  conhecidos  na 
atualidade  como  aponta  NORONHA, 
PRIMI,e ALCHIERI (2005). Faltam estudos dos 
laudos  de  aplicação  feitas  por  alunas  de 

Antipoff ao longo dos anos, sendo que muitos 
desses  laudos  se  encontram  nos  arquivos  do 
Laboratório Edouard Claparède em Ibirité-MG. 
A  valorização  deste  instrumento  se  deve 
principalmente  a  dois  aspectos:  permitir  uma 
avaliação projetiva sobre a personalidade e ser 
um  instrumento  de  baixo  custo.  No  teste 
projetivo  ficam  implícitos  os  aspectos  de 
investigação diminuindo uma possível intenção 
do examinando de burlar o teste uma vez que 
não  se  conhece  os  detalhes  que  serão 
examinados,  o  que  permite  ao  sujeito  maior 
capacidade de projetar-se. Em relação ao baixo 
custo  do  instrumento  trata-se  de  um  fator 
importante,  pois  oferece  a  possibilidade  de 
adoção do mesmo nos mais variados contextos 
de  avaliação  psicológica.  Torna-se  mister 
portanto,  futuros  trabalhos  de  padronização  e 
validação do Minhas Mãos para o atual contexto 
da  avaliação  psicológica.  O  uso  recente  por 
BARBOSA, SIMONETTI,  e RANGEL (2005) 
desse  teste  para  aferir a  necessidade  de 
programas de enriquecimento em pessoas com o 
transtorno  obsessivo-compulsivo  e  altas 
habilidades,  faz  enaltecer  a  necessidade  de 
estudos  que  visem  resgatar  história  deste  de 
teste e a viabilidade de padronização do mesmo. 
Só assim o MM poderá figurar entre os testes de 
uso  permitido  pelo  Conselho  Federal  de 
Psicologia. 

Palavras  chave:  Teste  Minhas  Mãos,  Helena 
Antipoff, resgate histórico, padronização. 

SESSÃO 18: QUESTÕES TEÓRICO-CONCEITUAIS NA HISTÓRIA DA 
PSICOLOGIA

A RELAÇÃO ENTRE PSICOLOGIA E 
METAFÍSICA NO PENSAMENTO DE 

CHRISTIAN WOLFF

Thiago Constâncio Ribeiro Pereira
Saulo de Freitas Araujo 

(Universidade Federal de Juiz de Fora)

Christian  Wolff  (1679-1754)  é  reconhecido 
como  um  dos  mais  importantes  pensadores 
alemães  do  século  XVIII,  e  um  dos  mais 
influentes  para  a  constituição  da  psicologia. 
Apesar  do  seu  amplo  esquecimento  na 
historiografia  da psicologia, sobretudo no caso 
brasileiro, são frequentes as alusões à psicologia 
de seu período e à sua própria como “psicologia 
filosófica”, “psicologia metafísica”, “psicologia 
da  alma”,  as  quais,  contudo,  carecem  de 

fundamento  tanto  epistêmico  quanto  histórico. 
Isto é, ainda que não se possa negar a existência 
do caráter filosófico e metafísico na psicologia 
de  Wolff,  nem  tampouco  da  alma  como  seu 
objeto, o real sentido dessas características vem 
sendo ignorado ou distorcido por estudiosos, na 
medida  em  que  lhes  falta  efetuar  análises 
contextualizadas das fontes primárias. Portanto, 
o objetivo do presente trabalho, fruto da linha de 
pesquisa “História e Filosofia da Psicologia” da 
UFJF,  é  analisar  a  relação  entre  psicologia  e 
metafísica  no pensamento de  Wolff,  buscando 
compreender o caráter metafísico da psicologia 
wolffiana.  Para isto foram analisadas,  além da 
literatura secundária, as obras Metafísica Alemã 
e Discurso Preliminar sobre Filosofia em Geral 
de  Wolff.  De  acordo  com  a  estrutura  geral 
apresentada  nesta  última  obra,  o  sistema 
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filosófico  wolffiano  pode  ser  compreendido, 
inicialmente, a partir da distinção entre filosofia 
das  ações  humanas e  filosofia  das  coisas.  A 
primeira  tem  como  objeto  as  ações  humanas 
cognitivas,  apetitivas  e  produtivas.  A filosofia 
das coisas, por outro lado, tem como objeto os 
seres, e divide-se em duas partes gerais: a física 
e a metafísica.  A primeira trata dos corpos ou 
coisas  materiais,  enquanto a segunda trata  das 
coisas  em geral,  do mundo  em geral,  da alma 
humana e  de  Deus.  A metafísica  wolffiana  é, 
portanto,  composta  por  quatro  disciplinas, 
respectivamente:  a  ontologia,  a  cosmologia 
geral,  a  psicologia  e  a  teologia  natural.  A 
psicologia  é,  portanto,  uma parte  da  filosofia, 
mais precisamente da metafísica, e tem a alma 
como  objeto.  Por  outro  lado,  contrariando  a 
imagem difundida de um Wolff dogmático, no 
sentido  de  alguém  dedicado  à  dedução 
apriorística de seu sistema a partir de definições 
arbitrárias, a experiência é para ele o ponto de 
partida  e  a  pedra  de  toque  necessária  do 
conhecimento.  Assim,  toda  a  sua  filosofia, 
inclusive a metafísica,  tem seu fundamento na 
experiência,  a  qual  é  conhecida  tanto  pela 
experiência  comum (na  qual  as  mudanças  da 
experiência se dão por si  mesmas) quanto por 
experimento (no qual se chega a essas mudanças 
mediante  esforço),  fornecendo  os  princípios  a 
partir  dos  quais  serão  demonstradas  e 
verificadas as proposições da razão. A disciplina 
metafísica que fornece  os primeiros  princípios 
baseados  na  experiência  é  a  psicologia,  ou 
melhor,  a  sua  parte  empírica:  a  psicologia 
empírica.  Segundo  Wolff,  as  primeiras  coisas 
das quais temos conhecimento dizem respeito a 
nós próprios, isto é, àquilo que percebemos em 
nós.  De  fato,  o  primeiro  conhecimento 
metafísico, o da nossa existência,  é  de caráter 
psicológico,  pois  se  baseia  no  fato  de  sermos 
conscientes de nós mesmos e de outras  coisas 
fora de nós. E na medida em que a alma é aquilo 
em  nós  que  é  consciente  de  si  mesma  e  de 
outras coisas fora dela, a psicologia fornece, a 
partir do exame daquilo que é possível através 
da  alma  humana,  os  primeiros  princípios 
empíricos  da  metafísica.  Contudo,  uma  vez 
constituída  a  base  psicológica  empírica  da 
metafísica,  é  necessária  a  sua  explicação.  A 
disciplina  que  fornece  as  razões  para  a 
psicologia  empírica,  a  partir  da  dedução  da 
essência da alma e demonstração de como tudo 
aquilo que é possível através  dela encontra ali 
seu  fundamento,  é  a  psicologia  racional. 
Naturalmente,  também  a  ontologia  e  a 
cosmologia  geral  fornecem  princípios  para  a 
psicologia,  pois  a  alma  é  um  ser,  e  está  em 
relação  com  os  seres  corpóreos.  Em 
contrapartida,  o  conhecimento  psicológico,  no 

contexto da metafísica, é também relevante para 
a cosmologia geral, na medida em que a relação 
entre corpo e alma é ali minuciosamente exposta 
e  explicada,  e  para a  teologia natural,  pois os 
atributos  da  alma,  quando  libertados  de  seus 
limites, revelam os atributos de Deus. Em suma, 
notamos  que  a  psicologia  é  uma  disciplina 
metafísica fundamental, na medida em que tanto 
a sua parte empírica quanto a racional fornecem 
princípios  que  sustentam  a  metafísica.  Em 
termos  negativos,  acentuamos  que, 
diferentemente  do  que  se  afirma  amiúde,  a 
psicologia wolffiana, assim como a metafísica, 
não se baseia em conceitos arbitrários deduzidos 
a  priori,  mas  sim  na  experiência  e  em 
demonstrações derivadas dela e nela verificadas, 
não  correspondendo,  portanto,  às  numerosas 
alusões  presentes  na  literatura  não 
especializada.  Embora  no  presente  trabalho 
tenham  sido  omitidos  alguns  elementos 
relevantes do pensamento de Wolff, concluímos 
que  a  análise  da  relação  entre  psicologia  e 
metafísica  ali  inserida  é  significativamente 
importante  para  uma  compreensão  mais 
adequada  do  desenvolvimento  histórico  da 
psicologia. 

Palavras-chave:  Christian  Wolff,  Psicologia, 
Metafísica, História da Psicologia. 

A RELAÇÃO ENTRE A METAFÍSICA E A 
PSICOLOGIA EMPÍRICA NO SISTEMA 

FILOSÓFICO KANTIANO

Diego Azevedo Leite
Diego Gonçalvez Nogueira

Saulo de Freitas Araujo 
(Universidade Federal de Juiz de Fora)

Kant  é  herdeiro  de  uma  tradição  em  que  as 
questões  metafísicas  eram  objeto  de  árduas 
discussões.  Em  suas  obras,  nota-se  a 
assimilação  desta  problemática  e  o  papel 
fundamental que a metafísica desempenha desde 
os escritos iniciais. Ao longo de seu trabalho, é 
possível  perceber  uma  mudança  clara  de  sua 
concepção em relação ao assunto, mudança esta 
pela  qual  o  filósofo  alemão  é  muitas  vezes 
reconhecido. Com efeito, quando Kant modifica 
sua  noção  de  metafísica,  todo  seu  sistema  de 
filosofia  é  alterado,  afetando  inclusive  suas 
idéias  a  respeito  da  psicologia  empírica,  cujo 
estudo  pode  ser  considerado  como 
imprescindível para as discussões atuais sobre a 
cientificidade da psicologia. Portanto, o objetivo 
do  presente  trabalho,  inserido  na  linha  de 
pesquisa “História e Filosofia da Psicologia” da 
UFJF,  é  realizar  uma  análise  de  como  a 
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mudança na concepção de metafísica foi crucial 
para  a  mudança  subsequente  na  concepção  de 
psicologia empírica, tanto no que diz respeito à 
definição desta como também seu papel  e sua 
posição  no sistema filosófico kantiano.  Para  a 
realização  deste  estudo foram utilizadas,  além 
da literatura secundária, as Correspondências de 
Kant e obras importantes referentes ao período 
estudado,  dentre  as  quais  se  destacam: 
Investigação sobre a Evidência dos Princípios  
da  Teologia  Natural  e  da  Moral (1764); 
Anúncio sobre a Organização das Preleções no  
Semestre  de  Inverno (1765);  Sonhos  de  um 
Visionário explicados por Sonhos da Metafísica 
(1766);  e  Forma  e  Princípios  do  Mundo 
Sensível e do Mundo Inteligível (1770);  Crítica  
da  razão  Pura (1781/1787).  Em  sua 
Investigação sobre a Evidência dos Princípios  
da Teologia Natural e  da Moral (1764),  Kant 
procura estabelecer a distinção entre o método 
da  matemática  e  o  da  metafísica.  Para  ele,  a 
matemática  opera  de  forma  sintética,  in 
concreto,  ao  passo  que  a  metafísica  opera 
analiticamente,  in  abstracto.  Neste  texto,  a 
metafísica é definida como nada mais que uma 
filosofia  sobre  os  primeiros  fundamentos  de 
nosso  conhecimento.  No  Anúncio  sobre  a  
Organização  das  Preleções  no  Semestre  de  
Inverno (1765), Kant reforça que o método da 
metafísica  é  analítico,  e  não  sintético como o 
matemático.  Além  disso,  ele  mantém  a 
psicologia empírica na metafísica especulativa, 
definindo-a  como  a  ciência  metafísica  do 
homem baseada na experiência (aparentemente 
mantendo-se  em  acordo  com  as  concepções 
wolffianas  relativas  à  psicologia).  Neste  texto, 
Kant  também  cita  a  psicologia  racional,  mas, 
apesar de reconhecermos sua relevância para as 
discussões  sobre  psicologia  e  metafísica  no 
sistema filosófico kantiano, não trataremos dela 
neste trabalho, tendo em vista a extensão que o 
assunto exigiria.  Em  Sonhos de um Visionário  
explicados  por  Sonhos  da  Metafísica (1766), 
Kant  diz  que  as  manifestações  da  vida  na 
natureza  são  tudo  que  nos  é  dado  conhecer, 
começando  a  estabelecer  assim  os  limites  do 
conhecimento  humano.  Em  sua  dissertação 
Forma  e  Princípios  do  Mundo  Sensível  e  do  
Mundo  Inteligível  (1770),  Kant  estabelece  a 
distinção  entre  sensibilidade  e  entendimento, 
fenômeno e  númeno;  a  metafísica  passa  a  ser 
entendida  como  a  filosofia  que  contém  os 
primeiros  princípios  do  uso  do  entendimento 
puro,  na  qual  não  se  encontram  princípios 
empíricos  provenientes  dos  sentidos,  e  a 
psicologia  empírica  é  definida  como  um 
conhecimento  que  expõe  e  examina  os 
fenômenos  do  sentido  interno.  Na  CRP 
(1781/1787),  Kant  pretende  determinar  com 

maior precisão o que já havia dito anteriormente 
a  respeito  da  metafísica.  Assim,  ele  demarca 
como  território  da  metafísica  a  parte  pura  a 
priori do conhecimento, sendo que o empírico, 
sensível  e  contingente  é  posto  no  âmbito  da 
experiência.  Nesta  obra,  Kant  mantém  a 
psicologia  empírica  como  a  responsável  pelo 
estudo dos objetos que afetam o sentido interno. 
Portanto,  fica  claro  que  a  mudança  na 
concepção de metafísica, com sua separação da 
experiência, faz com que a psicologia empírica, 
que  é  um conhecimento  vinculado  à  natureza 
sensível, também sofra uma mudança, ou seja, 
seu âmbito fica restrito à experiência e é vetado 
qualquer acesso ou conexão com a parte pura a 
priori.  Esta  falta  de  uma  parte  pura  a  priori 
ligada  à  psicologia  empírica  será  mais  tarde 
apontada por Kant como um fator que impede a 
possibilidade  de  sua  configuração  como  uma 
ciência genuína. 

Palavras-Chave:  Immanuel  Kant,  Psicologia 
Empírica, História da Psicologia, Metafísica. 

A RELAÇÃO ENTRE PSICOLOGIA E 
METAFÍSICA NO PENSAMENTO DE 

WILHELM WUNDT

Cíntia Fernandes Marcellos
Saulo de Freitas Araujo 

(Universidade Federal de Juiz de Fora)

A  relação  entre  filosofia  e  psicologia  no 
contexto alemão da segunda metade do século 
XIX  é  especialmente  marcante  para  o 
desenvolvimento da psicologia e se dá em meio 
a  um  Zeitgeist em  que  a  experiência  passa  a 
ocupar um lugar de destaque,  confrontando as 
especulações  dos  sistemas  metafísicos  e 
pretendendo  corrigir  seus  erros  a  partir  dos 
resultados das ciências empíricas, rumo a uma 
visão  de  mundo  unitária  e  coerente.  É  neste 
ambiente  intelectual  de  entusiasmo  com  as 
ciências naturais e o método experimental e, por 
outro lado, de certa insatisfação com a filosofia 
idealista e seu método especulativo, que emerge 
a chamada metafísica indutiva,  que terá  como 
objetivo não a destruição do edifício filosófico 
como um todo, mas sim sua correção a partir de 
um conhecimento  seguro,  ancorado  no  estudo 
científico  da  experiência  humana.  Como 
exemplo  mais  elaborado  desta  tendência, 
Wilhelm  Wundt  (1832-1920)  propõe  uma 
classificação  das  ciências  e  um  sistema  de 
filosofia  científica  no  qual  a  psicologia  ocupa 
um  lugar  de  destaque.  Aceitando  que  sua 
proposta  de  psicologia  somente  pode  ser 
adequadamente  compreendida  se  considerada 
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em relação a seu sistema de pensamento como 
um  todo,  a  apresentação  da  relação  entre 
psicologia e  metafísica constitui  o objetivo do 
presente trabalho. Desenvolvida a partir da linha 
de pesquisa “História e Filosofia da Psicologia” 
do  Departamento  de  Psicologia  da  UFJF,  a 
execução desta proposta envolveu a análise das 
seguintes obras de Wundt: Sistema de Filosofia  
(1889/1913); o discurso  A Missão da Filosofia  
na Atualidade, proferido por Wundt ao assumir 
a cátedra de Filosofia Indutiva na Universidade 
de  Zurique,  em  1874,  e  o  Compêndio  de 
Psicologia (1897),  além  de  bibliografia 
secundária sobre a fundamentação filosófica de 
sua  obra.  O  presente  trabalho  segue  a 
classificação  proposta  por  Araujo  segundo  a 
qual a obra psicológica de Wundt conheceu uma 
ruptura  em  função  de  seu  amadurecimento 
filosófico, podendo ser conhecida em sua forma 
final  nas  obras  das  chamadas  fases  de 
consolidação  e  maturidade.  Ao  situarmos  sua 
psicologia em relação a seu sistema filosófico, é 
preciso esclarecer o duplo significado assumido 
pela  palavra  filosofia,  que  ora  refere-se  ao 
problema  do  conhecimento  em  seu  processo 
evolutivo,  tendo  em  conta  sua  origem,  e 
correspondendo à doutrina do conhecimento, e 
ora refere-se à união sistemática dos princípios 
do conhecimento tendo em conta sua evolução. 
A este último uso corresponde sua doutrina dos 
princípios. A doutrina do conhecimento divide-
se em lógica, história do conhecimento e teoria 
do  conhecimento,  conforme  se  dediquem  ao 
aspecto  formal  ou  real  de  seu  objeto.  É 
exclusivamente  neste  sentido  que  a  filosofia 
pode ser  entendida  como anterior  às  ciências, 
uma vez que oferece os princípios gnosiológicos 
para  o  desenvolvimento  das  mesmas.  Nosso 
interesse, contudo, concentra-se na doutrina dos 
princípios,  uma  vez  que  é  a  ela  que  Wundt 
chama de metafísica e que tem por finalidade a 
compreensão  do  conjunto  dos  conhecimentos 
particulares em uma totalidade unificada e sem 
contradições, oferecendo ao mesmo tempo uma 
concepção  de  mundo  (Weltanschauung)  e  de 
vida  que  satisfaça  as  exigências  do 
entendimento e as necessidades do ânimo. Para 
Wundt,  as  ciências  particulares  e  a  metafísica 
têm o  mesmo objeto  –  a  experiência,  tratada, 
porém,  de  diferentes  maneiras:  enquanto  cada 
ciência particular estuda uma especificidade da 
experiência, a metafísica dedica-se à totalidade 
das  experiências  estudadas  pelas  primeiras. 
Assim, a metafísica indutiva de Wundt está em 
imediata continuidade com as ciências,  sem se 
resumir  a  sua  mera  soma.  Entendido  o 
significado de sua metafísica indutiva, torna-se 
possível compreender o lugar que a psicologia 
ocupa em relação a ela. Definida como a ciência 

empírica  da  experiência  imediata,  interna  ou 
subjetiva,  ela  estudará  a  interconexão  dos 
processos psíquicos e suas leis, a partir de suas 
dimensões objetivas (relacionadas às sensações 
e  à  correspondência  dos  processos  psíquicos 
com  os  fenômenos  físicos)  e  subjetivas 
(relacionadas  à  apreensão  dos  próprios 
processos  psíquicos),  fornecendo  assim  o 
fundamento explicativo para seus produtos, tais 
como  a  linguagem,  os  valores  morais,  os 
costumes,  entre  outros.  Uma  vez  que  a 
psicologia  presta  igual  atenção  às  condições 
objetivas  e  subjetivas  que  estão  na  base  do 
conhecimento  teórico  e  da  atividade  prática  e 
procura  determinar  sua  inter-relação,  ela  é  a 
disciplina  empírica  cujos  resultados  são  mais 
imediatamente úteis na resolução dos problemas 
gerais oriundos da teoria do conhecimento e da 
ética,  as  duas  disciplinas  de  fundação  da 
metafísica.  Tal  formulação  expressa  a 
importância  historicamente  atribuída  à 
psicologia na tradição filosófica que influencia 
o  pensamento  de  Wundt  e  pode  ser 
complementada  pela  apresentação 
pormenorizada do lugar ocupado pela psicologia 
em  sua  classificação  das  ciências.  Com  o 
presente estudo, pretende-se demonstrar que os 
referenciais com os quais a psicologia dialoga, 
em  especial  no  momento  de  sua 
institucionalização,  configuram  não  uma 
oposição,  mas  principalmente  uma  fonte  para 
delimitação de suas fronteiras e intersecções, e 
que  a  adequada  compreensão  desta  relação 
contribui  para  a  definição  do  papel  e  da 
importância da psicologia. 

Palavras-chave:  Wilhelm  Wundt,  Metafísica 
Indutiva,  História  da  Psicologia,  Psicologia 
Científica. 

OS USOS E FUNÇÕES DA HISTÓRIA DA 
PSICOLOGIA

Robson Nascimento da Cruz 
(UFMG)

Quando voltamos efetivamente nossos esforços 
para  compreensão  da  história  da  ciência, 
dificilmente,  podemos  afirmar  que  a  situação 
atual de uma disciplina científica é produto de 
uma  evolução  linear  constituída  somente  por 
uma  série  de  eventos  bem  sucedidos.  No 
entanto,  não  é  incomum  que  as  tradicionais 
versões historiográficas da ciência descrevam o 
desenvolvimento  da  ciência  dessa  maneira. 
Embora, possa parecer a princípio ingênua e/ou 
descuidada,  apresentar  a  história  da  ciência 
como um evento eminentemente progressista é 
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uma  estratégia  que  desempenha  objetivo 
bastante específico para comunidade científica: 
o  sentido  de  participação  em  uma  tradição 
científica  vencedora.  As  descrições  históricas 
tradicionais  da  ciência,  em  especial,  aquelas 
produzidas  para  fins  didáticos  introdutórios  a 
uma  disciplina  científica  tendem  a  reproduzir 
esse padrão historiográfico da ciência. Um dos 
problemas disso seria a desconsideração que a 
história  da  ciência,  assim  como  a  história  de 
vida de um indivíduo, dificilmente é constituída 
somente por uma série de episódios vencedores. 
Uma das consequências de uma história baseada 
apenas  nesses  fatores  é  que  muitas  vezes,  os 
fracassos,  decepções,  contradições,  e, 
principalmente,  os  usos  da  história  da  ciência 
deixam  de  ser  vistos  como  elementos 
constituintes  da  ciência.  Ao  mesmo  tempo, 
quando  esses  aspectos  são  explicitados,  em 
geral,  são  descritos  como  mera  curiosidade 
história como se não afetassem eles também os 
rumos da ciência.  Para discutirmos como esse 
tipo de história é utilizada na historiografia da 
psicologia  e  suas  possíveis  consequências  no 
desenvolvimento  da  ciência,  apresentaremos 
dois exemplos de uso da história da psicologia 
com funções  eminentemente disciplinares.  Um 
primeiro  exemplo  é  derivado  do  clássico  de 
1929,  History of  Experimental  Psychology,  do 
psicólogo  experimental  e  historiador  da 
psicologia norte-americana,  Edward G. Boring 
(1986-1968).  No  prefácio  desse  livro  Boring 
salienta que uma psicologia sofisticada necessita 
de  uma  orientação  histórica.  No  presente 
trabalho  tentaremos  mostrar  que  a  orientação 
histórica de Boring não pode ser vista de forma 
desvinculada  dos  seus  objetivos,  posição 
institucional  e  a  situação  da  psicologia 
experimental norte-americana naquele momento 
histórico.  Assim,  destacaremos  que  Boring 
utilizou  grandemente  a  história  da  psicologia 
como  instrumento  de  luta  num  momento  de 
disputas  e  crise  na  psicologia  experimental 
estadunidense durante a década de 1920. Desta 
forma,  nota-se  que  a  maneira  como ele  usa  a 
história  da  psicologia  foi  orientada  por  uma 
defesa de sua concepção de psicologia enquanto 
ciência  experimental  pura.  Os  motivos  estão 
relacionados  ao  fato  de  que  após  a  primeira 
guerra  mundial,  a  pesquisa  aplicada  ganha 
espaço e passa  a  ocupar  lugar  de destaque na 

psicologia  norte-americana,  ao  mesmo  tempo 
em que  a  psicologia  experimental  pura  perde 
status  como  principal  campo  de  investigação 
psicológica. Algo observado, especialmente, na 
mudança  de  orientação  dos  departamentos  de 
psicologia  nos  Estados  Unidos  para  pesquisas 
aplicadas  e  na  diminuição  drástica  de 
financiamentos  de  pesquisas  que  envolviam 
experimentação.  Deste  modo,  a  história 
produzida  por  Boring  objetivou  grandemente 
restabelecer  a  importância  da  psicologia 
experimental. Um segundo exemplo do uso da 
história  da  psicologia  será  apresentado,  tendo 
como base, os problemas envolvidos no clássico 
capítulo  introdutório  do  psicólogo  social 
Gordon  W.  Allport  (1897  –  1967),  The 
Historical  Background  of  Modern  Social  
Psychology, publicado em 1954, no  Handbook 
of  Social  Psychology.  Tal  trabalho  tornou-se 
referência  durante  grande  parte  da  segunda 
metade do século passado para pesquisadores e 
iniciantes  na  psicologia  social,  e  ficou 
grandemente conhecido por, entre outras coisas, 
definir e defender a psicologia social como uma 
ciência  experimental.  No  presente  trabalho, 
apontaremos  que embora  tal  capítulo tenha  se 
tornado referência, uma outra versão da história 
da  psicologia  social  produzida  pelo  próprio 
Allport,  menos  de  uma  década  após  a  versão 
publicada  no  Handbook,  praticamente,  não foi 
percebida.  Em  tal  versão  Allport  critica 
abertamente  a  experimentação  e faz  um apelo 
para  interdisciplinaridade  na  psicologia  social. 
Além  disso,  apresentaremos  indícios  de  que 
Allport,  embora,  seja  apontada  como  um 
veemente  defensor  do  método  experimental, 
ainda na década de cinqüenta recorre e defende 
o uso de metodologias qualitativas.  Tendo em 
vistas as questões levantadas acerca das funções 
da história da psicologia, e a descrição dos dois 
exemplos  de  uso  da  história  da  psicologia, 
pretendemos  discutir  e  expor  alguns  tipos  de 
usos  da  história  da  psicologia.  Por  fim, 
buscaremos indicar algumas implicações atuais 
que  envolvem  a  história  da  psicologia  e  seus 
diversos usos. 

Palavras-chave:  História  da  Psicologia, 
Historiografia  da  Psicologia,  História  da 
Ciência, Historiografia da Ciência. 

SESSÃO 19: CORPOS EM PERSPECTIVA
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MORTE VOLUNTÁRIA E 
PRESERVAÇÃO DA VIRGINDADE NOS 

TEXTOS PATRÍSTICOS

Nilson Berenchtein Netto 
(PUC-SP)

A morte voluntária  não foi  um fenômeno que 
afetou  as  sociedades  antigas  de  maneira 
uniforme,  cada  sociedade,  em  diferentes 
momentos  históricos  lidou  com  esse  ato  de 
maneira  diversa  e,  apesar  de  ser  comum  que 
alguns  pesquisadores  do  tema  atribuam  às 
culturas  grega  e  romana  a  tolerância  e  o 
incentivo à morte voluntária, isso não é um fato. 
Haviam  certamente  posições  favoráveis  e 
desfavoráveis em ambas sociedades e o mesmo 
ocorria entre os cristãos primitivos. Os antigos 
“Santos  Padres  da  Igreja”  possuíam  posturas 
diversas frente à morte voluntária (muitas vezes 
indicada como martírio voluntário), mas grande 
parte  deles  escreveu  sobre  o  tema, 
principalmente  nos  períodos  de  perseguição  e 
em tais situações, uma questão de gênero estava 
colocada,  a  abreviação  da  vida  para  manter  a 
virgindade. Nas obras de Orígenes,  Tertuliano, 
Cipriano,  Clemente  de  Alexandria,  Ignácio  de 
Antioquia,  Lactâncio,  Anselmo,  Ambrósio, 
Jerônimo,  Cipriano  e  Agostinho  de  Hipona 
(entre  inúmeros  outros)  podemos  encontrar 
diferentes atitudes frente à questão. Cabe notar 
que tal temática serviu tanto aos cristãos, quanto 
aos pagãos, como argumento de ataques entre si, 
portanto, as inúmeras explicações que se davam 
a esses fenômenos, em geral, visavam atacar o 
adversário  ou  defender-se  de  seus  ataques. 
Agostinho, um dos principais organizadores do 
pensamento  cristão  e  dos  mais  importantes 
“Padres  da Igreja”,  é também um dos capitais 
responsáveis  por  certa  homogeneização  do 
pensamento  cristão  frente  à  morte  voluntária, 
entre outras obras como sobre o livre arbítrio ou 
na carta contra o bispo donatista Gaudêncio, no 
livro I de sua obra A Cidade de Deus, com base 
no  sexto  mandamento  (Não  matarás)  e  no 
pensamento  platônico  de  que  se  os  Deuses 
(nesse caso, Deus),  deram a vida aos homens, 
cabe também a eles tirá-la, o bispo de Hipona 
opõe-se  à  morte  voluntária,  comparando-a  ao 
assassinato (qui se ipsum occidit homicida est) e 
mesmo no caso de violação, as mulheres, desde 
que  verdadeiramente  puras  não  deviam  temer 
pelo pecado ou matar-se para evitar o estupro, 
pois o pecado não estaria sendo destas, mas do 
violentador.  Porém,  o  pensamento  agostiniano 
aponta que em certos casos, como o de Sansão, 
o sujeito que atenta contra si está obedecendo a 
uma  ordem  divina  e  aponta  que  no  caso  das 
“Santas  Virgens  da  Igreja”,  não  teria 

argumentos  para  questionar  o  ato,  mas 
manifestava sua certeza de que haviam morrido 
pelas próprias mãos sob instrução divina e não 
cometendo  um  erro  humano,  tal  como  fez 
Lucrécia,  tantas  vezes  enaltecida  pelos  seus 
adversários  pagãos.  O  pensamento  cristão, 
principalmente  a  partir  de  Agostinho,  tem 
grande  influência  na  forma  como  a  morte 
voluntária  veio  sendo  concebida  pelas 
sociedades  ocidentais,  até  mesmo  no  que  se 
refere  ao  surgimento  da  palavra  suicídio,  no 
século XII,  pelas  mãos do cânone agostiniano 
Walter de Saint Victor e mesmo da manutenção 
desse  neologismo  e  da  forma  preconceituosa 
que se lidou e se vem lidando com tal ato. Por 
conta do referido, esse trabalho tem o objetivo 
de  apresentar  e  discutir  criticamente  as  idéias 
dos principais autores do cristianismo primitivo 
no que se refere à morte voluntária de mulheres 
que  visavam  preservar  sua  castidade,  as 
conjunturas  em  que  tais  idéias  foram 
desenvolvidas  e  como  participaram  no 
desenvolvimento  dos  pensamentos  acerca  do 
suicídio no desenrolar do desenvolvimento das 
sociedades ocidentais. A fundamentação teórica 
utilizada  no  procedimento  das  análises  é  o 
método  Materialista  Histórico  Dialético.  Uma 
compreensão  histórica  da  morte  voluntária 
permite compreender,  para além das diferentes 
posturas  que  se foram desenvolvendo frente  a 
tal  ato,  as  origens  das  concepções 
contemporâneas frente ao suicídio e o quanto a 
preservação  da  castidade  como  sinônimo  de 
pureza e elevação moral permeou o pensamento 
ocidental  e  como  ainda  se  faz  presente  em 
certos espaços da sociedade atual. 

Palavras  chave:  Morte  voluntária,  Virgindade, 
Patrística, Materialismo Histórico Dialético. 
Fonte de financiamento: CNPq. 

MULHERES DE CHUTEIRAS: UM 
ESTUDO HISTÓRICO SOBRE GÊNERO E 

FUTEBOL FEMININO

Adriana Amaral do Espírito Santo
(Centro de Educação Física Almirante 

Adalberto Nunes)

Pensar  as  relações  entre  mulheres  e  futebol  é, 
antes de tudo, colocar entre parênteses o próprio 
conceito  de  mulher,  historicizar  seu  lugar  no 
mundo e perceber  de  que  forma ela  se lança, 
hoje, à prática de esportes e exercícios. Durante 
muitos  séculos,  tivemos  um  panorama  de 
submissão  e  inferioridade  com  relação  ao 
homem,  numa  sociedade  patriarcal  que 
claramente  privilegiava a figura masculina em 
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todos  os  seus  aspectos.  No  Brasil,  uma  das 
principais  sustentações  desta  desigualdade, 
principalmente  no  século  XIX  e  primeira 
metade do XX, veio do meio científico, através 
das recomendações médicas que colocavam as 
diferenças biológicas entre homens e mulheres 
como  justificativa  para  a  submissão  destas 
últimas.  Este  modo  de  pensar  estendeu-se  a 
todos  os  campos  da  vida  social,  inclusive  a 
atividade  física  e  o  esporte.  Detentora  de  um 
corpo débil e destinado à procriação, a mulher 
deveria  se  proteger  de  impactos  e  atividades 
consideradas  mais  viris,  sendo  por  isso 
interditada à prática de exercícios e esportes em 
geral, a não ser aqueles que conservassem sua 
beleza, feminilidade e graça. A própria distinção 
entre  o  brincar  feminino  e  o  masculino  tem 
relação com a autorização da prática esportiva 
aos  meninos  e  a  prescrição  preferencial  da 
ginástica,  repetitiva  e  de  movimentos 
sistematizados,  às  meninas,  como  que  num 
“treino”  para  a  função  doméstica  daquela  que 
era  criada  para  ser  boa  filha,  esposa  e  mãe. 
Assim, num país que veio se transformando em 
“país  do  futebol”,  o  preconceito  caminhou 
junto, não permitindo que as esparsas tentativas 
de prática do futebol por mulheres obtivessem 
sucesso.  Intercalada  com  períodos  de 
predominância  de  participação  nas 
arquibancadas,  como  meras  espectadoras  do 
jogo masculino, a prática do futebol feminino, 
bem como a educação física escolar e todas as 
formas  de  atividade  física,  sofreram  diversas 
regulamentações  ao  longo da  história,  em sua 
maioria negativas, sob o pretexto de proteção da 
natureza  feminina.  Mesmo  nos  Jogos 
Olímpicos, foi com muito esforço e paciência, 
com  ampla  participação  de  movimentos 
feministas, que as mulheres foram conquistando 
seu espaço. O Barão de Coubertin (1863-1937), 
idealizador  e  criador  dos  Jogos  Olímpicos  da 
Era  Moderna,  era  contra  a  presença  feminina 
nos  Jogos,  e  aqueles  esportes  considerados 
“brutos”  tiveram  participação  feminina  bem 
mais  tardia  na  história  das  Olimpíadas 
modernas. No futebol, atualmente, o número de 
jogadoras no Brasil é irrisório se comparado aos 
homens,  com campeonatos  mal  organizados  e 
remuneração  pífia,  mesmo  quando  obtêm 
melhores  resultados.  O  universo  cotidiano 
dessas  jogadoras  ainda  é  permeado  por 
preconceitos  relacionados  a  fragilidade, 
sentimentalismo  e  homossexualidade.  Estas 
questões práticas que envolvem o dia-a-dia de 
um  time  de  futebol  feminino,  que  serão 
apresentadas  neste  trabalho,  são  baseadas  na 
minha observação  enquanto  psicóloga  de  uma 
equipe, onde cotidianamente convivo com falas 
que  refletem  uma  construção  histórica  do 

conceito  de  gênero,  do  papel  da  mulher  na 
sociedade e, consequentemente, da imagem das 
mulheres  que praticam futebol  em nosso país. 
Mesmo que verdadeira,  a  diferença  emocional 
entre homens e mulheres é tida como um fato a 
priori, engendrando práticas estereotipadas que 
muitas  vezes  acabam  menosprezando  as 
mulheres. Outro fator importante é a concepção, 
também a priori, de que todas as praticantes de 
futebol são lésbicas e, mais do que isso, que sua 
opção  sexual  é  fator  determinante  no 
rendimento esportivo – o que não é considerado 
entre  os  homens.  Nesse  sentido,  é  como  se 
ocorresse um preconceito ao contrário, como se 
as  mulheres  heterossexuais  não  pudessem 
praticar o futebol – a elas, é permitido apenas o 
lugar  nas  arquibancadas,  acompanhando  seus 
parceiros  na  torcida  pelos  seus  times. 
Atualmente,  diversas  autoras  feministas  vão 
além  desta  concepção  binária  de  homens  e 
mulheres,  assumindo  outros  modos  de 
subjetivação entre o ser feminino ou masculino, 
ampliando o conceito de gênero e constituindo 
também  outras  possibilidades  de  exercer  a 
sexualidade. Assim, o objetivo deste trabalho é 
pensar estas questões que se apresentam como 
fundamentais para a compreensão do fenômeno 
esportivo entre as mulheres, construindo aquilo 
que Kátia Rubio chama de psicologia social do 
esporte,  uma  psicologia  do  esporte 
comprometida  com  uma  análise  histórica  e 
social daqueles envolvidos, indo além da mera 
preocupação  pelo  rendimento,  mas  tentando 
compreender o ser humano de maneira integral. 

Palavras-chave: Psicologia do esporte; Futebol; 
Gênero; História. 

O SUICÍDIO NA MODERNIDADE

Olivia Maria Klem Dias 
Mhyrna Boechat 

Rogério Lustosa Bastos 
(UFRJ)

O  presente  trabalho  pretendeu  realizar  uma 
investigação histórica a respeito do modo como 
o  suicídio  era  encarado  no  início  da 
modernidade  de  acordo  com  as  perspectivas 
sociais,  religiosas,  médicas  e  filosóficas.  A 
influência  da  legislação  vigente  em  fins  da 
Idade  Média  e  início  do  Renascimento  pelo 
direito  romano;  a  reforma  e  a  contra-reforma 
religiosa; a ascensão do individualismo burguês; 
os  avanços  nos  estudos  da  medicina  e  a  sua 
libertação  da  influência  da  Igreja  católica;  o 
movimento humanista nas artes, na literatura e 
na  filosofia  sob  a  égide  dos  valores  da 
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Antiguidade; esses e outros movimentos tiveram 
implicações na construção da idéia que se tinha 
a respeito daquele que atentava contra a própria 
vida  –  ou  “carrasco  de  si  mesmo”  como  era 
denominado  de  forma  pejorativa.  Ora  ele  era 
encarado como louco, ora como possuído pelo 
demônio,  ora  como  portador  de  alguma 
perturbação  psíquica  de  ordem patológica,  ora 
como  representante  máximo  de  uma  contra-
conduta  que  denuncia  o  caráter  opressor  da 
ordem  social  vigente;  ou  a  partir  de  uma 
sobreposição dessas idéias como era, por vezes, 
verificado.  Esses  e  outros  fatores  importantes 
para a caracterização da imagem que se tinha do 
suicida e do modo pelo qual se lidava com ele 
são  abordados  na  presente  investigação.  O 
referencial teórico utilizado é o da historiografia 
de Michel Foucault,  de modo que se encara o 
“surgimento”  ou  a  “emergência”  do  nosso 
objeto de  estudo como um ponto  onde forças 
discursivas  se  cruzam,  fazendo  aflorar 
acontecimentos.  Não  se  toma  o  suicídio 
enquanto possuidor de uma essência, assumindo 
essa perspectiva, não se poderia querer buscar a 
proveniência da morte voluntária, mas analisá-la 
a  partir  das  referências  a  ela  associadas  em 
momentos  históricos  distintos,  sejam  elas 
relativas a posturas teóricas ou práticas. Pode-se 
tomar,  por  exemplo,  respectivamente,  o  modo 
como o  suicida  era  apresentado  nos  discursos 
médicos,  filosóficos  ou  religiosos,  em 
continuidade com o modo como se lidava com o 
suicida  e  sua  família  no  sistema  judiciário, 
como era o tratamento do paciente suicida pelos 
médicos  (dentro  dos  hospitais  ou  não),  ou  as 
práticas de exorcismo que eram realizadas com 
os mesmos. Isso é demonstrado em um recorte 
que abarca os séculos XV, XVI, XVII e XVIII. 
Procura-se,  por fim,  dispersar  o  “gradiente  de 
abstração” responsável pela conservação de uma 
idéia  pura  de  suicídio  que  resistiria  aos 
acontecimentos  históricos  sob  diferentes 
máscaras através dos tempos. As mudanças que 
ocorrem  nas  aplicações  das  penas  aos  corpos 
dos  suicidas  e  às  suas  famílias  e  a  que  elas 
foram devidas; que tipo de discurso se produziu 
a  respeito  da  morte  voluntária,  defendendo-a 
como um direito do homem livre e soberano do 
humanismo e racional do Século das Luzes, ou 
negando-o  esse  direito  em  favor  dos  valores 
médicos ou religiosos; todos esses fatores, não 
apenas  transformam  um  entendimento  pré-
existente  de  suicídio,  mas  criam,  a  partir  de 
rupturas  com  entendimentos  anteriores,  novas 
formas de encarar  o fenômeno da morte auto-
infligida.  Esse  estudo  também  pretende 
fundamentar  futuras  investigações  acerca  da 
patologização  do ato de tirar  a  própria vida – 
que acarreta como uma de suas conseqüências a 

citada  impossibilidade  do  homem de causar  a 
própria morte, sob a pena de perfilar ao lado dos 
possuidores  de  alguma  das  inúmeras 
personalidades patológicas ou “desviantes” que 
começaram a ser “descobertas” pelo novo saber. 
Esse  movimento  se  enquadra  na  lógica  de 
medicalização  de vida verificada,  sobretudo,  a 
partir de meados do século XVIII. Além disso, 
procura-se fornecer uma visão alternativa a essa 
perspectiva  médica  sobre  o  valor  da  vida, 
predominante  na  atualidade,  através  da 
exposição de outras formas de se encarar o ato. 
Fortemente  influenciado  pelo  referencial 
foucaultiano,  esse  último  objetivo  se  justifica 
pela  esperança  de  que  o  presente  estudo 
contribua  para  futuras  reflexões  críticas  a 
respeito de trabalhos desenvolvidos atualmente 
com pacientes suicidas. 

Palavras-chave:  Suicídio,  Historiografia, 
Patologização. 

PSICOLOGIA DO ESPORTE NO BRASIL: 
UMA PERSPECTIVA HISTÓRICA

Cristianne Almeida Carvalho 
(UERJ / Universidade Federal do Maranhão)

Ana Maria Jacó-Vilela 
(UERJ)

O  presente  trabalho  trata  da  trajetória  de 
constituição da Psicologia do Esporte (PE) no 
Brasil. A história contada pela literatura vigente 
sempre  parte  de  um  marco  principal,  de  um 
“mito  de  origem”:  a  participação  de  João 
Carvalhaes  na  seleção  brasileira  de futebol  na 
Copa do Mundo de 1958. Tal fato apresenta-se 
de  forma  curiosa,  com  grande  repercussão 
nacional  e  é  considerado  como  a  primeira 
participação da psicologia no cenário esportivo 
pela literatura vigente. Apesar dessa prevalência 
de  Carvalhes  na  história  da  Psicologia  do 
Esporte,  a  partir  de pesquisas  em documentos 
anteriores  a  esse  período  constatou-se  que 
existem  outras  pessoas,  fatos  e  informações 
significativos  sobre  o  começo  da  História  da 
Psicologia do Esporte no Brasil.  As pesquisas 
realizadas nos primeiros periódicos de Educação 
Física existentes no Brasil desde os anos 1930, 
revelam que a psicologia começa a se inserir no 
universo  da  atividade  física  bem  antes  da 
atuação de João Carvalhaes na década de 1950. 
A PE no Brasil surge em uma realidade liderada 
pelos saberes da Educação Física e da Medicina 
Esportiva, voltados para estratégias de controle 
do corpo em busca da formação do homem ideal 
para a nação. A importação de conhecimentos e 
a  aceitação  das  demandas da  ciência  moderna 
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no  século  XIX  agregaram  entendimentos 
diversos no que se refere à visão de mundo e 
aos  fundamentos  da  Psicologia  no  Brasil. 
Fortemente  influenciado  pela  demanda  de 
controle  e  mensuração  que  a  psicometria 
oferecia,  esse  saber  encontra  um  canal  de 
aproximação com a Educação Física que atuava 
como um instrumento civilizador na formação 
integral  do  homem,  incluindo  seus  aspectos 
físico,  intelectual  e  moral.  Nesse  contexto,  a 
Escola  de  Educação  Física  do  Exército 
(EsEFEx),  primeira  instituição  do  gênero  no 
país, criada pelo Exército brasileiro em 1930 e a 
Escola  Nacional  de  Educação  Física  e 
Desportos (ENEFD) da Universidade do Brasil 
(atual Universidade Federal do Rio de Janeiro - 
UFRJ)  criada  em  1939  para  ser  uma  escola-
padrão de formação do profissional e primeira 
escola  de  nível  superior,  publicaram  revistas 
específicas na sua área, respectivamente a partir 
de 1932 e 1945 em que há artigos referentes à 
Psicologia. Além desses dois periódicos, outros 
dois  também  surgiram  no  mesmo  período, 
apresentando  artigos  com  informações  sobre 
psicologia.  Nosso  objetivo  nesse  trabalho  é 
demonstrar a presença da psicologia nos artigos 
de tais periódicos na tentativa de entender essa 
presença  pouco  mencionada  da  psicologia  no 
campo  da  Educação  Física  –  de  onde, 
seguramente,  derivam-se  os  chamados 
“esportes”– e sua continuidade ou ruptura com o 
que  hoje  denominamos  de  Psicologia  do 
Esporte. A metodologia se baseia num registro 
narrativo, relacionando-se os dados documentais 
extraídos de periódicos ou fundamentados pelo 

acervo bibliográfico encontrado. Corroboramos 
com  a  postura  adotada  em  boa  parte  da 
Psicologia  Social  contemporânea,  a  qual 
considera que todo conhecimento se constrói a 
partir  de  uma  produção  social,  onde  todos 
somos  atores  no  processo  de  construção  de 
sentidos.  Essa  visão  tem como  fundamento  o 
construcionismo  que,  mesmo  possuindo 
diversas  vertentes,  tem  como  característica 
central o questionamento das verdades pautadas 
nas  representações  da  produção  de 
conhecimento,  considerando  objeto  e  sujeito 
como construções sociais, estão no mesmo nível 
de  relação  e  interação.  Assim,  falar  sobre  a 
história da Psicologia do Esporte nos possibilita 
um diálogo  entre  o  que  consideramos  objeto, 
sujeito  e  contexto  social.  Tais  elementos  não 
podem  ser  vistos  de  forma  isolada,  mas 
interagindo social e historicamente, localizados 
no tempo e no espaço.  Para  fundamentar  essa 
visão  contamos  com  Thomas  Ibañez  (1993), 
Lupicinio  Iñiguez  (2004)  e  Mary  Jane  Spink 
(2004), além de Dosse (2003) Skidmore (2007) 
e  Lenharo  (1986)  para  contextualizar 
historicamente  o  recorte  do  presente  estudo. 
Neste trabalho, portanto, apresentamos fatos que 
comprovam  a  existência  de  práticas  psi  no 
cenário da Educação Física nas décadas de 1930 
e  1940,  constatando  que  existem  informações 
significativas  sobre  uma  perspectiva  histórica 
pouco conhecida desse saber psi. 

Palavras-chave:  Psicologia,  História,  Educação 
física. 

SESSÃO 20: BIOPODER, PRÁTICAS DISCIPLINARES E CONSTRUÇÃO SOCIAL  
DA SAÚDE

A CONSTRUÇÃO HISTÓRICO-SOCIAL 
DA DOR COMO “FRAQUEZA DA 

MASCULINIDADE”

Rafael da Silva Mattos 
(UERJ)

A  fibromialgia  é  uma  síndrome  reumática 
caracterizada  por  dor  crônica  e  inúmeras  co-
morbidades.  Chega  a  atingir  cerca  de  2%  da 
população  brasileira  e  90%  dos  pacientes  são 
mulheres.  Reconhecemos  que  a  dor, 
experimentada  por  essas  mulheres,  não  é 
somente  um  fato  fisiológico,  mas 
principalmente  um  fato  histórico.  Não  é 
somente o corpo que sofre, mas um ser humano 
singular  com  uma  história.  A  anatomia  e  a 

fisiologia  não  são  suficientes  para  explicar  as 
contingências  históricas  que  influenciam  as 
diversas formas de significar e vivenciar a dor. 
O que  nos  inquieta  no  estudo da fibromialgia 
são  as  diferenças  expressas  em  termos 
quantitativos  entre  pacientes  homens  e 
mulheres, já que não há evidências biomédicas 
que a doença atinja somente mulheres. Trata-se 
de compreender a feminização da doença. Nesse 
sentido, não podemos negligenciar a discussão 
sócio-antropológica  sobre  gênero,  pois 
entendemos  que  vivemos  historicamente  em 
uma cultura  masculina de afirmação da força, 
do desempenho e da competição. Nessa cultura, 
o homem por ter  o papel  social  de ativo, não 
exprime,  na  vida  pública,  a  dor,  pois  isto 
atestaria  fraqueza,  aproximação  com  o 
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feminino. Haveria, portanto, uma representação 
social da virilidade como força relacionada com 
a  construção  social  da  dor  como 
enfraquecimento da masculinidade. Ser homem 
é  sinônimo,  sobretudo,  de  não  ter  medo,  não 
chorar,  não  demonstrar  sentimentos  frágeis, 
arriscar-se  diante  do  perigo,  ser  ativo. 
Determinados  símbolos  no  imaginário  social 
como armas, carros, esportes, lutas fazem parte 
do  universo  masculino.  Para  os  médicos  e 
pesquisadores modernos, a diferença sexual era 
percebida como variação de espécie e baseada 
na  natureza.  Novas  formas  de  compreender  o 
corpo e a sexualidade não foram conseqüência 
apenas  de  um maior  conhecimento  anatômico 
da  ciência  moderna,  mas  resultaram  de 
desenvolvimentos analíticos diversos, no plano 
epistemológico,  histórico  e  político.  Não 
podemos  deixar  de  mencionar  que  a  própria 
construção  social  da  sexualidade  é 
historicamente  produzida.  A  nossa  forma  de 
pensar e conceber a sexualidade como matriz da 
subjetividade é uma produção sócio-histórica, a 
partir de relações de poder e saber. São práticas 
e  discursos  que  produzem  a  sexualidade.  A 
compreensão  das  representações  histórico-
sociais  da  masculinidade  pode  nos  ajudar  a 
compreender quem é esse homem que sofre de 
fibromialgia  e  porque  ele  não  demanda  os 
serviços  ambulatoriais  de  saúde.  Procuramos 
discutir  as  fronteiras,  limites  e  inconsistências 
da  fibromialgia  como  uma  doença  feminina. 
Realizamos  uma  pesquisa  qualitativa  de  dois 
anos  de  duração  utilizando  os  seguintes 
instrumentos  de  pesquisa:  entrevistas  em 
profundidade  e  observação  etnográfica  de 
práticas  terapêuticas  realizadas  no  Tratamento 
Multidisciplinar  para  Pacientes  Portadores  de 
Fibromialgia da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro. Atualmente há 60 mulheres inscritas 
no  tratamento  que  consiste  em  práticas 
corporais  semanais,  psicoterapia  e 
acompanhamento  nutricional.  Esse  Tratamento 
foi fundado em 2000 e ao longo de dez anos, 
somente 2 homens o procuraram, enquanto mais 
de 300 mulheres já foram beneficiadas. No que 
tange ao gênero, constatamos que as mulheres 
com fibromialgia ressaltam a existência de uma 
diferença natural de sensibilidade entre homens 
e  mulheres.  Como  entendem,  que  são  mais 
sensíveis naturalmente que os homens, deduzem 
que  são  mais  suscetíveis  ao  adoecimento. 
Segundo  essas  mulheres,  os  homens  seriam 
capazes  de  proteger  melhor  suas  emoções  e 
sentimentos, enquanto as mulheres tenderiam a 
ocultar dentro de si esses afetos. A dificuldade 
ou incapacidade de lidar com essas emoções se 
manifestaria  na  forma  de  somatização  e 
multiplicação  de  doenças.  Tal  discurso  não  é 

recente, pois começou a ser construído no final 
do século XVIII, com a representação histórico-
social de que haveria uma sensibilidade elevada 
(masculina) e uma inferior (feminina). Mais do 
que  o  sexo,  a  sensibilidade  era  usada  para 
organizar  os  seres  humanos  em  superiores/ 
inferiores,  racionais/irracionais.  As  mulheres 
eram consideradas sensíveis como as crianças e 
mais passionais do que os homens. Parece-nos 
que essas  representações  ainda estão presentes 
ao comentarem seu próprio adoecimento. Todos 
os  efeitos  inferiores  da  sensibilidade,  como 
tristeza,  melancolia,  passam  a  ser  descritos 
somente  nas  mulheres,  ou  em  homens 
efeminados.  Só  estes  são  sensíveis, 
melancólicos, sentem dores. Isto é, o homem de 
verdade afirma não sentir do e, por conseguinte, 
não pode ter fibromialgia.  O capital  simbólico 
masculino  não  permite  a  existência  da  dor 
corporal  como manifestação  de  sofrimento.  A 
virilidade é um processo construído ao longo da 
socialização  a fim de retirar  dos homens tudo 
aquilo que poderia restar de feminino. Porque as 
mulheres se concebem como naturalmente mais 
sensíveis a dor? As próprias mulheres aplicam 
esquemas  que  são  produto  da  dominação 
simbólica. Seus pensamentos e percepções estão 
estruturados de conformidade com as estruturas 
da  relação  de  dominação  que  lhes  é  imposta. 
Seus atos de conhecimento  são,  portanto,  atos 
de  reconhecimento,  de  submissão.  Nesse 
sentido,  concluímos  que  mulheres  com 
fibromialgia se consideram mais sensíveis que 
os  homens  e  por  isso  mais  suscetíveis  ao 
adoecimento;  desconsiderando,  portanto,  as 
construções  históricas  das  diferenças  entre 
gênero e reafirmando a naturalização do sexo. 

Palavras-chave:  Feminização  da  doença, 
Enfraquecimento  da  masculinidade, 
Fibromialgia, Virilidade. 
Fonte de financiamento: CNPq

A ENTRADA DA VIOLÊNCIA DE 
GÊNERO NA AGENDA DA SAÚDE: 

POLÍTICAS E PRÁTICAS

Paloma Abelin
Hebe Signorini Gonçalves

 (UFRJ)

Introdução:  Este  trabalho  tem  como  objetivo 
discutir  o  ingresso  da  violência  de  gênero  na 
agenda  da  saúde  a  partir  de  entrevistas  com 
profissionais  de  saúde  em  uma  maternidade 
não-referência do Rio de Janeiro. A avaliação é 
relevante  porque  nas  últimas  décadas  tem-se 
assistido a reformulações nas políticas públicas, 
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nos procedimentos e nos encaminhamentos que 
devem  ser  realizados  quando  se  atende  uma 
mulher  em  situação  de  violência  em  uma 
unidade  de  saúde.  Como é  recente  a  área  da 
saúde abarcar questões tradicionalmente sociais 
como a violência e, em especial, a violência de 
gênero,  é  importante  examinar  como  essas 
transformações  são  captadas  no  dia-a-dia  das 
unidades  da  saúde.  Fundamentação  teórico-
metodológica:  Num  primeiro  momento,  o 
trabalho levantou os dispositivos internacionais 
e nacionais que articulam a violência de gênero 
ao  campo  da  saúde..  Os  movimentos 
internacionais  que  começaram  a  reconhecer  a 
violência e a violência de gênero como questão 
de saúde pública  tiveram seu início em 1991, 
com o I Instituto Global de Violência e Direitos 
Humanos,  nos Estados  Unidos.  Seguiram-se a 
ele  a  Conferência  Mundial  sobre  Direitos 
Humanos  (Viena,  1993),  reforçada  pela 
Convenção  de  Belém  do  Pará  (1994),  a 
Conferência  de  População  e  Desenvolvimento 
(Cairo,  1994)  e  Conferência  Mulher  e 
Desenvolvimento (Pequim, 1995).  Em 1994, a 
Organização Panamericana de Saúde realizou a 
Conferência  sobre  Violência  e  Saúde,  em 
Washington.  Em 1997,  a  Assembléia  Mundial 
da  Organização  Mundial  de  Saúde  teve  a 
violência como pauta de discussão e declarou a 
violência como um dos principais problemas de 
saúde pública. O debate culminou no Relatório 
Mundial sobre Violência e Saúde, documento de 
referência  por  ter  tornado  a  violência  um 
problema  público  e  mundial.  Em  todas  as 
convenções  e  documentos,  ficou  marcada  a 
entrada da violência e da violência de gênero na 
saúde, com o reconhecimento dos impactos da 
violência  nos  cidadãos  e  do  impacto  da 
violência de gênero na saúde das mulheres, com 
recomendações  de  condutas  para  os 
profissionais da área.  Paralelamente, no Brasil, 
políticas de inclusão da violência e da violência 
de gênero  na agenda da saúde eram criadas  e 
implementadas.  O primeiro  marco  que  abre  a 
entrada da violência de gênero nessa agenda é o 
Programa  de  Assistência  Integral  à  Saúde  da 
Mulher (PAISM), implementado em 1984 que, 
apesar  de  não  tratar  especificamente  da 
violência  de  gênero,  reconhece  as  diversas 
demandas  da  mulher  para  o  setor  de  saúde. 
Seguiu-se  a  inauguração  do  primeiro  serviço 
hospitalar para a prática do aborto legal, em São 
Paulo,  em  1990.  A  partir  de  1994  cresce  a 
produção  científica  em  violência  de  gênero  e 
saúde  no  países,  em  1998,  é  promulgada  a 
primeira  Norma  Técnica  (Prevenção  e 
Tratamento  dos  Agravos  Resultantes  da 
violência  Sexual  contra  Mulheres  e 
Adolescentes)  reeditada  e  ampliada  até  a  sua 

versão  atual,  de  2005.  A  Norma  Técnica,  a 
Política Nacional de Ação Integral à Saúde da 
Mulher,  de  2003,  e  a  lei  de  notificação 
compulsória,  de  2004,  constituem documentos 
de  referência  nas  condutas  a  serem  seguidas 
pelo setor  de  saúde em casos  de  violência  de 
gênero.  O  segundo  momento  do  trabalho 
envolveu  pesquisa  de  campo,  quando  foram 
entrevistados  dez  profissionais  de  saúde  de 
categorias  diversas  de  uma  maternidade  não-
referência  no  Rio  de  Janeiro.  As  entrevistas 
foram  semi-estruturadas  e  o  roteiro  buscou 
contemplar as principais questões indicadas pelo 
levantamento  dos  dispositivos  legais  e 
normativos.  O  conteúdo  das  entrevistas  foi 
analisado pelo método da Análise do Discurso. 
Resultados:  Observou-se  no  estudo  que  a 
recente entrada da violência de gênero na área 
da  saúde  ainda  não  alcança  efetivamente  as 
usuárias  dos serviços.  Por  um lado,  o  recente 
reconhecimento  da  violência  de  gênero  como 
questão de saúde pública chegou ao profissional 
de  saúde,  que  já  admite  a  existência  de  um 
grande contingente de mulheres em situação de 
violência de gênero atendidas  nas unidades de 
saúde, assim como reconhece o fenômeno como 
parte  de sua rotina de trabalho.  No entanto,  a 
compreensão  e  o  reconhecimento  não  se 
traduzem em práticas em relação às usuárias: as 
mulheres  não  são  indagadas  acerca  da 
ocorrência de violência mesmo quando os sinais 
são  identificados,  nem  tampouco  lhes  são 
oferecidos  os  encaminhamentos  específicos 
recomendados. Esses resultados são discutidos à 
luz da análise crítica das políticas públicas  de 
saúde,  com base em elementos oferecidos  por 
Didier Fassin. 

Palavras-chave: Políticas públicas, Violência de 
gênero, Saúde. 

AS CRIANÇAS DO JUQUERY NA 
GESTÃO PACHECO E SILVA: UMA 

REFLEXÃO HISTORIOGRÁFICA SOBRE 
OS SABERES “PSI” E AS POLÍTICAS 

EUGENISTAS

Lia Novaes Serra 
(USP)

Este estudo dedica-se a investigar a internação 
de crianças no Hospital do Juquery, na década 
de  1930,  e  sua  relação  com  os  pressupostos 
eugenistas  divulgados  pela  medicina. 
Incumbidos  a  auxiliar  na  constituição  de 
cidadãos saudáveis  no país,  os médicos foram 
responsáveis por tratar as crianças “problemas”, 
também chamadas de “anormais”,  já que estas 
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poderiam  dificultar  a  tarefa  de  construção  de 
uma  nação.  Na  época,  o  Brasil,  recém 
republicano,  estava  envolto  em  revoltas  e 
embates na tentativa de consolidar  um projeto 
de nação.  O lema aclamado pela elite  e  pelos 
republicanos  era  de  uma  sociedade  liberal  e 
“democrática”,  mas,  como sabemos  apenas  os 
fundamentos  liberais  foram  solidificados, 
enquanto que os propósitos democráticos foram 
gradualmente  abandonados.  As  instituições 
médicas  e  de  saúde  pública  tiveram  grande 
importância  na  (re)  construção  da  sociedade 
brasileira,  pois  foram criadas  para  controlar  a 
instabilidade social que emergira no processo de 
constituição  dos  grandes  centros  urbanos.  A 
revolta de muitos trabalhadores, o descaso com 
parte da população que empobrecia nas cidades 
geraram  inúmeras  manifestações  que 
ameaçavam  a  ordem  pública.  Para  o  controle 
efetivo,  além do aparato  policial,  a  instituição 
médica  foi  criada  para  penalizar  e  justificar  a 
desigualdade social.  No entanto,  o trabalho de 
constituição  de  uma nação  encontrou  diversos 
impasses  e  ambigüidades,  o  maior  problema 
enfrentado  era  a  miscigenação,  característica 
fundamental da população. Como se tornar um 
país  de  “raça  pura”  se  temos  uma  formação 
mestiça? Para tanto, os médicos almejavam que 
a  ciência  psiquiátrica  se  tornasse  uma  ciência 
educativa de medidas preventivas e que pudesse 
atuar nos indivíduos e nas coletividades, com a 
preocupação central voltada para a constituição 
de  uma  raça  brasileira.  E  uma  das 
conseqüências desta pretensão foi transformar a 
infância  em  tema  prioritário  no  Estado 
Republicano,  os  “homens  da  sciência” 
buscavam  garantir,  através  da  prevenção,  a 
saúde física e psíquica das futuras gerações. A 
infância  deveria  ser  disciplinada,  diziam  os 
médicos higienistas, aproveitar este período em 
que sua alma é ainda dócil e reprimir qualquer 
gesto de não honestidade. O objetivo explícito 
pela pedagogia higiênica era atingir os adultos a 
fim de criar homens adequados à ordem medica 
através  do  condicionamento  de  hábitos.  Pelo 
que  observamos  as  crianças  denominadas  de 
“anormais” eram não somente as que possuíam 
alguma anomalia genética,  mas as  que tinham 
comportamentos  indesejáveis.  E  para  essa 
infância  “ineducável”  era  recomendado,  entre 
outras  coisas,  o  asilamento  como  tratamento 
médico-pedagógico.  Havia  também 
providências de caráter profilático e preventivo. 
Por  profilaxia,  neste  contexto,  entende-se  a 
adoção  de  medidas  eugênicas,  sobretudo  no 
exame  pré-nupcial  e  na  esterilização  dos 
indivíduos  que  apresentavam  anomalias 
hereditárias. E o tratamento preventivo obedecia 
às leis da higiene pré-natal.  Em cada parte  do 

Brasil  essas  idéias foram absorvidas  com suas 
particularidades,  a  depender  da  região  e  seu 
contexto  sócio-político.  Especificamente,  em 
São  Paulo,  o  discurso  eugênico  auxiliou  a 
exaltação  da  superioridade  da  raça  paulistana. 
Certamente,  o  médico  psiquiatra  Pacheco  e 
Silva  é  um  dos  representantes  deste 
entusiasmado discurso sobre a formação de uma 
identidade  racial.  Paulista,  descendente  de 
barões, Pacheco e Silva teve grande importância 
para  a  institucionalização  da  psiquiatria  no 
Estado. Em seu percurso profissional passou por 
instituições  de  caráter  científico,  acadêmico  e 
também  político.  Dentre  suas  onerosas 
contribuições, foi o responsável pela direção do 
Hospício  do  Juquery  (década  de  30)  e  pela 
reformulação da assistência dada as crianças e 
adolescentes internadas, após o afastamento de 
seu  professor  Franco  da  Rocha.  Feitas  tais 
considerações,  investigamos a hipótese de que 
os  ideais  eugenistas,  ora  mais  evidentes,  ora 
mais  camuflados  direcionaram  as  ações  e 
intervenções do Pacheco e Silva e do grupo a 
que  pertencia.  Para  tanto,  analisamos 
documentos  encontrados  no  acervo  do  Museu 
Histórico da Medicina/FMUSP e os prontuários 
infantis  arquivados  no  Hospital  do  Juquery. 
Nosso referencial metodológico está pautado na 
Psicanálise dos Laços Sociais representada nas 
obras  dos  psicanalistas  franceses 
contemporâneos René Kaes e Pierre Benghozi. 
Sob esta perspectiva, o sujeito é constituído por 
aquilo  que  recebe  como  herança  psíquica  de 
seus  ancestrais  e  também  por  aquilo  que  ele 
inova. O sujeito está divido entre ser um fim a si 
mesmo  e  o  elo  de  uma  cadeia  que  está 
obrigatoriamente  inserido.  Assim,  justificamos 
este nosso trabalho pela necessidade em evocar 
a história dos cuidados no campo da saúde e da 
educação,  passo  indispensável  para 
compreendermos  aquilo  que  se  encontra 
cristalizado  em  nosso  cotidiano  e,  sobretudo, 
para  a  elaboração  de  práticas  mais  críticas  e 
conscientes na atualidade. 

Palavras-chave: Infância, História, Psicologia 
Social, Hospital do Juquery, Políticas de Saúde. 

BIOPODER E SAÚDE DA MULHER: 
DISPOSITIVOS DE CONTROLE NAS 
POLÍTICAS E PRÁTICAS DE SAÚDE

Letícia Gonçalves 
Cássia Beatriz Batista 

(PUC-MG)

Este  trabalho  refere-se  a  uma  pesquisa  de 
monografia  em  andamento  que  parte  de 
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discussões acerca da discursividade de Biopoder 
presente no Sistema Único de Saúde (SUS), em 
específico  no  que  tange  o  controle  sobre  a 
mulher  e,  portanto,  discussões  de  gênero.  O 
controle sobre a mulher já é ponto de discussão 
em outros campos e possui vasta articulação no 
movimento feminista,  assim como o corpo da 
mulher é objeto de controle e exercício de poder 
por  diversos  saberes,  a  citar  a  medicina  e  a 
psicanálise.  O  que,  porém,  experiências 
anteriores  e  atuais  na  saúde,  via  estágios  ou 
pesquisas,  nos  têm  apontado,  é  para  uma 
insipiência desta temática nas reflexões e ações 
interventivas propostas para o campo da saúde 
pública. A pesquisa objetiva analisar o discurso 
de Biopoder presente  nas políticas  e  diretrizes 
voltadas para a saúde da mulher, em específico 
no  que  tange  discussões  de  planejamento 
familiar,  ampliando  para  discussões  acerca  da 
maternidade.  O  direcionamento  se  dá 
intencionando  identificar  como  essas 
orientações  se  manifestam  via  dispositivos  de 
controle  nas  práticas  realizadas  na  saúde 
pública.  Trata-se  de  uma  pesquisa  de  cunho 
qualitativo,  que  utiliza  da  análise  documental 
como  principal  ferramenta  de  trabalho,  desta 
forma, serão realizadas análises das políticas e 
diretrizes  nacionais  voltadas  para  a  saúde  da 
mulher e problematização dos relatos de prática 
localizados nos principais canais de publicação 
digital  no  campo  da  saúde  pública.  Serão 
utilizados  poder  e  gênero  como categorias  de 
análise  para  tais  reflexões,  intencionando 
verificar  como  tais  categorias  tangenciam  e 
influenciam  na  construção  de  políticas  e  na 
execução de práticas direcionadas a mulher, no 
SUS. O trabalho se inspira na literatura acerca 
de poder  e  discurso  e sobre  mulher  e  gênero, 
privilegiando  uma  perspectiva  histórica  deste 
último. Poder é aqui entendido em seu aspecto 
relacional,  no  trabalho  em questão  no  que  se 
refere ao poder sobre a vida. Foi realizada um 
busca  exploratória  na  Base  Virtual  de  Saúde 
(BVS) – busca realizada no dia 01 de junho de 
2010,  utilizando  os  descritores  “controle  da 
mulher”;  “biopoder  e  mulher”;  “biopoder  e 
SUS”; “gênero e SUS”; tendo como critério de 
seleção  textos  brasileiros.  A pesquisa  está  em 

fase  inicial  de  levantamento  e  análise  dos 
documentos nacionais que abordam a saúde da 
mulher e de relatos de práticas publicados.  Os 
levantamentos  parciais  verificados  apontam 
para o risco de utilização do discurso de saúde, 
bem-estar  social e qualidade de vida enquanto 
dispositivos de controle  e  sujeição  da  mulher. 
Embora  alguns  documentos  das  políticas  de 
saúde evidenciem de alguma forma a noção de 
direito e autonomia, o que se verifica nos relatos 
de  práticas  são  apropriações  reduzidas  e  mais 
diretivas  acerca  do  papel  da  mulher  e  de 
decisões sobre seu corpo e sua vida no que diz 
respeito a planejamento familiar e maternidade. 
Nas  práticas  de  saúde  voltadas  para  o 
planejamento  familiar,  percebemos 
prevalecerem  o  enfoque  de  intervenção  na 
mulher, mesmo estando presentes discussões de 
co-responsabilização  e  importância  da 
participação  masculina  neste  cenário. 
Pretendemos  avançar  no  resgate  histórico  das 
intervenções e discursos voltados para a mulher 
na  saúde  e  verificar  em  que  medida  essas 
construções  oprimem e  inibem a  produção  de 
autonomia  da  mulher,  tanto  preconizada  no 
discurso da saúde pública. O foco não é pensar 
as  regras,  mas  problematizar  como  tais 
diretrizes e orientações fabricam subjetividades. 
Trata-se  de  revelar  mecanismos  de  controle  e 
desta forma favorecer a produção de reflexões a 
respeito  e  pensar  modificações  da  lógica  de 
fabricação  e  monitoramento  de  sujeitos. 
Entendemos  que  questionar  as  políticas  e 
práticas de saúde voltadas para a mulher e sobre 
as  discursividades  de  biopoder  que  as 
perpassam não se reduz em conhecer  o que é 
dito sobre elas. Remete também a um conjunto 
de  práticas  construtivas  das  desigualdades  de 
gênero  historicamente  construídas.  Desta 
maneira, diz respeito a questionamentos acerca 
de estratégias de sujeição do corpo da mulher, 
que  são,  portanto,  formas  de  dominação  da 
mulher.  Pretende-se  também  com  o  trabalho, 
favorecer  a  discussão  da  temática  gênero  no 
campo da saúde pública. 

Palavras-chave:  Saúde  pública,  História  das 
mulheres, Biopoder, gênero. 

SESSÃO 21: HISTÓRIAS DA FORMAÇÃO E GÊNERO

A IMPORTÂNCIA DAS SIGNIFICAÇÕES 
NÃO-VERBAIS NA EDUCAÇÃO

Anamaria Attié Figueira 
(UERJ)

Se  tomamos  a  palavra  gênero  como  fazendo 
referência ao universo do homem e da mulher, 
podemos  dizer  que  esta  comunicação,  ao  se 
voltar  para  o autismo,  diz respeito  a  qualquer 
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um  dos  dois.  Historicamente,  tem  conduzido 
cada  um dos indivíduos -  menino  ou  menina, 
homem ou mulher – a uma exclusão social. O 
objetivo desta pesquisa é chamar a atenção para 
o  estudo  das  múltiplas  formas  de  linguagem 
para além daquela linguagem vista no quadro de 
um diagnóstico tradicional da Psiquiatria - o que 
inclui  as  expressões  ditas  não-verbais.  Assim, 
será dada ênfase ao corpo como possibilidade de 
comunicação  (gestos,  olhares,  deslocamentos, 
representações),  que  podem  acompanhar  a 
linguagem dita, isto é, a linguagem dos signos 
verbais.  No  que  se  refere  ao  diagnóstico, 
podemos  perceber  que  o  corpo  do  deficiente 
geralmente é visto apenas sob o olhar estanque 
da  patologia,  o  que  impede  profissionais  de 
diversas áreas trabalharem no desenvolvimento 
da linguagem corporal, negligenciando o fato de 
que o homem também se comunica através do 
próprio corpo. Este assunto nos remete à relação 
história-corpo-educação.  Mas  o  que  há  a 
acrescentar quando se investiga como o “corpo” 
do  autista  tem  sido  trabalhado  ao  longo  da 
história?  A forma de tratamento,  conferida  ao 
corpo do autista em instituições  especializadas 
está  voltada  para  o  treinamento  de  trabalhos 
como  o  de  oficina  pedagógica,  em  nome  da 
“incapacidade  desses  indivíduos”.  Carmo 
(1989)  esclarece-nos  que  nos  séculos  XVII  e 
XVIII  os  recém-nascidos  com deficiências  ou 
indivíduos  não-desejados  por  padrão  de 
normalidade eram eliminados e os adultos eram 
enterrados  vivos  pela  pressão  de  um sistema. 
Esses, sem opção, sucumbiam a esta pressão e 
eram  sacrificados.  Nesta  época  a  religião 
pregava uma concepção de que a deficiência era 
um sinal  de  desarmonia,  ou  até  mesmo,  uma 
obra  dos  maus-espíritos.  Uma  idéia  marcada 
pelas  dicotomias  de  bom-mau,  qualquer 
deformação  corporal  era  uma  aberração  que 
advinha  de  um  pecado  cometido,  uma  idéia 
fortemente marcada  pela Idade  Média,  onde o 
corpo  disforme  ou  mutilado  era  visto  como 
corpo  pecaminoso.  Minha  pesquisa  trabalha 
com  uma  concepção  de  linguagem  aberta, 
mostrando que a linguagem do autista pode ser 
melhor  trabalhada  se  considerarmos  que  a 
linguagem é  própria  do homem. A linguagem 
do autista  não é apenas vista  sobre uma ótica 
fechada apresentada nos manuais de psiquiatria. 
O pesquisador voltar-se-á,  deste modo, para o 
que o autista pode nos mostrar e não para o que, 
nele,  constitui  uma  falta  ou  apenas  uma 
linguagem  esteriotipada  apresentada  nos 
manuais de psiquiatria. O trabalho envolve uma 
concepção de linguagem que valoriza relações e 
não  atributos,  já  que  procuramos  evitar 
categorias estanques, como normal e patológico 
(Canguillem 1990). O corpo que fala é o centro 

da pesquisa em que as significações não-verbais 
ganham ênfase. Vale lembrar que o trabalho não 
excluí  a  existência  das  características  que 
definem  um  quadro  patológico,  pois  os 
movimentos estereotipados são, de fato,  traços 
do autismo (Kanner  1943),  mas  não é  apenas 
isso que deve ser notado. Deve-se defender um 
olhar  para  inclusão de práticas  educativas  que 
envolvem o corpo enquanto manifesto ao que a 
palavra não diz. A praxis desse pensamento leva 
a uma política de inclusão. O profissional deixa 
de  ter  um olhar  inclinado  para  dicotomização 
corpo-mente, como nos sugere a psicopatologia 
(herança da medicina tradicional), ou apenas um 
corpo  treinável-moldável,  como  nos  indica  a 
teoria comportamental (positivista), para lançar 
o  olhar  sobre  um  corpo  histórico-cultural.  A 
metodologia  desta  pesquisa  foi  de  observação 
participativa com um aluno autista da Fundação 
Municipal  Lar  Escola  Francisco  de  Paula 
(FUNLAR-RJ). As atividades observadas foram 
Expressão  Corporal  e  Teatro,  disciplinas  que 
trabalham  com  o  corpo.  No  programa  PHR 
(Programa  de  Habilitação  e  Reabilitação),  o 
corpo  assume  um  lugar  no  interior  de  uma 
disciplina essencialmente  educativa, em vez de 
permanecer restrito a uma disciplina meramente 
recreativa,  limitada  à  educação  física.  Neste 
ponto,  retoma-se  uma  referência  histórica: 
tradicionalmente: o ensino formal ou mesmo a 
terapêutica  têm  valorizado  principalmente,  a 
mediação  verbal.  Lembramos,  então,  que 
música  e  dança  podem  ser  outros  fatores 
desencadeantes  do  desenvolvimento  corpóreo 
da  criança  autista,  menino  ou  menina,  sem 
distinção de gênero. A partir dessas idéias é que 
recortamos como tema a relação entre corpo e 
significado na deficiência, com uma ênfase final 
ao que afirma Hanna Arendt (1998): quem faz 
política  não  necessariamente  precisa  ser  um 
partidário;  fazendo  ações  práticas  educativas 
para desconstrução do estigma e segregação, o 
profissional já está exercitando sua política.  A 
política de inclusão. O assunto remete-nos para 
uma  reflexão  sobre  a  relação  história-corpo-
educação,  na qual o corpo ganha um lugar de 
aspecto primordial para a Educação. Os “corpos 
dóceis”  se  agitam  e  se  movimentam  em 
dramatizações; com isto, o desenvolvimento do 
grupo começa a se dar através das dinâmicas de 
grupo. Neste momento, faz-se necessário dizer 
que o instrumento social- a linguagem do corpo- 
é objeto de estudo socializador na educação. 

Palavras  chave:  gênero,  história,  linguagem, 
corpo, educação
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CARTAS PARA A EDUCAÇÃO DE CORA 
OU UMA EXCEÇÃO NA EDUCAÇÃO 

BRASILEIRA FEMININA NO SÉCULO 
XIX

Nádia Maria Dourado Rocha 
(Faculdade Ruy Barbosa)

Cora  nasceu em 1819,  filha de José Lino dos 
Santos Coutinho (1786-18 36), médico baiano, 
formado  em  Coimbra,  que  ocupou  cargos  de 
destaque no cenário nacional, pois foi membro 
da Junta Provincial da Bahia, Deputado junto as 
Cortes  de  Lisboa,  conselheiro  e  Médico 
Honorário de D. Pedro I, Ministro do Império e 
o  primeiro  diretor  eleito  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia,  atualmente  incorporada  à 
Universidade Federal da Bahia. Sua mãe era a 
poetisa, também baiana, Ildefonsa Laura Cezar 
(?-?),  provavelmente  a  primeira  mulher  a 
publicar na Bahia e da qual não se tem maiores 
informações.  Cora  é  fruto  de  uma  relação 
extraconjugal  e  a  sua  educação  foi  assumida 
pelo seu pai que, por força de compromissos na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  capital  do Império, 
confiou-a a uma preceptora cujo nome a história 
não  preservou.  Para  orientá-la,  Lino  Coutinho 
recorreu  à  correspondência,  provavelmente  o 
nosso  primeiro  episódio  de  educação  à 
distância.  O  próprio  Coutinho  nos  informa: 
“quando escrevi essas cartas para a educação da 
minha filha, e ao mesmo tempo lhe aconselhava 
a  conduta  que  deveria  seguir  no  estado  de 
casada, não tive a mínima idéia de as estampar e 
as  dar  à  luz;  porque,  supposto  as  julgasse 
idôneas,  segundo  os  meus  princípios,  para  a 
educação de Cora, sempre as achei pequenas e 
incompletas  para  servirem  de  normas  à  uma 
educação  geral;  e  assim  estavam  ellas 
destinadas a ficarem manuscriptas nas mãos da 
senhora  à  quem as  dirigia,  ou  de  minha filha 
quando  crescida  fosse”...  O  seu  propósito  de 
certa  forma,  foi  atingido.  As  Cartas  para  a 
Educação de Cora são uma publicação póstuma, 
sob  a  responsabilidade  de  João  Gualberto  de 
Passos.  O conjunto  é  composto  por  41  cartas 
(não  datadas),  das  quais  27  foram  dirigidas  à 
Preceptora e as demais à  própria Cora e mais 
um Catecismo:  moral,  político  e  religioso.  As 
Cartas foram escritas segundo a necessidade de 
desenvolvimento de Cora.  Também não foram 
preservadas,  ou  pelo  menos  ainda  não  foram 
localizadas,  as  respostas  da  preceptora  e  da 
própria Cora, vez que, a partir da sua puberdade 
as  cartas  eram  a  ela  dirigidas..  Assim,  não 
conhecemos  a  correspondência  na  sua 
integridade.  São  exemplos  de  afirmações  de 
Coutinho:...  O  homem  bem  definido  é  um 
animal de hábitos, porque nelle tudo parece ser 

feito  à  custa  de  exemplos,  e  de  actos  muitas 
vezes  repetidos  (carta  II);  É,  segundo  o 
desenvolvimento do corpo e das faculdades do 
cérebro,  que  se deve  proporcionar  a  educação 
dos meninos... (carta III);  Uma outra coisa, de 
que ordinariamente se esquecem os que tratam 
da  educação  physica,  é  adextrarem  com 
igualdade  ambas  as  mãos,  o  que  podemos 
chamar  ambidextralidade...  (carta  V);  Nada  é 
tão  prejudicial  nesta  idade,  ainda  tenra  e 
delicada, como seja o medo que de ordinário se 
costuma incutir nos ânimos das crianças... (carta 
VII);  Um  dos  meios  o  mais  forte,  que  as 
crianças  empregam  para  conseguirem  o  que 
desejam  e  que  lhes  tem  negado,  é  o  choro; 
desgraçado  do  Preceptor  ou  da  Mãe  que  se 
deixa levar  de  uma errada  compaixão,  porque 
sempre tem que sofrer o choro do menino... As 
cartas  dirigidas  à  Cora  trazem-lhe  orientação 
sobre  a  escolha  do  marido,  o  matrimônio,  a 
administração doméstica, gestação e a educação 
dos filhos. Já o Catecismo, não é, como se pode 
à primeira vista supor, um guia religioso. É sim 
um conjunto de perguntas e respostas a serem 
consultadas  quando necessário.  São exemplos: 
O  que  é  o  homem?  Que  tem  pois  a  fazer  o 
homem para ser bom na sociedade? Há alguma 
coisa em comum entre as religiões existentes? 
Para  ser  publicado,  fez-se  uma  lista  de 
subscritores,  conseguindo-se  501  pessoas,  de 
Salvador,  Cachoeira,  Santo  Amaro  da 
Purificação, Maragogipe, Rio de Janeiro, Olinda 
dentre  os  quais  encontram-se  o  visconde  e 
viscondeça de Barral. Afrânio Peixoto, no livro 
A  Educação  da  Mulher  (1936)  reconhece  as 
Cartas  para  a  Educação  de  Cora  como  um 
marco  na  história  da  educação  no  Brasil, 
considerando que o seu autor foi um precursor 
na  pedagogia  feminina,  tendo  em vista  a  sua 
proposta  de  educação  real,  que  tinha  por 
propósito  o  desenvolvimento  do  corpo  e  a 
formação moral e a ilustração do espírito. Para a 
pesquisadora baiana Dinorah Berbert de Castro 
Cora é uma pessoa autoconsciente e livre, que, 
de imperfeito estado inicial, tende, perfectível, à 
relativa  perfeição.  No  nosso  entendimento,  o 
grande diferencial deste trabalho é que o pai de 
Cora  tinha  claro  um  projeto  de  formação 
integral  de  sua  filha  e  trabalhou,  mesmo  à 
distância, para desenvolvê-lo. Em virtude deste 
trabalho pioneiro, de formação de atitudes, José 
Lino dos Santos Coutinho é considerado um dos 
pioneiros da Psicologia brasileira. 

Palavras-chave: Psicologia no Brasil; Formação 
de atitudes; Educação. 
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AS DAMAS DA PSICANÁLISE E A 
CLÍNICA INFANTIL

Maria Gláucia Pires Calzavara 
Ana Lydia Santiago 

(FAE / UFMG)

A  idéia  principal  deste  trabalho  consiste  em 
apresentar  as  transformações  que  ocorrem  na 
clínica  psicanalítica  de  crianças  desde  Freud, 
com o início dos trabalhos de Melaine Klein e 
Anna Freud, e a partir  de Jacques Lacan e os 
trabalhos de Françoise Dolto e Maud Mannoni, 
respectivamente aqui nomeadas como Damas da 
Psicanálise de crianças. Para isso, partiremos da 
perspectiva das escolas de psicanálise de Anna 
Freud e Melaine Klein, e chegaremos por meio 
do ensino de Jacques Lacan, à mudança teórica 
que  culminou  na  clínica  da  criança  em  uma 
nova forma de entender o sujeito. Além disso, 
investigaremos  o  que  essa  nova  abordagem 
clínica pode trazer como reflexão às incessantes 
questões  no  campo  da  interlocução  entre  a 
psicanálise  e  a  educação,  as  quais  se  tornam 
emergentes  na  contemporaneidade, 
principalmente  no  que  concerne  à  prática  da 
clínica  infantil.  A psicanálise  de  crianças  tem 
como seu ato fundador em Freud, a publicação 
do caso do pequeno Hans, em 1908. Este caso 
foi o paradigma da psicanálise de criança, mas a 
preocupação  por  uma  técnica  foi  iniciada  por 
Hermine  Von  Hug-Hellmuth,  psicanalista 
vienense  que,  depois  de  Freud  e  antes  de 
Melaine Klein e Anna Freud, foi  a  precursora 
dessa clínica, por meio do desenvolvimento de 
atividades  de  jogo  e  desenho.  Mas  a  grande 
polêmica em torno da clínica infantil se fez com 
Melaine  Klein  e  Anna  Freud.  Seguindo 
caminhos  divergentes,  Melaine  Klein  e  Anna 
Freud destacaram-se e fundaram as bases desse 
tratamento  psicanalítico.  Nasceram  as  escolas 
psicanalíticas marcadas pela perspectiva da Ego 
Psychology,  de  Anna  Freud,  e  do  objeto 
dividido  de  Melaine  Klein.  Recebendo 
influência do ensino de Lacan, acrescem-se os 
nomes  de  Françoise  Dolto,  Maud  Manonni, 
Robert  e  Rosine  Lefort,  e  outros  tantos  que 
utilizam as bases psicanalíticas. No contexto da 
clínica infantil, Anna Freud, ao utilizar métodos 
pedagógicos na sua atuação clínica, “é criticada 
de  adaptacionista,  na  medida  em  que 
fundamenta  sua  teoria  no  oferecimento  de 
modelos  culturais  aonde  a  criança  iria  se 
espelhar  para  atingir,  a  partir  dali,  sua 
normalidade”.  Por  outro  lado  Melaine  Klein, 
opondo-se  a  Anna  Freud,  sustenta  que  a 
psicanálise  não  é  uma  pedagogia,  mas  uma 
clínica, sob transferência, que gira em torno da 
relação  de  objeto  (seio  materno),  seja  este 

parcial ou total, podendo a criança, na ausência 
de uma patologia, ser tratada preventivamente, 
sendo a psicanálise, portanto, uma prevenção. A 
partir de Lacan, ao abordar a noção de sujeito, a 
clínica de crianças sofre uma transformação. O 
sujeito,  para  a  psicanálise,  é  o  sujeito  do 
inconsciente, efeito do significante. Na medida 
em que a criança está inserida na linguagem, sua 
fala  é  expressão  e  condição  para  advir  como 
sujeito  desejante.  Essa  nomeação  indica  uma 
particularidade  que  permite  deixar  falar  o 
sujeito do inconsciente, sujeito esse que não tem 
idade,  que  vai  além  da  cronologia  e  do 
desenvolvimento  físico  para  sua  nomeação. 
Essa  nova  abordagem  da  noção  de  sujeito, 
proposta pela teoria lacaniana, é reconhecida e 
utilizada  nos  trabalhos  de  Françoise  Dolto  e 
Maud  Mannoni.  Esta  autoras  consideram 
fundamental,  em  psicanálise  de  criança, 
proporcionar  a  ela  a  palavra  e  o  dizer  de  sua 
dificuldade.  A  criança  deixa  de  ser  falada  no 
discurso dos adultos, para se singularizar como 
sujeito no seu próprio discurso. Françoise Dolto 
se  destaca  no  pioneirismo  dessa  articulação 
entre psicanálise de crianças e o retorno a Freud, 
proposto por Lacan. Dolto propõe, em primeira 
instância, inserir a criança na estrutura desejante 
da  família  como  efeito  dessa  estrutura,  e 
considera  essencial  na psicanálise  de  crianças, 
“devolver aquilo que é do sujeito, da criança: a 
palavra  e  o sentido. Mas não se trata  de uma 
palavra qualquer, mas da palavra como sujeito, 
sujeito  do  próprio  desejo”.  Essa  linha  de 
trabalho é seguida por Maud Mannoni, que dá 
sentido e  revela  a  importância  do trabalho  de 
Freud  –  na  ênfase  da  história  subjetiva  do 
sujeito,  para  a  compreensão  dos  distúrbios 
psicológicos  –  e  de  Lacan  que,  segundo  ela, 
“ensinou-nos  nestes  últimos  anos  que,  num 
tratamento  psicanalítico,  quer  se  trate  de 
neurose  ou psicose,  o  sujeito  é  antes  de  mais 
nada um ser de diálogo e não um organismo”. 
Mannoni  declara  que  “sua  posição  é 
estritamente  psicanalítica  e  que  está  em 
desacordo com a extensão reeducativa, dada em 
certos meios chamados analíticos, ao espírito da 
psicoterapia chamada analítica”. A intervenção, 
para  ela,  “sem  consideração  no  discurso  do 
paciente, foi um traço da época dos primórdios 
da psicanálise”. Portanto, a clínica psicanalítica 
de crianças,  a  partir  do ensino de Lacan,  tem 
muito a nos dizer sobre as respostas do sujeito 
frente às dificuldades concernentes à educação. 
Sobretudo,  tem  muito  a  colaborar  com  a 
educação, na medida em que se preocupa com 
as demandas emergentes deste saber, rompendo 
com uma prática de adaptação e colocando em 
cena o sujeito. 
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Palavras-chave: Psicanálise de crianças, Sujeito 
do inconsciente, Adaptação. 
Financiamento: FAPEMIG. 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL NA 
ENFERMAGEM E RELAÇÕES DE 

GÊNERO

Imira Fonseca de Azevedo
Glória Walkyria de Fátima Rocha

Vera Helena Ferraz de Siqueira
 (UFRJ)

O  objetivo  deste  trabalho,  um  recorte  da 
pesquisa “Para  uma universidade  democrática: 
questões  de  gênero  e  outras  marcações  de 
diferença”  foi  analisar  as  construções 
identitárias  de  gênero  em  uma  escola  de 
enfermagem  de  uma  universidade  pública  do 
Rio de Janeiro. É pressuposto que a análise dos 
processos de construção  das  identidades  e  das 
diferenças entre alunos de graduação como do 
curso  de  enfermagem,  e  seus  professores, 
oferece  importantes  subsídios  para  os desafios 
colocados  atualmente  para  a  Universidade 
pública  brasileira  referente  à  sua 
democratização.  O estudo foi  realizado com o 
aporte de noções do campo de estudos culturais, 
que situam as identidades como em permanente 
construção (HALL, 2000) e da noção de gênero, 
entendida  como um elemento  constitutivo  das 
relações  sociais  fundadas  sobre  as  diferenças 
percebidas entre os sexos, e como uma maneira 
primária  de  significar  relações  de  poder 
(SCOTT, 1990). Entendemos que a abordagem 
de  processos  de  subjetivação  dos  alunos  e 
professores  na  universidade  em  relação  a 
questões de gênero é central para a abordagem 
da  cidadania  e  da  democratização  da 
universidade  pública.  Assumimos  que  os 
discursos  não  apenas  representam  os  objetos, 
mas  também  os  constituem (FOULCAULT, 
2002), construindo e posicionando as pessoas de 
diversas maneiras como sujeitos sociais. E que o 
poder moderno é construtor de individualidades, 
produzindo  saberes  que  assujeitam  os 
indivíduos  (FOUCAULT,  2003)  influindo  em 
seus valores, ações e nos papéis assumidos na 
sociedade como homens e mulheres. O material 
empírico  foi  coletado  de  outubro  de  2009  a 
setembro de 2010 a partir de entrevistas semi-
estruturadas  com 9  estudantes  de  enfermagem 
(4 homens e 5 mulheres) de diferentes períodos; 
de  uma  entrevista  em  que  foi  abordada  a 
trajetória profissional de uma professora emérita 
da mencionada Escola; e de “visitas” feitas a um 
site  de  relacionamento  dos  estudantes.  Os 
resultados  evidenciaram  a  perpetuação  dos 

discursos do tradicional modelo  nightingaleano 
de enfermagem, em que certas características do 
exercício  da  profissão,  identificadas  como 
femininas, são naturalizadas, como aparece em 
poema  publicado  no  site  de  relacionamento 
desses  estudantes,  por  exemplo  no  uso  de 
expressões como “disso posso me orgulhar, pois 
foi  isso  que  escolhi,  e  pra  isso  eu  nasci!”.  O 
depoimento  da  professora  reforça  este 
entendimento ao explicitar  que na sua visão a 
enfermagem é um campo de  conhecimentos  e 
práticas  que  articula  “arte,  ciência  e  ideal”, 
sendo que o “ideal”  tem a  ver  com valores  e 
com todos os aspectos da enfermagem que ela 
entende  como  “vocacionais  e,  de  certa  forma 
numa linha  mística”.  Nesse  sentido,  explica  a 
professora que, “a enfermagem é uma missão e 
não  só  profissão  e  prática  social”;  destacando 
que  “sempre  usamos  essa  triangulação  ‘arte, 
ciência e ideal’ para conformar os conteúdos e 
os aspectos da prática da formação profissional 
das enfermeiras, dos enfermeiros do mundo e do 
Brasil”.  Menciona  que  Florence  Nightingale 
introduziu um eixo vocacional que tinha a ver 
com  a  mística  da  profissão,  salientando  que, 
para Nightingale,  “as enfermeiras seriam antes 
de tudo vocacionadas.  E uma vocação que era 
de  cumprir  missão.  É  parte  desta  mística 
vocacional  o  papel  feminino  da  mulher  na 
enfermagem”.  A  professora  naturaliza  a 
enfermagem  como uma profissão  feminina  ao 
ressaltar  que  anteriormente  a  escola  de 
enfermagem só admitia estudantes mulheres, e a 
entrada de homens foi devido a “uma adaptação 
obrigatória  impingida  pela  Reforma 
Universitária  de  1968”.  Em  um  curso  que 
permanece  predominantemente  feminino  nos 
dias atuais, encontramos discursos de estudantes 
do sexo masculino que reforçam a representação 
de que o homem possui uma liderança natural 
sobre as mulheres e que elas próprias esperam 
isso  dos  homens  enquanto  estudantes  e  na 
profissão. Eles  entendem que as estudantes  de 
enfermagem  tendem  naturalmente  a  criar 
animosidades entre si e entre grupos, o que não 
ocorreria  entre os homens. Foi apontado ainda 
por  outro  aluno  o  número  expressivo  de 
homossexuais  entre  os  homens,  como 
conseqüência  desse  predomínio  maciço  de 
mulheres,  e então, diz ele “quando os homens 
começaram  a  chegar,  eram  homossexuais. 
Então, sempre tiveram a enfermagem como um 
curso de mulheres e homens homossexuais, mas 
isso  está  mudando”.  Principalmente  entre  as 
mulheres  entrevistadas,  identificamos  a 
construção  de  uma  divisória  em  relação  às 
outras  carreiras  da  saúde  a  partir  da  auto-
atribuição  de  certas  características  de 
comportamento e de caráter representadas como 
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próprias da enfermagem. Concluímos que essas 
construções  não  contribuem  para  fortalecer  a 
identidade  profissional  e  que  é  essencial  que 
processos  formativos  tomem  para  si  a 
responsabilidade  de  problematizar  as  formas 
como  diferenças  de  gênero  são  estabelecidas 
cultural e socialmente. 

Palavras-chave: Cidadania, Gênero, História da 
Enfermagem,  Identidades,  Universidade 
Pública. 
Financiamento:  Apoio CNPq, Ed. Relações de 
Gênero,  Mulheres  e  Feminismo  e  FAPERJ, 
Bolsa de Iniciação Cientifica. 

SESSÃO 22: HISTÓRIAS SOBRE GÊNERO

DE(S)COLAR DE CASA: DILEMAS 
CONTEMPORÂNEOS DOS CASAIS DE 

AERONAUTAS

Marília Saldanha da Silva 
(PUC-Rio)

Este  trabalho  visa  apresentar  os  principais 
tópicos  abordados  na  dissertação  de  mestrado 
De(s)colar  de  casa:  dilemas  contemporâneos  
dos  casais  de  aeronautas, assim  como  os 
resultados obtidos na pesquisa qualitativa,  que 
integrou o trabalho e que foi realizada com oito 
participantes  desta  categoria  profissional.  A 
dissertação  procurou  examinar  a  questão  da 
desigualdade  de gênero  na  divisão  de  tarefas 
domésticas e responsabilidades familiares entre 
membros de casais de aeronautas, profissionais 
da  aviação  comercial  (comissários  e  pilotos). 
Procurou-se  investigar  neste  subgrupo  como 
ocorre  a  conciliação  entre a  vida familiar  e  o 
trabalho  de  turnos  alternantes  que  tem  como 
elemento  central  viagens  nacionais  ou 
internacionais e que inclui sábados, domingos e 
feriados  no exercício  da  atividade.  Utilizou-se 
como  referencial  básico  a  contribuição  de 
cientistas  sociais  em  seus  estudos  acerca  das 
relações  de  gênero  na  contemporaneidade. 
Homens  e  mulheres  trabalham  cada  vez  mais 
em horário integral e se vêem divididos diante 
de propostas igualitárias de relacionamento em 
contraposição  a  práticas  mais  tradicionais. 
Parece  que  a  transformação  das  mentalidades 
nas relações de gênero foi  insuficiente no que 
diz respeito a uma divisão mais igualitária das 
tarefas  domésticas.  A  lacuna  deixada  pelas 
mulheres  na  vida  privada,  com  sua  entrada 
maciça no mercado de trabalho, não foi ocupada 
por  outros,  senão  por  elas  próprias,  que  se 
dividiram  e  se  multiplicaram  em  muitas  para 
poder conciliar  família  e  profissão.  Após uma 
revisão de literatura sobre família e casal, foram 
realizadas  entrevistas  com  quatro  casais  de 
aeronautas com no mínimo três anos de união; 
classe  média  urbana;  habitantes  da  cidade  do 

Rio de Janeiro; heterossexuais; de naturalidades 
variadas;  idades entre 35 e 46 anos; com pelo 
menos  um  filho  (do  próprio  casal)  na  faixa 
etária de até dez anos de idade; atuantes em seus 
trabalhos.  Este  subgrupo  cujo  cotidiano  é 
considerado peculiar por conta dos horários fora 
do padrão,  tem um perfil  considerado raro  na 
literatura de casal e família: ambos os membros 
da díade estão submetidos ao mesmo contexto 
profissional.  Quais  são  os  fatores  que  pesam 
mais no gerenciamento da vida doméstica e das 
responsabilidades  familiares  quando  os 
cônjuges  fazem  parte  da  mesma  categoria 
profissional?  No  caso  dos  aeronautas,  a 
permanência  fora  de  casa  por  até  seis  dias 
consecutivos, promovida pela atividade laboral 
exige  uma  administração  intralar  mais 
cuidadosa  principalmente  quando  há  filhos 
envolvidos.  Os  dados  obtidos  nas  entrevistas 
entraram em consonância com o que a literatura 
já  vem  discutindo  sobre  casais  de  outras 
categorias profissionais. As mulheres casadas e 
com  filhos  despendem  mais  tempo  com  o 
trabalho doméstico e com as responsabilidades 
familiares  do  que  seus  maridos.  Diante  desta 
constatação, percebe-se que a especialização de 
papéis  ainda  está  fortemente  ancorada  nas 
ideologias de gênero tradicionais que regem os 
comportamentos  de  homens  e  mulheres 
contemporâneos,  produzindo  com  isto  um 
cenário desfavorável para ascensão profissional 
das mulheres e para um maior envolvimento dos 
homens  com a  vida  familiar.  O fenômeno  da 
desigualdade  entre  os  sexos  é  uma  teia 
complexa que se espraia e se perpetua através 
de  gerações,  em  maior  ou  menor  grau,  nas 
diversas  culturas  e  sociedades, 
internacionalmente.  Sendo  assim  de  difícil 
erradicação,  em  curto  prazo,  por  envolver 
crenças  e  ideologias  arraigadas  que  se 
entrelaçam  e  que  são  respaldadas  por 
pensamentos  conservadores,  além  da  falta  de 
políticas  públicas  adequadas  que  favoreçam 
homens e  mulheres  contemporâneos  a  exercer 
os papéis que desejam, sem que seja necessário 
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se  multiplicarem  excessivamente  em  tantos, 
nem se sentirem inadequados em suas escolhas 
autênticas. 

Palavras-chave: Divisão de tarefas  domésticas, 
Responsabilidades  familiares;  Aeronautas; 
Relações de gênero; Contemporaneidade. 
Financiamento: Capes. 

NEM ÉDIPO, NEM BARBÁRIE

Eduardo Ponte Brandão 
(TJ-RJ / UNI-IBMR / AVM/ UCAM)

É  sabido  que  no  debate  público  sobre  as 
alianças  contemporâneas,  especialmente  no 
momento  em que homossexuais  reivindicaram 
direitos  civis  na  França,  psicanalistas  de 
envergadura  teórica  e  chefes  de  escola 
manifestaram-se  contra  tais  mudanças.  Para 
tanto,  entrincheiraram-se  no  Édipo  que,  sem 
dúvida, ocupa lugar central na psicanálise desde 
Freud, considerando-o como contraponto ao que 
eles passaram a nomear de barbárie. O Édipo – 
condição  fundante  da  subjetividade  humana  – 
foi posto num campo de batalha em oposição à 
ameaça supostamente conduzida por famílias de 
homossexuais  e  de  lésbicas.  Lei  e  Desejo  – 
enraizados no coração do Édipo – foram e ainda 
são conceitos normalmente invocados quando se 
exige a interlocução entre Psicanálise e Direito. 
Convém  lembrar  que  a  homoparentalidade  é 
uma dentre outras formas de aliança conjugal e 
familiar  que  buscam  legitimação  social  no 
cenário  contemporâneo.  As  ‘uniões  livres’,  as 
‘produções  independentes’,  as  famílias 
‘recompostas’  e  ‘adotivas’,  entre  outras, 
demonstram  que  a  sexualidade,  a  aliança  e  a 
reprodução  humana  se  dissociaram 
completamente  ao  longo  das  últimas  décadas. 
Na  contramão  dos  psicanalistas  que  avocam 
elevados  ideais  civilizatórios,  eu  realizei  uma 
pesquisa  de  doutoramento  cujo  objetivo  foi 
demonstrar  que,  mesmo  na  versão  estrutural 
formulada  por  Lacan,  o  Édipo  condensa  os 
contornos da família pequeno-burguesa, a partir 
da qual se acorrentam os registros hoje em dia 
desatrelados.  A  metodologia  dessa  minha 
pesquisa  apoiou-se  na  genealogia  dos  poderes 
de  Foucault,  explorando-a  no  limite  da 
radicalidade com que este último critica o Édipo 
enquanto  eixo  formador  da  subjetividade.  O 
Édipo para Foucault é uma matriz moderna pela 
qual  cada  sujeito  passa  a  administrar  sua 
sexualidade e a si próprio numa sociedade cuja 
arte de governo está centrada no poder sobre a 
vida  humana.  A  psicanálise  teria  sido  aquela 
que  recuperou  o  sistema  de  aliança  face  à 

falência  da  antiga  gestão  familiar  e  à 
valorização  do  dispositivo  da  sexualidade, 
lançando mão do Édipo  enquanto  instrumento 
principal  dessa empreitada.  Ao mesmo tempo, 
na esteira da crítica de Foucault inseri em minha 
pesquisa a hipótese de que Édipo herdou vetores 
históricos das alianças entre homem e mulher e 
entre pais e  filhos.  Em outras  palavras,  Édipo 
condensa  as  ramificações  que  constituíram  a 
norma  valorizada  com  o  advento  da 
Modernidade,  calcada  no  casal  monogâmico, 
heterossexual,  erotizado,  reprodutivo  e 
hierárquico,  revelando,  assim,  o  estreitamento 
ainda maior entre psicanálise e a racionalidade 
científica burguesa ou ainda, genealogicamente, 
a cristandade.  Donde a necessidade de revisão 
urgente do Édipo, com tudo que ele implica, a 
saber,  a  Lei  simbólica  fundada  na  diferença 
sexual e no referencial fálico, em face dos jogos 
de força na atualidade. Mas, não se trata aqui de 
um libelo contra a psicanálise ou, simplesmente, 
contra  o  Édipo.  Ao  contrário:  a  tarefa  de 
recolocar  essa  discussão  nos  trilhos  da 
genealogia é bastante promissora, pois permite 
chamar  atenção  para  a  complexidade  da 
psicanálise, sobretudo, do seu fundador, Freud. 
Não é preciso abdicar  do Édipo para perceber 
que  o  saber  freudiano  se  avizinha  das 
experiências  éticas  e  estéticas  da  ars  erotica, 
criando,  assim,  outras  formas  de  interlocução 
com  o  Direito,  a  Filosofia  e  as  Ciências 
Humanas em geral, frente aos desafios da vida 
contemporânea,  sem  que  tenhamos  que 
sucumbir a idéias pré-concebidas de civilização 
e  barbárie.  À  luz  da  genealogia  dos  poderes, 
detectamos  na  reflexão  psicanalítica  outras 
formas  de  compreensão  da  subjetividade  que 
não  esteja  atrelada  ao  referencial  fálico-
edipiano,  sendo  possível  a  partir  da  qual 
esquivarmo-nos  do  dualismo  entre  civilização 
(Lei) e barbárie (anomia). Acrescentamos que a 
análise genealógica aponta para o fato de que, 
em todo discurso  de alerta  de barbárie,  existe 
um  projeto  civilizatório.  Assim,  o  apego 
fundamentalista  ao  Édipo  como  abrigo 
necessário  à  suposta  ausência  de  leis 
fundamentais  pressupõe  uma  intenção 
estratégica, a saber, o relançamento de normas e 
disciplinas  num mundo,  paradoxalmente,  cada 
vez mais pautado por regras jurídicas. 

Palavras-chave:  Édipo,  Genealogia,  Foucault, 
Aliança, Sexualidade. 

“O CÉREBRO DELA E O CÉREBRO 
DELE” – A NEUROCIÊNCIA E AS 

DIFERENÇAS DE GÊNERO
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Marina Nucci
Jane Russo 

(CLAM/ IMS)

Até o século XVIII, segundo Thomas Laqueur, 
não existia a  idéia de que homens e mulheres 
pertenceriam a  sexos  diferentes.  Ao contrário, 
vigorava  o  modelo  do  sexo  único,  em  que  a 
diferença  entre  masculino  e  feminino  era  de 
grau, e não de espécie. A mulher era vista como 
um homem invertido e, portanto, menos perfeito 
e  hierarquicamente  inferior.  Seus  órgãos 
genitais eram exatamente os mesmos que os dos 
homens,  mas  se  localizavam  no  interior  do 
corpo, devido à falta de calor. A partir do final 
do século XVIII,  porém, este modelo dá lugar 
ao  modelo  de  dimorfismo  sexual,  em  que 
homens  e  mulheres  são  vistos  como 
radicalmente  opostos.  Assim,  como  afirma 
Londa Schiebinger, a partir do final  do século 
XVIII  um  intenso  movimento  de  homens  da 
ciência busca definir as diferenças  sexuais  em 
cada parte do corpo humano, de modo que cada 
osso, músculo, nervo e veia, torna-se totalmente 
distinto  em homens  e  mulheres.  Tal  mudança 
não  decorre  do  “avanço”  das  técnicas 
anatômicas, mas busca solucionar um problema 
político.  A  passagem  do  século  XVIII  para  o 
XIX  traz  consigo  a  afirmação  da  igualdade 
como  valor  norteador  da  visão  política  que 
então se instaurava, o que naturalmente acabaria 
por  provocar  uma  redefinição  do  papel  social 
das mulheres. A hierarquia entre gêneros, antes 
apoiada  em  uma  cosmologia  abrangente,  não 
encontra respaldo na visão política que sustenta 
o estado burguês. Logo fica claro, porém, que a 
igualdade  tem  limites:  a  sociedade  burguesa, 
embora  fundada  na  negação  da  herança 
aristocrática  de  sangue,  busca  afirmar  sua 
superioridade  e  missão  “civilizatória”,  tendo 
como alvo os sujeitos localizados nas margens 
da “civilização” branca e européia, dentre eles, 
as  mulheres.  Um  problema,  entretanto,  se 
coloca:  é  necessário,  ao  mesmo  tempo,  re-
afirmar  uma  diferença  de  valor entre  sujeitos 
(no  caso  que  nos  interessa,  entre  homens  e 
mulheres),  sem  negar  o  princípio  básico  da 
igualdade, alicerce da nova ideologia política. A 
biologia  e  medicina  são  convocadas  para 
“resolver”  esse  problema,  que  deixa  o  campo 
político  para  transformar-se  em  questão 
científica.  É  assim  que  a  anatomia  do  corpo 
feminino passa a ser usada como prova de sua 
inclinação  “natural”  para  a  vida doméstica.  O 
estudo  científico  do  corpo  das  mulheres 
“demonstra”  que  estas  são  naturalmente 
destinadas à maternidade, devendo, portanto, ser 
confinadas  ao lar  e  excluídas  da vida pública. 
Esta visão novecentista é colocada em cheque a 

partir da segunda metade do século XX, quando 
a igualdade entre homens e mulheres passa a ser 
uma  reivindicação  política  importante  nos 
países  centrais.  Entretanto,  a  possibilidade  de 
explicar a diferença entre os gêneros a partir da 
biologia (e, portanto, da “natureza”), permanece 
como  um  ideal  altamente  investido. 
Contemporaneamente,  a  persistência  desse 
discurso naturalizante se organiza em torno das 
descobertas  neurocientíficas  e  seu  aparato 
tecnológico. Homens e mulheres são diferentes 
porque  seus  cérebros  funcionam  de  forma 
diferente. O objetivo deste trabalho é discutir o 
modo  como  o  discurso  científico 
contemporâneo  em  torno  das  diferenças  de 
gênero é divulgado para o público leigo. Tendo 
como ponto de partida a perspectiva de gênero, 
pretendemos  abordar  a  relação  entre  ciência, 
divulgação científica e sociedade. Utilizaremos 
como  material  de  análise  reportagens  em 
revistas  de  divulgação  científica,  dando 
destaque à edição de Junho de 2010 da Revista 
Mente e Cérebro. Esta edição é particularmente 
relevante, pois traz na capa a figura de metade 
de um rosto feminino ao lado de outra metade 
de  um rosto  masculino  (perfazendo  um único 
rosto),  com os dizeres  “Cérebro dela/  Cérebro 
dela – As diferenças entre homens e mulheres 
na forma de pensar, aprender, sentir e agir”. A 
revista  –  repleta  de  figuras  que  representam 
imagens  cerebrais  de  homens  e  mulheres  – 
possui  diversas  reportagens  que  abordam 
supostas  diferenças  cerebrais  inatas  entre 
homens e mulheres.  Essas diferenças cerebrais 
entre  os  gêneros  se  estabeleceriam  durante  o 
desenvolvimento  fetal,  e  seriam  evidentes  já 
durante  a  infância.  Uma  das  diferenças  de 
comportamento  de  gênero  que  se  evidenciaria 
na  infância  é  a  escolha  dos  brinquedos  e 
brincadeiras  infantis,  como,  por  exemplo,  a 
escolha de bonecas por meninas, e de carrinhos 
por  meninos.  Curiosamente,  esta  escolha  é 
apontada  como  uma  das  diferenças  mais 
marcantes entre os sexos. Assim, é interessante 
notar a importância dada à infância e aos jogos e 
brinquedos infantis. Essa preocupação, além de 
ser coerente com o inatismo (ou seja, a idéia de 
que o comportamento foi determinado antes do 
nascimento),  também  parece  indicar  a 
preocupação  socialmente  generalizada  de 
demarcar  fronteiras  claras  entre  os  gêneros 
durante  a  infância.  Isso  leva  a  outro  ponto 
frisado  nas  reportagens:  essas  diferenças 
cerebrais, embora inatas, não seriam imutáveis, 
de modo que a cultura seria capaz de modificar 
as estruturas cerebrais. Entretanto, o papel ideal 
da  cultura  seria  “reforçar”  o  “desejo”  da 
natureza. Assim, no debate Natureza X Cultura, 
o  discurso  da  divulgação  das  neurociências 
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analisado  não  pretende  negar  a  influência 
cultural,  mas  minimizá-la,  condicionando-a  a 
um  ideal  de  normalidade  que  deverá  ser 
“reforçado”. 

Palavras-chave:  gênero,  sexualidade,  cérebro, 
ciência. 

O PROCESSO DIAGNÓSTICO DAS 
PSICOPATAS DO HOSPÍCIO NACIONAL: 

ENTRE A FISIOLOGIA E OS MAUS 
COSTUMES (1920-1930)

Cristiana Facchinetti 
(EBEP-RJ / COC/FIOCRUZ) 

Priscila Céspede Cupello 
(UFRJ / Fundação Casa Oswaldo Cruz)

O trabalho  analisa  as  relações  entre  cultura  e 
gênero  no  processo  de  psicodiagnóstico,  em 
uma análise que desessencializa  a  loucura  e  a 
recoloca  em  torno  da  dimensão  histórico-
cultural.  Para  tanto,  seu  referencial  teórico-
metodológico centrou-se no conceito de gênero 
de Scott  (1995);  nas  leituras  de  Engel  (2001) 
sobre a história da psiquiatria na antiga capital; 
e no conceito d os anormais de Foucault (2001). 
Como fonte, utilizamos documentos clínicos do 
Hospício Nacional  de Alienados (HNA),  alem 
de  periódicos  especializados  e  manuais  de 
psiquiatria  de  época.  Especificamente, 
investiga-se  o  processo  de  circunscrição 
diagnóstica  de  mulheres  internadas  como 
psicopathas no  HNA  na  virada  dos  anos  de 
1930,  quando  o  determinismo  genético 
mendeliano e a preocupação com a degeneração 
da  população  brasileira  se  desdobraram  em 
medidas  advindas  das  mais  diferentes 
disciplinas  que  conformavam  a  ciência  do 
período.  No  caso  especifico  da  psiquiatria,  a 
crescente  preocupação  com  a  degeneração 
passou  a  ser  traduzida  pela  intervenção  asilar 
por meio de referencias  teóricas  da psiquiatria 
kraepeliana.  O  momento  foi  significativo 
também pelo incremento da prevenção de cunho 
eugênico no campo social, com a finalidade de 
prevenir os riscos de degeneração como garantia 
para a modernização do país. Para os fins deste 
trabalho,  buscamos  destacar  desse  período 
alguns  pontos  em  particular.  Primeiro,  a 
transformação  teórica  ocorrida  ao  longo  das 
primeiras décadas do XX, com o deslocamento 
da  tradição  francesa  para  a  alemã,  que 
ocasionou  uma  mudança  drástica  nos 
diagnósticos de mulheres do HNA. Até a década 
de  1920,  a  histeria  tinha  enorme  incidência  e 
prevalência  para  mulheres  asiladas.  Em 
conseqüência,  os  sintomas  giravam 

preferencialmente em torno de causas exógenas 
da  loucura:  suas  historias  pessoais,  acidentes 
morais,  ruínas  financeiras  e  afetivas, 
liberalidade de costumes, excessos sexuais, em 
um  processo  que  demonstrava  o  quanto  tais 
mulheres  haviam  se  afastado  de  seu  destino 
natural, de  esposa  e  mãe,  sendo  a  loucura  o 
preço  a  pagar  por  sua  transgressão.  Com  o 
aumento da influência de Kraepelin e o auxilio 
da  teoria  de  Babinski,  verifica-se  a  expansão 
significativa do diagnóstico de psicose maníaco-
depressiva  para  mulheres  internadas  no  asilo, 
com  quase  total  desaparecimento  de  internas 
histéricas, na passagem para a década de 1930. 
A mudança teórica produz uma leitura endógena 
e, portanto, constitucional de seus males. Assim, 
a descrição dos sinais de sua enfermidade nos 
prontuários clínicos passou a ser atravessada por 
sinais  orgânicos,  que  destacam  a  loucura 
maníaco-depressiva como uma “perturbação do 
tônus vital que se manifestaria em uma alteração 
do  humor,  da  percepção,  da  atenção  e  da 
memória. As causas? O diretor do Pavilhão de 
Observação, Henrique Roxo, em 1925, apontava 
para alterações na urina e no sangue, bem como 
nas  glândulas  endócrinas,  que  produziriam  a 
auto-intoxicação  pela  via  do  sistema  vaso-
motor.  Assim  delineada,  a  loucura  maníaco-
depressiva se adequava aos parâmetros médico-
cientificistas,  além  de  se  fazer  marcar  pelo 
determinismo  biológico  da  degeneração,  tão 
caro  para  as  diversas  disciplinas  daquele 
período.  Mas  o  que  é  particularmente 
interessante  para  nosso  trabalho  e  o  segundo 
ponto  que  visamos  discutir:  os  prontuários 
clínicos  dessas  pacientes,  apesar  do  discurso 
organicista,  estão  recheados  de  uma  descrição 
sintomática  marcada  pela  afetividade, 
denominada então de “causas ocasionais”. Deste 
modo, apesar de descrita como orgânica, são os 
abalos  morais,  os  traumas  emocionais,  os 
responsáveis pela eclosão da alienação. Assim, 
somos  informados  dos  abusos  alcoólicos  e 
outras  drogas,  dos  excessos,  das  fadigas 
decorrentes de estudo e trabalho físico e mental, 
do  coito  imoderado  e  de  problemas 
matrimoniais  como  os  elementos 
desencadeantes  da  enfermidade.  Além  deles, 
experiências  corporais  tipicamente  femininas, 
como o puerpério, o parto, a amamentação e a 
menopausa ganham destaque como explicadores 
do  desequilíbrio  endócrino.  Retornavam  aí  as 
questões  contextuais  da  loucura,  brandindo 
como o negativo da fotografia  da alienação,  a 
mulher  normal republicana,  responsável  por 
aqueles  que  seriam  o  futuro  da  nação.  Nessa 
virada, a louca é a mulher que sai de casa, que 
estuda,  que  trabalha  fora,  que  tem 
comportamentos anormais capazes de produzir, 
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pelo  excesso,  o  trauma  que  determina  sua 
loucura. Muda-se o referencial teórico, porém o 
modelo de norma para as mulheres saudáveis da 
República continua sendo o modelo construído 
ao longo do XIX de esposa e mãe. O terceiro e 
último ponto que trata este trabalho é que, em 
vista da perda do “poder frenador cerebral”,  a 
mulher maníaco-depressiva se delineia com uma 
carga de alta periculosidade social, devendo ser 
confinada  no  asilo  e  mantida  sob  fiscalização 
rigorosa.  Mesmo  em  seu  intervalo  lúcido,  a 

louca  maníaco-depressiva,  com  sua 
irritabilidade  exagerada,  emotividade  muito 
fácil,  excitabilidade  e  impulsividade  constitui 
uma  ameaça  à  sociedade,  fazendo  parte  do 
campo  dos  psicopathas,  dos  anormais,  alvo  e 
objeto por excelência da psiquiatria do período. 

Palavras-chave: História, Psiquiatria, República, 
Brasil, Gênero. 
Financiamento: FAPERJ. 

SESSÃO 23: PSICOLOGIA E SAÚDE MENTAL

BASAGLIA: A FRANCA

Maria Stella Brandão Goulart 
(UFMG)

Retomar  na  Reforma  Psiquiátrica  italiana  é  o 
objetivo desta comunicação.  Porém, o faremos 
numa perspectiva  pouco  explorada,  a  de  uma 
mulher: Franca Ongaro Basaglia. Ao contar esta 
história,  encerrada,  com sua  morte,  em 15 de 
janeiro  de  2005,  retomaremos  os  diversos 
cenários  políticos  e  sociais  que  deram 
sustentação  a esta  trajetória,  numa perspectiva 
microhistórica. Esta comunicação se apoiará em 
entrevista exclusiva, realizada em sua residência 
em  Veneza,  em  16  de  maio  de  2001  e  em 
levantamento  bibliográfico  realizado  na  Italia 
entre os anos de 2000 e 2001, que resultaram no 
livro “As raízes italianas da luta antimanicomial 
brasileira”.  Franca,  não  pode  ser  reduzida  à 
condição de esposa, quase homônima de Franco 
Basaglia. Um casamento ocorrido em 1953, que 
foi  fundamental  para  a  sustentação  do  projeto 
que hoje se identifica na figura do carismático 
psiquiatra  “democrático”  tão  conhecido  no 
Brasil. Ela compartilhou com ele o período em 
que se dedicava à vida acadêmica em Padova e 
o acompanhou, em 1961, já com dois filhos, a 
Gorizia,  onde  se  daria  a  eclosão  épica  do 
processo  de  transformação  que  marcaria  suas 
vidas  e  a  de  tantas  outras  pessoas.  Esta 
autodidata  e  militante  participou  de  diversas 
maneiras  na  construção  do  processo  de 
desinstitucionalização.  Ela  não  chegou  a 
concluir sua formação em Sociologia,  iniciada 
em  Trento,  nos  idos  de  1966,  e  abandonada 
pouco tempo depois. Ela também não pode dar 
plena  forma  a  seus  projetos  literários,  que  se 
dirigiam à juventude. Mas foi a responsável pela 
primeira tradução de Erving Goffman na Itália: 
“A carreira  moral  do  doente  mental”,  que  foi 
publicado e comentado no livro Que coisa é a 

psiquiatria?  (1967),  coordenado  por  Franco 
Basaglia.  Além  disso,  traduziu  os  principais 
livros  de Goffman para  o italiano:  “Asilo – a 
condição  social  do  doente  mental  e  outros 
internados (1968)  e  O  comportamento  em 
público  (1971).  Esta  mulher  nos  revela  as 
conexões do ímpeto revolucionário psiquiátrico 
e  outras  vontades  de  transformação  que 
sustentaram  a  emergência  do  movimento 
feminista italiano e tantas outras formas de luta. 
No  final  dos  anos  60,  ela  foi  acusada  de 
psicologismo quando publicou artigo intitulado 
“Mulher-Homem”,  em  um  jornal  ativista 
italiano “Che fare”, que traduziu o título como 
“Confissões  equivocadas”  (“Confessione 
sbagliata”), porque não era, na época, um tema 
suficientemente  politizado.  É  impossivel  não 
qualificar  Franca  Ongaro  Basaglia  como  uma 
importante  liderança  feminina  do  Movimento, 
que compunha, marginalmente, o famoso grupo 
de psiquiatras que sustentaram a experiência de 
Gorizia. Ela logo deslocou-se com os filhos para 
Veneza,  onde  estabeleceu-se  e  construiu  sua 
forte  influencia,  mesmo  que  sustentada  na 
proximidade  intelectual  e  pequenas  distâncias 
geográficas. Apesar de não ser uma psiquiatra e 
de  não  estar  diretamente  ligada  ao  cotidiano 
assistencial e político da desinstitucionalização, 
que  seria  um  importante  critério  de 
pertencimento,  ela  se  vincula  ao  Movimento 
Antimanicomial  de  diversas  maneiras.  Ela  se 
revelou  uma  intelectual  da  maior  relevância. 
Seu  brilhantismo  seria  reconhecido  em  vida, 
muitos anos depois. Em 2001, foi homenageada 
pela Universidade de Sassari, na Sicilia (Italia), 
com  o  titulo  em  Ciência  Política,  “Laurea 
honoris  causa  in  Scienze  Politiche”,  em 
reconhecimento  à  sua  produção  intelectual, 
resultante  da  publicação  de  vários  livros  e 
artigos  fundamentais  para  a  expansão  do 
Movimento Antimanicomial, de própria autoria: 
“Mulher,  loucura  e  sociedade”  (1983); 
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“Saúde/doença:  palavras  da  medicina”  (1982); 
“Uma voz:  reflexões  sobre  a  mulher”  (1982), 
“Manicômio porque  (1982),  Vida e carreira de 
Mario Tommasini (1991),  além  de  outros 
artigos  em  livros  e  periódicos.  Com  marido 
Basaglia,  ela  participou  da  publicação  dos 
livros:  “Que  é  a  psiquiatria? (1967),  A 
instituição  negada  (1968),  Morrer  de  classe 
(1969), A maioria desviante (1971), Crimes da 
paz (1975), organizou a coletânea de textos de 
Basaglia intitulada  Escritos (2000) e traduziu o 
Conferencias brasileiras (2000).  Esta produtiva, 
que  zelou  pela  obra  do  marido,  foi  uma  das 
fundadoras da Psiquiatria Democrática, e, após 
a morte de Basaglia, saiu em defesa da Lei 180, 
elegendo-se, por dois mandatos, senadora, com 
o  apoio  do  Partido  Comunista  Italiano  e  da 
“Esquerda  independente”  extraparlamentar.  O 
resultado  deste  esforço  seria  a  elaboração  e 
aprovação  do  primeiro  projeto,  chamado 
“Progetto Obiettivo”, que regulamentou o que a 
lei 180 preconizava, dando-lhe efetividade. 

Palavras-chave: Reforma psiquiátrica,  História, 
Saúde mental. 

“O DR. ALÔ FALOU PARA NÃO 
CONTRARIAR”: A CONSOLIDAÇÃO DA 

PSIQUIATRIA NO PARANÁ NA 
PRIMEIRA METADE DO SÉCULO XX

Andrea de Alvarenga Lima
Adriano Furtado Holanda 

(Universidade Federal do Paraná)

A produção recente da história da Psiquiatria e 
do  atendimento  à  doença  mental,  no  Brasil, 
revela  uma  multiplicidade,  tanto  de  objetos, 
abordagens  e  problemas,  quanto  de  diferentes 
lugares a partir de onde essa História é escrita. 
Ao mesmo tempo, no entanto,  apresenta áreas 
obscuras  e  ainda  pouco  estudadas.  É  à  uma 
dessas zonas cronológicas e geográficas, pouco 
conhecidas e ainda não valorizadas pela História 
que  nos  voltamos,  no  presente  trabalho,  para 
apresentar e discutir resultados selecionados da 
pesquisa de Mestrado em Psicologia, intitulada 
Psiquiatria  e  Espiritismo  no  atendimento  à  
doença mental: a história do Hospital Espírita  
de  Psiquiatria  Bom  Retiro  (Curitiba  1930-
1950).  No  recorte  aqui  exposto,  toma-se  por 
objeto  a  figura  do  psiquiatra  paranaense  Alô 
Ticoulat  Guimarães  (1903-1985),  Diretor 
Clínico desse hospital por mais de 30 anos, com 
o objetivo de, através de uma retomada de sua 
história de vida e de seus escritos, evidenciar as 
relações existentes entre as  pessoas e  entre os 
saberes,  tanto  no  interior  do  próprio  hospital, 

quanto nas comunidades científica e espírita de 
Curitiba e perceber de que forma as alianças e 
antagonismos  se  distribuíram  nesse  sistema. 
Tendo  o  método  fenomenológico  como 
pressuposto  filosófico  e  norteador  de  um 
pensamento  metódico  na  coleta  e  análise  de 
dados,  foram  utilizados  procedimentos  da 
pesquisa historiográfica e pesquisados: o acervo 
da Memória da Universidade Federal do Paraná; 
a coleção especial da Biblioteca das Ciências da 
Saúde, da Universidade Federal do Paraná, e, a 
coleção  do  periódico  “Revista  Médica  do 
Paraná”  (1932-1949),  disponível  na  seção  de 
documentação paranaense da Biblioteca Pública 
do  Paraná.  Tomando  a  trajetória  do  primeiro 
grande representante da Psiquiatria Científica no 
Paraná  como fio  temático,  nossa  discussão  se 
articula  em  dois  eixos.  No  primeiro, 
apresentam-se as posições sustentadas por Alô 
Guimarães  em seus textos sobre Psiquiatria,  e 
depreendem-se aspectos de sua visão de homem 
e  do  papel  da  Medicina,  bem  como  de  sua 
compreensão de doença mental, e dos “avanços 
positivos” em termos de novas teorias e formas 
de  diagnóstico  e  tratamento  psiquiátrico,  dos 
quais  ele  foi  o  principal  arauto.  No  segundo, 
propõe-se  uma  narrativa  contextualizada,  na 
qual  os  conceitos  de  configuração  social e 
habitus social, propostos pelo sociólogo Norbert 
Elias  (1897-1990),  auxiliam o estabelecimento 
de  uma  compreensão  dos  arranjos  sociais 
estabelecidos  para  o  atendimento  à  doença 
mental em Curitiba, no período em questão. O 
lugar  de  Alô  Guimarães  nessa  configuração  é 
interessante: descendente de tradicional família 
local  e  figura  de  destaque  da  sociedade 
paranaense da época, foi médico não religioso e 
personagem central  na trama de viabilização e 
manutenção  do  hospital  espírita.  Em  1946, 
quando do início das atividades do Sanatório do 
Bom Retiro,  acumulava  as  funções de Diretor 
Clínico do Hospital Psiquiátrico Nossa Senhora 
da  Luz,  Professor  Catedrático  de  Clínica 
Psiquiátrica da Universidade Federal do Paraná, 
Diretor  do Gabinete  Médico Legal,  Presidente 
do Jóquei Clube do Paraná, Maçom, Presidente 
do  Rotary  Clube,  médico  particular  do 
Governador  Manoel  Ribas,  Vice-Presidente do 
Partido Social  Democrata,  e,  também, Prefeito 
da  cidade  de  Curitiba,  por  um  curto  período. 
Além  desses,  também  ocupou  os  cargos  de 
Secretário  Estadual  da  Saúde,  duas  vezes 
Deputado  Estadual  e  duas  vezes  Senador. 
Observar a forma como a sociedade de Curitiba 
se organizou nesse período e como o poder se 
distribuiu nessa configuração, permite perceber 
características  distintivas  da  constituição  local 
de um saber psiquiátrico provinciano, em suas 
dimensões epistemológicas, práticas e técnicas. 
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Vislumbra-se um cenário onde a constituição da 
Psiquiatria,  como especialidade  médica,  se  dá 
de  forma  tardia  e  encarnada  na  figura  do 
“Professor  Especialista”,  responsável  pela 
transmissão das últimas descobertas  científicas 
na  área.  O  prestígio  individual  do  Dr.  Alô 
Guimarães,  que  transcende  o  campo  da 
medicina  e  se  inter-relaciona  com  questões 
políticas,  sociais  e  culturais,  repercute  nas 
práticas de atendimento aos doentes mentais. E 
observa-se,  em  Curitiba,  finalmente,  a 
Psiquiatria  assumir  um  papel  central  no 
diagnóstico e tratamento da loucura. 

Palavras  Chave:  Saúde  mental,  História  da 
Psiquiatria, Paraná. 

PRÉ-REFORMA PSIQUIÁTRICA: OS 
ANOS 1970 NA CONSTITUIÇÃO DA 
ATENÇÃO À SAÚDE MENTAL EM 

SANTA CATARINA

Daniela Ribeiro Schneider 
(Universidade Federal de Santa Catarina)

Nos  anos  1970,  Santa  Catarina  foi  escolhida, 
entre outros estados brasileiros, para fazer parte 
de  uma  experiência  da  Organização  Pan-
Americana  de  Saúde,  relacionada  a  mudanças 
na  atenção  aos  transtornos  psiquiátricos, 
conforme planificação da Reunião de Ministros 
da  Saúde  da  América  Latina  em Santiago  do 
Chile  (1972).  O  documento,  ali  produzido, 
denominado  ‘Plano  decenal  de  saúde  para  as 
Américas’,  foi  norteador  de  políticas  públicas 
nos  países  latinoamericanos  para  um  novo 
objeto de ação: a saúde mental. Essa experiência 
foi,  na  verdade,  uma  espécie  de  Pré-Reforma 
Psiquiátrica. Influenciada pela Política de Saúde 
Mental Americana do governo Kennedy e pela 
Psiquiatria  de  Setor  francesa,  visava  baixar  o 
custo das internações hospitalares e humanizar o 
tratamento através  de princípios preventistas  e 
comunitários.  Resultou,  concretamente,  na 
implementação  de  ações  de  regionalização  do 
cuidado psiquiátrico,  visando diminuir o fluxo 
de  pacientes  das  regiões  interioranas  para  os 
hospitais-colônias, que passaram a ser tratados, 
de preferência,  em suas próprias comunidades, 
onde  se  procurava  mantê-los  produtivos, 
conforme  prerrogativas  do  novo  modelo 
econômico desenvolvimentista do Brasil. Inicia-
se, assim, a ênfase no tratamento ambulatorial, 
tendo como meta as ações de reinserção social 
dos  egressos  de  hospitais  psiquiátricos.  No 
início  dos  anos  1970  esta  reforma  foi 
implementada no Estado de Santa Catarina, com 
o treinamento de equipes multiprofissionais e a 

criação  de  ambulatórios  de  saúde  mental  em 
várias  regiões  do  Estado.  Os  efeitos  dessa 
Reforma se fizeram sentir  também no interior 
do Hospício Colônia Santana, principal hospital 
psiquiátrico  do  Estado,  ocorrendo  a  divisão 
interna em 12 unidades, que correspondiam aos 
seis  Centros  Regionais  do  Estado  de  Santa 
Catarina,  tendo  uma  ala  feminina  e  uma 
masculina  para  cada  região,  cujo  objetivo  era 
agrupar os internos por afinidades geográficas, 
sociais  e  culturais.  Ocorreu,  também,  como 
prerrogativa  da  Reforma,  a  contratação,  pela 
primeira  vez,  de  equipe  multidisciplinar  de 
saúde,  com  assistentes  sociais,  enfermeiros, 
psicólogos,  clínicos  gerais,  dentistas, 
bioquímicos, além dos psiquiatras e técnicos de 
enfermagem  já  existentes.  Neste  modelo  de 
atenção  à  saúde  mental  dos  anos  1970  estão 
presentes vários princípios do que virá a ser a 
Reforma Psiquiátrica Brasileira dos anos 1990: 
ênfase na criação de serviços extrahospitalares; 
ações  de  prevenção;  noção  de  integração  da 
saúde mental  com outras  dimensões da saúde; 
inserção das ações em saúde mental em rede de 
serviços  comunitários,  entre  vários  outros 
aspectos,  que  retrabalhados,  redimensionados 
estarão na base das novas políticas para a área, 
integradas  ao  Sistema  Único  de  Saúde.  Este 
trabalho  é  fruto  de  pesquisa  qualitativa,  cujo 
projeto maior se intitula “História da atenção à 
saúde  mental  em  Santa  Catarina”,  sendo  que 
nesta  apresentação  serão  mostrados  os 
resultados  de  entrevistas  semi-estruturadas 
realizadas com os principais atores da Reforma 
Psiquiátrica dos anos 1970 no Estado de Santa 
Catarina.  A  análise  dos  dados  utilizará  a 
metodologia da análise de conteúdo segundo a 
Grounded  Theory.  Os  resultados  serão 
discutidos tendo como pano de fundo o contexto 
nacional  na  área  e  as  pesquisas  de  outros 
membros  do  Grupo  de  Trabalho  da  ANPPEP 
(Associação  Nacional  de  Pesquisa  e  Pós-
Graduação  em  Psicologia)  que  realizam 
pesquisas  semelhantes  nos  Estados  do  Rio 
Grande do Sul, Paraná e Minas Gerais. 

Palavras-chave:  Saúde  Mental,  História  da 
Psiquiatria, Santa Catarina. 

SAÚDE MENTAL NO RIO GRANDE DO 
SUL E PRÁTICAS PSICOLÓGICAS DE 

MULHERES NAS DÉCADAS DE 
SESSENTA E SETENTA

Helena B. K. Scarparo 
(PUC Rio Grande do Sul)
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Este  trabalho  é  parte  de  pesquisas  que  vem 
sendo desenvolvidas,  na  dimensão  da  História 
Social,  acerca  dos  processos  de  Instituição  da 
Psicologia  no  Brasil,  tendo  como  cenário  as 
práticas efetivadas no Rio Grande do Sul. Neste 
segmento se busca compreender as condições e 
lugares  ocupados  pelo  trabalho  no  campo  da 
saúde  mental  no  Estado,  nos  anos  60  e  70. 
Dentre  as  abordagens  utilizadas  ressalta-se  a 
história oral com a coleta de depoimentos. Esses 
foram  associados  a  documentos  e  materiais 
midiáticos  que  compuseram  a  coletânea  de 
dados  sobre  o tema.  A partir  desse  corpus  se 
efetivou  a  análise  dos  discursos  presentes  nas 
práticas  de  saúde  mental  no  período  acima 
mencionado.  Os  resultados  dessa  análise 
evidenciaram  que  o  a  inserção  no  campo  da 
saúde mental favoreceu processos de ampliação 
dos  espaços  políticos  femininos  e 
tensionamentos  da  unicidade  de  gênero. 
Destacaremos  dois  tempos  do  processo  de 
instituição  de  práticas  psicológicas  no  Rio 
Grande do Sul: o da oficialização da profissão 
no Brasil e o da instituição do Sistema de Saúde 
Comunitária São José do Murialdo, tido como 
referencia  das  práticas  de  saúde  coletiva  e 
inspiração  de  muitas  das  políticas  públicas  de 
saúde  mental  propostas  a  partir  de  então.  A 
oficialização da profissão, em 1962, foi motivo 
de mobilização e organização da categoria. Esse 
período  tinha  como  entorno  o  contexto  da 
Guerra  Fria  com  relações  internacionais 
pautadas  pela  bipolaridade  de  áreas  de 
influência  político-econômicas  distintas.  A 
bipolaridade também era evidente nas relações 
de  gênero.  No  material  examinado,  a 
desigualdade  é  evidenciada  na  partilha  das 
marcas  do  feminino  e  do  masculino,  na 
heterosexualidade como única possibilidade de 
relação,  assim  como  nas  expectativas  sociais 
rigidamente definidas para homens e mulheres. 
Já  nesse  período,  no  Rio  Grande  do  Sul, 
mulheres dedicavam-se à psicologia. As práticas 
se voltaram para a aprendizagem e aplicação de 
instrumentos que favorecessem intervenções no 
campo da educação com ênfase na prevenção de 
comportamentos  “desviantes”  e 
complementação  de  diagnósticos  psiquiátricos. 
Curiosamente a menção a trabalhos de seleção 
recrutamento  em  empresas,  extremamente 
valorizados pela lógica do progresso dominante 
no período, restringiu-se às práticas psicológicas 
efetivadas por homens. O termo “saúde mental” 
não  foi  encontrado  no  material  pesquisado. 
Entretanto,  as  expectativas  para  o 
comportamento  dito  “saudável”  evidenciam, 
mais uma vez de forma dicotômica, os atributos 
desejáveis para considerar sujeitos “normais ou 
patológicos”.  As  manifestações  de  sofrimento 

psíquico  (“loucura”)  e  de  comunismo 
(“subversão”)  são  descritas  de  modo 
semelhantes:  como  ameaças  à  harmonia  da 
sociedade e promotoras  de agitação no espaço 
urbano.  A explicitação do termo saúde mental 
emerge  nos  relatos  da  experiência  de 
implantação do Sistema de Saúde Comunitária 
São  José  do  Murialdo  (SSCSJM),  em  Porto 
Alegre, no início dos anos setenta. Tratou-se de 
uma  experiência  multidisciplinar  em  saúde 
mental  considerada  “intercessora”  na 
subseqüente  formulação  de  políticas  de  saúde 
mental  coletiva  brasileira.  A  inserção  da 
Psicologia  nesta  experiência  se  fortaleceu, 
principalmente, através da proposta inusitada de 
duas  estudantes  de  Psicologia  da  Pontifícia 
Universidade  Católica  do  Rio  Grande  do  Sul 
(PUCRS)  para  realizar  no  SSCSJM o  estágio 
curricular no campo da saúde pública. No final 
desta experiência uma delas passou a participar, 
como  profissional,  da  equipe  e,  ao  mesmo 
tempo  começou  a  ministrar  aulas  na  referida 
Faculdade  de  Psicologia.  O  desdobramento 
dessa  experiência  redundou  na  criação  de 
estratégias até então inusitadas, que inspiraram 
as perspectivas das políticas de saúde em vigor, 
através  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS) 
brasileiro. Dentre essas se encontram práticas de 
aproximação  do  saber  popular  e  do  saber 
acadêmico,  o  conceito  de  profissional 
polivalente e a realização da primeira residência 
multiprofissional  em  saúde  no  Brasil.  Cabe 
destacar que, no que se refere à psicologia, as 
atividades  desenvolvidas  foram protagonizadas 
por  mulheres  que,  mais  tarde,  articularam  o 
Movimento  da  Luta  Antimanicomial  e 
participaram  dos  processos  de  instituição  de 
outros modos e lugares para exercer práticas de 
saúde  mental.  Tratou-se  de  ações  políticas 
transformadoras  protagonizadas  pelo feminino. 
Dentre as considerações que se tem feito a partir 
das  análises,  ficam  evidentes  os  avanços 
conquistados  pelas  mulheres  como  portadoras 
de  alternativas  políticas  para  as  práticas  de 
saúde mental. Por outro lado, a abundancia de 
dados sobre a presença feminina nas práticas de 
saúde mental contrasta com o caráter masculino 
dos discursos e com falta de pesquisas sobre o 
tema,  o  que  nos  faz  interrogar  acerca  da 
continuidade da marginalização, da produção de 
silêncios  e  da  conseqüente  desvalorização  das 
atividades  femininas,  no que tange às  práticas 
psicológicas,  em  detrimento  da  evidente 
preponderância de mulheres nas mudanças dos 
saberes e fazeres no campo da saúde mental no 
Rio Grande do Sul. 

Palavras-chave:  Saúde  mental,  História  da 
Psicologia, Rio Grande do Sul. 
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SESSÃO 24: FORMAÇÃO PROFISSIONAL E REFLEXÕES HISTÓRICO-TEÓRICAS

A INFANTE CIÊNCIA E SEUS INFANTES: 
O CUIDADO COM A INFÂNCIA E A 

AUTONOMIZAÇÃO DA PSICOLOGIA NO 
BRASIL NAS DÉCADAS DE 1930-1960

Filipe Degani Carneiro
Ana Maria Jacó-Vilela 

(UERJ)

Este trabalho enfoca como recorte temporal as 
décadas  de  1930-1960,  período  caracterizado 
pela  autonomização  da  psicologia  no  Brasil. 
Inicialmente,  com  status de  saber 
complementar,  atrelado  a  outros  campos  de 
saber, principalmente a educação e a medicina, 
o estudo e a prática profissional da psicologia se 
consolidam  como  um  campo  autônomo  neste 
período,  em  processo  que  culmina  com  a 
regulamentação  da  profissão  de  psicólogo  em 
1962. Por meio de levantamento bibliográfico e 
documental de instituições voltadas ao estudo e 
aplicação  do  saber  psicológico  no  Rio  de 
Janeiro, no recorte temporal mencionado acima, 
observamos  que  uma  das  características  que 
perpassam  a  atuação  em  Psicologia  neste 
período é a relação com o cuidado e assistência 
infantil.  Assim,  o  objetivo  deste  trabalho  é 
investigar  em que  medida  esta  relação  para  a 
constituição  da  Psicologia  como  um  campo 
autônomo  no  Brasil.  Em  uma  perspectiva 
construcionista  da  história  da  ciência, 
enfocamos o processo de constituição do saber 
psicológico,  em  relação  com  demais  fatores 
políticos,  econômicos,  culturais  e  de  outras 
disciplinas  cientificas.  Nesse  sentido, 
observamos  que  duas  perspectivas  teóricas  de 
grande influência no cenário político e científico 
nacional foram importantes na difusão do saber 
psicológico  no  Brasil.  De  um  lado,  temos  a 
medicina social  higienista que propõe diversas 
medidas saneadoras e moralizadoras no âmbito 
da vida familiar e da vida pública. O movimento 
de higiene mental caracterizou-se pelo discurso 
da  urgência  de  novas  medidas  de  proteção  e 
assistência à infância, sob a premissa de que é 
necessário  salvar  as  crianças  (o  “futuro  da 
nação”)  da  degeneração  moral,  para  que  se 
tornem adultos  sadios  e  produtivos.  Por  outro 
lado, o movimento da Escola Nova agregou a 
elite letrada do país em torno da necessidade de 
reorganização  da  educação  nacional.  Como 
saída  para  o  desenvolvimento  da  nação,  era 

fundamental  combater  o  analfabetismo  e  a 
ignorância  do  povo.  Assim,  o  ideário 
escolanovista  inspirou  diversas  reformas 
educacionais no Brasil. A Psicologia seria uma 
das ciências-base da Educação, sendo de grande 
importância pois ofereceria conhecimento sobre 
a  capacidade  intelectual  e  a  personalidade  do 
aluno,  através  especialmente  dos  testes 
psicológicos.  Ambas  as  perspectivas  mantém 
estreitas relações, com o projeto civilizatório e 
higiênico  de  desenvolvimento  nacional. 
Enfatizava-se a preocupação com a educação e 
o  desenvolvimento  físico  e  moral  da  criança, 
como questão de primeira ordem para o projeto 
higiênico  de  desenvolvimento  nacional.  Com 
vistas  à  erradicação  do  atraso  nacional,  este 
projeto  evocou  uma  necessidade  preventiva  e 
disciplinar que se dirigiu fundamentalmente às 
crianças,  assim  como  levou  o  Estado  a 
implementar  políticas  e  criar  instituições 
especificamente  voltadas  para  a  assistência  à 
infância,  nas  quais  se  observa  a  inserção  da 
Psicologia.  Apresentaremos  um  resgate 
historiográfico  da  presença  da  Psicologia  em 
instituições  atreladas  tanto  ao  campo 
educacional – como o Serviço de Ortofrenia e 
Higiene Mental  (1934) – quanto ao jurídico – 
como o Laboratório de Biologia Infantil (1936) 
–  e  à  saúde  –  Centro  de  Orientação  Juvenil 
(1946),  evidenciando  a  questão  da  infância 
como um ponto de intersecção entre as mesmas. 
Concluímos  que  a  associação  entre  o  cuidado 
infantil  e  a  Psicologia,  ainda  hoje  observada, 
remonta  à  eleição  da  infância  como  alvo 
privilegiado de atenções, tanto políticas quanto 
científicas,  no  período  de  autonomização  da 
Psicologia.  O  cuidado  infantil  foi  o  caminho 
pelo  qual  a  Psicologia  pode  adquirir  um 
reconhecimento de utilidade social, no contexto 
das  disciplinas  científicas.  Outra  via  de 
interpretação  se  refere  às  hierarquias  entre  os 
saberes:  enquanto  neste  período,  a  medicina 
psiquiátrica se oferece ao Estado como aliada no 
tratamento e controle de adultos desviantes da 
norma, além de procurar restringir o tratamento 
psicoterapêutico de adultos como sua atribuição 
privativa, à nascente Psicologia, ainda “infante”, 
cabe o cuidado terapêutico das crianças.  Outra 
característica  da  Psicologia  (observada  até  os 
dias atuais) no período é a grande participação 
feminina nos quadros profissionais.  Tendo em 
vista também que tradicionalmente na sociedade 
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ocidental,  a  infância  foi  designada  como 
atribuição  característica  das  mulheres,  bem 
como  o  fato  de  que  no  período  estudado,  as 
mulheres  que  se  dedicam  à  psicologia  eram 
fundamentalmente  professoras,  enquanto  área 
de  formação,  a  associação  infância–Psicologia 
nos  fornece  também um caminho  que  aponta 
para  o  entendimento  da  maciça  inserção 
feminina na Psicologia. 

Palavras-chave:  Infância,  Autonomização  da 
Psicologia, Higienismo, Escola Nova. 
Financiamento: CNPq, FAPERJ, UERJ. 

ENTRE ESPECIALISMOS E INVENÇÕES: 
HISTÓRIAS QUE A PSICOLOGIA TECE

Emanuel Brick Ribeiro 
(UERJ)

Este trabalho propõe problematizar,  através de 
alguns  teóricos  da  contemporaneidade 
(Foucault,  Deleuze,  Guattari,  Despret,  Latour), 
algumas  linhas  no  processo  de  tornar-se 
psicólogo.  Através  de  entrevistas  com 
estudantes da graduação e profissionais da área, 
pretendo  construir  um  campo  de 
problematização  dos  saberes  psi  dialogando 
sobre  as  práticas  que  estão  sendo  forjadas  na 
formação.  Minha  experiência  na  graduação 
passou hegemonicamente por um viés intimista: 
separação  entre  teoria  (sala  de aula)  e  prática 
(estágio), entre a universidade e as necessidades 
da  cidade,  uma  assepsia  acadêmica  pouco 
permitia a entrada da rua, elegia um lugar fixo e 
definitivo para o psicólogo. Tal intimismo não é 
uma questão particular  de minha universidade, 
um processo de retração do indivíduo sobre si 
mesmo e a psicologia tem um importante papel 
disciplinar,  que  supervaloriza  a  vida  psíquica 
privada  contribuindo  com  o  conseqüente 
empobrecimento  da  vida  política.  Não  estou 
contra o indivíduo, o problema não é o “Eu”, 
mas quando ele se institui como única condição 
de possibilidade de ser e estar no mundo, como 
a medida da vida. Outra questão que faz eco é 
pensar o individualismo como um dos modos de 
subjetivação  na  contemporaneidade  sustentado 
pela  psicologização  da  vida  cotidiana.  A 
subjetividade  costuma  ser  reduzida  a  idéia  de 
indivíduo,  os  autores  que utilizo,  entretanto,  a 
conceituam  no  nível  de  uma  produção: 
produção  de  subjetividade  são  formas  de 
perceber,  pensar,  estar  no  mundo,  produzidas 
por dispositivos sociais,  políticos,  econômicos, 
existente  nas  sociedades  capitalísticas.  É 
impraticável  totalizar  ou  centralizar  no 
indivíduo, estes são resultado de uma produção 

em  massa  –  são  serializados,  registrados  –, 
existem outras formas de existir possíveis, e os 
psicólogos têm uma importância neste processo, 
daí a discussão sobre modos de existência. Não 
é  raro  a  formação  compor  subjetividades 
individualizadas  para  tratar/  curar/  intervir  em 
domínios também individuais; utilizando teorias 
para  aplicar  no  mundo  estritamente  separado 
das fronteiras das universidades; comprometida 
em  reproduzir  linhas  teóricas,  no  lugar  de 
provocar  estilos  singulares.  Assim,  as  teorias 
perdem  materialidade  ficando  no  terreno  do 
etéreo, constituindo um abismo entre formação 
e intervenção. O trabalho não objetiva com esta 
análise  encorajar  o  repudio  das  práticas,  a 
proposta  é  por  uma  apropriação  das  teorias: 
experimentá-las,  subvertê-las,  movimentá-las, 
para  que  nossas  intervenções,  nossos  ruídos 
componham  com os  autores  que  por  nós  são 
estudados,  e  coloquem  em  cena  o  que  a 
psicologia pode produzir de amarras e escapes. 
Então,  por  que  pensar  que  os  processos  de 
formação  são  importantes  para  a  psicologia 
(para  os  estudantes  e  profissionais)?  A 
Formação  que  se  volta  para  a 
construção/invenção,  isto  é,  para  as 
desestabilizações,  os  deslocamentos  e 
enfrentamentos  cotidianos,  operam  uma  outra 
lógica que se contrapõe as verdades absolutas. 
Outros  desdobramentos  podem  aparecer  para 
reafirmar  este  problema:  que psicologia é esta 
que  esta  aí  e  é  produzida  na 
contemporaneidade? De que maneira os teóricos 
podem  contribuir  para  pensar  uma  formação 
mais  “aberta”  e  coletiva.  Quero  afirmar  ainda 
práticas  psi  que  funcionam  na  contramão  dos 
imperativos  das  sociedades  capitalísticas, 
servindo a potencialização da vida. Este projeto 
pretende  sublinhar  resistências  e  práticas 
singulares  aproximando-se  de  uma  ética  que 
acredita  em  práticas  coletivas,  que  produzem 
desdobramentos  e  que  se  atualizem 
constantemente.  Na metodologia o viés  será  o 
discurso,  sobre  o  tema  “práticas  psis”,  de 
estudantes  da  graduação  (sem  delimitação  de 
períodos)  e  profissionais  formados 
(independente  das  áreas  que  estão  elegendo). 
Inicialmente, fica em aberto quantas entrevistas 
serão  necessárias  para  a  pesquisa.  O 
fundamental é que elas sejam misturadas umas 
nas  outras,  funcionando  como  máquinas 
produtoras de mais questões. A tentativa é pela 
construção  de  narrativas  destituídas  de  um 
sujeito ou uma origem, por isso uma mistura de 
vozes  polifônicas,  para  que  possam  produzir 
outros  sentidos.  O  trabalho  propõe  dar  uma 
consistência a essas narrativas para que não se 
esgotem  naquilo  que  se  lê,  para  que  evitem 
cunhar o definitivo, ou seja, não partirei para o 
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diálogo com os entrevistados numa postura de 
quem já sabe o que vai ouvir, ou querendo ouvir 
sobre práticas intimistas. Pelo contrário, a busca 
é  pela  imprevisibilidade,  mistura,  o  paradoxo 
mesmo das práticas psis. Saindo do campo da 
crítica  acusadora,  proponho  problematizar 
discursos  instituídos  sobre  o  psicólogo  e 
construir  uma  proposta  ética  que  convoque  a 
psicologia  a  dar  materialidade  a  seu  objeto  e 
contribuir  com os  desafios  políticos  de  nossa 
atualidade. As práticas psis vão num movimento 
de expandir seu campo de atuação: trabalha-se 
cada  vez mais  com grupos,  ficando o modelo 
setting terapêutico  um  pouco  ultrapassado, 
abrem-se  as  portas  dos  manicômios, 
multiplicam-se  as  áreas  que  o  psicólogo  pode 
atuar (trânsito, esporte, em diversos setores das 
empresas,  no markenting,  na  internet).  Seriam 
outras  formas  de  operar  uma  normatização? 
Acreditamos na urgência de problematizar essas 
práticas inserindo-as na história. Fazer isso não 
para se ressentir da psicologia e evitar trabalhar 
com ela, mas na direção de poder ocupar sim o 
lugar  de  psicólogo,  mas  desmontando 
constantemente  esse  saber  cristalizado, 
caricatural que se produziu (e produzimos) em 
nossas práticas. 

Palavras-chave:  Formação,  Especialismo, 
Invenção, Práticas Psi. 

FORMAÇÃO DE PSICÓLOGOS, QUE 
CAMINHOS? DA SOLUÇÃO DE 

PROBLEMAS DE AJUSTAMENTO À 
PROMOÇÃO DA QUALIDADE DE VIDA

Karina Pereira Pinto 
(Universidade Estadual de Santa Cruz)

A Psicologia brasileira foi regulamentada como 
profissão no dia 27 de agosto de 1962, com base 
na lei nº 4. 119, que dispõe sobre os cursos de 
formação  em  psicologia  e  regulamenta  a 
profissão  de  psicólogo.  Quando  fazemos  um 
passeio  pela  história  da  psicologia  no  Brasil, 
antes  de  sua  regulamentação,  percebemos, 
claramente,  um forte  caráter  normatizador  em 
seus saberes e práticas. Com a regulamentação 
da profissão, a função normativa institui-se na 
formação  em  Psicologia,  como  exposto  no 
artigo 13, parágrafo primeiro, da lei nº 4. 119: 
“Constitui  função  privativa  do  psicólogo  a 
utilização  de  métodos  e  técnicas  psicológicas 
com os seguintes objetivos: [... ] d) solução de 
problemas  de  ajustamento”.  Em  uma  análise 
histórica  acerca  da  formação  do  psicólogo  no 
Brasil verificamos que sua origem está imbuída 
de  um  caráter  fortemente  tecnicista, 

fragmentado  e  conteudista,  instituindo-se  na 
sociedade  brasileira  como  uma  profissão 
corretiva. Neste caso, a prática profissional dos 
psicólogos e os saberes psi trariam consigo uma 
representação  sempre  associada  a  patologias, 
doenças,  conflitos,  desequilíbrios  e  desajustes. 
Atualmente,  pode-se  observar  uma  mudança 
gradual na configuração da psicologia brasileira 
e no perfil da profissão. Nos últimos trinta anos 
este  modelo  de  formação  e  as  áreas  de 
concentração  profissional  vêm  sofrendo 
questionamentos especialmente no que se refere 
à  psicologia descontextualizada  do real  social. 
Oswaldo  Yamamoto  relaciona  a  mudança  do 
perfil da profissão a três vetores principais: as 
contingências  do  mercado  de  trabalho  que  se 
encaminham cada vez mais para a falência do 
modelo de profissional autônomo na psicologia; 
a abertura de campo de atuação profissional pela 
redefinição  do  setor  de  bem-estar,  bastante 
significativo após a Constituição de 1988; e, por 
fim, os embates no plano teórico-ideológico que 
alimentam  uma  redefinição  dos  rumos  da 
Psicologia. Neste ínterim, vemos instituírem-se 
as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  os 
cursos  de  graduação  em  Psicologia.  Com  a 
promulgação  da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da 
Educação Nacional nº. 9. 394/1996 houve uma 
substituição  do  conceito  de  currículo  mínimo 
pelo  de  diretrizes  curriculares,  criando  novas 
possibilidades  para  reformulação  da  formação 
do  psicólogo  brasileiro.  Nas  Diretrizes 
Curriculares  de  Psicologia,  aprovadas  pela 
Resolução  CNE/CES  nº08  de  07  de  maio  de 
2004, observamos, no artigo 8º, a definição de 
competências  que  o  profissional  formado  em 
psicologia  deve  ter,  ressaltando-se  que:  “As 
competências  reportam-se  a  desempenhos  e 
atuações requeridas do formado em Psicologia, 
e  devem  garantir  ao  profissional  um  domínio 
básico  de  conhecimentos psicológicos  e  a 
capacidade  de  utilizá-los  em  diferentes 
contextos  que  demandam  a investigação, 
análise,  avaliação,  prevenção  e  atuação  em 
processos  psicológicos  e psicossociais,  e  na 
promoção da qualidade de vida”.  Este trabalho 
apresenta resultados preliminares do projeto de 
pesquisa  “Formação  de  Psicólogos:  história, 
discursos  e  produção  de  verdades”,  e  possui 
como  objetivo  discutir  duas  concepções  que 
definem  as  atribuições  do  psicólogo  em 
momentos  históricos  distintos:  a  noção  de 
“solução  de  problemas  de  ajustamento”, 
presente  na Lei  4.  119/1962,  e  “promoção  da 
qualidade  de  vida”,  presente  nas  Diretrizes 
Curriculares  Nacionais  para  os  cursos  de 
graduação  em  Psicologia,  de  2004.  A 
periodização  está  delimitada  nos  recortes  de 
1962, com a promulgação da lei 4. 119, e 2004, 
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com a instituição das Diretrizes Curriculares de 
Psicologia.  Como  fundamentação  teórico-
metodológica realizou-se revisão bibliográfica e 
pesquisa documental sobre o tema, utilizando-se 
como ferramenta de análise a abordagem sócio-
histórica  que  utiliza  uma  história-problema,  a 
partir das contribuições de Michel Foucault. A 
proposta de Foucault  é partir  de um problema 
para  realizar  uma  interpretação  histórica, 
afirmando ser a história nada mais do que um 
discurso  marcado  pela  descontinuidade.  Ao 
invés  de  tomarmos  o  problema  pelas  suas 
extremidades, o tomamos pelo meio, ampliando 
as dimensões do poder para além dos modelos 
jurídico  e  institucional.  A  proposta,  portanto, 
não  é  buscar  as  origens  dos  termos  “solução 
para problemas de ajustamento” e “promoção de 
qualidade de vida”, tão pouco considerar que a 
institucionalização  dos  termos  através  de 
regulamentações  legais  os  tornam  realidade, 
mas compreender  seus  efeitos  de  verdade  nos 
diversos  saberes  e  práticas  psi  e  suas 
implicações para a formação do psicólogo. Um 
dos principais aspectos que vem envolvendo os 
estudos atuais sobre Psicologia como ciência e 
profissão  diz  respeito  às  implicações  da 
Psicologia  na  sociedade.  Ressalta-se  a 
necessidade dos saberes e práticas constituírem-
se  na  relação  com  o  cotidiano  vivido  pelas 
pessoas,  na  multi  e  interculturalidade,  no 
respeito à diversidade e às formas de produção 
de  sobrevivência,  constituindo-se  como  um 
saber  voltado  para  um  compromisso  social. 
Apesar  da  evidente  emergência  de  saberes  e 
práticas  críticos,  salientando  o  respeito  à 
multiplicidade de formas de vida, concordamos 
com José Newton Garcia de Araújo quando este 
ressalta que muitas novas práticas psicológicas 
vêm se  instituindo  desde  finais  da  década  de 
1980, porém, sem uma modificação subjetiva do 
profissional  que  se  forma.  Assim,  com  este 
trabalho  inicial,  pretendo  contribuir  com  a 
problematização  da  formação  dos  psicólogos 
para  além  das  questões  legislativas  e 
regulamentares, refletindo acerca dos efeitos de 
verdade de saberes e práticas implicados em tal 
formação. 

Palavras-chave:  Formação  de  psicólogos, 
Saberes  psi,  Lei  4.  119/1962,  Diretrizes 
Curriculares  Nacionais  para  cursos  de 
graduação  em  Psicologia,  Produção  de 
subjetividades. 
Financiamento: UESC. 

O ERRO DE ROUDINESCO

João Felipe G. M. S. Domiciano 

(IPUSP / LATESFIP / FLC-SP)
Christian Ingo Lenz Dunker 

(USP)

No  ano  de  1956  assistimos  a  uma  das  raras 
interlocuções  públicas  entre  o  antropólogo 
Claude  Lévi-Strauss  e  o  psicanalista  Jacques 
Lacan. Na ocasião Lacan é convidado a intervir 
após uma conferência de Lévi-Strauss.  Alguns 
dos  pontos  principais  da  fala  do  psicanalista, 
que trata do intercâmbio teórico entre ambas as 
disciplinas, remetem ao momento onde tal rede 
de trocas mais intensamente se desenvolveu, a 
saber,  na  conferência  lacaniana  intitulada  O 
mito  individual  do  neurótico,  de  1953.  O 
presente  trabalho  versa  sobre  as  falhas, 
possíveis causas e conseqüências para a história 
das  duas  disciplinas  de  um  comentário  da 
psicanalista  e  historiadora  francesa  Elizabeth 
Roudinesco acerca da relação entre Lévi-Strauss 
e  Lacan,  ou  mais  especificamente,  sobre  as 
condições  de  emergência  d’O mito  individual  
do  neurótico.  Na  intervenção  de  Lacan 
encontramos,  como  de  praxe,  a  presença 
marcante de referências não explícitas que como 
buracos  em  seu  discurso  permanecem 
incompreendidos àqueles que não acompanham 
os desenvolvimentos de sua obra rente aos mais 
diversos  contextos.  Tais  lacunas  não  apenas 
dificultam a obra do intérprete  de suas  idéias, 
como também dão azo aos mais surpreendentes 
equívocos.  Da fala  de Lacan,  assinalamos três 
pontos: (1) sobre O mito individual, este diz que 
“aplicara  uma  grade”  de  Lévi-Strauss  aos 
“sintomas da neurose obsessiva,  especialmente 
à admirável  análise que Freud fez no caso do 
Homem  dos  Ratos”;  (2)  uma  demanda  de 
reconhecimento endereçada a Lévi-Strauss, pois 
“como [este] não ignora”, Lacan não apenas se 
interessa  pela  questão  da  prevalência  do 
significante  como  também  realizou  “avanços” 
que  bem  delimitaremos;  (3)  o  relevo  da 
formalização  dos  mitos  é  tão  apreciado  por 
Lacan, que no momento de sua fala, este diz “já 
ter  dado  o  passo”  acerca  da  constituição  dos 
mitemas.  Estes  três  pontos  mudam totalmente 
de  valor,  de  significado,  a  depender  das 
referências  que  tomamos  para  tratar  da 
articulação relação entre Lacan e Lévi-Strauss. 
Em  sua  biografia  sobre  Lacan,  Elizabeth 
Roudinesco, ao comentar a formação d’O mito  
individual,  assinala  que  Lacan  em  sua 
reconceptualização  do  complexo  edípico  teria 
inventado uma estrutura quaternária a partir do 
modelo  de  formalização  propiciado  pelo 
excepcional  sistema  de  trocas  encontrado  na 
região  norte-americana,  denominado  sistema 
“Crow-Omaha”.  Acreditamos  que  além  de 
equivocada,  tal  afirmação  é  prenhe  de  efeitos 
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para  a  concepção  da  relação  entre  os  dois 
pensadores.  Ao  aceitarmos  a  proposição  de 
Roudinesco, teríamos que tomar como premissa 
o  seguinte  aspecto:  Lacan  se  informaria  dos 
avanços  no  trabalho  de  Lévi-Strauss  somente 
por meio de suas publicações, o que explicaria o 
recurso  à  “grade”  presente  em  textos  do 
antropólogo no início dos anos 50, qual seja, do 
sistema de troca “Crow-Omaha”. A partir deste 
eixo,  nossos  três  pontos  iniciais  tomariam  a 
seguinte  configuração:  (1)  Lacan,  rompendo 
com o movimento intrínseco ao projeto da obra 
de  Lévi-Strauss,  permitira-se  expandir  os 
resultados  presentes  num determinado  tipo  de 
estrutura (parentesco) para outro (das produções 
míticas),  antecipando  assim  o  salto  dado  por 
Lévi-Strauss no ano de 55, em A estrutura dos  
mitos; (2) Tal demanda diria respeito justamente 
ao avanço e precedência de Lacan com relação 
ao antropólogo; (3) O referido passo teria sido 
dado  num  momento  constituinte da 
especificação  da  noção  de  mitema.  Em suma, 
Lacan  teria  não  somente  antecedido  a  Lévi-
Strauss como marcado todo o desenvolvimento 
futuro  de  seu  pensamento.  Por  mais  que  uma 
perigosa  admiração  a  Lacan  seja  algo  não 
execrável  para  alguns  comentadores  de  sua 
obra, acreditamos que a premissa de Roudinesco 
não se sustenta. Eis nossas razões: (a) se há um 

movimento na obra de Lévi-Strauss para a não 
generalização  da especificação  de um sistema, 
acreditamos  que  este  perca  força  no início  da 
década de 50; (b) se é verdade que o primeiro 
texto acerca da estruturação dos mitos apareça 
em 55, seus desenvolvimentos nos remetem ao 
ano de 52,  como percebemos  nos resumos  de 
cursos  de  Lévi-Strauss  na  EPHE;  (c)  a 
importação do sistema de troca “Crow-Omaha” 
não  seria  suficiente  para  abranger  a 
especificidade  da  formalização  realizada  por 
Lacan n’O mito individual, como apresentamos 
com  mais  detalhes  em  outros  trabalhos;  (d) 
diversas  referências  a  Lévi-Strauss  ficariam 
ininteligíveis  sem  sua  precedência  acerca  da 
lógica do mito; (e) por fim, seu passo dado com 
relação  ao  mitema  seria  na  apreensão  de  sua 
lógica,  o  que  tornaria  inteligível  sua  demanda 
não  como  precedência,  mas  referente  à  sua 
inclusão, no discurso de Lévi-Strauss, entre os 
interessados  na  questão.  Deste  modo, 
acreditamos contribuir para o aclaramento não 
somente  deste  capítulo  da  história  da  rede  de 
trocas entre ambas as disciplinas, como para a 
história de cada uma em particular. 

Palavras-chave:  Roudinesco,  Psicanálise, 
Antropologia, Lacan, Lévi-Strauss. 
Financiamento: CNPQ. 

SESSÃO 25: PERCURSOS HISTÓRICOS: GESTALTISMO, GESTALT-TERAPIA,  
FENOMENOLOGIA E ABORDAGEM ROGERIANA. 

A HISTÓRIA DA ABORDAGEM 
CENTRADA NA PESSOA NO BRASIL

Alexandre Trzan Ávila 
(Universidade Veiga de Almeida/ 

Universidade Santa Úrsula/ Centro de 
Psicologia da Pessoa)

O  presente  texto  é  uma  versão  resumida  do 
trabalho  desenvolvido  nos  últimos  anos, 
coordenado  pela  Psicóloga  e  Doutora  Márcia 
Tassinari  (Psicóloga,  Mestre  e  Doutora  pela 
UFRJ  (CRP-05/1718).  Professora  da 
Universidade Estácio de Sá e Sócia Fundadora 
do  Centro  de  Psicologia  da  Pessoa)  e 
colaboradores.  Este  trabalho  apresenta 
informações sobre o início e o desenvolvimento 
da  Abordagem  Centrada  na  Pessoa  (ACP)  no 
Brasil,  através  do  levantamento  da  prática  de 
profissionais  brasileiros,  a  visita  de  seu 
fundador  o  psicólogo  norte-americano  Carl 
Rogers  ao  Brasil,  as  produções  acadêmicas  e 
literárias, os eventos realizados e as instituições 

formadoras  desta  abordagem.  Levando-nos 
assim  a  uma  viagem  pelos  movimentos  de 
expansão  e  retração  que  esta  linha  teórica 
atravessou em mais de cinqüenta anos no país. 
Por  fim  possibilitará  apontar  as  críticas  e 
perspectivas futuras desta abordagem. Entender 
e registrar a história da ACP no Brasil  é uma 
tarefa  que  se  justifica  dado  a  escassa 
documentação sobre atividades, agrupamentos e 
instituições  que  praticam,  divulgam  e  se 
utilizam das aplicações desta Abordagem, que é 
uma  linha  teórica  com  destacada  expressão 
dentro  da  reconhecida  Psicologia  Humanista, 
possibilitando assim um olhar crítico sobre suas 
práticas  no  contexto  sócio-político-cultural 
brasileiro. Esse trabalho foi organizado a partir 
de depoimentos de pessoas há muito envolvidas 
com  a  ACP  e  por  consulta  a  diversos 
documentos (monografias,  teses de mestrado e 
doutorado,  entre  outros)  enviados  por  colegas 
ou  pesquisados  pelo  grupo  de  trabalho. 
Primeiramente  é  importante  afirmar  que  a 
Psicologia Humanista, não é uma filosofia nem 
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mesmo  uma  teoria,  é  melhor  explicada  se 
entendida  como  um  movimento,  inicialmente 
organizado  por  Abraham  Maslow no  final  da 
década de 50. E a ACP, um de seus principais 
ramos, é na verdade uma perspectiva de homem 
e  das  relações  humanas,  em  suma  é  uma 
Abordagem,  que  consiste  de  atitudes,  crenças, 
intenções  da  parte  da  pessoa  que  se  defronta 
com o fenômeno (uma pessoa  em terapia,  um 
grupo de encontro, um workshop que se reúne 
por  vários  motivos).  Entre  os  “precursores” 
desta  Abordagem  no  Brasil  temos  Mariana 
Alvim, talvez a primeira brasileira a ter contato 
direto com Rogers, em 1945, quando foi fazer 
um  curso  nos  EUA  sobre  a  entrevista  não 
diretiva e trouxe o novo método para o Brasil. 
Ela  e  outros  poucos  indivíduos  nesta  época 
tiveram contato com as idéias de Rogers e logo 
se  identificaram  com  os  postulados  básicos 
propostos por Carl Rogers. São Paulo teria sido 
o primeiro estado a introduzir cursos e práticas 
da ACP, na Universidade de São Paulo (USP), 
sob  a  coordenação  de  Oswaldo  de  Barros 
Santos,  que  posteriormente  com  sua  ex-aluna 
Rachel  Rosenberg,  criou  o  Serviço  de 
Aconselhamento Psicológico na USP, em 1963. 
Podemos dizer que este período até a primeira 
vinda do  Rogers  ao  Brasil  se  caracteriza  pela 
inexpressiva  quantidade  de  eventos  e 
publicações  e  também  pela  presença  de 
profissionais  trabalhando de forma isolada em 
alguns  estados  brasileiros.  Um  segundo 
momento começa com a vinda de Carl Rogers e 
sua  equipe  (John  Wood,  Maria  Constança 
Villas-Boas  e  outros)  ao  Brasil  em  1977. 
Observa-se  neste  período  o  entrosamento  dos 
profissionais interessados por esta Abordagem, 
a organização de vários eventos e a criação de 
núcleos  de  profissionais.  Com  a  vinda  de 
Rogers e a realização do primeiro e do segundo 
workshop de grande grupo (RJ - 1977 e 1978), 
toda  a  comunidade  brasileira  se  sentiu 
incentivada a participar e promover eventos da 
ACP.  Desde  então  tivemos  momentos  de 
retração  (falecimento  de  Carl  Rogers  e  de 
Rachel  Rosenberg  em  1987)  e  expansão  da 
Abordagem no Brasil. Hoje estamos em pleno 
florescimento da ACP por todo o país: diversas 
graduações,  pós-graduações  e  especializações 
oferecendo disciplinas, mais de uma centena de 
monografias,  dissertações,  teses  e  artigos 
científicos publicados, a publicação de mais de 
60 títulos e uma média de cinco novos livros por 
ano,  um  número  expressivo  de  trabalhos 
teórico/práticos  apresentados  em  seminários, 
fóruns  e  etc.  e  mais  de  30  instituições 
formadoras  criadas  pelo  Brasil  e  muitas  delas 
ainda  em  funcionamento.  Juntamente  com  a 
realização  de  Encontros  de  Profissionais  da 

ACP,  que  contam  em  média  com  trezentos 
participantes,  exemplos:  Fóruns  Brasileiros: 
primeiro em 1977 no RJ, recentemente em 2009 
em SC e o próximo será o IV Encontro em 2011 
no  Pará;  Fóruns  Latino  Americanos:  primeiro 
em 1983 no Brasil,  recentemente  em 2008 na 
Colômbia e o próximo será o Encontro XV em 
outubro de 2010 no Brasil em Ouro Preto/MG; 
Fóruns  Internacionais:  primeiro  em  1982  no 
México,  recentemente  em  março  de  2010  na 
Rússia e o próximo será o Encontro XI em 2013 
no Brasil em Fortaleza/CE. Fora a realização de 
muitos encontros de pequenos e médios grupos, 
jornadas, workshops (abertos ao público ou não) 
e  diversos  Fóruns  Paulistas,  Mineiros  e 
Nordestinos realizados desde 1970. 

Palavras-chave:  Abordagem  Centrada  na 
Pessoa, Carl Rogers, História da Psicologia. 

O NASCIMENTO DA GESTALT-
TERAPIA: DA ÊNFASE NO INDIVÍDUO À 

IMPORTÂNCIA DO CAMPO

Cristiane Ferreira Esch 
(UERJ)

A  Psicologia  adquire  seu  status  científico  e 
constitui-se  como  disciplina  autônoma  em 
meados  do  século  XIX,  sob  a  égide  do 
paradigma  newtoniano-cartesiano  e  os  pilares 
que o sustentam, quais sejam, um pensamento 
mecanicista  e  a  ênfase  nos  conceitos  de 
determinismo,  causalidade  e  dualidade.  Os 
séculos  XVI  e  XVII  podem  ser  considerados 
como aqueles que forneceram os alicerces para 
a autonomia da psicologia. Este é um período de 
importantes  mudanças  no  conhecimento 
ocidental – trata-se de uma revolução científica 
–  que  irá  embasar  o  pensamento  científico 
moderno, inclusive a ciência psicológica. Nesse 
caso,  a  “revolução”  iniciou-se  no  século  XVI 
com a Reforma e culminou com o Iluminismo, 
no  século  XVIII,  possibilitando  o  advento  de 
um novo período histórico que se convencionou 
chamar modernidade. No plano social, embora 
os  diversos  estudiosos  possam  divergir  em 
muitos aspectos, é unânime a associação entre o 
início  da  modernidade  e  o  nascimento  e 
primazia  da  noção  de  indivíduo.  Na ideologia 
moderna do homem e da sociedade, o indivíduo 
é entendido no sentido de sujeito independente, 
autônomo  e  essencialmente  não  social.  É 
portanto, o indivíduo do individualismo, um ser 
que  se  apresenta  pré-existente  ao  social 
(MANCEBO,  1999).  A  Gestalt-terapia  traz 
mudanças  nesta  perspectiva  e  o  presente 
trabalho visa analisar até que ponto trata-se, em 
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verdade,  de  um  novo  paradigma  que  se 
apresenta  à  psicologia.  Reconhece-se  como 
“nascimento  oficial”  da  Gestalt-terapia  a 
publicação do livro Gestalt-Therapy: excitement 
and growth in the human personalilty, de tripla 
autoria, Perls, Hefferline e Goodman, em 1951. 
O principal mentor e idealizador da abordagem, 
Frederick Perls (1893-1970), era psicanalista e 
inicialmente  pretendia  somente  realizar  uma 
contribuição  à  teoria  psicanalítica.  A  Gestalt-
terapia  surge,  então,  como  uma  corrente  da 
psicologia  clínica  cujas  bases  teóricas  estão 
assentadas entre as principais teorias totalizantes 
do século XX: psicologia da Gestalt, teoria de 
campo,  teoria  organísmica,  holismo.  Estas 
teorias sobre campos e totalidades nas ciências 
humanas,  e  particularmente  na  psicologia, 
disparam  uma  nova  forma  de  conceber  e 
significar o mundo, a partir do advento da física 
da  relatividade  e  da  física  quântica,  trazendo 
com isso uma mudança  de paradigma que até 
hoje  se  processa.  O início  da  física  moderna, 
que  tem  na  figura  de  Albert  Einstein  (1879-
1955) seu maior expoente, produz um profundo 
abalo  no  paradigma  mecanicista,  a  partir  da 
introdução  de  duas  tendências  revolucionárias 
no  pensamento  científico:  a  teoria  da 
relatividade  e  a  teoria  ou  mecânica  quântica. 
Somadas  às  bases  teóricas,  encontramos  os 
pressupostos  filosóficos  da  Gestalt-terapia 
assentados  no  referencial  fenomenológico 
existencial,  o  que  implica  no  fato  de  não 
podermos ver  essa abordagem como pronta,  e 
nem mesmo esperar  que  isso  aconteça  algum 
dia. Se na abordagem moderna, solipsista, o si 
individual  era  reconhecido  como  a  única 
realidade,  por  sua vez,  os  autores  da primeira 
obra em Gestalt-terapia fazem referência a uma 
realidade primeira: aquilo que existe é o campo. 
Na Gestalt-terapia, portanto, o homem, longe de 
ser  visto  como  isolado,  está  em  interação,  a 
partir  do  conceito  de  contato,  central  na 
abordagem.  Desse  modo,  este  trabalho  tem 
como objetivo compreender o lugar da Gestalt-
terapia  na  transição  do  paradigma  do 
individualismo para uma concepção de campo. 
Pretende ainda analisar o contexto da psicologia 
à  época  do  surgimento  da  Gestalt-terapia 
enquanto  abordagem  no  âmbito  da  psicologia 
clínica,  buscando  entender  como  as 
transformações ocorridas no campo científico e 
as  condições  históricas  favoreceram  sua 
emergência.  Robine (2005),  ao analisar a obra 
inaugural  da  Gestalt-terapia,  observa  que  a 
mesma contém inúmeras  referências  ao  modo 
de pensamento característico da modernidade: a 
idéia  de  abordar  o  self  por  suas  estruturas 
parciais,  a  ênfase  na  responsabilidade,  na 
autonomia  do  sujeito,  as  referências  à 

psicopatologia, os suportes – ainda que críticos 
–  nas  idéias  freudianas  e  reichianas,  entre 
outros. Ao mesmo tempo, reconhece que Perls, 
Hefferline  e  Goodman,  ao  promoverem  o 
deslocamento,  descentralização  e 
temporalização  do  self,  introduziram  uma 
mudança  que  está  atualmente  em consonância 
com o que é denominado pós-modernidade. No 
início da Gestalt-terapia, observa-se, portanto, a 
coexistência  dos  dois  modelos.  No  modelo 
individualista,  o  self  é  proposto  como 
fundamentalmente  separado  e  pertencente  à 
linha  de  pensamento  do  intrapsíquico.  Já  o 
paradigma  de  campo  privilegia  o  contato  e  a 
relação,  de  modo  que  a  Gestalt-terapia,  ao 
definir o  self  como contato, passa a enfatizar a 
relação  intersubjetiva,  caminhando  para  o 
interesse cada vez maior no campo e na relação. 

Palavras-chaves:  Gestalt-Terapia, 
Epistemologia, Campo. 

O VALOR RESGATADO: O ESTUDO DA 
EXPRESSÃO DO GESTALTISMO 
CLÁSSICO A RUDOLF ARNHEIM

Maria Clara de Almeida 
(UFRJ)

Na história da psicologia,  a expressão artística 
foi muitas vezes  entendida como expressão da 
personalidade do artista ou como projeção das 
emoções do espectador sobre uma obra.  Foi a 
escola gestaltista que, pela primeira vez,  criou 
bases  para  o  estudo sistemático  da  expressão. 
Enquanto a psicologia tradicional dava ao fato 
expressivo  um  papel  secundário  e  subjetivo, 
sem importância  para  as  ciências  naturais,  os 
teóricos gestaltistas lhe devolveram seu devido 
valor,  tratando-o  como  um  problema  de 
percepção.  A  partir  das  discussões  de  Koffka 
sobre  os  caracteres  fisionômicos  e  de  Köhler 
sobre os valores, a psicologia deu o passo inicial 
para  o  desenvolvimento  dos  estudos  sobre 
expressão, que culminaram no trabalho sobre a 
expressão  artística  desenvolvido  por  Rudolf 
Arnheim,  importante  teórico  da  psicologia  da 
arte.  Este trabalho pretende investigar  como o 
Gestaltismo resgatou o tema da expressão como 
um  objeto  de  estudo  das  ciências  naturais, 
rompendo  com  as  teorias  psicológicas 
anteriores,  e  como as  pesquisas  empreendidas 
pelos  primeiros  gestaltistas  sobre  o  problema 
mais geral da expressão influenciaram e foram 
desenvolvidas  por  Rudolf  Arnheim  em  seu 
estudo  sobre  a  expressão  artística.  As  teorias 
psicológicas  clássicas  compreendiam  a 
expressão como resultado de uma analogia ou 
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de uma associação de termos. Assim, apenas por 
inferência  ou  pela  simultaneidade  entre  um 
evento  e  um  estado  psicológico,  como  um 
sorriso e o sentimento de alegria, é que um fato 
(sorriso)  poderia  ganhar,  por  aprendizagem ou 
hábito,  um  estatuto  de  valor  (alegre).  Fato  e 
valor  seriam,  em  sua  origem,  completamente 
estranhos  entre  si.  Entretanto,  a  psicologia  da 
Gestalt  defendeu  que  a  expressão  era  uma 
propriedade  do  próprio  objeto,  dada  na 
percepção  direta,  sem  necessidade  de  uma 
experiência  passada  ou  um processo  dedutivo 
que a justificasse. Koffka refutou as explicações 
dos fenômenos expressivos baseadas na empatia 
e  na  projeção.  Defendeu  que  as  emoções  não 
são expressas somente por um “eu”; também os 
objetos  comportamentais,  mesmo  que 
inanimados,  podem  transmiti-las.  Assim,  se 
percebemos  um  salgueiro  triste,  por  exemplo, 
devemos  atribuir  tal  tristeza  a  relações 
dinâmicas  (tensões)  entre  o  objeto  e  o  ego 
(ambos tomados pelo gestaltismo como parte do 
campo perceptivo). Koffka chamou as emoções 
expressas  pelos  objetos  de  caracteres  
fisionômicos. Podemos percebê-los em todos os 
objetos  que  observamos.  Os  caracteres 
fisionômicos, todavia, podem ser mascarados e 
passar  despercebidos  no  dia-a-dia,  devido  ao 
forte  apelo  da  função  prática  dos  objetos  que 
percebemos. Koffka afirma, que, por esta razão, 
são os artistas que mais frequentemente se dão 
conta dos caracteres fisionômicos das coisas, o 
que fica evidente no forte caráter expressivo da 
arte.  Apesar  de  não  utilizar  a  palavra 
“expressão” em sua terminologia, o autor abre 
caminho  para  estudos  posteriores  deste 
fenômeno na arte. Köhler também se preocupou 
com  o  caráter  expressivo  da  experiência.  Em 
“The place of value in a world of facts” (1938), 
afirmou  que  os  valores  não  se  separam  dos 
fatos, mas são propriedades deles. Haveria um 
isomorfismo  (equivalência  na  forma)  entre  a 
estrutura do objeto percebido e o estado por ele 
excitado  no  percebedor.  A  teoria  gestaltista  e 
certos conceitos dela provenientes, como os de 
isomorfismo,  campo,  dinâmica  e  forças, 
influenciaram  fortemente  os  trabalhos  de 
Arnheim  sobre  a  percepção  da  expressão 
artística. Mais do que acolhê-los em seu campo 
de trabalho, ele os aprofundou. Este autor não 
somente aplicou conceitos gestaltistas ao campo 
das  artes,  mas  levantou  novos  dados  e  deu 
explicações  mais  sólidas  para  o  fenômeno  da 
expressão a partir dele. Ele explicou a expressão 
em termos de dinâmica (ou seja, de um jogo de 
forças) presente na estrutura do objeto, dinâmica 
esta  que  caracteriza  a  própria  essência  da 
experiência  perceptiva.  A  arte  seria  dinâmica 
por excelência e colocaria em evidências o jogo 

de  forças  intrínseco  à  experiência  perceptiva, 
como já  pontuava  Koffka.  A  expressão  é  um 
atributo estrutural,  que dá unidade à obra,  lhe 
confere  uma  certa  qualidade,  um  tipo  de 
experiência. Em uma pintura, as linhas, as cores 
e  as  formas  possuem direções,  intensidades  e 
deformações  que  percebemos  como  forças  e 
tensões dirigidas. São estas forças e tensões que 
dão  caráter  dinâmico  e  expressivo  à  pintura. 
Nota-se,  assim,  uma  evolução  no  estudo  da 
expressão, desde os primórdios dos trabalhos do 
Gestaltismo  até  os  de  Rudolf  Arnheim.  A 
expressão,  a  partir  do gestaltismo, passa a  ser 
entendida  como  parte  integrante  de  qualquer 
experiência, independente de uma subjetividade 
que  lhe  interpreta,  sendo,  portanto,  uma 
propriedade estrutural e primária dos objetos. A 
continuação  e  o  aprofundamento  das 
investigações  sobre  expressão  feitos  por 
Arnheim representou  uma grande contribuição 
da  psicologia  para  outras  áreas,  como  a  da 
educação artística, por exemplo. Além disso, ao 
partir  de  um  campo  tão  privilegiado  para  o 
estudo  da  expressão  como  o  da  arte,  onde 
podemos  dizer  que  tal  fenômeno  se  apresenta 
em  seu  grau  máximo,  Arnheim  fez  avanços 
teóricos  e  extrapolou  os  conhecimentos 
deixados  pelos  gestaltistas,  trazendo  novas 
contribuições  para  o  estudo  da  expressão  não 
somente na arte, mas na psicologia da percepção 
em geral. 

Palavras-chave:  Expressão,  Arte,  Valor, 
Gestaltismo, Arnheim. 
Financiamento: CAPES. 

SOBRE A PSICOLOGIA 
FENOMENOLÓGICA

Flávio Vieira Curvello 
(UFRJ)

O presente estudo tem por interesse analisar a 
psicologia enquanto um tema de relevância para 
a  obra  de  Edmund  Husserl,  buscando  não 
apenas apreender o sentido que o filósofo dá ao 
referido saber enquanto dimensão possível para 
o  exercício  de  seu  método,  como  também 
observar,  no  próprio  temário  fenomenológico, 
alguns conceitos e propostas que poderiam ser 
de  alguma  importância  para  a  psicologia 
enquanto  saber  formal.  Com estes  propósitos, 
procederemos por duas etapas. Na primeira, de 
caráter  fundamentalmente  histórico  e 
metodológico,  consideraremos  a  noção  de 
‘psicologia  fenomenológica’  por  Husserl, 
sobretudo a partir das definições elaboradas em 
‘Idéias  para  uma  fenomenologia  pura  e  para 
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uma  filosofia  fenomenológica’  (1913),  nos 
cursos  intitulados  ‘Psicologia  fenomenológica’ 
(1925),  no  artigo  ‘Fenomenologia’  (1927), 
escrito  para  a  Enciclopédia  Britânica,  e  nas 
‘Conferências  de  Amsterdã’  (1928).  Nestas 
referências, podemos encontrar, grosso modo, a 
psicologia caracterizada como um procedimento 
que deve se afastar do paradigma psicofísico e 
assumir  a  dimensão  psíquica  de  uma  forma 
absoluta, analisando-a estruturalmente, de forma 
a  constituir-se  como uma  ciência  eidética,  de 
caráter  propedêutico  em  relação  a  toda 
psicologia  científica  que  queira  se  pronunciar 
sobre as necessidades de seu objeto. Na segunda 
etapa  de  nosso  estudo,  analisaremos  alguns 
elementos da filosofia de Husserl  que não são 
redutíveis à sua psicologia fenomenológica, mas 
que se mostram igualmente oportunos para que 
a  psicologia  pense  temas  tradicionalmente 
presentes em seus estudos. Um destes elementos 
seria  sua  distinção,  na  esfera  da  orientação 
natural,  entre  uma  ‘percepção  transcendente’, 
que visa objetos externos ao ‘eu’ e os assume 
como individual e materialmente dados, e uma 
‘percepção imanente’, ou interna, que se refere 
às  experiências  de caráter  íntimo,  tais  como a 
emoção.  Se a primeira se caracteriza  por uma 
defasagem  própria  da  condição  extensa  do 
objeto  que  visa,  fazendo,  necessariamente,  de 
toda  percepção  uma  perspectiva,  a  segunda 
encontra sua defasagem no fato mesmo de que a 
experiência e a percepção que lhe é correlata se 
dão em um mesmo fluxo temporal, o que divide 
a  totalidade  daquela  experiência  em  aspectos 
manifestos,  presentemente  visados,  e  aspectos 
latentes, passíveis de serem recuperados a partir 
de  alguma  atividade  que  neles  se  concentre. 
Outro elemento que também se mostra relevante 
é  o  conceito  de  ‘intropatia’  (Einfühlung),  que 
assume  ser  a  compreensão  dos  estados  de 
consciência  do  outro  algo  possível 
primeiramente  a  partir  da  expressão  corporal 
deste  outro.  Por  fim,  cabe  apontar  como  um 

terceiro elemento as propostas de uma possível 
‘antropologia  filosófica’  na  qual  o  homem  é 
definido como uma estrutura triádica composta 
pelas  dimensões  corpórea  (Leib),  espiritual 
(Geist)  e  psíquica  (Psyché).  Nesta 
categorização,  o  corpo,  a  fortiori,  seria  o 
responsável  pela  sensibilidade  e  pela 
experiência  de  objetos  experienciados  como 
transcendentes  a  ele  mesmo.  O  espírito 
compreenderia  as  faculdades  da  razão  e  da 
volição,  dependentes  de  certo  esforço  ou 
atividade para se darem. E o psíquico, por fim, 
encerraria o aspecto irrefletido e involuntário da 
experiência, que se dá de forma imediata, como 
estados  emocionais,  instintos  e  impulsos. 
Consideramos  que  poucas  são as  apropriações 
do trabalho de Edmund Husserl que se propõem 
a seguir o itinerário delineado por seu rigoroso 
método para a fundamentação de uma ciência de 
caráter  universal  e  necessário, 
transcendentalmente purificada em suas análises 
objetuais.  Nesse  sentido,  este  estudo  encontra 
sua justificativa não apenas no fato de propor a 
retomada de um sentido primeiro da expressão 
‘psicologia  fenomenológica’,  evitando  que 
certas apropriações do método surjam como as 
únicas  ou  as  mais  legítimas,  a  exemplo  das 
apropriações da psicologia norte-americana, que 
praticamente  igualam  a  fenomenologia  ao 
relativismo  que  ela  tão  arduamente  combateu 
em  seus  primeiros  trabalhos.  Ele  encontra 
também justificativa  na  tentativa  de  explicitar 
como  certos  temas  basilares  da  supracitada 
filosofia – a saber, uma concepção específica do 
status das experiências psicológicas, um modelo 
de compreensão da alteridade e um esboço de 
concepção  de  homem –  podem subsidiar  uma 
concepção de psicologia mais crítica em relação 
aos fenômenos de consciência. 

Palavras-chave:  Fenomenologia;  Psicologia; 
Psicologia fenomenológica. 

SESSÃO 26: HISTÓRIAS DA PSICOLOGIA NOS PROJETOS E PROPOSTAS  
EDUCACIONAIS. 

COMUNICAÇÃO 
INTERGENERACIONAL E CULTURA

Célia Szniter Mentlik 
(LEI/USP)

No Brasil, em particular, a grande maioria dos 
programas  de  política  pública  voltados  à 
educação tende a focar a instituição escolar de 

maneira  quase  unívoca,  praticamente 
desconsiderando  a  importância  do  núcleo 
familiar no processo de formação das crianças e 
adolescentes, uma vez assegurado seu ingresso 
no  sistema  formal  de  ensino.  Entretanto,  a 
escolarização  e  demais  formas  de  inserção 
social  ocorrem  paralelamente  às  contínuas 
necessidades  de  integração  e  adequação  dos 
indivíduos a seu ambiente familiar ou àquele de 
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sua  convivência  mais  próxima.  Esse  trabalho 
visa  propor  uma  reflexão,  e  talvez,  por 
conseqüência,  um  redimensionamento  da 
variável  representada  pela  comunicação 
intergeneracional dentro do conjunto de fatores 
primordiais  co-determinantes  do  processo 
cultural,  e  sugerir  meios  de  valorização  e 
promoção dos vínculos entre as novas gerações 
e  suas  predecessoras  no  contexto  social, 
comunitário e educacional. É no núcleo familiar 
de  origem,  na  relação  entre  gerações,  que  se 
transmite a cada indivíduo as práticas e códigos 
não-verbais do cotidiano, desde os mais basais, 
conquanto diretamente conectados à ordem dos 
afetos.  É  assim,  posto  que  a  própria 
comunicação  das  necessidades  corporais  e 
emocionais  básicas  do  indivíduo  através  da 
linguagem, na associação ali estabelecida entre 
essas  e  a  chave  lingüística  vigente  no  seu 
primeiro grupo de pertinência (e aqui se inclui o 
que é dito e o que não é dito na cultura daquela 
família),  já  se  inscreve  no  processo  cultural. 
Desdobramentos  emocionais  posteriores 
implicados  nessa  relação  de  total  dependência 
inicial  da  criança  face  aos  adultos  que 
constituem  seu  primeiro  meio  social  e  as 
diferentes formas de superação dessa condição, 
são verificados com muita clareza na prática do 
psicólogo clínico ou do psicanalista.  De outro 
lado,  observados  da  perspectiva  sócio-cultural 
mais  ampla,  a  diversidade  de  formas  de 
passagem  intergeneracional  de  hábitos  e 
costumes, desde aqueles ligados ao zelo, higiene 
e limpeza, às formas do comer e do vestir, dali, 
aos  amplos  modos  de  vida  social,  como  os 
interditos,  o  posicionamento  em  relação  à(s) 
hierarquia(s)  conforme  ali  definida  (s),  até  às 
mais  complexas  formas  de  se  comunicar,  de 
cooperar com o grupo e pertencer, de trabalhar, 
de produzir e de criar, apresenta-se como fator 
de  coesão,  ou,  por  vezes,  de  distinção  entre 
grupos  sociais  e  culturas.  Se  a  maioria  dos 
estudiosos  concorda  que  a  historicidade  dos 
processos psico-sociais é um fato verificável na 
abordagem  clínica,  por  que  não  levá-lo  em 
conta nas  intervenções  em contextos  sociais  e 
culturais mais amplos, promovendo ali, quiçá de 
maneira  profilática,  as  possibilidades  de 
compreensão  e  superação  de  determinações 
histórico-sociais que se mostrem limitantes em 
relação às potencialidades dos sujeitos segundo 
sua própria avaliação? Os avanços mais recentes 
em metodologia do ensino da história, que vêm 
valorizando as práticas da memória dos alunos 
no ensino da disciplina,  oferecem uma grande 
oportunidade  de  se  criar  uma  ponte  para  a 
valorização  da  comunicação  intergeneracional, 
ao propor atividades que mobilizam os alunos 
no  sentido  da  promoção  de  experiências 

concretas,  seja  de aproximação e diálogo com 
membros  da  comunidade  local  de  diferentes 
gerações,  sempre  que  viáveis,  seja  no  plano 
simbólico,  através  da  interrogação  a 
procedimentos, rituais, documentos e objetos a 
ela  pertinentes,  outra  forma  de  intermediação 
com  sua  ascendência  direta  ou  indireta.  O 
contexto  educacional  apresenta,  assim,  um 
espaço  privilegiado  para  explorar  toda  a 
vertente  positiva  inerente  à  dimensão  psico-
emocional  das  vivências  mais  precoces  e 
significativas do desenvolvimento do indivíduo 
junto  a  seus  ascendentes  diretos  ou  indiretos, 
bem como em relação à sua ancestralidade mais 
remota, aspectos definidores de sua identidade. 
Entre adultos, no espaço comunitário, atividades 
que  situem  o  indivíduo  na  cadeia 
intergeneracional  de  seu  núcleo  familiar  e  o 
papel  que ali  desempenha,  podem resultar  em 
inúmeros  benefícios  e  ativar  potencialidades 
latentes de atuação na dinâmica social no tempo 
presente. 

Palavras-chave:  Comunicação 
intergeneracional;  Práticas  culturais; 
Desenvolvimento psico-social; Historicidade do 
psico-social; Determinações histórico-sociais. 

INCLUSÃO SOCIAL E EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA NA OBRA DE HELENA 

ANTIPOFF

Érika Lourenço 
Ciléia Saori Hamada de Miranda 

(FAFICH /UFMG)

A  educadora  e  psicóloga  Helena  Antipoff 
nasceu na Rússia e fez sua formação na área das 
ciências  da  educação  na  França  e  na  Suíça. 
Chegou  ao  Brasil  em  1929,  contratada  pelo 
governo  do  estado  de  Minas  Gerais  como 
professora  de  psicologia  da  Escola  de 
Aperfeiçoamento. Criada no âmbito da reforma 
educacional mineira que ficou conhecida como 
Reforma  Francisco  Campos,  a  Escola  de 
Aperfeiçoamento  tinha  como objetivos  formar 
as  professoras  mineiras  nas  novas  teorias  e 
práticas  que  vinham  se  desenvolvendo  no 
âmbito do movimento da escola nova européia e 
da escola progressista norte-americana. Estudos 
realizados  nas  duas  últimas  décadas  têm 
mostrado  a  relevância  da  obra  de  Helena 
Antipoff não apenas para a história do campo do 
ensino da psicologia, mas também para o campo 
da educação em Minas Gerais e no Brasil. Em 
sua  trajetória  profissional  no  Brasil  merecem 
destaque  as  ações  em  defesa  dos  ideais  da 
Escola Nova, as atividades de ensino das teorias 
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e  dos métodos de pesquisa da psicologia para 
professoras do ensino primário, a crítica ao uso 
indiscriminado  dos  testes  de  inteligência  e  as 
iniciativas  em  prol  do  que  hoje  se  denomina 
educação inclusiva e educação especial.  Sendo 
inclusão social e a educação inclusiva assuntos 
que  hoje  têm sido muito  debatidos  quando se 
fala da formação de psicólogos, da formação de 
professores e de políticas públicas, esta pesquisa 
teve como objetivo geral analisar as concepções 
de  inclusão  social  e  de  educação  inclusiva 
presentes na obra de Helena Antipoff no Brasil, 
entre os anos de 1929 e 1974. Foram objetivos 
específicos  da  pesquisa  a  identificação  e  a 
análise:  dos  principais  conceitos  usados  por 
Helena Antipoff para se referir à inclusão social 
e  à  inclusão  escolar,  dos  autores  e  dos 
referenciais  teóricos  que  embasaram  as 
propostas  de  Helena  Antipoff  em  educação 
inclusiva,  das  propostas  práticas  de  Helena 
Antipoff  em  educação  inclusiva.  Pretendeu-se 
também  com  esta  pesquisa,  compreender  um 
pouco  melhor  como  as  temáticas  da  inclusão 
social  e  da  educação  inclusiva  vêm  sendo 
consideradas ao longo da história da psicologia 
e da educação no Brasil. Foram utilizados como 
fontes  privilegiadas  para  a  pesquisa  os  textos 
publicados  por  Helena  Antipoff  que  estão 
reunidos  nos  cinco  volumes  da  Coletânea  das 
Obras  Escritas  de  Helena  Antipoff,  além  de 
documentos inéditos da autora que se encontram 
sob  a  guarda  da  UFMG  na  Sala  Helena 
Antipoff.  O  referencial  metodológico  adotado 
para  esta  pesquisa  foi  o  da  biografia 
contextualizada,  que  toma  a  biografia  de  um 
autor como ponto de partida para a compreensão 
de sua visão de mundo e de seu trabalho teórico. 
Os  resultados  da  pesquisa  apontaram  o 
pioneirismo de Helena Antipoff  na divulgação 
de  propostas  “inclusivas”  na  psicologia  e  na 
educação em Minas Gerais. Este pioneirismo se 
reflete em suas iniciativas para a exigência do 
respeito aos termos da Declaração de Genebra; 
pela  inclusão  social  dos  pequenos  jornaleiros, 
crianças que trabalhavam vendendo jornais nas 
ruas da cidade de Belo Horizonte; pela inclusão 
escolar das crianças trabalhadoras, das crianças 
do meio rural e das crianças com necessidades 
educacionais  especiais;  e pela individualização 
do  ensino.  Ficou  evidente  também  com  esta 
pesquisa a preocupação de Helena Antipoff com 
a  formação  de  professores  para  as  práticas 
educacionais  inclusivas.  Citando autores  como 
Claparède,  Binet,  Simon,  Piaget,  Bovet, 
Lazurski e Nechaev, Helena Antipoff buscava a 
fundamentação  de  tal  formação nos princípios 
da escola nova, do construtivismo e do que hoje 
pode  ser  chamado  de  uma  psicologia  sócio-
histórica. Embora em sua obra teórica e em sua 

prática,  Helena Antipoff não tenha feito o uso 
específico  dos  termos  inclusão  social  ou 
educação  inclusiva,  podemos  perceber,  ao 
estudar  sua  história,  como  muitas  de  suas 
propostas se aproximam daquilo que atualmente 
nomeamos  como  inclusão  social  e  educação 
inclusiva. 

Palavras-chave:  Inclusão  social,  Educação 
inclusiva,  Helena  Antipoff,  História  da 
psicologia. 
Financiamento: FAPEMIG. 

O PROJETO EDUCACIONAL DA 
SOCIEDADE PESTALOZZI DE BELO 

HORIZONTE – UM RESGATE 
HISTÓRICO

Adriana Araújo Pereira Borges 
Regina Helena de Freitas Campos 

(FaE/UFMG) 

Este  trabalho  apresenta  um esboço  do  projeto 
educacional  da  Sociedade  Pestalozzi  de  Belo 
Horizonte,  a  partir  da  análise  documental  dos 
três primeiros volumes que ficaram a cargo da 
Instituição,  nomeados  de  “Infância 
Excepcional”.  A  Sociedade  Pestalozzi  foi 
fundada  em  1932  por  Helena  Antipoff, 
juntamente  com  um  grupo  de  representantes 
ilustres  da  Sociedade  Mineira,  formado  por 
religiosos,  médicos,  educadores  e  intelectuais. 
Os  três  volumes  acima  mencionados  foram 
publicados  no  Boletim  da  Secretaria  da 
Educação  e  Saúde  Pública  de  Minas  Geraes, 
sendo que o primeiro volume consta no Boletim 
número 12, de 1933; o segundo, número 16, de 
1934 e o terceiro de número 20, do ano de 1936. 
O objetivo foi verificar qual o ideal de educação 
aplicado  nas  Instituições  que  faziam  parte  da 
Sociedade  Pestalozzi,  a  partir  dos  artigos  de 
diversos  colaboradores  nesses  periódicos. 
Optamos  por  centrar  nosso  estudo  nos  três 
volumes  da  “Infância  Excepcional”  por 
entendermos que essas publicações condensam 
um  grande  número  de  informações  que 
requerem atenção em seu tratamento. Para tanto, 
utilizaremos  a  metodologia  da  análise  de 
conteúdo,  procurando  localizar  os  termos 
relacionados  ao  “educar”  e  analisando  como 
esta concepção  vai  se forjando nos ideais  dos 
membros da Sociedade. Além disso, utilizamos 
fontes  secundárias  que  ajudam  a  esclarecer 
sobre as  concepções  de educação  em voga na 
época.  Fundada  em  novembro  de  1932,  a 
Sociedade  tinha  como  principal  objetivo 
proteger  a  infância  anormal.  Esta  proteção  se 
daria através do auxílio às classes especiais das 
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escolas primárias públicas do Estado e também 
através da organização de cursos que pudessem 
esclarecer  pais  e  professores  sobre  a  infância 
anormal.  Outro  objetivo  foi  a  criação  do 
consultório médico-pedagógico que iniciou suas 
atividades em 1933. Previa também a coleta de 
dados no Estado sobre a situação das crianças 
deficientes e a realização de pesquisas sobre o 
tema, além da publicação de obras originais ou 
traduzidas. E, finalmente, propunha a criação de 
internatos  e  semi-internatos  para  as  crianças 
anormais.  Em 5 de abril de 1935 foi criado o 
Instituto  Pestalozzi  de  Belo  Horizonte,  que 
passou a ser um órgão oficial da Secretaria da 
Educação  e  Saúde  Pública  de  Minas  Gerais. 
Nossa  hipótese  de  trabalho  é  de  que  na 
Sociedade  Pestalozzi  o  educar  não  era 
desvinculado  do  tratar.  A  partir  dos  ideais 
eugênicos da época,  a  prevenção  surgiu como 
uma  possibilidade  real  de  evitar  que  muitas 
crianças  nascessem  deficientes.  No  entanto,  o 
que  diferenciava  as  ações  da  Sociedade  de 
outras,  com  o  mesmo  objetivo,  ou  seja,  de 
prevenir  as  deficiências,  era  a  concepção 
interacionista  de  desenvolvimento  de  Helena 
Antipoff.  Assim,  os  membros  da  Sociedade 
acreditavam  que  preceitos  educativos  bem 
aplicados  poderiam  surtir  efeito.  Não  era, 
portanto,  simplesmente  um problema  de  raça, 
pois  se  assim  o  fosse,  nada  poderia  ser 
realizado.  A  tentativa  de  organizar  as  classes 
especiais,  por  exemplo,  tinha  como  objetivo 
encontrar um lugar para crianças que até então, 
estavam à margem da sociedade. Nos periódicos 
pesquisados,  percebe-se  que  o  conceito  de 
educação que a Sociedade Pestalozzi  aplicava, 
ia muito além do ensinamento das letras e dos 
números. Havia uma preocupação em ensinar as 
atividades  práticas  para  que  as  crianças 
pudessem ter um grau razoável de autonomia. A 
formação  em  psicologia  experimental  de 
Antipoff  e  sua  preocupação  com  a 
sistematização dos dados permitiu a realização 
de  um  trabalho  original,  onde  todas  as 
atividades  realizadas  eram  depois  analisadas. 
Procuramos,  portanto,  compreender  melhor  o 
conceito  de  educação  da Sociedade  Pestalozzi 
de Belo Horizonte, a partir das ações relatadas 
nos periódicos citados. 

Palavras  chave:  Sociedade  Pestalozzi,  Helena 
Antipoff, Educação, Anormais. 

CHARLOTTE BÜHLER: UNA 
PSICOLOGA DEL SIGLO XX

Ramón León 

(Universidad de Lima y Universidad Ricardo 
Palma)

Manuel Avellaneda Flores 
(Universidad Nacional Federico Villarreal)

En la psicología europea de la primera mitad del 
siglo XX destaca nítidamente el nombre de dos 
mujeres:  Franziska Baumgarten-Tramer  (1883-
1970) y Charlotte Bühler (nacida Malachowski; 
1893-1974).  La  primera,  residente  en  Suiza, 
desarrolló  una importante carrera  académica  y 
participó de manera activa en la reconstrucción 
de  los  canales  de  comunicación  entre  los 
psicólogos europeos después del cataclismo que 
significó  el  régimen  nacionalsocialista  en 
Alemania  y  la  Segunda  Guerra  Mundial.  La 
segunda,  residente  en  Alemania  y  esposa  de 
Karl Bühler, gran figura de la psicología de su 
época,  se  desempeñó  como  docente  en  la 
Universidad  Técnica  de  Dresde  primero  y 
después  en  la  Universidad  de  Viena, 
acompañando a su esposo que, fue titular de las 
cátedras de psicología en ambas universidades. 
Tras  la  ascensión  al  poder  de  los 
nacionalsocialistas en Alemania y la anexión de 
Austria  (el  Anschluss),  los  esposos  Bühler  se 
vieron  obligados  a  iniciar  el  largo  y doloroso 
proceso del exilio que los condujo finalmente a 
los Estados Unidos. En esa nación, el destino de 
ambos cónyuges fue distinto: mientras que Karl 
Bühler,  reconocida  figura  de  la  psicología 
europea  de  su  época  con  importantes 
contribuciones a la psicología del desarrollo, la 
psicología  del  lenguaje  y  la  historia  de  la 
psicología,  virtualmente  se  perdió  en  el 
anonimato, Charlotte Bühler, tras algunos años 
reinició  su  importante  actividad  publicista, 
inauguró  una  práctica  psicoterapéutica  y 
participó  en  la  insurgencia  de  la  Psicología 
Humanística allá por los años 1960, al lado de 
figuras  como Rollo May,  Abraham Maslow y 
Carl  Rogers.  Personalidad  difícil,  dominante, 
autoritaria y, en la opinión de sus colegas, con 
un  sentido  demasiado  agudo  de  la 
competitividad,  Charlotte  Bühler  no  es 
recordada  en  los  mejores  términos  como 
persona. Pero su obra científica en modo alguno 
puede  ser  considerada  como  passé. 
Mencionemos  solo  su  Der  menschliche 
Lebenslauf  als  psychologisches  Problem, 
publicado  en  1933,  un  importante  trabajo  que 
propone,  mucho  antes  que  Erik  Erikson  una 
interpretación  p  sicológica  que  abarca  todo  el 
ciclo  vital,  y  que  hoy  está  injustamente 
olvidado. En el marco de la presente exposición 
se presentará la vida y obra de Charlotte Bühler 
contextualizándola  en  la  difícil  época  que  le 
tocó  vivir,  destacando  las  dificultades  que 
enfrentaban  las  mujeres  que  practicaban  la 
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psicología en el Viejo Continente en la primera 
mitad del siglo XX, y señalando por último las 
dramáticas  consecuencias  que tuvo en su caso 
su condición de judía. 

Palabras  clave:  Charlotte  Büher  -  Psicología 
europea de la primera mitad del siglo XX. 
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E. PÔSTERES

“É UM LUXO SER E NÃO PARECER... ”: 
MAS ELA NÃO PODE ESTAR SENDO? – 

REFLEXÕES ACERCA DOS 
ESTEREÓTIPOS E IDENTIDADES 

LÉSBICAS NA REDE VIRTUAL LESKUT

Vanessa Marinho Pereira
Lucila Lima

Andressa Siqueira 
(UERJ)

Introdução:  Vivendo-se  em  uma  cultura  que 
possui  como sistema dominante  as  dualidades 
masculino/feminino  e 
heterossexual/homossexual,  sendo  esse, 
resultado de um processo histórico de repetição 
e  sedimentação  de  normas  que  criam  uma 
aparente  a-historicidade  de  determinados 
comportamentos ditos definidores do “homem” 
ou  da  “mulher”,  assim  como  a 
heteronormatividade,  como  únicas 
possibilidades “normais”. Aqueles/as que não se 
enquadram  nessas  normas  são  experienciados 
como diferentes  ou estranhos,  porém será  que 
existe  uma  “normalidade”  na  dita 
“anormalidade”?  O  presente  trabalho  consiste 
na  revisão  bibliográfica  de  concernentes  às 
identidades  e  às  sexualidades,  objetivando  a 
análise de algumas falas presentes em fóruns de 
discussão da rede virtual Leskut acerca do que é 
“ser”  lésbica.  Fundamentação  teórico-
metodológica:  No  que  tange  os  gêneros  e 
sexualidades diversas utilizamos como base as 
reflexões de Judith Butler, por se aproximarem 
do  caráter  histórico  da  construção  de 
identidades explicitado anteriormente; em que o 
gênero seria um ato que encena significações já 
estabelecidas socialmente criando uma realidade 
e consolidando o sujeito. Ademais, por ser uma 
produção  e  reiteração  performática  poderia 
haver uma multiplicidade de gêneros,  sem que 
nenhum deles fosse considerado como gêneros 
originais;  pois  homens  e  mulheres 
heterossexuais seriam tão construídos quanto as 
identidades  ‘trans’,  queer,  dentre  outras.  O 
presente  trabalho  consiste  na  revisão 
bibliográfica  de  conceitos  de  autores  como 
Judith Butler  e  Antonio Ciampa,  referentes  às 
identidades e sexualidades. E, posterior análise 
de  falas  presentes  em fóruns  de  discussão  da 
rede virtual Leskut, as quais foram aplicadas em 
que se aplicou a análise do conteúdo e a análise 

do  discurso.  A  rede  virtual  Leskut,  que  está 
vinculado ao site Parada Lésbica é mediada por 
algumas  mulheres,  e  é  constituída  apenas  por 
mulheres  lésbicas  ou  bissexuais.  As  falas 
analisadas foram coletadas nos grupos: “Nossa, 
mas  nem parece  lésbica!!!”,  que  possui  como 
definição: “Para as garotas que já ouviram esse 
clássico:  ‘Nossa,  mas  você  nem  parece  ser 
lésbica!’  ou  acham  que  ‘é  luxo  ser  mas  não 
parecer!’”  e;  Será  que  ela  é?”e  define-se  por: 
“Sabe quando tu conhece aquela guria linda e 
fica  te  perguntando  se  ela  é?  Bem-vinda...  ô 
dúvida cruel!”, no período de outubro/novembro 
de 2009. Resultados/ discussão: Na análise das 
falas  dos  fóruns  percebemos  que  embora 
critiquem os estereótipos socialmente criados do 
ser lésbica como  uma  mulher  masculinizada 
verificamos  a  busca  de  algo  em  comum,  de 
alguma  essência  que  as  permitam  identificar 
umas as  outras.  Além de demonstrarem temor 
com  a  externalização  desse  ser  lésbica,  por 
medo  de  ser  facilmente  identificadas  e 
conseqüentemente  discriminadas,  ao  mesmo 
tempo,  preocupam-se  em  não  serem 
aprisionadas  a  um  estereótipo  gay,  no  qual 
teriam  que  se  enquadrar.  Concomitantemente 
percebemos  a  necessidade  de  se  marcarem 
como  lésbica,  ou  seja,  estar  ligado  a  uma 
identidade lésbica de forma individual, seja pela 
aparência  ou  até  mesmo  pela  reserva. 
Verificamos, também, que há um incômodo por 
parte  das  lésbicas  que  não  atendem  a  este 
estereótipo  “masculinizado”,  por  não  serem 
consideradas intra e extra grupo por aqueles que 
seguem os padrões heterossexuais, lésbicas “de 
fato”,  sendo  muitas  vezes  desqualificadas 
quanto  a  sua  escolha  sexual.  Ademais, 
observamos dificuldade  intra e  extra grupo de 
experienciar o encontro com um outro diferente, 
que não segue a coerência entre sexo biológico, 
desejo,  gênero  e  identidade;  ou  que  ainda 
vivencia  essas  instâncias  como  fluidas  e 
passiveis  de  múltiplas  combinações 
modificáveis  de  acordo  com  os  contextos 
vivenciados.

Palavras-chave:  Gênero,  Sexualidade, 
Identidades Performáticas

UMA HISTÓRIA A SER CONTADA: A 
FAMILIA HOMOMATERNAL

UERJ, 27 a 29 de outubro de 2010 ISSN: 1982-632X



Anais do IX Encontro Clio-Psyché. 141
Gênero, Psicologia, História.

Marlene Neves Strey
Yáskara Arrial Palma

Andressa Botton 
(PUC- Rio Grande do Sul)

A família  é  uma unidade que se encontra  em 
constante mutação. Se olhássemos para o século 
XV,  poderíamos  vislumbrar  que  as  pessoas 
habitavam a  mesma casa  em função  de  laços 
sangüíneos,  e  não  existia  o  sentimento  de 
família,  como  é  pensado  em  nossa  atual 
sociedade.  A  constituição  da  família  nuclear, 
burguesa,  passou  a  se  constituir  a  partir  do 
século XVI, e então a configuração do pai, da 
mãe e dos filhos e filhas tornou-se hegemônico. 
As mudanças familiares aconteciam, porém, um 
sistema socialmente construído acompanhava as 
transformações,  mantendo a sua supremacia:  o 
patriarcado. Através desse sistema, o masculino 
subverte o feminino, colocando-o em um papel 
de  inferioridade,  no  qual  a  mulher  por  muito 
tempo  se  encontrou.  Porém,  nem  todas  as 
mulheres  aceitaram  o  papel  da  dona  de  casa 
oprimida  pelo  lar,  e  através  dos  movimentos 
feministas, iniciou-se uma busca pela aquisição 
dos  direitos  das  mulheres.  Além  dos 
movimentos  feministas,  os  movimentos 
lésbicos,  homossexuais,  bissexuais, 
transgêneros  e  transexuais  tiveram  papel  de 
grande importância no declínio do patriarcado. 
E  esse  declínio  abriu  espaço  para  que  a 
diversidade emergisse dos armários e assumisse 
sua  orientação  de  maneira  plena,  contribuindo 
para  que  a  família  continuasse  em  vasta 
transformação.  Entre  tantas  diversidades 
familiares,  nossa  atenção  volta-se  para  as 
famílias constituídas por lésbicas e seus filhos e 
filhas.  Conhecer  como ocorreu  o  processo  do 
reconhecimento  enquanto  lésbica,  a 
maternidade,  além de  compreender  como essa 
maternidade  se  relaciona  com  a  lesbianidade 
nos  permite  visibilizar  a  dinâmica  dessas 
famílias  contemporâneas  e  ainda  não  tão 
conhecidas.  Neste  estudo,  utilizamos 
perspectivas  teóricas  dos estudos de gênero,  o 
que  nos  faz  pensar  que  homoparentalidade 
(termo  que  surgiu  na  França  em  1997  para 
designar quando dois gays ou duas lésbicas são 
responsáveis  por  uma  ou  mais  crianças)  não 
seria  o  termo  ideal  para  tratar  de  famílias 
constituídas  por  mulheres.  Como o  masculino 
não serve para designar as mulheres, logo, o uso 
do termo Homomaternidade se encaixa melhor 
em nosso  estudo,  e  então  surgem as  Famílias 
Homomaternais, remetendo à mulheres lésbicas 
e  seus  filhos  e  filhas.  Realizamos  um  estudo 
qualitativo, na capital do estado do Rio Grande 
do  Sul,  utilizando  entrevistas  narrativas  com 

cinco casais de mulheres que se identificavam 
como  lésbicas  e  possuíam  filhos  e  filhas, 
independente da maneira como se constituiu a 
maternidade.  As  entrevistas  foram  gravadas  e 
transcritas,  e  os  discursos  das  entrevistadas 
foram analisados  segundo  uma perspectiva  de 
gênero.  Dentre  os  resultados  encontrados,  a 
questão do preconceito sofrido ainda apareceu 
de  maneira  significativa  nos  discursos.  Esse 
fator nos leva a pensar que, apesar de todas as 
transformações  da  contemporaneidade,  a 
heteronormatividade  ainda  é  compulsória  e 
serve como reguladora da ordem vigente.  Mas 
apesar  de  todo  sofrimento  que  o  preconceito 
acarreta, as mulheres do estudo não deixaram de 
constituir suas famílias com seus filhos e filhas. 
A  maneira  encontrada  para  constituírem  suas 
familias variou entre a inseminação artificial, a 
adoção  e  também  a  nova  construção  familiar 
com filhos e filhas advindos de um casamento 
heterossexual.  Todas  as  maneiras  também 
acarretaram muitos esforços por parte de todos 
os  membros  da  família,  porém,  se  mantém  a 
questão  de  ter  a  família  como  algo  que  traz 
felicidade  e  alegria.  A  maternidade  encontrou 
um  espaço  para  se  constituir  através  dessas 
novas  tecnologias  de  fertilização,  além  dos 
outros recursos, e o que parecia ser impossível 
se fez  possível,  possibilitando outras  maneiras 
de ser mãe. Apesar da norma ser heterossexual e 
não conceber outras formas de ser família além 
da representada por um homem e uma mulher, 
as famílias homomaternais encontram linhas de 
fugas,  onde  outras  subjetividades  são 
constituídas  e  constituem  seus  discursos  de 
respeito à diversidade. 

Palavras-chave: Família, Gênero, Lesbianidade, 
História, Homomaternidade

CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DO GÊNERO 
NAS POLÍTICAS DE SAÚDE

Marlene Neves Strey 
Kelly Cristina Kohn

 Eliane Cadoná 
(PUCRS).

Sabemos que valores,  atributos,  expectativas  e 
discursos  materializam-se  por  intermédio  de 
construções  sociais  que,  partindo de contextos 
socioculturais específicos, constituem homens e 
mulheres.  Ter  consciência  da  construção 
histórica  do  presente,  apontando  para 
desigualdades que ainda se mostram atuais  na 
sociedade contemporânea passa desse modo, a 
ser um objetivo constante presente nos estudos 
de  gênero.  É  no  seio  do  tecido  social  que  se 
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estabelecem  relações  de  dominação,  onde 
conceitos  sobre  as  pessoas  já  começam  a  se 
cristalizar  desde  a  infância,  estabelecendo 
padrões que dicotomizam as atribuições dadas a 
meninos  e  a  meninas.  A  partir  daí,  a 
socialização de ambos se constitui  de maneira 
distinta, na qual à mulher é ligado o conceito de 
fragilidade  e  passividade  e  ao  homem,  o  de 
força  e  virilidade.  As  diferenças  estabelecidas 
entre  os  sexos  não  são  nada  mais  do  que 
interpretações, constituídas de normas fundadas 
em  um  sistema  binário  de  gêneros.  Essa 
organização  binária  de  força,  em  especial 
quando  se  baseia  nas  polaridades  de  gênero, 
efetua-se pelas  mais variadas  formas de poder 
que, por sua vez, são produtivas e estratégicas. 
Desse  modo,  problematizamos,  neste  estudo, 
questões  no  âmbito  das  políticas  públicas, 
focando, em especial, nas políticas de atenção à 
saúde,  permeadas  por  questões  de  gênero. 
Assim, pretendemos dar visibilidade à maneira 
como  homens  e  mulheres  são  investidos  de 
forma  diferenciada  em termos  de  políticas  de 
saúde, em função de uma herança pautada em 
uma lógica sexista. O corpus do presente estudo 
é constituído pela Política Nacional de Atenção 
Integral  à Saúde do Homem e pela Campanha 
de Aleitamento Materno. De caráter qualitativo, 
esta  pesquisa  documental  procura  analisar  os 
discursos  presentes  nos  materiais,  propondo 
uma discussão a respeito das políticas públicas 
de  saúde,  compreendendo  como  se  passou  a 
investir  de  determinados  modos  na  saúde  do 
homem  e  da  mulher,  enfocando  em  modelos 
diferenciados  de  atenção.  Nesse  sentido, 
pretendemos  abordar  os  aspectos  culturais 
desses  modelos  que,  dessa forma,  acabam por 
constituir  e  reforçar  os  papéis  de  gênero. 
Entendemos  que  as  políticas  de  saúde  atuais 
podem  ser  vistas  como  resultado  de  um 
processo  sócio-histórico  que,  ao  longo  do 
tempo,  evidenciaram  as  diferenças  entre  os 
gêneros.  O  simples  fato  de  haver  uma 
diferenciação em termos de políticas  de saúde 
para  homens  e mulheres,  pautadas  em lógicas 
que  evidenciam  com  maior  ênfase  prevenção 
em  relação  a  aspectos  sexuais  para  eles,  e 
cuidados com a saúde em prol da integridade de 
seu aparelho reprodutivo para elas, já apontam a 
diferenciação  dos  papeis,  que  colocam  ambos 
em posições distintas de prevenção. Ainda que 
direcionada para a área da saúde da criança, a 
Campanha  de  Aleitamento  Materno  evidencia 
esse papel há muito tempo destinado à mulher, 
cuja lógica se volta para os cuidados com seu 
próprio  corpo  em  função  do  preparo  para  a 
chegada  do  bebê.  Ainda  que  estudos 
contemporâneos apontem para os benefícios da 
amamentação,  cuja dimensão também atinge a 

saúde  da  mulher,  seu  principal  intuito  está 
pautado  na  saúde  e  nos  cuidados  da  criança. 
Diante  desse  quadro,  apontamos  ainda  para  o 
fato de que são elas as maiores freqüentadoras 
dos serviços de saúde. Por outro lado, o homem, 
até o ano passado, sequer era mencionado nas 
políticas  de  saúde,  salvo  quando associado  às 
políticas de HIV/AIDS ou à sexualidade, no que 
diz  respeito  a  problemas  do  âmbito  da 
fertilidade  e,  mais  uma  vez,  sempre  sendo 
percebido  como ligado às  mulheres.  O estudo 
das  questões  relativas  aos  homens, 
principalmente  a  sua  saúde,  vem  sendo 
desbravado  nos  últimos  anos,  mas  ainda  há 
muitos  mitos  em  torno  desta  questão, 
principalmente culturais  e  vindos dos próprios 
homens. Atualmente, o modelo hegemônico de 
masculinidade,  do  macho,  viril,  forte  tem  se 
tornado um problema para as questões de saúde. 
Isso acontece porque, entre os homens, não há 
uma  cultura  de  autocuidado,  pois  são 
primeiramente cuidados por suas mães e depois 
por  suas  esposas,  o  que  reforça  o  seu  caráter 
dependente  quando  se  trata  da  sua  saúde, 
dificultando  a  promoção  de  medidas 
preventivas.  Um  dos  objetivos  da  Política 
Nacional  de  Atenção  à  Saúde  do  Homem  é 
justamente  atuar  de  forma  a  atingir  uma 
mudança  cultural  no  modo  como  os  homens 
cuidam de sua saúde. Esse é um grande desafio, 
já  que  a  política  está  em  seu  início, 
engatinhando no seu processo de implantação e 
implementação  no  Brasil,  o  que  justifica  a 
importância da problematização desta, a fim de 
que  não  se  perca  em  seus  propósitos.  Diante 
dessa  realidade,  podemos  perceber  o  quanto 
antigos conceitos relacionados ao binarismo e à 
divisão  de  papéis  estão  presentes  na 
contemporaneidade,  onde,  mais  do que  nunca, 
as próprias políticas de saúde reforçam a lógica 
de  que  homens  são  referidos  em  especial 
quando  tratamos  de  sexualidade,  e  mulheres 
quando a apontamos em seu papel de cuidadora. 
O  modo  como  essas  políticas  públicas  são 
veiculadas  direcionam  modos  de  ser  que 
continuam a cristalizar as diferenças. 

Palavras-chave:  Gênero,  políticas  públicas, 
saúde.
Financiamento: Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) e Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

ESTEREÓTIPOS DE GÊNERO 
HISTORICAMENTE CONSTRUÍDOS: A 

LITERATURA INFANTIL ALIANDO 
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DISCURSOS TRADICIONAIS E 
CONTEMPORÂNEOS

Marlene Neves Strey 
Andressa Botton 

Yáskara Arrial Palma 
 (PUCRS)

A  literatura  destinada  às  crianças  constitui-se 
sob  discursos  que  revelam  características  das 
realidades que as circundam, repassando normas 
e  práticas  cotidianas.  A  leitura  desses 
dispositivos  de  informação  é,  geralmente, 
consentida e aprovada pelos adultos – figuras de 
total  confiança  dos  pequenos  –  facilitando  a 
incisão  das  idéias  ali  contidas  e  sua 
consolidação como regras para serem seguidas à 
risca. Com tal consciência da influência que os 
livros  podem  ter  nas  vivências  diárias  das 
crianças,  cabe  aprofundarmos  a  análise  desses 
discursos ali veiculados. Partindo de teorias dos 
Estudos de Gênero Pós-Estruturalistas, julgamos 
necessário  investigar  uma  característica 
naturalizada  na  sociedade  contemporânea,  que 
inicia na descoberta do sexo do bebê e perdura 
por  toda  a  vida,  em  todos  os  contextos.  É  a 
imposição  de  estereótipos  de  gênero  e  papéis 
sexuais/sociais  que,  baseados  em  discursos 
binaristas instituídos e banalizados, resultam na 
incorporação  e  execução  de  masculinidades  e 
feminilidades,  vistas  como  naturais.  Desse 
modo,  traçamos  os  objetivos  desta  pesquisa, 
para investigar estereótipos de gênero e papéis 
sexuais/sociais  presentes  em um livro  infantil, 
articulando idéias de como tais aspectos podem 
influenciar  nos  modos  de  ser  e  viver  das 
crianças.  Isso  porque,  na  contemporaneidade, 
meninos e  meninas,  homens e  mulheres  estão 
intensamente  expostos  ao  binarismo  sexual 
presente nos diversos contextos sociais: ou se é 
homem,  ou  mulher,  e  sempre  há  um preço  a 
pagar  por  essa  determinação  biológica.  Essa 
classificação  que  o  sujeito  geralmente  recebe 
ainda na vida intra-uterina influenciará em suas 
escolhas,  opiniões,  comportamentos  e 
relacionamentos  ao  longo  dos  anos, 
determinando  uma  sociedade  baseada  na 
heterossexualidade  compulsória.  Nessa 
perspectiva,  esclarecemos  que  nossa  intenção 
não  é  a  negação  à  existência  dos  sexos 
determinados  biologicamente,  mas  sim  às 
construções  histórico-sociais  que  o  entendem 
como limite  às  expressões  singulares  de  cada 
sujeito,  e  determinam  que  crianças  e  adultos 
comportem-se,  vistam-se  e  expressem-se  de 
acordo  com  normas  sociais  específicas, 
dependentes  do  seu  sexo.  É  assim  que  se 
consolidam  os  estereótipos  de  gênero  que 
vemos  tão  claros  e  naturalizados  atualmente, 

presentes em diferentes contextos sociais como 
escola,  família,  grupo  de  amigos,  mídia, 
publicidade  e,  embasando  este  estudo,  na 
literatura infantil. São tais estereótipos que nos 
acostumam a  ver  como normal  e  natural  uma 
mulher  ser  sentimental,  enquanto  um  homem 
deve  ser  insensível,  não  demonstrando 
sentimentos  e  fraquezas.  Partindo  dessa 
preocupação  com tais  influências  –  e  com  as 
possíveis conseqüências  na vida de meninos e 
meninas,  e  no  seu  futuro  quando  adultos  – 
apresenta-se  esta  pesquisa.  Trata-se  de  um 
estudo  paralelo  à  dissertação  de  Mestrado  da 
segunda  autora,  em  que  escolhemos 
aleatoriamente,  numa lista  de  livros  indicados 
como os mais  vendidos nas  livrarias  de Porto 
Alegre, o livro  “Se eu fosse você” de  Richard 
Hamilton.  Para  a  compreensão  dos  dados  e 
posteriores  considerações  realizamos  uma 
análise  dos  discursos  presentes  nesse  livro, 
englobando seus textos e imagens. Já na capa o 
livro traz uma imagem oposta ao naturalizado 
binômio sexo-gênero: um homem de vestido de 
bailarina,  cor-de-rosa.  São  características 
presentes  na  maioria  das  imagens,  mas  que, 
geralmente,  não  correspondem  às  roupas  dos 
homens  que  não  costumam  vestir  rosa  nem 
dançar  balé,  ainda  mais  com  uma  peça 
considerada  feminina.  Ao  longo  do  livro,  há 
uma troca imaginária, uma brincadeira, entre os 
comportamentos e papéis sociais exercidos pela 
filha  e  seu  pai.  É  interessante  notarmos  que, 
aparentemente, os papéis de gênero no cotidiano 
desses  personagens  não são tão estereotipados 
como costumam ser no dia-a-dia da maioria da 
população.  Isso  porque,  tradicionalmente, 
homens e mulheres não desempenham nenhuma 
prática  determinada  socialmente  como 
característica  do  sexo  oposto,  pelo  receio  de 
sofrerem  preconceitos  e  discriminações  que 
sabemos serem tão freqüentes.  No livro, o pai 
dedica-se  a  serviços  domésticos  como lavar  a 
louça e arrumar a casa, além de cuidar da filha, 
enquanto ela  se diverte  brincando e assistindo 
televisão.  Porém,  mesmo  com  essa  aparente 
flexibilidade  na  troca  de  papéis  habituais, 
apontamos aspectos que retomam a manutenção 
de  características  socialmente  construídas, 
conservando elementos tradicionais: enquanto a 
figura  feminina  mostra-se  fisicamente  mais 
frágil que a masculina, o pai sente vergonha por 
estar  de  vestido  rosa  em  frente  aos  vizinhos, 
levando-nos a questionar se ele não está nesses 
trajes unicamente porque se trata da fantasia dos 
dois.  Entretanto,  mesmo  com  tais 
conservadorismos,  o  final  mostra  o  desejo  de 
voltar  à  vida  real  desses  personagens, 
incentivando  a  ruptura  dos  estereótipos  de 
gênero  em  que  mulheres  dedicam-se  aos 
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afazeres  domésticos  enquanto  os  homens 
desfrutam de horas  de prazer  e  diversão.  São, 
felizmente, reflexos dos discursos da atualidade 
que lutam pelo empoderamento das mulheres e 
sua  libertação  das  opressões  do  patriarcado, 
resultando  num  livro  infantil,  aparentemente, 
indicado  para  meninas  e  meninos  da 
contemporaneidade.

Palavras-chave:  Estereótipos  de  gênero, 
História,  Discursos  tradicionais, 
Contemporaneidade.
Financiamento: CNPq.

SABERES E PRÁTICAS DO ENSINO DE 
PSICOLOGIA EM COLÉGIOS DE 

FREIRAS NA PROVÍNCIA DO CEARÁ

Thiago Sousa Felix 
Francisco Ari de Andrade 

(UFC)

É  sabido  da  importância  dos  padres  e  das 
religiosas consagradas na divulgação de ideias e 
práticas  psicológicas  na História  da Psicologia 
brasileira.  Vários  exemplos  poderiam  ilustrar 
essa  assertiva.  Esses  sujeitos  divulgaram,  a 
partir de suas cátedras, disciplinas e cursos nos 
colégios e faculdades, saberes que compõem o 
bojo da psicologia científica. No final do século 
XIX e  começo  século  XX,  o  contexto  era  da 
psicologia  aplicada  à educação  com um papel 
preponderante  para  constituição  da  pedagogia 
como  ciência.  Como  parte  desse  processo, 
conteúdos  formulados  em  laboratórios  e 
dissertações  de  psicologia  passaram  a  ser 
abordados  em  sala  de  aula.  Uma  vez 
ministrados,  passaram  a  ter  relevância  como 
saberes  e  práticas  indispensáveis  na  formação 
de  religioso,  docentes  e  de  normalistas.  Dos 
muitos  agentes  e  instituições  de  ensino  que 
propagaram tais saberes e práticas psicológicas, 
no  contexto  educacional  cearense,  ganham 
destaque nesse estudo as ações de religiosas, de 
algumas  congregações,  que  ministravam  aulas 
nos  colégios  confessionais  no  decorrer  do 
século  XIX.  A  pesquisa  se  desenvolveu  com 
professoras  aposentadas  de  dois  colégios 
católicos  cearenses,  a  saber:  o  Colégio  da 
Imaculada Conceição, o primeiro colégio para o 
sexo feminino em Fortaleza, fundado em 1865, 
que fazia parte do projeto de ensino religioso de 
Dom Luiz, primeiro bispo do Ceará; e o colégio 
Unidade Educacional do Coração Imaculado de 
Maria  –  UNECIM,  fundada  em  1937  pelas 
Filhas  do  Coração  Imaculado  de  Maria,  na 
cidade de Russas, sertão cearense, atendendo a 
convite  da sociedade local.  A partir  de visitas 

aos  colégios  confessionais,  de  pesquisas  em 
seus  acervos  e  de  conversas  com  antigas 
professoras,  as  informações  deram  conta  de 
programas,  regência  de  aulas,  atividades 
escolares,  avaliações  e  conteúdos  ligados  aos 
saberes  e  práticas  psicológicos.  As  entrevistas 
não  seguiram  um  roteiro  fechado,  mas 
permitiram  que  as  participantes  falassem 
livremente de memórias do período de formação 
docente,  experiências  com  os  alunos, 
concepções de psicologia e dos principais temas 
abordados  em  sala.  As  religiosas  transmitiam 
para  as  normalistas  alguns  conhecimentos 
elementares  de  psicologia.  Aqueles  saberes 
envolviam  subáreas  de  tal  conhecimento  tais 
como:  psicologia  infantil  (com  apontamentos 
alusivos  à  maternagem),  à  psicologia  da 
aprendizagem, à psicologia do desenvolvimento 
(evolutiva),  às  abordagens  como  psicanálise, 
comportamental  e  abordagem  centrada  na 
pessoa).  Provavelmente,  tais  conhecimentos 
remetiam  a  aprendizagens,  onde  a  psicologia 
experimental era preponderante tendo em vista 
o  interesse  por  uma  psicologia  aplicada  à 
educação que ocorria naquele período. O foco, 
contudo, não era a produção de saberes,  posto 
que o objetivo em abordar a psicologia era de 
forma a priorizar a transmissão de conteúdos em 
detrimento  da  reflexão  ou  aprimoramento  dos 
mesmos. A psicologia era, dessa forma, limitada 
a conceitos básicos, que seriam experimentados 
só  na  prática  docente.  De  qualquer  forma,  as 
salas de aula das escolas, sob a batuta das freiras 
professoras,  se  configuravam  em  espaços 
legítimos  de  discussão  e  difusão  de  idéias 
psicológicas  e  conhecimentos  do  campo  da 
psicologia.  Por  apresentar  conhecimentos 
teóricos  no  campo  da  psicologia,  possuir 
especialização  na  área,  serem  estudiosas 
autodidatas ou simplesmente pessoas sensíveis, 
ou  acolhedoras  elas  chegavam  a  ser 
denominadas por alguns como “psicólogas”. No 
caso  da  psicometria,  prática  restrita  ao 
profissional  de  psicologia  desde  a  criação  da 
profissão  em  27  de  agosto  de  1962,  era 
reconhecida,  porém  desconhecida,  visto  que 
pouco  ou  praticamente  não  se  aplicava,  pois 
faltavam profissionais especializados,  tal como 
instrumentos de avaliação (testes psicológicos), 
etc. Um recurso, porém, apresentado em aulas e 
empregado nas  orientações  educacionais  era  o 
desenho  projetivo  utilizado  pela  Rev.  Ir. 
Nazareth da Graça, por exemplo. A “prática” e a 
observação dos processos mentais e educativos 
ficavam restritos à sala de acolhida aos pais e 
orientação  aos  alunos,  enquanto  no  Colégio 
Imaculada  Conceição  ainda  encontra-se  o 
Espaço de psicomotricidade que recebe crianças 
da  segunda  infância  para  atividades  lúdicas  e 
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pedagógicas.  Compreende-se  que,  além  do 
interesse no pragmatismo da ciência psicológica 
aplicada à educação, a abordagem dessa ciência 
era  também o  resultado  de  estudos no  campo 
das  ciências  humanas,  empreendidos  pelas 
religiosas que pretendiam educar a juventude e 
servir à igreja.

Palavras-chave:  Idéias  psicológicas,  Religiosas 
professoras,  Colégios confessionais,  Ensino de 
psicologia.

A INFLUÊNCIA DO MITO LÉVI-
STRAUSSIANO NA CLÍNICA DE 

JACQUES LACAN

João Felipe G. M. S. Domiciano
 (USP / LATESFIP / FLC-SP)

Poucos foram os diálogos interdisciplinares que 
permitiram  à  psicanálise  um  avanço  tão 
eminente quanto o propiciado pelo contato desta 
com  o  pensamento  estrutural  -  mais 
especificamente  com  a  lingüística  e  a 
antropologia estrutural - no início da década de 
50.  Um  dos  pontos  altos  deste  momento  de 
virada  se  encontra  na  conferência  lacaniana 
denominada O mito individual do neurótico, de 
1953, que não é apenas um dos primeiros textos 
em  que  Jacques  Lacan  extrai  importantes 
elementos  para  a  reflexão  da  práxis 
psicanalítica,  como  também  aquele  que 
reconhecidamente  é  seu  escrito  de  maior 
influência lévi-straussiana, posto que é marcado 
pela  importação  da  fórmula  engendrada  por 
Claude  Lévi-Strauss  para  sistematizar  as 
produções  míticas:  a  “fórmula  canônica  do 
mito”.  Buscaremos  explicitar  no  presente 
trabalho  as  condições  de  possibilidade  e 
conseqüências  da  assimilação  de  tal  construto 
pela  ratio psicanalítica,  assim  como 
postularemos  um  modelo  de  notação  desta 
fórmula que permitirá uma maior compreensão 
da peculiar posição lacaniana na sustentação da 
irredutibilidade do conceito de sujeito. No plano 
geral  desta  obra  encontramos  um  intrincado 
comentário acerca principalmente de dois textos 
-  o  relato  freudiano  do  caso  do  Homem  dos 
ratos  e  a  autobiografia  de  Goethe,  Poesia  e  
Verdade -  através  da  qual  Lacan  procura 
estabelecer  as coordenadas para a  estruturação 
das  produções  sintomáticas  existentes  na 
vivência  do  obsessivo,  estruturação  esta  que 
seria  tomada  das  reflexões  de  Lévi-Strauss 
sobre o mito, posto que tais vivências teriam um 
estatuto  mítico.  No  entanto,  ao  marcar  as 
condições  de  possibilidade,  dentro  da 
racionalidade  psicanalítica,  da  assimilação  de 

uma  ordem  globalizante  de  determinação 
cultural,  portanto,  pré-subjetiva  -  tal  como 
postulada pela antropologia estrutural à época - 
Lacan,  desde  os  primeiros  instantes  de  seu 
escrito,  assinala  sua  recusa  à  dissolução  da 
categoria do sujeito nos interstícios da estrutura. 
Recorrendo ao mito da dialética  intersubjetiva 
de Hegel, Lacan insere em sua apropriação da 
noção de estrutura a negatividade intrínseca do 
desejo.  O  mito,  que  constitui  e  onde  é 
constituído  o  neurótico,  permite-lhe,  segundo 
Lacan, dar formulação discursiva a algo que não 
poderia ser expresso com o estatuto de verdade. 
Esta última noção não apenas encontra-se aqui 
associada  ao desejo  em sua pura  negatividade 
como  também  teria  sua  emergência 
condicionada  pelo  próprio  ato  de  fala  que, 
então,  permitiria  ao  sujeito,  neste  ponto  da 
reflexão de Lacan, realizar-se enquanto fala-ser. 
Considerados  tais  pontos,  explicitaremos  além 
das  principais  condições  de  formação  da 
“fórmula canônica do mito” no movimento da 
obra  lévi-straussiana,  o  modo  como  Lacan 
assimila tal fórmula, cujas modificações teriam 
o  principal  objetivo  de  abranger  à  noção  de 
sujeito.  Na  notação  que  propomos  de  tal 
fórmula explicitaremos a peculiaridade da dupla 
torção  (double  twist) encontrada  no  último 
termo [Fa-1 (y)]. Esta, proposta por Lévi-Strauss, 
devido  à  sua  não  adequação  às  possibilidades 
entrevistas  por  qualquer  teoria  matemática 
prévia,  permanece  até  hoje  como  um  ponto 
obscuro  para  a  antropologia,  tornando  tal 
fórmula,  na  interpretação  de  Mauro  Almeida, 
um dos tópicos mais  intratáveis,  fascinantes  e 
persistentes  desta  disciplina.  Na  transposição 
lacaniana,  como  propomos,  este  último 
membro,  que  insere  a  fórmula  na  dimensão 
intermediária  entre  a  historicidade  e  a  anti-
historicidade, marcaria para além das trocas dos 
membros  de  uma  geração  a  outra,  o  próprio 
estatuto do Outro na neurose obsessiva, fazendo 
de um pai brando na primeira geração, passasse 
para a segunda como um pai ignorante da falta, 
todo,  bem representado  pela  figura  do Mestre 
que  Lacan  explicita  n’O  mito  individual  do  
neurótico.  Após  a  exposição  desta  fórmula, 
mostraremos,  a  nosso  ver,  dois  dos  principais 
pontos  que  justificariam  Lacan  a  afirmar  que 
nos  dias  que  cercaram  a  emergência  de  sua 
conferência, ele teria realizado grandes avanços 
na  técnica  relacionada  à  neurose  obsessiva,  a 
saber:  (1)  o  modo  como  a  operação  com  tal 
fórmula  permitiria  compreender  alguns  dos 
aspectos mais contingentes do mito que matricia 
vivência neurótica; (2) como, a partir do recurso 
à negatividade,  Lacan  teria  se eximido de um 
kantismo  ingênuo  da  qual  é  injustamente 
acusado  pela  sua  formulação  em  termos  de 
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estruturas  clínicas.  Este  primeiro  e  peculiar 
recurso  ao  ideário  estrutural  é,  a  nosso  ver, 
essencial  para  a  compreensão  tanto  dos 
desdobramentos futuros de seu pensamento, no 
que concerne ao engendro da noção de estrutura 
clínica,  quanto do persistente  e  dinâmico jogo 
de  forças  entre  as  referências  ao  sujeito  e  a 
estrutura. 

Palavras-chave: Mito, Fórmula canônica, Lévi-
Strauss, Lacan, Teoria do sujeito. 
Financiamento:  O  trabalho  é  fruto  de  uma 
pesquisa financiada pelo CNPQ.

ESTUDOS INTRODUTÓRIOS SOBRE 
MEMÓRIA

Alessandra Daflon dos Santos 
Paula Francieli Bamberg Schneider

 Geórgia Cassia Santana Moraes
 Jardel Guimarães Carneiro

 Vanessa Lima Fonseca
 Silmara Silva Cardoso

Franciane Silva de Oliveira
Gilson de Oliveira Mendonça 

 (UFG/CAJ))

INTRODUÇÃO:  este  trabalho,  fruto  dos 
estudos  desenvolvidos  no  projeto  de  extensão 
intitulado  “Estudos  genealógicos  sobre 
Memória  e  Produção  de  Subjetividades”, 
apresenta breves considerações sobre o tema da 
“memória”.  Inicialmente,  nos  colocamos  os 
seguintes  problemas:  uma  discussão  sobre  a 
psicologia,  sua  constituição  como ciência,  sua 
aproximação  com  a  história  e  como  são 
pensados  os  temas  da  “memória”  e  da 
“produção de subjetividades” nestes campos do 
conhecimento. Nossos objetivos foram: estudar 
a  emergência  do  conceito  de  “memória”  na 
história  e  na  psicologia;  aprofundar  o  estudo 
sobre a noção de “produção de subjetividades” e 
analisar os atravessamentos possíveis entre tais 
idéias.  Para atingir  tais  objetivos optamos  por 
dois  procedimentos:  1)  levantamento 
bibliográfico  e  2)  reuniões  semanais  para 
estudos  e  discussões.  FUNDAMENTAÇÃO 
TEÓRICA:  das  técnicas  de  formação, 
comprometidas  com  a  reprodução  dos 
especialismos, adquirimos o hábito do respeito 
aos  limites  do  campo  ao  qual  nos  sentimos 
pertencentes.  Porém,  é  fundamental  pular  os 
muros  disciplinares,  se  quisermos  conhecer  a 
psicologia  devemos  nos  encontrar  com  a 
sociologia, com a antropologia, com a filosofia, 
com a  história,  com a  arte,  com o  cotidiano. 
Desrespeitando  os  limites  instituídos,  nos 
aventuramos  pelas  leituras  sobre  o  tema  da 

“memória”,  considerando  como  ponto  de 
partida,  as  rupturas  epistemológicas  no campo 
da  história  que  contestando  aquela  dita 
positivista  ou  continuísta,  elegeu  novos 
problemas  e  métodos,  inserindo  temas  de 
pesquisa  antes  desconsiderados  como:  os 
sentimentos, o clima, o amor, a sexualidade, a 
memória.  Surgiram  novos  conceitos, 
organização de novos arquivos, novas formas de 
narrar  e  o  tempo  presente  como  campo  de 
investigação,  propiciando  o  surgimento  de 
estudos  interdisciplinares.  A  nova  história 
passou,  então,  a  dialogar  com  outros  saberes 
como a sociologia, a antropologia, a psicologia 
e a psicanálise. Nos encontros entre psicologia e 
história  surgiram  novos  interesses,  no  campo 
psi os  estudos  direcionaram-se  para  a  análise 
das  condições  nas  quais  a  psicologia  emergiu 
como saber socialmente legitimado e nos efeitos 
das  suas  práticas;  na  história,  ao  se  debruçar 
sobre novos temas, como a memória, introduz a 
dimensão  da  subjetividade  na  narrativa 
histórica.  DISCUSSÃO:  como  apontado 
anteriormente,  as transformações no campo da 
história abarcaram novos problemas em relação 
ao tema da “memória”. No modo tradicional de 
se fazer história, a memória era pensada como 
fonte,  tendo como base  material  o  documento 
oficial,  considerado  como  o  registro  fiel  e 
verdadeiro  dos  fatos,  organizados 
cronologicamente  e  descritos  pelo pesquisador 
que mantinha uma postura neutra, olhando para 
o passado distante. Na nova história, a memória-
acontecimento,  como  preferimos,  relaciona-se 
com  a  crítica  à  postura  tradicional:  ao 
documento-verdade,  ao  tempo  cronológico,  à 
neutralidade  científica.  Ao  nos  debruçarmos 
sobre  o  estudo  da  memória,  outros  temas  se 
apresentaram,  tais  como:  a  história  oral,  o 
testemunho, a questão do presente, o problema 
da  verdade/objetividade,  as  narrativas  e  as 
práticas,  as  questões  geracionais.  Considerado 
um  termo  ambíguo  entre  os  historiadores, 
“história oral” pode ser percebida como técnica 
(atenção  às  técnicas  de  entrevistas,  formas  de 
armazenamento,  transcrição,  constituição  e 
conservação  dos  acervos  orais),  uma 
metodologia  (que  estabelece  e  ordena 
procedimentos de pesquisa, buscando pensar os 
conceitos e as relações entre eles) e como uma 
disciplina  (a  soma  das  técnicas  com  as 
explicações teóricas, tendo como núcleo central 
da investigação o testemunho oral). Como não é 
possível recuperar “o passado”, a história se faz 
a  partir  de  questões  colocadas  no  presente, 
tornando  mais  importante  os  estudos  dos 
problemas  e  não  dos  períodos.  Os  relatos 
históricos  são  interpretações,  múltiplas  e 
variáveis  produzidas  pelos  historiadores,  ou 
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seja,  não  há  uma  história  verdadeira,  mas 
narrativas  que  são  confrontadas  no  presente. 
Como não é possível descrever o passado como 
um  objeto  físico,  este  se  manifesta  nos 
documentos,  nas  pistas,  rastros,  marcas 
produzidas pelas ações dos homens. Na história 
tradicional,  estas  pistas  são  apropriadas  como 
fatos (considerados verdadeiros),  fixados sob a 
forma  de  memória  “oficial”.  Como  já 
assinalado,  o  estudo  da  memória,  introduz  a 
dimensão  da  subjetividade  na  narrativa 
histórica. Essa subjetividade não se refere a um 
“interior”,  e  sim  aos  modos  como  nos 
constituímos  a  partir  das  conexões  que 
estabelecemos  com  as  coisas  e  o  mundo.  A 
subjetividade  é  algo  produzido,  criado, 
inventado,  não  possui  uma  natureza 
objetivamente  localizável.  Memória  e 
subjetividade  relacionam-se  a  partir  das 
experiências  coletivas,  múltiplas,  polifônicas, 
efeitos  dos  movimentos,  encontros  ou 
agenciamentos.  A  proposta  de  estudo  sobre 
“memória e produção de subjetividades” partiu 
de uma interrogação contemporânea que implica 
o  questionamento  sobre  a  história  da 
constituição  da  psicologia  como  ciência  e  a 
emergência  de  novas  práticas.  Essas  questões 
ganham destaque na medida em que pensamos a 
psicologia  como  prática  social,  possível  no 
campo  das  resistências,  buscando  formas  de 
escapar  aos  modelos  há  muito  naturalizados, 
afirmando este saber como um instrumento de 
interpelação  e  análise  das  relações  sociais  e 
históricas  e  das  nossas  implicações  com  o 
mundo.

Palavras-chave:  Memória,  Subjetividade, 
Psicologia, História.

MEMÓRIAS DA PSICOLOGIA EM SÃO 
JOSÉ DO RIO PRETO

 
Jane T. D. Cotrin

Carlos A. Jorge
 Rafaella C. A. Persegona

 Luana C. R. Tozi
 Márcia R.S. Sartori

 Vanessa A. C. Gonçalves
 Alini M. Guiducci
 Fulvio B. Trevizan

 Gislayne C. Magron
 Rafaela J. Costa

 (Faculdade Ceres – São José do Rio Preto – SP)

O presente projeto que intitulamos: “Memórias 
da Psicologia em São José do Rio Preto” tem 
por  objetivo  precípuo  a  pesquisa  na  área  de 
História  da  Psicologia,  reconstruindo  e 

registrando  os  primeiros  passos  da  Psicologia 
como profissão na cidade de São José do Rio 
Preto,  estado de São Paulo, dentro do cenário 
social,  político  e  cultural  da  cidade.  Uma vez 
determinado o encadeamento histórico dos fatos 
que envolveram a implantação da Psicologia na 
cidade, buscaremos relatar essas memórias, para 
entendermos de que forma a Psicologia foi  se 
consolidando  como  profissão  e  conquistando 
seu  espaço,  o  que  nos  permitirá  traçar  as 
predominâncias que se estabeleceram no campo 
de atuação de seus profissionais. Compreender a 
história da nação, do estado e da nossa própria 
cidade por meio da psicologia pode, para além 
dos  limites  da  investigação  cultural,  ensejar 
novas perspectivas de análise desta profissão e 
incentivar  pesquisas  para  outras  temáticas 
derivadas  das  discussões  e  questões  que 
puderem ser identificadas no seu decorrer. Para 
Jacó-Vilela (2000, p33), A história não é apenas 
uma  série  de  fatos  passados,  mas  algo  em 
contínua  construção,  por  se  referir  a  uma 
sociedade  sempre  em  movimento;  estudá-la 
torna-se  fundamental,  porque  possibilita  a 
compreensão  dos  saberes  e  práticas  atuais, 
iluminando assim nossas perspectivas futuras. A 
cidade de São José do Rio Preto está localizada 
a  450 km da  capital  (São  Paulo),  possui  uma 
área de 434,10 km² e uma população de 419.632 
habitantes;  seu clima é tropical  e  a origem de 
seu nome vem da junção do padroeiro da cidade 
– São José – e do rio que corta o município, o 
Rio  Preto.  É  uma  cidade  com  forte  apelo 
comercial,  muitas  faculdades  e  umas  das  que 
mais  crescem  economicamente  no  noroeste 
paulista. Neste cenário é que se insere o projeto 
Memórias  da  Psicologia  em São  José  do  Rio 
Preto,  ora  proposto.  O  objetivo  geral  da 
pesquisa é caracterizar e apresentar o processo 
histórico de desenvolvimento do profissional em 
Psicologia  na  cidade,  destacando  a  inserção 
desta profissão no cenário sócio-cultural e para 
isso  destacamos  os  seguintes  objetivos 
específicos:  identificar  os  primeiros 
profissionais  em  Psicologia  na  cidade  de  São 
José do Rio Preto e suas respectivas propostas 
teóricas e profissionais; caracterizar o ritmo da 
expansão  e  a  consolidação  da  Psicologia  no 
município;  entender  como  a  Psicologia  rio-
pretense contribuiu na construção da identidade 
de São José do Rio Preto; rastrear os primeiros 
personagens, práticas, teorias e instrumentos de 
trabalhos  profissionais  na  área  da  Psicologia, 
com a finalidade de apresentar a forma própria e 
personalizada  da  psicologia  rio-pretense.  A 
coleta de dados da pesquisa será realizada em 
locais  distintos,  a  saber:  pesquisa  junto  ao 
Conselho  Regional  de Psicologia  – São Paulo 
para  identificar  os  primeiros  psicólogos 
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credenciados  e residentes  na cidade;  coleta  de 
informações junto às instituições de Psicologia 
que mantiveram serviços a partir da década de 
1970,  bem  como  suas  contextualizações  no 
momento  sócio-cultural  que  a  cidade 
vivenciava;  coleta  de  informações  sobre  os 
primeiros profissionais que atuaram no serviço 
público na cidade. Identificados os personagens, 
iniciaremos as entrevistas e os relatos orais. O 
projeto se encontra em fase de coleta de dados. 
Já  foram  contatados  o  CRP,  instituições  e 
serviços  públicos  da  cidade  que  estão  nos 
retornando dando o nome dos profissionais. No 
caso  do  CRP,  os  primeiros  profissionais  que 
foram cadastrados  neste Conselho é que estão 

entrando em contato com os pesquisadores. Para 
nortear  essa  pesquisa,  baseamo-nos  em outras 
pesquisas realizadas por pesquisadores  da área 
como Mitsuko Antunes, Ana Maria Jacó-Vilela, 
Marina  Massimi,  entre  outros.  Esperamos  ser 
capazes  de  traçar  um perfil  do  que  foram  os 
primeiros passos da Psicologia na cidade de São 
José do Rio Preto e assim podermos contribuir 
com um debate maior que inscreve a Psicologia 
na cultura brasileira.
 
Palavras-chave: História da psicologia; São José 
do  Rio  Preto;  Psicólogos;  Memória  da 
psicologia; Historiografia.
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